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PREFACIO
(FILOSOFIA E CRITICA)

Um dos grandes males, quase inevitiveis na filosofia, e
que promoveu falgificacGes do pensamento, por meio de cari-
caturas (a famosa ignoratio elenchi), decorre muitas vézes
das posicSes de escolas, que digladiando-se entre si, de perspec-
tivas angulares diversas, favorecem actualizacies e virtualiza-
¢des que provocam intteis desentendimentos. A eterna dispu-
ta entre a homogeneidade do ser e a heterogeneidade do devir,
entre o Um e o Multiplo, e as tentativas de sinteses coordena-
doras, em certos periodos historicos, ndo impedem sobrevenha
a crisis, que abre abismos, aparentemente inflanquedveis.

Nio podemos deixar de reconhecer que desde Ockam para
cd, instala-se a crise na filosofia moderna, que a escoldstica,
em seu segundo grande periodo, o da contra-reforma, nio pdde
evitar. A filosofia moderna caracteriza-se pela crise, pela sepa-
racio das perspectivas, pelo predominio do Multiplo, do devir,
salvo naturalmente aquelas correntes que se firmam nos s6li-
dos pedestais aristotélicos e da escoldstica, esta tdo pouco
conhecida e caricaturizada ao sabor da afectividade e da igno-
rancia de muitos.

Sempre nos preccupou a procura de um métode capaz de
reunir as positividades das diversas posices filoséficas.

Mag como tem predominado a posicio excludente do aut. ..
aut, da qual se libertou em grande parte a ciéneia, e por isso
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conheceu progressos, compreendemos a urgéncia de um mé-
tode includente e nio excludente, que concilie positividades.

Em “Filoscfia e Cosmovisio”, compendiando as idéias
fundamentais dessas duas disciplinag, procuramos rvessaltar
desde logo que a oposicio entre o sujeito e o objecto (psicold-
gicamente considerado), entre intuigcio e razdo, com seus es-
guemas correspondentes (que permitem actualizagdes e wvir-
tualizacdes racionais e intuicionais), e o exame do objecto sob
as antinomias da intensidade e da extensidade, de téo ricag con-
seqliéneias, aproveitando, assim, as contribuictes da fisica mo-
derna (factbres de intensidade e de extensidade) e as actua-
lizacles e virtualizagdes que nos levam ao campo das oposicoes
entre possibilidades reais e as chamadas nfo reais, bem como o
olhar os factos em seu produzir-se como produtos, em busca
dos variantes e invariantes, ressaltamos que essas oposicBes
podiam cooperar, como na verdade cooperam, para a visdo glo-
bal dos factos, e até para a investigacfo transcendental.

Construimos, naquela obra, as bases da nossa Decadialée-
tica, que opera em dez campos, e da pentadialéctica, que os
analisa nos cinco planos: o da unidade, o da totalidade, o da
série, o do sistema e o do universo.

Nao se encerram al as possibilidades dialécticas, per nods
compreendidas, que nio excluem a légica formal, monumente
do pensamento aristotélico, pois a dialéctica permite, por exem-
plo, no campo do conhecimento e do desconhecimento racional,
a4 analise categorial e conceitual que Aristételes tAo bem
empreendeu. ‘

Assim, em face das posicoes do aut...aut (ou... ou...)
e do et... ef, preferimos construir a posigio do etimm, do tan-
hém, englobante, includente das positividades numa grande
positividade concreta,

Como o funcionamento noético do homem implica ainda a
afectividade, que tivemos o miximo cuidado de distingui-la
da sensibilidade, para evitar tantas aporias, impunha-se natu-
ralmente a compreensiio das légicas afectivas e conseqiiente-
mente da simbélica, cujos estudos empreendemos nos livros
*Psicclogia™, “Noologia Geral” e “Tratado de Simbélica”, onde
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construimos a dialéetica simbélica, em cooperacio com a deca-
dialéctiea, e, finalmente, uma “dialéctica noética”, como ponto
de partida, nfo s6 para a epistemologia, como para a captacic
¢ conerecfio das positividades.

Estas palavras vem 3 baila em face de certas eriticas que
o5 meus livros receberam. Entre as muitas (elogiosas todas),
algumas, um fanto apressadas, afirmaram aspectog que mere-
vem certos reparos.

Costuma-se dizer que a filosofia “nasceu na Grécia”; e
vomo nés, oeidentais, julgamo-nos nio sé herdeiros, mas descen-
dentes des gregos, orgulhamo-nos dessa origem. (Spengler
muito bem causticou ésse orgulho fiustico).

Egipcios, hindus, mesopotémios, ete., ndo tém pensamento
filosdfico e sim, e apenas, religioso.

Admitia-gse essa afirmativa quando era quase total o des-
conheeimento do pensamento filoséfico dos outros povos.

A filosofia ndo “nasce” aqui nem ali, com exclusividade,
mas onde ¢ homem pensa sdbre os grandes porqués, as primei-
ras e Gltimas causas, invade com o pensamento, e apenas com
&le, através das configuracdes do imanente (que é o campo
exclusivo da ciéncia), o transcendente, para afirmaé-lo ou nega-
-lo, ndo importa, construindo juizos de valor ao captar as sig-
nificacdes mais profundas das coisas, buscando a “collatio” que
as conexionsa, ete.

E se tal se der em outro planeta, por outro ser inteligente,
la também hd filosofia, como haveri matematica, onde qual-
quer ser inteligente especular stbre nimeros, etc.

FEssencialimente a filosofia é sempre a mesma, e a dos gre-
gos, como a de outros povos, engunanto filosofia, dissemos,
sd0 iguais.

Negar-se que filosofaram e filosofam os outros povos é
apenas evidenciar ignorancia, que ainda poderia ficar bem no
século passado, ndo, porém, neste, depois dos conhecimentos
obtidos no sector da histéria e da argueologia e no eonhecimen-
to das obras filoséficas.
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Houve quem se opusesse tenazmente éz nossa afirmacéo
de que é “muito mais ampla do que se pensa” a contrlbmgao do
pensamento dos outros povos zo pensamento grego.

Admitamos que a tese por nés exposta néio tivesse a abo-
na-la nenhuma contribuicio de autores e estudiosos, cuja lista,
se agui fossemos fazer, tomaria colunas. Bastaria a prépria
afirmac&o dos gregos, a influéncia de figuras como as de Orfeu,
Hermes Trismegistos, o “Thot” dos egipeios, Pitdgoras, etc.

Pode-se duvidar da existéncia histérica de tais figuras, e
muitas, na historia, também sofreram essa diivida. Mas o orfis-
‘mo é uma realidade, o hermetismo é uma realidade, o pitago-
rismo é uma realidade, que néo podem ser reduzidas as carica-

turas costumeiras.

Os gregos mantinham confacto com ag culturas de Kleti
(Creta}, a siria, a egipcia (recordem-se as viagens de Thales,
do Platdo, de Péricles, de Demdcrito, ete.). A semelhanea en-
tre og “Versos dureos” pitagdricos e as especulacdes anteriores
do budismo, os cinicos, os estdicos e os epicurecs e as seitas
de outros povos, (que permitem admitir nic apenas uma mera
correspondéncia), os mitos gregos primitivos, os documentos
encontrados ultimamente em -Ras-Shamra, e nas escavagbes
de. Biblos, o papel da atomistica do sid6nio Moscos no pensa-
mento de Demécrito, a influéncia sofrida por Euxédio de Cnido,
quando de sua estadia em Heliépolis, o papel da revolugio almar-
miang de Amendfis IV, ete., sao factos 1mportantes que ex1gem
meditacio e pesquisas.

As culturas niio 8éo e néo‘_ foram tio estanques para nio
haver penetragbes e influéncias entre elas, e se mantinham,
naqueles tempos, ‘turismb e bdlsas de estudos, e intercambio
cultural (o que nio é exclusivo de nossa época). Se tudo isso
for considerado, entre a categdrica afirmativa de que ndo hd
nenhuma influéneia de outrd pensamento, no grego, e a nossa
que “é muito mais ampla.-do que se pensa” (isto é, do gue pen-
sam oS que o negam),ver-se-ia que sobejam razdes a nosso fa-
vor, como ainda o mostraremos em nossa chra *Filosofia Orien-
tal”, que em breve editaremos.
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Oz gregos eram de grande plasticidade (e os egipcios os
neusavam diseo, e até os préprios gregos). Sofreram influén-
vins comprovadas na matemitica, na ciéncia, na téenica, na ma-
sica, na arte, na religido, no ritual, no direito, em tudo. Menos
na filosofia. Aqui ndo! Aqui os gregos, deliberada e decidida-
mente, renunciando & sua natural plasticidade, tomaram a de-
cisdio irrevogavel e inabalavel de nfio se deixarem influir!

Que tenha a sua peculiaridade o pensamento filoséfico gre-
o ninguém o nega, mas como esséncie, a filosofia & uma s6.

No seu “compositum”, a filosofia grega se diferencia
dag outras.

Um critico, ao ler o titulo de nossa obra “Légica e Dialée-
iica”, e como tem presente & memoéria que os gocialistag ysam
muito a palavra dialéctica, concluin apressadamente gue é uma
obra socialista.

Absolutamente néo: trata-se apenas de uma obra de
{tlosofia.

Ademais, a dialéetica niic é propriedade dos socialistas,
yue nem sempre a souberam usar, e ainda mais a desvirtuaram
cm muitos pontos.

Nessa obra, claramente expusemos que a dialéctica, por
nos aceita e usada, néo é uma logica do absurdo, mas sim uma
logica concreta, portanto includentie e nio excludente, que néo
dispensa a l6gica formal de origem aristotélica, mas apenas
busea concrecioni-la, aproveitando, no campo da existéneia, as
antélises que foram realizadas no campo formal.

Nem tampouco & proudhoniana. Se Proudhen mareou para
a dialéctica ocidental um rumo mais seguro, e se chamamos 3
autoria a sua critica, fizemo-lo por honestidade intelectual, sem
que noes cinjamos ao campo proudhoniano, como néc nos incor-
poramos no campo de ninguém.

Procuramos nessa obra expor idéias nossas, genuinamente
nossas, concrecionando o que de positivo outras doutrinas ex-
puseram, mas obra, em sua arquitetonica, totalmente nossa,
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afrontando, assim, o espirito colonialista passivo de muitos bra-
sileiros, que nfo créem, nio admitem e nido toleram, que alguns
de ndg tenham a petuldncia de formular pensamentos proprios.

Mdrio Ferreira dog Santos

METODO DA SUSPICACIA

Para o estudo da filosofia, em seus campos mais comple-
Xog, come os que iniciamos nesta obra, que abrem o caminho
aos estudos da Metafisica, sempre aconselhamos aos nossos alu-
nos, em nossas aulas, e hoje o fazemos aa leitor, que tem a bon-
dade de manusear nossos livros e 1é-los, o que chamamos o mé-
todo da suspicicia, que é uma actualizacic da suspeita, da des-
confiancga, a acentuacfio, em suma, de um estado de alerta no
estudo, que s6 pode trazer bons frutos ao estudioso.

Em face da heterogeneidade das. idéias, das estéreis, ou
nio, disputas de escolas, da diversidade de perspectivas, que
podemos observar em téda literatura filoséfica, com a multipli-
cidade de vectores tomados, impdem-se ao estudicso a maxima
gsegurance e o miximo cuidado para nio deixar-se arrastar, em-
polgado pela sugestdo e até pela seducgdo das idéias expostas,
que o arraste, naturalmente, a cair em novas unilateralidades ou
a prendé-lo nas telas de uma posigdo parcial, que nfo permiti-
ria surgir aquela visfio global e includente, que ternos proposto
em todos os nossoes livros..

Sio ag sepuintes as regras da suspicdcin, que propoemos:

I — Suspeitar sempre de qualquer idéia dada como defini-
tiva (idéia ou opinido, ou teoria, ou explicacio, efe.).

II — Pelos indicies, bhuscar ¢ que a gerou. Ante um con-
ceito Importante procurar sua génese (sob todos os campos e
planos da decadialéctica e da pentadialéctica) :

a) Verificar se surge da experiénceia e se se refere a algo
exterior a nos, por nés objectivado; b) se surge, por oposigio,
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(ou negacdo), a algo que captamos ou aceitamos; ¢) se é to-
mado abstractamente do seu conjunto: d) se o seu conjunto
esta relacionado a outrog, e quais os graus de coeréncia que
com outros participa.

111 — Nio aceitar nenhuma teoria, etc., que s6 tenha apli-
caciio num plano, e ndo possa projectar-se, analogicamente, aos
outros mais elevados, como principio ou postulado ontolégico.

IV — Suspeitar sempre, quandoe de algo dado, que ha o que
nos escapa e que precisamos procurar, através dos métodos da
dialéctica.

V — Evitar qualquer idéia, ou nocio caricatural, e buscar
o funcionamento dos esquemas de seu autor para captar o que
tem de mais profunde e real, que as vézes pouco transparece
em suas palavras.

VI — Devemos sempre suspeitar da tendéneia abstraceio-
nista da nossa intelectualidade, que leva a hipostasiar o que dis-
tinguimos, sem correspondéncia com o complexo concreto
do existir.

VII — Obsgervar sempre as diferencas de graus da actua-
lizacdo de uma idéia, pois a &nfase pode emprestar & esséncia
de uma formalidade o que, na verdade, a ela nio pertence.
Assim, o que & meramente accidental, modal ou peculiar,
que surge apenas de um relacionamento, pode, em certos
momentos, ser considerade como essenciais de uma entidade
formal, permitindo e predispondo, que, posteriormente, gran-
des erros surjam de um ponto de partida, que parecia funda-
mentalmente certo.

Ao defrontarmo-nos com um absurdo ou com uma posi¢cio
abstraceionista absolutista, podemos estar certos que ela parte
de um &rro inicial. Remontando s origens, aos postulados ini-
ciais, ndo serd dificil perceber o érro.

VIII — Na leitura de um autor, nunca esquecer de consi-
derar a acepcio em que usa os conceitos. Na filosofia moderna,
cuja conceituacic nfo adquiriu ainda aquela nitidez e segu-
ranca da conceituagfio escolastica, hd uma multiplicidade de
acepgdes que pdem em risco a compreensao das idéias. E muitas
polémicas e diversidade de posigbes se fundam sbbre a maneira
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pouco clara de apanhar o esquema noético-eidétice de um con-
reito, o que decorre du auséncia da disciplina, que era apanagio
(it cucolastica em suas fases de fluxo.

IX — No exame dos conceitos, nunca deixar de considerar
o que incluem e o que excluem, isto & o positivo incluido no
cuquema conceitual, e o positivo, que a €le é recusado.

X — Nunea esquecer de considerar qualquer formalidade
cm face das formalidades que cooperam na sua positividade,
acnl estarem inclusas na sua tensio.

Assim, por exemplo, a rationalitas, no homem, implica a
animalitas, embora formalmente, no esquema essencial, a segun-
d:t niip inclua necessariamente a primeira, enquanto a primeira
implica, necessariamente, a segunda.

Mas, como esquemas formais, ambas se excluem, apesar de
« primeira exigir a presenca da segunda para dar-se no compo-
sttum, isto é na humanitas.

XI — Sempre cuidar, quando de um raciocinio, a influén-
ciil que possa ter, em nossas actualizacbes e virtualizagles, a
inéreia natural do nosso espirito, o menor esférgo, sobretudo nos
paralogismos e nas longas argumentacgdes.

XII — Tbéda afirmagio que apresente cunho de verdade,
verificar em que plano esta se verifica: se no ontologico, no
ontico, no légico, no formal, no gnoseolégico, no material, no
axiolégico, no simbélico, no pragmético, etc. Estabelecida a
sua positividade, procurar as que exige para que se obtenha
um critério seguro, Esta ltima providéncia, e o modoe do seu
processual, é a que se adquire pela matéria a ser examina-
da nesta obra.

Outras providéncias do método da suspicdcia serio apre-
sentadas nas obras posteriores desta Enciclopédia, & proporcio
que se tornem necessariss. Nessa ocasifio, teremos o cuidado
de tratar delas, expd-las com a exemplificacdo que se tornar
imprescindivel.
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CIEMA T

METAFISICA

ArTico 1

CONCEITO DE METAFISICA

Muito tempo depois da morte de Aristételes, Andrdnicos
te Rhodes, no 1.2 século da era cristd, tendo editado uma série
(e fragmentos das obras do peripatético, que ndo constavam
das edigBes anteriores, acrescentou, logo apds a “Fisica™, certos
estudos, intitulando alguns de td metd td physikd, isto é, “escri-
tos que sobrevém ao livro da Fisica”.

Como os objectos de que tratava &sse livro nfo eram pro-
priamente os do mundo sensivel, como os da fisica, mas trans-
fisieos, as palavras gregas foram latinizadas em metaphysica,
nome finalmente que tomou a disciplina filosdfica, cujo objecto
#iio os entes transfisicos, como se depara claramente nesta fa-
mosa definicdo de Tomas de Aquino: “Chama-se (esta cién-
cin) de metafisica, isto é, transfisica, porque ela se apresenta
apbds a fisica e temos de nos elevar, a partir das realidades
sensiveis, as realidades que nfo o sfo.”

Essa delimitacio clara do conceito e da actividade metafi-
#ica nem sempre fol bem compreendida. Analisemos a defi-
nigdo tomista.

1) é transfisica, pois aborda, estuda e examina entes nio
fisicos;

2) em sua actividade deve partir das realidades sensiveis.

Bste segundo elemento é de magna importincia. A meta-
lisica deve partir das realidades sensiveis para aleancar as rea-
lidades nfo sensiveis.
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Ora, as realidades sensiveis, objecto das ciéneias, perten-
cem ao mundo do imanente, permitem que sbbre elas se
construam juizos de existéncia.

As realidades transfisicas, por nfo serem sensiveis, ultra-
passam o campo da imanéncia, portanto transcendem-no, sio,
pois, transcendentes.

Se no mundo da imanéncia, mundo da ciéneia, podemos
construir verdades materiais, fundadas no sensivel, no mundo
da transcendéncia, as verdades serdo transcendentes, portanto,
metafisicas.

Mas desligar-se a metfafisica, como estudo do transfisieo,
das realidades sensiveis, serd criar uma erisis (abismo, sepa-
racio) entre um mundo e outro. A metafisica seria um afas-
tar-se déste mundo, um desinteressar-se déste mundo, o gque
ndo propdés Tomés de Aquinoe, pois indicara como ponto ético
do metafisico: partir das realidades sensiveis.

E veremos em breve, como sera facil demonstrar, que, por
nio se ter considerado agsim, a metafisica conheceu uma forma
viciosa, o metafisicismo, que pairou apenas no terreno das
locubracdes transfisicas, sem procurar e sem considerar as res-
sondncias necessdrias que elas deveriam ter e encontrar no
mundo sensivel.

Vé-se, desde logo, que reivindicamos 4 metafisica um sen-
tido dialéctico, em oposi¢io & maneira viciosa de alguns meta-
fisicos menores, que pensaram que, para ser tais, precisariam
desligar-se totalmente da realidade sensivel.

Serve esta adverténcia para que desde logo se patenteie
que a posicdo de muitos opositores & metafisica encontra fun-
damento apenas na accio dos metafisicos menores, como o es-
tudo desta importante disciplina logo revelara.

Observa-se desde inicio, que a metafisica nio é uma cons-
trucic sbbre o vaculo, nem ¢ apenas um discursar sdbre con-
ceitos inanes, vazios de conteido real, formas que expressem
nogsos desejos, nossos impetos ou a nossa ignorincia, como,
porventura, tantas vézes se tem dito e repetido.
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()'ponto de partida da metafisica é o das diversas realidades.

Essas mesmas realidades sensiveis podem ser consideradas
metaflsicamente, isto &, pelo emprégo de um métoedo analitico
metafisico, que procuraremos, no decorrer de nossos trabalhos,
tornar o mais dialéctico possivel.

Esta a razdo por que de antemao (fazemos questio de sa-
lientar) opomo-nos decididamente ao divércio criador entre a
cicneia e a metafisica, pondo uma ao lado da outra como se
representassem, uma o pole da realidade, e a outra, o polo da
irrealidade.

E o gesto displicente ou o sorriso irdnico dos metafisicos
para com o8 cientistas, ou déstes para com aquéles, compreen-
de-ge apenas como produto de uma muitua incompreensiio, que
serviu sdmente para criar uma crise no saber teérico, no saber
epistémico.

Se éste se distinguiu em diversas disciplinas, nfio deveria
tal distincfio considerar-se como uma separacio real, pois ainda
mostraremos que esta € falsa, e a ciéncia e a metafisica pode-
riam cooperar, como ha realidade cooperam, pois a ciénecia é,
cm certo modo, metafisica, como a metafisica &, por sua vez,
ciéncia. Portanto, a metafisica néo é nem deve ser considera-
da totalmente & parte da ciéncia, mas o arguitetdnico desta,
um projectar-se desta além do seu ambito, nio considerando
apenas como metafisica o que a ciéncia ignora, como o propdem
alguns, mas o que nio cabe 3 ciéncia, com seus métodos, tratar,
e que ndo implica, por isso, negacio.

Desde o momento que a ciénela reconheca os seus limites,
afirmari ela dialécticamente um «lém. E se &sse além escapa
aos estudos e aos métodos empregados pelas ciéneias experimen-
tais, niio deve ser desprezado ou abandonade pelo homem.

O reconhecimento do limite é um apontar dialéctico para
o que fica além do limite. E téda a dignidade da ciéncia esta
em respeitar 8sse limite, que aponta para a fronteira entre dois
mundos de realidade, que implicam, por sua vez, métodos dife-
rentes, mas andlogos. Reconhecer tal contingéncia é da digni-
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dade do sdbio. E aqui servem perfeitamente estas palavras de
William James:

*N&o pergunteis a um gedlogo o que & o tempo: isto o
ultrapassa; nem a um profissional da mecinica como sfo pos-
siveis acgOes e reacedes: éle ndo podera tratar delas. Muito tem
a fazer um psicédlogo sem se ocupar da questdo de saber como
pode éle e as consciéncias que éle estuda conhecerem um mesmo
mundo exterior, Ha bastantes problemas que nfio existem de-
baixo de certog pontos de vista, 03 quais, sob outro ponte de
vista, sfo problemas essenciais, e 03 quebra-cabecas da metafi-
sica sdo os problemas mais importantes que existem para quem
quiser penetrar a fundo na intima constituicio do universo
visualizado como um todo.” (Psicologia)

Encontram tddas as ciéneias em seu objecto uma zona que
escapa em grande parte ao seu dmbilo, e aponta o que fica
além, como a fisica ante ¢ problema do movimento, das ordens
energéticas, etc.,, como a matematica ante o nimero, e a psico-
logia ante o problema da alma, e a biologia ante o da vida.
Estio éstes grandes problemas a apelar constantemente ao filé-
sofo que trate déles. E o prdprio cientista, quando se pde a
examind-los, torna-gse filésofo, e suas hipdteses sdo quase sem-
pre metafisicas.

Mas se encontramos tais pontos de convergéncia entre a
ciéneia e metafisica seria primarismo considerar que ambas se
confundissem plenamente.

Ciénecia e Filosofia, incluindo esta a Metafisica, sfio disci-
plinas de ordens diferentes.

Se a ciéncia tem por objecto o mundo sensivel; a metafi-
sica tem o transfisico, Conseqiientemente, os métodos tém de
ser diferentes, mas andloges. E dizemos analogos, porque a
analogia é uma sintese da semelhanca e da diferenca. E se por
trabalhar com entes corpdreos, pode chserva-los sensivelmente
e experimentar com instrumentos fisicos, o que ndo o pode a
metafisica, precisa ainda trabalhar com a razfo, com a logica,
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ou a logistica, ou a dialéetica, para procurar o nexo que liga
os Tactos uns aos outros, e elaborar suag teoriag, (1)

Nio é a Metafisica um penetrar em um mundo onde deve-
mos nos despoiar de todos os instrumentos déste, e que, nesie,
pormita-nos obter conhecimentos. O mods de raciocinar me-
12fisico é o mesmo que o do cientista.

E éste, quando medita sébre as coisas do mundo fisico, tan-
o sempre, quer queira ou nio, o terreno da metafisica que o
cerea, exigente a solicitar-lhe solugdes, que &le muitas vézes
feme afrontar, retirando-se a uma posigo agnéstica, que é
nma verdadeira rentincia & dignidade de saber humano.

Basta considerarmos a situacic do fisico ante as teorias
sdbre o Atomo que muitas vézes sfo um desafio & inteligibili-
dade, como a accio & distincia, a substancialidade da energia
atémica, as contradicdes entre ondas e corpilisculos, e muitas
vatras, que enleiam o cientista em especulagdes metafisicas,
porque ja tange objectos supra-sensiveis, ultra-experimentais,
ou metempiricos, como se costuma hoje dizer.

Mas como penetrar neste terreno se, & sus entrada, temos
de deixar todos os instrumentos cares, que a experiéncia havia
corroborado como eficientes?

Que garantia temos de gue nossas especulagbes sejam bem
fundamentadas? Se nio dispomos dos sentides para fortalecer
a tarte intuicional dos nossos conhecimentos, masg. apenas nos-
s08 raciocinios 16gicog e diulécticos, como podemos adquirir
aquela seguranca que sentimos ter quando, no laboratério, ex-
perimentamos?

E por isso que desde logo surge ao metafisico um problema
importante: o problema critico. Precisamos realizar a crisis,
andlise aprofundada de nossos meios de conhecimentos,

(1) Teorie em grego, visio do que se encadeia. Chamavam os gregoes
de teorias as colunas de cren’es que, em suas festas religiosas, vinham unidas
até os templos. Como havia enfre 8les um nexo que os ligava, a palavra me-
taforicamente, passou a significar todo o nexo gque encadeia uma série dr
fendmenos ou idéias.
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Chamavam os gregos de kriterion a pedra de toque com
que se avaliam og metais preciosos. E a palavra critério passou
para a filosofia como a “pedra de toque” que permite avaliar
o valor dos nossos conhecimentos.

E de critério surgiu Critériologia, a disciplina que estuda
o valor dos nossos conhecimentos e dos meios empregados. (1)
Predmbulo da metafisica para alguns, implica a Critério-

login o estudo da Gnoseologia (de gnrosis, conhecimento), ou
Teoria do Conhecimento.

Ponto de partida fundamental, é ante &le que os fildscfos
vio tomar duas posigdes:

1) a dos que a estudam, analisam, examinam, depuram,
a fim de penetrar no campo da metafisica; e

2) a dos que ai se detém por considerarem que toda me-
tafisica nada mais é que o estudo critico désses mesmos meios
de conhecimento. Desta forma, a metafisica se reduz a uma
filosofia eritica, como o féz em parte Kant.

Mag se a primeira posiciio & afirmativa quanto &s nossas
possibilidades, a segunda & negativa, e reconhece que nfio temos
meios de penetracio segura no transfisico.

Entdo, ou nes detemos ou avancamos. Mas se uns se detém,

cutros avancam. E nés escolhemos essa peregrina¢fo que nos
levard ao desconhecido.

Incognoscivel eternamente ignorivel, exclamam alguns.
Somos incapazes de ir além da inteligibilidade, exclamam ainda!

Mas afirmar a incegnoscibilidade é conhecer gue ha incog-
noscibilidade. Nunca pode o espiritc humano furtar-se & afir-
mativa, mesmo quando nega, porque quando procede assim,
apenas recusa, o que ¢é ainda um modo de afirmar. Negar que

(1) Também a chamam Critica, Nodtiea, Logica materialis, Ideologia,
efc. O nome Critériologia surge por influéncia de Kant (Krilik der reinen
Vernun{t — Critica da Razdo Pura).
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nito se sabe é afirmar que se sabe que ndo se sabe. X se sabe-
mos que nio sabemos ou sabemos que sabemos que néo sabemos
¢ sempre afirmar um saber,

F: ainda da nossa dignidade confiar em n6s mesmos. £ facil
fugir ao encontro com o que se oculta. Mas nosso valor estd em
desafiar as sombras.

E entre &sses que nio temeram, surgiu a mais arquitetd-
nica das ciéncias do homem: a Metafisica.

Mas examinemos as razbes de uns e de outros.

Que pretende a metafisica? Saber como sfo os entes? Nio,
pois isto cabe & ciéncia. Saber por que sfo e o que sdo? Sim;
e mais ainda: de onde vém e para onde viio. E n#o é s6; hé
ainda muito mais.

Metafisica nfio & apenas “um esforco invencivelmente obsti-
nado de pensar com clareza e coeréncia” (William J ames) nem
tampouco * a ciéncia das razdes das coisas” {Dalembert), nem
o inventario sistematico ordenado de tudo o que possuimos pela
razdo (Kant), nem apenas “ a cibneia do ser enquanto ser”
(Aristételes), definigdo restricta a ontologia, ou metafi-
sica geral.

Uma ciéncia do incondicionadoe, como ji o estudamos em
“Tilosofia e Cosmovisdo”? Nio, porque o condicionado também
& objecto fundamental, como ponto de partida da metafisica.

A metafisica &:

@) ciéncia do ser enquanto ser, e temos a Ontologia ou
Metafisica geral;

) que usa métodos niio experimentais para suas espe-
culacdes, os quais se fundam, analégicamente, na realidade,
como a légica, a logistica e a dialéctica;

¢) examina o conhecimento e o critica em busea de um
critério seguro;
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d) especula séhre a origem e fing de todos os entes e das

relagtes déles entre si, e com o ser, sob todos os aspectos. (1)

(1) Sic de Rbhner esias palavras:

“O problema fundamental da metalisica é o problema deo ser. Quem
quiser reduzir a wm todos os preblemas que podem ser tratades e hio de
se tratar numa metafisica profunda, encontra-se por tltimo com o problema
do ser. O ente (ens), do qual se irata em tal problema, é o ser real.”

Veremos claramente, ao discutir o probloma do ser, que é o ser real o que
constitul o problema da Me!afisica, e ndo talvez o ser ideal, ou o ser possi-
vel, ou o ser puramente de razdc (ens rationis), nem tampouco o ser imagi-
nari. De onde concluiremos que o ser real fundamenta tddas as outras
classes e acepgdes do ser nos contelidos e objectos de nossos conhecimentos,
Dessa forma, o problema [undamental da Metafisica é o preblema do ser
real”. {Das Grundproblem der Metaphysik”, cit. por Fuetscher).

Assim a metafisica trata do ser real, sem desinteressar-se também das
esséneias. E nfo, propriamente, do ser ideal, como o3 caricaturistas da Me-
tafisica o pensam.

Conseqilentemente, a Metafisica & a ciéncia que estuda ¢ ser enquanto
ger, o ser em suas relacoes e determinacoes, e os melos de conhecd-lo, tanio
em suas origens, coma em seus fins,

TEMA 1

METODO E DIVISAQ DA METAFISICA
Artico 2

Tem a metafisica seug adversirios. Voltaire dizia que
“quando um hemem fala a outre, que nfo o compreende e, quem
fala, também nio compreende a si mesmo, isso € metafisica.”
Esta frase é repetida por todos og adversirios que procuram
ainda fundamentos em expressbes anélogas, comc Claude
Bernard, e outros.

A palavra metafisica, durante o séeulo XIX e neste, tomou
até um sentido pejorative. B muitos metafisicos temiam até
balbuciar gque o fésgem, tais as objurgatérias que os cientistas,
embriagados com suas descobertas, lancavam, certos de que nio
precisariam mais dela para as suas investigagdes.

Mas a embriaguez ji passou e, hoje, os cientistas caem de
brugos na metafigica, entre desconfiados e atbnitos.

Nio temos necessidade de justificad-la. A continuidade da
grande obra realizada fala suficientemente por si mesma, e por
8l mesma se justifica.

Por isso, preferimos tratar agora do

METODO DA METAFISICA

Costumam classificar em geral os métodos em dois:

1) método a priori ou deductivo;

2) método a posteriori ou inductivo.

O primeiro é o empregado fundamentalmente na matema-
tica e na logica formal; o segundo, na fisica e nas ciéneias da
natureza.
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Estes métodos foram estudados em “Légica”, e os eriticamos
em “Filosofia e Cosmovisdo®, “Dialéctica® e “Decadialéctica®.

Propomos um terceiro método:

3) o dialéctico e o decadialéctico, j4 expostos nos livros
correspondentes.

Mas, em geral, poderiamos dizer: hi metafisicos deducti-
vistas. Bstes sfo em geral analistas. Procedem pelas distincdes
e anélise dos aspectos que fisicamente nfo podem ser separados,
como a rotundidade de um copo e o copo, que sé6 & metafisica-
mente separadvel, nfo fisicamente. Analisam as propriedades
do real, sem recorrer A experiéncia fisica, mas apenas a expe-
riéncia mental. E a maneira metafisica que vimos entre os
gregos eledticos,

Usando do método aprioristico, partem da afirmagio do ser.

Desenvolvamos seus pensamentos:

Se partissemos da inexisténeia do ser, partiriamos do nada.
Se admitimos que houve um momento em que nada existia,
&sse nada teria a eficacidade de tornar-se ser e, desde entio,
deixaria de ser nada, pois j4 teria a possibilidade de ser, ja era
portante, um ser.

Para afirmarmos o nada, precisamos que alguém o afir-
me, o que j& € propor um ser que nega o ser. O ser sempre ante-
cederia ao nada. O ser, portanto, sempre foi, é e serd. (Lem-
bremo-nos na “Dialéctica” da anélise do pensamento de Par-
ménides, onde encontraremos ali os argumentos fundamentais
de toda metafisica que emprega o método aprioristico).

Outros deductivistas procedem sintéticamente, Entre éstes
podemos citar Hegel, cuja dialéctica, ja exposta em nossa
“Dialéctica”, mostra-nos que parte éle sintéticamente do real,
que & tético (de thesis, em grego, o que tem posicio).

A posicio deductiva parte da aceitacio da eficdcia da
nossa razio para especular sdbre o ser; que nossa razio e nosso
pensamento se identificam com o real, bastando analisar aquéle
para aleancarmos o real, como procedem os idealistas.

Mas é preciso nunca esquecer que a metafisica se di no
mundo real, ¢ ¢ déle que ela tira suas nogdes, Nio pode escamo-
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tea-lo como procedem os deductivistas, pois teriamos que nos
entregar a uma actividade meramente extensista da razio, o
que, como dialécticamente jA vimos, apenas capta um dos cam-
pos do conhecimento.

O préprio Hegel, convenientemente estudado, como o fize-
mos na “Dialéctica”, nio é um deductivista puro, mas um de-
ductivo-inductivista por ser real-idealista, como é.

J4 com os aposterioristas da-se o contririo. Estes, mais
numerosos hoje, partem da analise do real para atingir o ser.
Experimentar o real, vivé-lo, isto &, “viver o real desvivendo-o
como tal para alecancar o ontolégico™ ou partindo do éntico
(real-real) para o ontolégico (real-ideal), é o método inducti-
vista que preferem. Temos ¢ exemplo em Bergson e nos exis-
tencialistas metafisicos.

“A filosofia nio inventa nada. Ela é em cada um de nés a
congciéncia do ser e da vida. Ela é €sse esféreo de reflexao pelo
qual ensaiamos atingir, no fundo de nés mesmos, a fonte de
uma existéneia, que parece ter-nos sido imposta, sem que tenha-
mos sidos consultados, e da qual aceitamos assumir a missio,
Ela aspira a mostrar-nos como esta existéncia, que pode conhe.
cer todas as angustias da soliddo, tem necessidade de todo o
universo para sustenti-la, como ela estid sempre em relacéo com
uma pluralidade de outras existéncias numa troca ininterrupta
de beneficios e dores. Ela busca captar a realidade interna-
mente num acto de viva participacio, em vez de nos dar um
espeticulo do qual nés mesmos estariamos ausentes.” (G. La.
velle “Le moi et son destin™).

Sao metafisicos aposterioristas Gabriel Marcel, Heidegger,
Jaspers.

A metafisica da escoldstica superior é apriorista e aposte.
riorista, pois parte, ora das ciéncias experimentais, ora das
ciéncias meramente deductivas.

Ja expusemos em nossos trabalhos anteriores as relagles
entre a deducgio e a inducgdo, e a inevitdvel reeiprocidade,
Ja mostramos que deduzir € inibir o singular, pela actualizagio
do geral, enquanto induzir é inibir o geral pela actualizacio
do singular, mas dialécticamente as duas actividades sio inse.
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pardveis, pois os inductivistas jamais alcanc¢ariam postulados
gerais sem a aceitacio de um postulado de ordem, como jé
vimos.

(Guanto ao método dialéctico, expusemo-lo em “Dialéctica”
e “Decadialéctica™, e seria desnecessiric reproduzi-lo agui.

Nossos posteriores estudos da metafisica se subordinario
a0 nosso método, sem que deixemos de analisar os diversos te-
mas, segundo as diversas posigdes.

DIVISAO DA METAFISICA

Como preparatério para a construgiio de nossos instrumen-
tos de trabalho, procederemos primariamente pelo estudoe do
conhecimento e do critério do conhecimento, cujas disecipli-
nag sdo:

GNOSEOLOGIA E CRITERIOLOGIA

Postericrmente examinaremos a metafisica seguindo esta
ordem:

“Metafisica geral” ou “Ontologia™, na qual trataremos dos
séres em geral e do ser propriamente dito.

“Metafisica especial”, na qual examinaremos ag seguintes
disciplinas: *Cosmologia™, “Noologia”, “Teologia e Teodicéia™,

Especificamente analisaremos: a “Axiologia”, a “Sim-
bélica™, a “Etica”, a “Kstética”, a “Psicogénese” e “Noogéne-
se”, “Noologia™ e coneretamente, reunindo a Filosofia, a Meta-
fsica, a Religido e a Ciéncia, a “Teoria das Tensdes”, que tem
o precipuo fim de realizar a “collatio” do saber epistémico.

GNOSEOLOGIA



TEMA 1

GNOSEOLOGIA E CRITERIOLOGIA

Artico 1

Incluiam os gregos, no térmo episiéme, todo saber e toda
vicneia, nfio s6 o conhecimento filoséfico, como ainda o artis-
tico, o téenico, ete. Posteriormente, distinguiram o saber empi-
rico (empeéireia), o técnico, (tekné e logismds), e o saber vul-
par, a doxa.

Dessa palavra epistéme construimos o térmo Epistemologia,
que & a diseiplina que estuda tedricamente o saber cientifico,
Jjustificado pela filosofia, verdadeira logica do saber cientifico.
Disciplina nova, ainda em formacgo, é um verdadeiro ponto de
ligacdo entre a filosofia e a ciéncia.

A ciéneia, que ora nos interessa, é a Gneseologia on Teoria
do Conhecimento, pois é um saber tedrico do conhecimento,
ponto de partida para o estudo da Metafisica, em seus di-
versos aspectos.

Historicamente, nem na Antiguidade grega nem na cha-
mada Idade Média, nem em nossa cultura, ha prépriamente uma
disciplina auténoma que se possa considerar como sendo a Gno-
seologia, embora os temas gnosecldgicos estivessem presentes
desde os gregos, sobretudo no periodo critico dos sofistas, €
em todos os momentos dramaticos da filosofia. Na filosofia
hindu, encontramos, em correspondéncia com a nossa, alguns
exemplos de aguda e profunda andlise dos temas gnoseologi-
cos, como através da critica dos budistas e dos jainistas, infe-
lizmente t8o desconhecida dos estudiosos da filosofia, no
Ocidente.
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Em nossa cultura, ¢ Locke considerado, historicamente, o
fundador dessa disciplina com sua obra “An Essay concerning
human understanding”, em 1690, onde pds em discussioc o pro-
blema do conhecimento, Leibnitz, posteriormente, procurou
refutar as idéias de Locke em seu “Nouveaux essais sur Fenten-
dement humain®.

Berkeley, em “A treatise concerning the prineiples of hu-
man knowledge™ e David Hume, em “ A treatise on human na-
ture” e “Inquiring concerning human understanding”, trata-
ram dos temas que se referiam ao conhecimento humano.

Muitos consideram que é propriamente com Kant, em sua
“Critica da Razio Pura”, que a Gnoseologia se estructurou
numa disciplina auténoma, e que os estudos posteriores de
Schelling, Fichte, Schopenhauer, Hegel, Edward von Hart-
mann, precipitaram g sua formacfoe. Os escolasticos estudam
o5 temas gnoseolégicos na “Légica Maior”, onde se procedeu a
eritica das diversas posicdes em face do conhecimento.

Desde entio os temas gnoseoldgicos, com o desenvolvimen-
to da psicologia e da dialéctica, avultaram de tal modo, que hoje
& uma disciplina imprescindivel ao estudo da filosofia, e muito
preferem iniciar o estudo desta pela Gnoseologia.

- Podemos, agora, em face da noticia histérica sucinta que
tivemos ocasific de fazer, precisar o conceito de Gnoseologia,
congiderando-a como a disciplina que filosdficamente estuda,
gob todos aspectos possiveis, o conhecimente humano.

Por sua vez a Crit2riclogia seria a propria Teoria do Co-
nhecimento ou Gnoseologia, na parte em gue aprecia o valor
dos nossos conhecimentos, quando ela enfrenta o tema princi-
pal e final, que é o da wverdade.

Temos diversos modos de conhecimento, como j4 expuse-
mos na Psicologia,

Na. intelectualidade, temos o conhecimento do singular
(intuitivo sensivel) e o do geral (racional), A razdio polariza
seu conhecimento entre verdadeiro e falso, e o estructura num
método, que é a Légica. A Intuigiio, polariza-o entre o certo e o

errado, que é escalar. Enquanto a razio é por natureza ex-
cludente, nés, na “Dialéctica e Decadialéctica™, como ja vimos,
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emprepamos um método de anilise do pensamento intelectunl,
que aintetiza a Razdo e a Intuigfio, sem exelui-las de forma
nlpuma.

A rensibilidade, através das intuicBes sensiveis, e mais
primariamente em sua ldgica dos 6rgdos, que so oS instintos,
i repional e tépica, na légica dos reflexos, e nos da também um
vonhecimento gue ultrapassa o campo da consciéneia vigilante,
o que interessa sobretudo aos psiedlogos em profundidade, o que
nio deixa de ser tomado em cousideragic pelos estudiosos
dn lilosofia.

A polarizagio da sensibilidade em prazer-desprazer, em
merrndabilidade-desagradabilidade, nos indica que na formagiio
dos esquemas estructurados, hd a presenga da agradabilidade,
dn desagradabilidade, ou da indiferenca, esta implicando um
equilibrio entre ambas.

114 ainda um conhecimento afectivo, a frinese, que ja estu-
damos. A afectividade polariza-se nos valores antipatéticos ou
simpatéticos, escalarmente, e permite um conhecimento viven-
vinl, fronético.

A interactuacio (reciprocidade) enfre os aspectos fun-
cionais e operatérios do nosso espirito nos permite uma anilise
dinléctico-noédtica do nosso conhecimento, tema examinado na
“Teoria Geral das Tensdes”, onde formularemos uma dialéctica
concreta, capaz de nos permitir captar todas as distingles de
nossos conhecimentos, nem sempre presentes, devido &s unilate-
ralidades costumeiras dos que se colocam num dos polos funda-
mentaiz do nosso espirito, com a exclusdo do outro, como fre-
giicntemente procedem intelectualistas, racionalistas, irracio-
nalistas, intuitivistas, e outros.

Qual o valor désses conhecimentos é a principal pergunta
yue deve responder a Critériclogia, quer dos conhecimentos
imediztamente obtidos, quer dos fornecidos pelas diversas mo-
dalidades da intuicdo, como os operatérios, procedidos media-
tamente, como o realiza a razio.

Coloca-se assim desde logo o tema da possibilidade do nosso
conhecimente, tema no qual muitas foram as respostas, que
passaremos a estudar no préximo artigo.
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Antes, porém, de estructurarmos uma ripida analise deca-
dialéctica do conhecimento, estabelecamos o método que iremos
empregar neste livro,

Iniciaremos pelo estudo sintético da Guoseologia, Nesta
parte, exporemos, em suas linhas genéricas, as diversas posi-
¢hes, tomadas pelos filosofos em face de tho grande problema.

A seguir apresentaremos a (Gnroseologia enaliticamente,
examinado, em ordem cronolégica, ¢ desenvolvimento das
idéias expostag sdbre as diversas posicfes ji estudadas, até os
dias de hoje.

Finalmente, numa construgio decadialéctica, oferecemos a
Gnoseologia concrecionada no campo especifico da Critériologia.

Estamosg seguros que o método que empregamos, 4 seme-
thanca do que temos feito até aqui, oferece melhor hase para
a critica que & critériologia teri de fazer.

PARTE SINTETICA



TEMA 1

A POSSIBILIDADE DO CONHECIMENTO
DOGMATISMO E CEPTICISMO

ArTico 1

A palavra dogme vem do verbo grego doketn, que significa
parecer. Antigamente a empregavam os gregos para significar
qualquer opinific aceita, e também como ordem, decreto. Cha-
mavam de dogmadtica a tdda filosofia que afirmasse certas teses
como verdadeiras. Finalmente, tomou, sobretudo entre nés,
a acepedo de doutrina fixada, incontestada. Por isso é sempre
a palavra dogmatismo oposta a cepticismo, que vem do grego
skepsis, que significa anilise, e do verbo skeptomai, examinar
atentivamente.

E verdade que hoje se emprega o térmo dogmatismo para
significar téda a posicdo doutriniria que afirma, sem justifi-
car suficientemente as suas opoinides, impde-nas como verda-
deirag e indiscutivels, fundadas em autoridade. O dogmatismo
é, neste sentido, uma forma viciosa do absolutismo, quer no
terreno das idéias, quer no das relagdes juridicas.

% preciso, por igso, ter o maximo cuidade no emprégo de
um térmo que se presta a equivocos.

Na Gnoseologia, considera-se dogmatismo {que chamare-
mos de dogmatismo gnoseoldgico), aquéle que afirma, quanto &
possibilidade do conhecimento, que o contacto entre o sujeito e
0 objecto implica um conhecimento exacto e verdadeiro, sdbre
o qual ndo pde dividas.

0O dogmatismo gnoseoldgico, portanto, nido duvida do
conhecimento.
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Percepgbes, conhecimentos racionais sio ou podem ser ver-
dadeiros para o dogmatico. Também, para éstes, os wvaldres
existem, pura e simplesmente, A consciéncia & virtualizada por
éle como 0 € a consciéncia cognoscente.

Subdivide-se o dogmatismo, em:

tedrico — quando se refere ao conhecimento
tedrico;

ético — quando se refere ao conhecimento dos
valbres mentais;

axiolégico — quando ge refere aos valdres em
geral;

religioso — quando se refere ao conhecimento
dos valbres religiosos;

cientifico — quando ge refere ao conhecimen-
to dos factos cientificamente analisados.

dogmatismo

Considera-ge como dogatismo ingénuo o do homem comum,
que nfio pde em duvida o valor dos seus conhecimentos.

As reflexdes gnoseoldgicas, surgidas entre os jonicos, na
Gréeia, prepararam o terreno para as posteriores analises dog
eledticos e para a critica dos sofistas e da skepsis, dos cépticos
fregos em geral, j4 no periode da decadéncia helénica.

O cepticismo é assim a posiclo diametralmente oposta ao
dogmatismo.

Em sua atitude pratica, os cépticos nfo afirmavam que o
gujeito pudesse apreender o objecto. Ao contrario: que tal cap-
taclo nao se dava completa, razdo pela qual propunham que
nos abstivéssemos de qualquer juizo {suspensio do juizo-epe-
ché), evitando julgar, j4 que nos faltava um meio seguro de
conhecimento.

0O dogmatismo virtualizava o sujeito, para actualizar o
objecto; o eéptico actualiza o sujeito para virtualizar o objecte.
Se o primeiro ainda afirma a captacio; o segundo nega-a pela

TECRIA DO CONHECIMENTO 13

condicionalidade relativa do sujeito, o que é recusado pelos pri-
meiros, que afirmam que o ser do conhecido ndc é um ser cog-
noseivel, enquanto os segundos afirmam a relacionalidade do
acr do conhecimento, porque todo conhecimento é apenas con-
dicionado pelo sujeito, portanto falivel e limitado.

Conseqlientemente, por sabedoria, deveria o homem sus-
pender o julgamento (epocké, que significa suspensfio).

Para os cépticos, por forca da actualizacdo exclusiva do
sujeito, o objecto perdia sigmificacdo. Prevaleciam para éles
os factOres subjectivos, pois o objecto esecapa-se, quebrando-se
assim a relacio funcional de sujeito e objecto.

Quanto ao conhecimento em geral o

l6gico (radical ou absoluto), pols nega a pos-
gibilidade de conhecimento em geral,
como do conhecimento em particular
{determinado) ;

metafisico — quando nega ésse conhecimento
apenas no terreno da metafisica.

cepticismo &

Quanto ao conhecimento dos valbres é:
a) ético — quando nega o conhecimento dos valdres éticos;

b) religioso — quando nega o conhecimento dos valores
religiosos.

Quanto ao emprégo da propria critica pode ger:

2) melddico — quando a usa apenas eomo método. Duvida
para alcancar, afinal, uma verdade, como procedeun Descartes;

b)Y} sistemdtico — quando toma uma posicio céptica
absoluta;

a) pareial ou mitigedeo quando se estende a alguma ordem
das verdades, como o meramente axioldgico, para exemplificar;

b) wuniversal, como o de Pirro, que passamos a estudar.

Antes de analisarmos essas posicdes e as razbes que ofere-
cem, facamos uma breve noticia histoérice do cepticismo.
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Considera-se que foi Pirro de Eléia (369-270) o fundador
do cepticismo. Dizia 8le que ante dois juizos contraditérios,
tanto um & verdadeiro como o outro. Recomendava por isso
a epoché.

E verdade que antes de Pirro ji se verificava no mundo
helénico afirmativas cépticas. Encontramos em Hericlito e
Parménides fragmentos em que nos afirmam os limites do
conhecimento sensivel. Entre os sofistas, surge a davida quanto
ao valor do eonhecimento intelectual e basta reproduzames estas
palavras de Protégoras: “Tudo o que as coisas me parecem, elag
o sfo para mim; tudo o que elas te parecem, o sdo para ti.”

Mas Pirro constedéi um cepticismo universal. “Nos nio
nos devemos ficar nem ncs sentidos nem na razio, mas perma-
necer sem opinido, sem inclinarmo-nos nem de um lado nem
de outro, impassiveis. Qualquer que scja a coisa de que se trate,
diremos que ndo se deve nem afirmi-la nem negs-la, ou me-
thor: que se deve afirma-la e negd-la simultineamente, ou ain-
da: nem se deve afirmi-la nem negi-la. Se estamos nestas dis-
posiches, atingiremos desde logo a aphasia (em nossa lingua
siléncio), depois a aeferesie” (auséneia de perturbacio), dizia
Timon, discipulo de Pirro.

Foi o cepticismo universal, que é o cepticismo classico,
continuando por Enesidemo e Sexto Empirico, cujos tropos
tivemos ccasifio de examinar em *TFilosofia e Cosmovisio”,
para onde remetemos o leitor, pois, ai, coligimos todos os argu-
mentos cldssicos dos eépticos pirrdnicos,

0 probabilismo — Se o homem niio pode conhecer com téda
a certeza, pode, pelo menos, conhecer com certa probabilidade.
Nao temos a certeza, mas probabilidades. Essa posicdo, defen-
dida por Arcesilau e Carneadss, da Nova Academia, passou
para a histéria da filosofia com ¢ nome de probabilismo, que
tem seguidores em nossos dias.

CRITICA

4 divida em dizer que o conhecimento é duvidoso, mas
também é duvidoso afirmar que é duvidoso. O saber gue ndo
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sabemos soria uma afirmacio absoluta. B se somos cépticos,
acabamos dogméticos. O conceito de probabilidade ji accita
a verdade, pois provavel & o que se aproxima da verdade. Temos
o exemplo, posteriormente, do cepticismo metafisico de Augus-
to Comte. 86 hd um conhecimento e um saber, que € aquéle
proprio das ciéncias naturais, ¢ nfio um saber e conhecimento
filos6fico-metafisico. G cepticismo religioso manifesta-se no
agnosticismo (como em Herbert Spencer) e afirma a incognos-

-

cibilidade do absoluto; é verdadeiro cepticismo ético.

Aos arpumentos dos sofistas, Aristételes 8z sérias refu-
tacdes. Dizia éle que o cepticismo total dog gofistas era
apenas parcial:

1) o eéptico admite que a significacdo das palavras nio é
arbitraria. Quando éle fala de um homem, nfo fala de uma
mulher;

2) conseqiientemente, o prinecipioc formal, &le o salva.

Nesse caso, td0da discussdo posterior se limifard apenas a
saber a extensio da certeza. Nenhum sofista, em vez de co-

mer, pensari apenas em comer, nem em vez de caminhar dei-
xar-se-4 fiear parado e pensar apenas em caminhar.

A afirmacfo objectiva € inevitivel na ordem dos fins. Nao
ha cepticismo total. Se o céptico afirma a divida, refuta-se a
8i mesmo: se toma uma atitude passiva, mente a si mesmo, por-
que a vida exige afirmacio e acciio. Cada um de seus desejos
e de seus actos sdo um desmentido as suas palavras. £ sua ati-
tude que destrdi as suas idélas. Assim os refutava Aristételes,

O devir nfo é suficiente para provar e eepticismo, porque
o que devém afirma o ser. No devir, hi coexisténcia dos con-
triarios, dos opostos em geral. O ser que devém, preexiste a si
mesmo. Nio podemos tirar o ser do nao ser, nem a afirmagio
da pura negacéo. “0 ser, objecto pogitivo de minha inteligéneia,
0 ser colocado por minha afirmacio, abrange, além do acto de
ser, a poténcia de ser, a “potencialidade”, quero dizer, uma rela-
¢do objectiva ao acto, ou ao ser propriamente dito™ (Maréchal).

O devir néo é, pois, uma mistura contraditoria de ser e de
nada, contririos que se entre-destroem, mas uma associagfo
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complementar e progressiva de poténcia de ser e acto de ser,
um limitando o outro (Tomés de Aquino).

Nio ha divida que o cepticismo foi 1til ao degenvolvimento
- do conhecimento, porque a sua posicio dubitativa exigiu mais
cuidado na apreciaciio dos factos e na elaborac@o das opinides
e hipéteses. Metodicamente, o cepticismo é de miximo valor,
mas permanecer néle é absolutamente insustentavel.

Todos temos nossos momentos de cepticisme, mag se nos
tornumos cépticos, renunciames a todo conhecimento, além de
contradizermo-nes fundamentalmente.

Afirma o ecepticismo que nio ha nenhuma verdade. Para o
subjectivismo e para o relativismo ha verdades, mas de validez
limitada, isto é, nfo ha verdade universalimente vdlido.

Para o subjectivismo, a verdade estd limitada ao sujeito
que a conhece e julga,

individeal (individuo humano — subjectivismo in-
Sujeito dividual;
geral (género humano) — subjectivismo geral.

Para o subjectivismo individual s6 ha verdades individuais;
para o subjectiviesmo universal, hé verdades supra-individuais,
nio porém universalmente vilidas. A validez é apenas para o
género humano.

O subjectivismo gera! identifica-se, assim, ao psicologismo
e ao antropologismo.

H4 certo parentesco entre o relativismo e o subjectivismo,
pois para aquéle t6da verdade é relativa; tem uma validez ape-
nas limitada.

O subjectivismo torna o conhecimento humano dependente
de factéres internos (emergentes) do sujeito cognoscente. O
relativisme torna-o dependente de facidres externos (predis-
ponentes: influéncia do meio, do espirito, do tempo, tema da
sociologia do conhecimento, etc.),

Entre os sofistas, encontramos relativistas e subjectivistas.
Protagoras dizia que “o homem é 2 medida de todas as coisas,
das que s#o, enquanto sfo; e das que nio sio, enguanto nio sio”,
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Homem, como medida, é o ponto de apoio do subjectivismo
paicologista.

Modernamente, Spengler é relativista. “S6 hd verdadeg
e relagfio a uma humanidade determinada®™, e incluia em sua
nfirmacio até as verdades da ciéneia.

() nio aceitar uma verdade universalmente valida & afir.
mar uma validez universal. A verdade é também a concordin-
vin do juizo com a realidade objectiva. Se ela existe, existe para
todos; se é falsa, ndo é valida para ninguém.

O subjectivismo e o relativismo sfo, no fundo, cépticos,

Se alguém (subjectivista) afirma: “s6 é valido para mim™,
oulro pode dizer o contriario — “téda verdade é universalmen.-
Le valida™. £ inutil dizer que o primeiro nio concordaria com
n opinifio do segundo, o que prova que daria validez universal
no sen juizo. A Spengler poder-se-ia responder: “teu juizo &
villide para o circulo da cultura ocidental”. Spengler talvex
niio protestasse.



TEMA ]

CRITICA DO PROBABILISMO
Artico 2

O probabilismo é a doutrina, segundo a qual nosso gaber é
apenas de verossimilhanga, nfo propriamente de verdade abso-
Inla, e que somos apenas capazes de distinguir proposicbes mais
Ol Mmencs provaveis.

Foi, eomo vimos, exposta por Arcesilau e Carneades. Ora,
o probabilismo, ao aceitar uma aproximacio maior ou menor
da verdade, aceita uma certeza, desde que afirme que éste juizo
¢ mais provivel que qualquer outro. Por que € mais provavel?
TPorgue se aproxima da verdade. J4 conhece, entio, que entre
cste juizo e aquéle ha um juizo verdadeiro: o de que éste é mais
proximo da verdade gue aquéle. Come € possivel atingir ao
provavel sem poder atingir ao certo?

O probabilismoe oferece assim uma contradicdo formal
interna. _ ]

Cicero, que era probabilista, dizia: “Nego que saibamos se
sabemos alguma coisa ou se ndo sabemos. B ainda nego que o
saibamos ou que o ignoramos: nio sabemos absolutamente se
existe alpuma coisa ou se nfo existe”.

Em qualquer destas afirmactes ha sempre um saber que
consiste em saber que nem se sabe nem nfo se sabe.

O prebabilismo tem o mesmo vicie de partida do cepticis-
mo, e cai ante a mesma critica que se lhe acabou de fazer.

O probabilismo ndo alcanca assim outra situacfo que a do
cepticismo, e enleia-se nas mesmas aporias daquele. Aceita tam-
bém a ausdneia de um critério distinto do verdadeiro e do falso,
a impossibilidade da demonstragio racional, que, levada & ex-
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tremos, implica fatalmente uma peti¢do de prinecipio. O saber
e a afirmacéo sdo portanto inanes.

Convém contudo considerar o aspecto positive desta dou-
trina, como de todo cepticismo, que, como j& vimos, levou o pen-
samento, ao partir da divida, a nfo cair num realismo ingénuo
e ascender na busca de algo firme, o que permitiu o desenvol-
vimento de um pensamento mais especulativo, mais analitico
e mais seguro.

Além disso, Arcesilau patenteou que a sua doutrina nfo im-
Flicava um sacrificio da accfo, pois a representacio dag coigsas
pode abalar nossa vontade, sem a necessidade de ser conside-
rada firmemente como objectiva. O facto de actuarmos num
mundo provavel ndo impede a nossa ac¢do. A verossimilhanca ou
a probahilidade séo suficientes para a nossa vida pratica.

Transformou assim Arcesilau a sua doutrina numa “teoria
da pratica” para use dos que duvidem. Se podemos encontrar
raizes désse desejo de regular a pritica, j4 manifesto nos cépti-
cos e em Carneades, temos de reconhecer que foi com Arcesilau
que éle foi elaborado e sistematizado. O mundo provavel actua
sbbre nos, o que lhe dd uma realidade, embora nio a eaptamos
senfio probabilisticamente.

E podemos guiar-nos pelo mundo das probabilidades em
Jbusea do nosso bem, desde que procuremos escolher entre pro-
babilidades maiores e menores. Ademais poderemos estar segu-
ros de encontrar o bem onde maiores forem as probabilidades
de encontra-lo.

N&o se pode negar que o probabilismo é cepticismo, ou pelo
menos um modo de ser déste. Mas é preciso convir que seus
fundamentos néo =do injustificados. Dialéeticamente compreen-
demos com clareza o “porque” do cepticismo como o “porque”
do probabilismo. A suspicdcia, ao levar-nos a procurar o por-
que do surgimento de uma idéia ou de uma doutrina ou de uma
opinido ou de uma perspectiva, ja nos oferece uma possibili-
dade de explicacgdo.

O cepticismo, predominante da Nova Academia, nio dei-
xava de fundar-se no papel selectivo actualizador-virtualizador
do nosso conhecimento. Se os probabilistas afirmavam a pro-
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habilidade do eonhecimento, nio podiam negar a certeza da
realidade do desconhecido. E se fissem dialécticos poderiam
ter construido uma visfio que lhes pudesse compensar o defici-
tirio que fatalmente eriaria ¢ cepticismo, embora vestido de
novas roupagens. Foram até obrigados a aceitar uma escala
de valdres provaveis, o que era, como bem diz Maréchal, pres-
tnr uma homenagem 2 logiea.

Encontramos em nossos dias certas manifestacbes proba-
hilistas na gnoseologia, fundadas na indeterminabilidade que é
propria dos niossos sentidos, Sempre foi a dlusdo nossa (subjec-
tiva) ou a delusdo (objectiva, provocada pelas coizas em nos)
factos bastantemente significativos para que nfo percebesse o
homem, em certos momentos, sobretudo de crise nas idéias e nas
crencas, que havia falibilidade nos meios de conhecimento, fun-
dados apenas no sensdrio-motriz.

Mas nosso conhecimento néio é 86 o que nos d& a intuigéo
sensivel, mas ainda og da intelectualidade em geral e os da
afectividade, cuja combinacio dialéctica, nunca excluindo o con-
torno, nunca desprezando o que fica além do limite e procuran-
do compreendé-lo, capti-la, nos levaria fatalmente a apreender
o verdadeiro sentido do conhecimento dialéctico.

Yste é sempre uma coordenacio cooperacional de conheci-
mentos pareiais, estructurados num todo tensional esquema-
tico, que inclui as partes tensionais, og esquemas implicitos. Na-
turalmente que a separacdo de uma parte, de uma das coorde-
nadas da realidade cognoscitiva, por ser uma accio meramente
abstraeta, é falha e se apresenta deficitaria, porque hi algo
que nela se ausenta.

Neste cago, é facil compreender e achar a falha que eriara
a davida. Nio hA nenhum conhecimento, que, desdobrado em
suas coordenadas, examinadas separadamente, nio leve a apo-
rias. Os proprios factos da fisica, quando separados e analisa-
dos, sem estar presentes os que fazem parte da concrecio, séo
aporéticos e incompreensiveis. Pode-se acaso explicar o movi-
mento sem o tempo e o espago? Nao sdo o movimento, o tem-
po, o espago, quando tomados isoladamente, incompreensiveis?
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Pois bem, compreender alguma coisa & eum prehendere, &
apreender com, é capti-la com os covariantes que se coorde-
nam numa cooperacio capaz de criar uma realidade. Uma sim-
ples planta é incompreensivel, é incaptivel em seu significado,
se a separamos totalmente, se a abstraimos da realidade, que se
ccordena para estructurd-la, para fazéd-la surgir.

Sem uma vigdo concreta, (de ewm e ¢rescior, do crescer
junto), ndo havera um conhecimento. T6da tomada de posicio
abstraecta, pode ser reduzida a dividas pelo cepticismo, ou a
probabilidades pelo probabilismo, e a Gnica certeza que se possa
afirmar serd uma certeza formal, que n&o satisfard, e provo-
cara as criticas que todo o degmatismo formal oferece.,

Déste modo, devemos compreender ¢ probabilismo com a
sua significacho e a sua parie de cencreco, que constituem o
que néle ¢ afirmativo, e ndo repudid-lo, pura e simplesmente,
como o fard um dogmatico formal, mas saber compreendé-lo
(cum-prehendere, convém nunca esguecer) dentro da coneepgfo
que a decadialéctica estructura.

0 RELATIVISMO E A REALIDADE

O relativiemo filoséfico, na gnoseologia, considera o nosso
conhecimento como relativo, o qual é verdadeiro, nio de modo
absoluto, mas apenas em relagio a ndés.

Conhecemos as coisas relativamente & sua pesicionalidade
em relacio a nds. Um corpo a ¢lho nu ge revela daste meoedo,
mas, no microscépio, seria diferente. Nosgsos conhecimentos
880 sempre relatives, pois conhecemos e constiruimos esquemas
segundo nossos 6rgaos sensivels. Se tivéssemos outros sentidos,
intuiriamos o que nio intulmos agora, e outro seria o nosgo
conhecimento.

Nio se deve confundir o relativismo, fundado por Proti-
goras, no QOcidente, com a relatividade cientifica, gue parti-
cularmente se refere a teoria de Rinstein.
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O relativismo é empirico e afirima que nossa represcntaciio
cxperimental do mundo depends das nossas condigbes organicas.

Realizaremos a critica do relativismo logo que tenhamos
citudado, no préximoe tema, o racionalismo e o empirismo.

# % %=

PRAGMATISMO

A palavra pragmatismo vem de pragma, (em grego:
teidn), Nega o pragmatismo o conceito de verdade como con-
vordincia enire o pensamento e o ser.

Verdadeiro é o 1util valioso, fomentador de vida. O homem
ndo e um ger tedrico e de pensamento, mas um ser pratico, um
ser de vontade e de ac¢do. O intelecto néo surgiu para o homem
investigar e conhecer a verdade, mas para orienta-lo na
realidade. A verdade consisfe na congruéncia entre os seus
pensamentos e os fing praticos do homem, desde que proveitosos
para a conduta pratica. £ verdadeiro tudo quanto é proveitoso
para a vida.

O fundador do pragmatismo foi Willlam James (mas as
idéias fundamentais estio em Nietzsche), Seguem-no F. S.
Schiller (americanc), Hans Vaihinger (em “A filogofia do como
si”), George Simmel, ete.

Para Vaihinger todo conteiido de pensamento & fiegio.

O CRITICISMO DE KANT

Facamos uma rapida simula do pensamento criticista. O
criticismo (krisein-examinar) tenta rvealizar uma sintese entre
o cepticismo e o dogmatismo. Aceita e confia na razéo huma-
na, e que é possivel o conhecimento de uma verdade g6, Ao
examinar as afirmagoes, ndo toma uma atitude dogmditica nem
céptica, mas apenas reflexiva e critica.

Podemos considerar, sob certos aspectos, Platéo e Aristd-
teles como criticos. Mas Kant € o verdadeiro fundador do eriti-
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cismo, Compreendeu as unilateralidades desta posicio e do
dogmatismo, e em vez de aceiti-las ou rejeitid-las, prefere
investigé-las.

Podemos considerar o

gistema

criticismo como- : !
método

Kant emprega os dois.

Hegel dizia: “A investigacdo do conhecimento nfo pode
ter lugar de outro modo senic conhecendo; fratando-se déste
suposto instrumento, investigi-lo ndo significa outra coisa do
que conhecé-lo. Mas querer conhecer antes de conhecer é tao
absurdo como aquéle prudente propésito do escolastico que
queria aprender a nadar antes de aventurar-se na agua’.

Perguntamos: mas como assegurar a possibilidade do co-
nhecimento pelo caminho do conhecimento? O primeiro passo
ja supde tal possibilidade.

A teoria do conhecimento parte da suposico de que o
conhecimento é possivel. Para Hegel, ela elimina criticamente
4s bases do conhecimento humano.

A tentativa destruidora que éle empreendeu malogrou
afinal.

O criticismo estard presente dagui por dianfe na analise

dos temas gnoseoldgicos, pois grande foi a contribuicdo da cri-
tica de Kant.

08 FENOMENISTAS

Os fenomenistas confundem os sentidos com a intfeligéneia.
Negam tais eépticos a coerdneia do pensamento, sem podr em
divida o absoluto do real. Sdo realistas inconseqiientes. Estu-
daremos os fenomenistas mais adiante,

Nao se pode negar que a Sofistica grega, apesar de seus
errog, trouxe um grande progresso para a Filosofia.

O cepticismo, em sua pretensfo de evitar o dogmatismeo,
torna-se dogmitico, porque uma afirmacio & inevitivel, e é
inevitavel porque corresponde & natureza de nossa actividade in-
telectual, a tal ponto que recusar-se a afirmar é ainda afirmar.

TEMA II

ORIGEM DO CONHECIMENTO

ArTico 1

Por diversas vézes estudamos a génese do conhecimento,
dentro dos quadros da filosofia. E em “Noologia Geral”, que
iratamos mais demoradamente de tema de tal importéncia.

No entanto, & anilise noolégica sucinta, que oferecemos
em “Psicologia”, nos da a visdio clara dos quatro tipos funda-
mentais de conhecimento de que j& nos referimos: na intelec-
tualidade, o intuitive e o racional; na sensibilidade, o conheci-
mento sensério-motriz: na afectividade, o vivencial, pdthico.

Nas longas e demoradas discussbes gnoseoldgicas, regis-
tradas através dos inimeros livros que se escreveram sObre tais
assuntos, vemos sempre que interessa & Teoria do Conhecimen-
to apenas discutir a origem dos nossos conhecimentos intelec-
tuais, légicos, e as principais discussdes giram em torno de
uma actualizacio e valorizagfio acentuadas da razio (como
procedem os racionalistas), ou da intui¢io (como o fazem os
empiristas), ou de uma sintese de ambas (como o fazem os in-
telectualistas),

O conhecimento sensério-motriz, base e fundamento de
nossas certezas, fonte dos nossos esquemas de seguranca, é
desprezado quase sempre, sendo accidental ou incidentalmente
tratado por um ou outro estudioso da matéria.

Um estudo acurado de Psicogénese e de Simbélica mos-
tra-nos desde logo quio fundamentalmente se referem ac sen-
s6rio-mobriz os nossos esquemas racionais (eidéticos) e os in-
tuitivos (facticos). As nossas convicgdes (que tém um refdrgo
afectivo) tém também sua origem emergente no sensério-mo-
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triz, e muitos dos nossos esquemas sio apenas simbolos do
grande simbolizado humano, que toma freqlientemente o neme
de inconsciente. (1)

Se prestarmos a devida atencio aos estudos procedidos
pelos psicélogos de profundidade, que nio temem afrontar as
sombras da alma humana, e que penetram, através da simbé-
lica das imagens, das representacdes e dos esquemas abstractos
racionaig, até o A&mago daquels, cujas raizes, — como as raizes
e radiculas de uma 4rvore, potentes e fortes aqui, quase emer-
ginde 4 flor da pele ali, finag, esguias, penetrantes, — afun-
dam-se elas no existente humano até tanger o que o ultrapassa,
e falar uma linguagem simbdlica, veriamos que nossas idéias,
nossas razdes, N0SKOS argumentos encontram nesse fundoe uni-
versal de todos os nossos “eus”, sua origem, base e forea.

Observemos a facilidade com que se justificou tédas as
convicgbes,

A conviccio de uma certeza, se nio prova a certeza, prova
20 menos 2 conviecdo,

E o que cremos légico encontra mil razdes para justifi-
car-se. Véde os artistas, og politicos, os literatos. Como estio
cheios de argumentos para justificar suas crencas momentd-
neas. Nao lhes faltavam palavras nem ardor.

Mas podemos ir mais longe e buscar a raiz de nossos co-
nhecimentos, polarizados nesse eterno desprezado, malsinado
inconsciente, nesse. corpo humano que é a fonte inesgotivel de
onde retiramos tudo quanto somos, pensamos e queremos, mas
que é sempre acusado, como se déle nfio viessem tambéra nossas
malis elevadas idéias, nossas mais timidas davidas, nosgos mais
baixos ‘desejos e nossas mais altas esperancas.

Na “Noologia Geral” aprofundamo-nos na simbdlica de
nossas realizagdes, encontramos, de maneira clara e insofisméa-
vel, onde estéio as raizes de téda a nossa personalidade, 14 onde
05 nossos simbolos se identificam, na fonte perene e inesgota-

(1) Este térmo ji estd incorporade na linguagem moderna, No entan’o,
o inconsciente, tomado em tdda a compreenszho, nega a propria vida. Em
“Noologia Geral” propomos as melhores soluctes sdhre ésse conceito, a fim
de evitar confusBes tio prejudiciais. :
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vl de nosso ser, que recebeu de nossa vaidade o nome displi-
cente ¢ negativo de inconsciente.

* # *

Nosso térmo razfo vem do latino ratio, rationis; mas sua
origem mais remota é de reor, gue significa “eu conto”, “cal-
culn”, e ratum, “o que entra em linha de conta”, “o que
& aprovado e ratificado”, dal pro rate (parte em um rateio,
de credores, por exemplo). Reor também signifiea eu penso,
cu julgo,

Mas 2 palavra razfo, que tem sua origem nesses térmos,
tem a sua fonte principal na analogia da funcfo confabilistiea
de razdo, j4 conhecida desde os sumérios e os egipciog, ha alguns
milénios antes de nossa era. E quem conhece contabilidade
sabe que o livro rezdo tem uma fungio: a de “langar” sob
titules gerais, sob generalidades, tdda a heterogeneidade fun-
vional da contabilidade de uma empresa gualguer.

I como o nosso espirito também tem a sua funcio genera-
lizadora, seu conhecimento do geral, que psicogengticamente se
realiza quando se dd a actividade assimiladara, generalizante
dos egquemas, denominou-se razdo a essa actividade operatoéria,
judicatdria e generalizante do nosso espirito, que, desde entio,
conservou tao nobre nome com ufania e orgulho, _

Grande e importante funcfio do nosso espirito é a razéo,
e pela sua solidez, grande auxiliar de nosso conhecimento, é em
muitos casos, o maior. Os exagercs do racionalisme, como vere-
mos, Jevam a torna-la a “lUnica”™ fonfe segura do conhecimento,

E a razio considerada pelos filésofos como uma faculdade
do espirito, a mais elevada, cuja funcfio congiste em ordenar
nogsos conhecimentos, segundo relagdes determinadas, cone-
xiona-los sob seus prineipios de identidade, de razfo suficien-
te, de causalidade, etc., ssgundo a implicancia e a complicén-
cia, como relagbes de espécie e genére, bem como ainda a fa-
culdade de raciocinar, de comparar juizos, idéias, para captar
as diferencas e semelhangas ideais, e partir dos principios as
conseqliéncias, on, reversivelmente, das econseqiiéneciag aos
principios.
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O que o homem eapta pela inteligéneia, a razio deduz,
induz e demontra, captando também relacdes entre as coisas.

Os principais caracteres da razdo, ji tivemos oportunida-
de em “Filosofia e Cosmovisdo™ de examiné-los, e mostrar sua
génese, sob o dngulo filoséfico € da analise da razdo sbbre si
mesma (autognosgis racional). (1)

Quanto 4 origem do conhecimento, os racionalistas sio
unanimes em considerar que, gnoseoldgicameante, & a razio que
nos d& o conhecimento, pois a intuiciio apenas nos oferece o
facto, que a raziio coordena, conexiona, analisa e sintetiza numa
vigfo clara e ordenada.

Quanto A4 origem, podemos classificar trés escolas, duas
antitéticas, e uma sintetizadora.

1) Tética: ractonalismo;
2) Antitética: empirismo;

;

3) Sintética: empirismo-racionalista ou racionalismo-
-empirista.

O empirista afirma que os principios da razio sio con-
quistados pela experiéneia, principic e fonte de nossos conhe-
cimentos, com sua origem em nossas funcbes sensoriais; por-
tanto todo conhecimento é a posieriori.

O racionalista pretende que os principios nada devem 2
experiéncia, mas sdo criados a priori, pela propria autoani-
lise da razdo.

Os empiristas-racionalistas ou racionalistas-empiristas co-
locam-se sob um ponto de vista sintético:

1) =z origem dos nossos conhecimentos estd na experiéneia
(tese dos empiristas) ;

(1} Aconselhariamos ao leitor que relesse &sses capitules, sobretudo
o que estuda os principios da razio, tdo evidentes para esta, e sbhre os
guais ela apoia tédas as suas operagdes, cujo valor tivemos oportunidade
tamhém de valorizar e apreciar,

Também, nesse livro, fivemos ocasido de analisar as criticas que os
irracionalistas de tdda espécie costumam fazer A razdo, e mostrar a proce-
déncia de algumas e a improcedéncia de outras,
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2) mas a construclo dos principios compete & razdo em
sua actividade auténoma (tese dos racionalistas).

Admitem ainda os empiristas-racionalistas:

3) o valor absoluto dos principios, considerando-os leig
das coisas, a0 mesmo tempo que leis do pensamento (sintese
empirista e racionalista, que afirma que as leis das coisas se
identificam com as leis do pensamento).



TEMA 1T

PROBLEMATICA DO EMPIRISMO
E DO RACIONALIEMO

ArTIco 2

Historicamente as trés posicdes se opdem desde a antigui-
dade greco-romana.

O racionalismo é.representado por Platfio; o empirismo,
por Epicure; e o racionalismo-empirista, por Aristoteles.

Para Epicuro, todas as idéias vinham da sensacio ou eram
apenas sensaclo (tese dos sofistas). Mas as sensacles eram

. verdadeiras e captavam a realidade que a natureza apresentava.
Desta forma, Epicuro ndo caia no cepticismo tipico dos sofistas.

Convém recordar histdoricamente alguns aspectos da filo-
sofia grega até os nossos dias, para que o racionalismo moder-
no, que sobrevém de Descartes e Leibnitz, se esquematize com
clareza para nos, a fim de melhor podermos examinar suas teses
em oposicdo as do empirismo.

Platio aceitava um verdadeiro saber fundade em notas
de necessidade 16gica e de validez universal, Portanto, até aqui
procedia como um dogmatico.

Mas reconhecia o mundo do devir, e da sua mutacéic, o gual
nio era capaz de nos dar um verdadeiro saber, porque, como
os eleaticos, afirmava gue nossos sentidos nio nos podem dar
um verdadeiro saber (ante o qual era nitidamente eéptico).
Aos sentides ndio devemos uma epistéme, mas apenas uma
doxa, opinido,

Além do mundo sensivel, hd um mundo supra-sensivel, o
mundo das formas {(fregiientemente chamado mundo das
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Idéias), eide, um mundo de ordem légica, mas transfisico,
metafisico portanto (ontolégico).

As coisas empiricas apenas reproduzem, imitam (mimesis,
imitagdo) pela medelacdo do ekmageion amorphon, a matéria
amorfa, bruta, ag quais ao tomarem uma forma, apenas parti-
eipam, na forma, do mundo das formas, e sio, assim, “partici-
pantes” do eide.

Néo captamos com os sentidos as formas (eide), mas ape-
nas a matéria informada, a matéria que goza da participacio
da forma. As formas, enquanto tais, sfo apenas captaveis pelo
egpirito.

Mas como poder-se-ia dar tal assimilacfio sem o simul, por
que assimilar é accio de ad simul, de comparar ao mesmo? Ora,
teriamos que ter em néds j& essas formas, ou alguma ceisa dessas
formas, para poder assimilid-las. Construin Platioc a teoria da
enamnesis, isto &, do desesquecimento, da recordacfio. Nossa
alma ja contemplou essas formas. Elas séic inatas em noés, do
contriario eomo poderiamos assimilar os factos? Ora, nossa
alma nio as contemplou nesta vida, mas numa vida preterrena
e, por isso, quando da experiéncia, recorda-as. (A linguagem
empregada é evidentemente metaférica).

O racionalismo, portanto, para Platio, era a teoria da
contemplacio das formas pela alma, um racionalismo trans-
cendente.

Na concep¢io plotiniana, que é também a de Santo Agos-
tinho, as formas sfo idéias do Nous, que, para o ultimo, é Deus.
Nosso espirito é apenas uma emanacfio do Nous. Nio hi agora
mais a contemplacio, mas a presenca, em nés, das formas. O
conhecimento é uma iluminacio de Deus, quem nos irradia
as formas. ‘

N&o negam os plotinianos nem os agostinianos um conheci-
mento senséric-motriz, mas éste é inferior ao que capta as for-
mag. E um saber de experiéncia, enquanto aquéle é de ilumina-
¢do. O racionalismo torna-se teoldgico.

Com Descartes e Leibnitz, ha idéias inatas {que correspon-
dem muito diferentemente s formas platénicas, pois aquelas
580 esquemas que permitem a generalizagio), N&o procedem
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da experiéncia, mas sfo um patrimédnio originario da raziio.
Leibnitz, aceitava-as em germe, em poténcia; Descartes, ja ay
considera estructuradas, acabadas. (1)

O principio escoldgtico, de origem aristotélica, de que
“Nihil est in intellectu quod non prius fuerit in sensu” (nada
h4 no intelecto que nfo tenha primeiramente passado pelos sen-
tidos} recebe uma adjuncio de Leibnitz: nisi in {ntellectu, isto
é, a nio ser que j& esteja no intelecto.

Temeoes aqui um realismo imanente, em oposicio ao trans-
cendente e ac teoldgico.

O racionalismo moderno é 16gico, e cré gue é possivel pe-
netrar no metafisico através do logico. A posicio désse racio-
nalismo é dogméatica e provocou, naturalmente, a reacio
empirista.

Estamos agora aptos a examinar essa polémiea tdo impor-
tante para o estudo da Gnoseologia.

=
%
k3

O racionalismo afirma que os principios racionais sfo dados
a4 razao independentemente da experiéncia.

Negam os empiristas tal tese, e dio & experiéncia a origem
do conhecimento.

Os empirico-racionalistas ou racional-empiristas afirmam
que tais principios se formam por uma cooperacio entre a razio
¢ a experiéncia.

O empirismo pode ser considerado:

a) pratico (empirico), aquéle cuja acclo se processa se-
gundo os conhecimentos adquiridos nas accbes anteriores, sem
nenhuma conexio cientifica ou metoddica, tedrica;

b) tedrico, ern que a experiéncia conexiona e explica a
accdo humana;

¢) empirismo filogdfico (gnoseolégico}, o que ora nos
interessa, que procura a sintese dos dois primeiros e constréi a

(1) Na parte enalitice, estudaremos os fundamentos ontoldgicos destas
posigdes.
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posicio que examinamos, e j& caracterizado nas paginas an-
tecedentes.

Os racionalistas extremados rejeitam ag opiniGes empiris-
tas com alguns argumentos que passamos a sintetizar:

a) se o nosso conthecimento tivegse sua Unica origem na
experiéneia, seria possivel aos animais, de constituicio seme-
Ihante & nossa, adquirir um conhecimento, fundar ciéncias e
filosofias. No entanto, téda tentativa de procurar infundir-lhes
nossos conhecimentos tem malograde. E “por que um cavalo,
perguntava Spencer, nio poderia receher a mesma educacio
que um homem?”. A resposta racicnalista é simples: porque
ha, o homem, antes de toda experiéncia, algo que nfo tem o
cavale, e que distingue aquéle déste, que é a razio.

b) A tese dos materialistas historicos, também empirista,
respondem os racionalistas: se o factor econdmico fosse a fonte
do espirito e do saber humano, apresentado como epifenémeno
daguele, o homem seria apenas como 0s animais. Mas o homem
constrél uma téenica, transforma os modes de producio e as
relacdes corrvespondentes, enquanto os animais permanecem eg-
tacionarios. I por que?

lesponde o racionalista eonseqiiente: porque o homem tem
uma razio.

Esta antecede 3 experiéncia, porque do contrario o homem
estacionaria sempre como os animais. A capacidade intelectiva
racional se d& o prieri, antecede a experiéncia.

E necessdrio que se note que o racionalismo, levado as suas
nltimas conseqiigneias, afirma a anterioridade gnoseolégica da
razdo. J& os sintetizadores, como os racionalistas-empiristas,
admitermn que, cronoldogicamente, a inteligéneia e a razio se sedi-
mentam atravis das experiéneiag, mas cada estdgio aleancado
passa 2 presidir as novas experiéncias com anterioridade,

Fsta posicfo, por sintética, é mais dialéctica, pois aceita a
eoniginporaneldade da experiéneia e da racionalidade. E é uma
posigio dialéctica dentro da contemporaneidade das antinomias
rezdo-experiéneie. Uma néo sucede & outra, como na dialéctica
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marxista, em que a antitese sucede & tese para ser sucedida,
por sua vez, pela sintese, mas, sim, aceita a presenga actual
de ambas, que se sintetizam pela ac¢io cooperadora (recipro-
cidade), o que permite o surgimento dos graus intelectivos,
frutos dessa reciprocidade.

O desenvolvimento histérico do empirismo se processa
desde as formas mais antigas, vindas dos gregos, atd desem-
boear no empirismo de Locke, cujo estudo faremos sob o aspecto
ontolégice, na parte analitica desta obra.



TIEMA 11

LOCKE E O EMPIRISMO MODERNO — O
EVOLUCIONISMO E O POSITIVISMO

ArTIiGO 3

Ao racionalismo, gue propde ser a razic a verdadeira fonte
do conhecimento, o empirismo opde a experiéncia. Nega haver
qualguer patrimdnio e priori da razdo. A consciéncia cognos-
cente tira da experineia seus contelidos. Mas o espirito é
tebulag rase. Tudo procede da experiéncia, tanto os conceitos
mals gerais como os mais abstractos.

O empirismo parte assim dos factos concretos, e funda-se
na evolucdo, exemplificando com o desenvolvimento intelectual
da crianga para concluir que a experiéncia é a fonte Unica
o conhecimento.

Os racionalistas provém em geral da matemética ; enquanto
os empiristas, das ciéneias naturais. Para a mateméatica, como
sabemos, o fundamental é a razfo; enquanto naquelas, é a
experiéncia.

Experiéncia pode ger:
1) a interna; on
2) a externa.

A primeira é a percepcdo de si mesma; a segunda, a dos
sentidos.
Quando se admite apenas esta iltima, temos o sensualismo,

Encontramos idéias empiricas na histéria, entre os sofis-

tas, os estdicos e os epicilreos, peis a idéia da tébua rasa é de
origem estdica.
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O empirismo moderno tem em John Locke (1632-1704)
seu grande propulsor. Comhate éle a teoria das idéias inatas,
afirma a experiéncia externa: sensacfo, sensation, ¢ a interna,
reflexion, que sio conteidos da experigneia, como as idéias ou
as representacdes.

Admite, porém, Locke gue hi verdades que sfo por com-
pleto independentes da experiéncia, universalmente vilidas,
como ag verdades da matemética, cuja validez reside no pensa-
mento. Esta afirmacfo levou-o, por aceitar verdades a priori,
a ser combatide por parte dos empiristas posteriores. ‘

Hume (David, 1711-1776) dividiu as “idéias” de Locke
{precepliong), em impressoes e idéias,

Por impressies entendia as sensacbes vivas que temos
quando vemos, quande ouvimos.,

Por idéias, entendia as represenfagdes da memdria e da
fantasia, menos vivag que ag percepcdes.

Todos o8 nossos conceitos hio de poder reduzir-se a algo
intuitivamente dado; por isso abandonou Hume os coneceitos
de substincia ¢ o de causalidade, cuja critica empreendeu. Tam-
bém aceitou, como Locke, um conhecimento independente da
experiéncia, e universalmente valido, como as verdades
matematicas.

Condillac tomou um rumo intelectual, aceifando apenas a
experiéncia externa, ¢ cafu no sensualismo (1715-1780).

John Stuart Mill (1816-1873) reduziu o pensamento mate-
matico & experiéncia, levando o empirismo is suas Gltimas con-
seqliéneing, além de Hume e Locke.

Agsim como 08 racionalistas propendem a um dogma-
tismo metafisico, os empiristas propendem a um cepticismo
metafisico.

Se todos os contelidos do conhecimento procedem da expe-
riéncia, o conhecimento humano parece encerrado de anteméo
dentro dos limites do mundo empirico. A superacio da ex-
periéncia, o conhecimento do supra-sensivel, é impogsivel. Dai
a posicdo céptica do empirista, em face das especulagdes
metafisicas.
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Tem, no entanto, uma positividade, por ter valorizado a
experiéneia que era desprezada pelo racionalismo, ja vicioso.
Mas, no entanto, caiu no extremo oposto, fazendo da experién-
vin o anica fonte do conhecimento, ao desprezar as bases posi-
tivas do racionalismo.

A admissdo de Locke e Hume de um saber independente
dan experiéncia (o saber matemético) é J& um opor-se a0 excesso
o empirismo, nos térmos colocados por é&les.

Mas verificar com cautela as coordenadas do conhecimento,
impede-nos cair nesses “ismos”, prejudiciais por tomarem posi-
¢oes viciosas, isto &, totalitdrias, absolutistas, por exagerada-
mente abstractas.

EVOLUCIONISMO E POSITIVISMO

O evolucionismo de Herbert Spencer toma também uma
posicic empirista, como todos os evolucionistas.

“Ag mais altas formas da actividade psiquica surgem a
pouco e pouco das mais baixas” (Spencer). Esta evolugio que
ge processa no decurso da vida individual, também se processa
no decurso da vida histérica da humanidade.

O positivismo de Comte também se enquadra no campo
empirista. O desenvolvimento da lei dos trés estados € bem
uma demonstraciio do processo empirico do saber humano. Sa-
bemos, ademais, que Comte negava qualquer fundamento vali-
do de certeza que nio se fundasse na experiéneia sensivel.

A teoria socioldgica, representada sobretudo por Durkheim,
afirma que as idéias gerais e os principios sdo de origem e de
natureza social, e seu valor é condicionado pelos interésses da
colectividade na qual éles surgiram.

Os que combatem esta opinifio alegam: a vida social, por
si s6, ndo constréi a razdo, pois do contririo os animais que
vivem em sociedade, jA a conheceriam. Além disso a posigdo
sociolégica, pretendendo permanecer no terreno dos factos da
experiéncia, penetra, afinal, no campo da metafisica.
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A POSICAO CRITICA DE KANT

Kant em sua primeira fase foi dogmaético e acreditou no
“valor da razio.

Posteriormente, apés a leitura da obra de Hume, modificou
seus pontos de vista, sem deixar, porém, de ser um racionalista,
apesar da critica que realizou sébre a raziio, e que j4 estuda-
mos em “Filosofia e Cosmovisio”. Outros aspectos serdio por
nés oportunamente examinados.

OPOSIGAO ENTRE EMPIRISMO E RACIONALISMO

Andlise decadialéctica

O espirito, enquanto Logos, s pensa por oposicio, essa
é a caracteristica intelectual por exceldncia (inter-lee, es-
colher entre).

No contacto com o real surger: para éle as oposicdes.

O conflito entre o racionalismo e o empirismo funda-se em
abstracebes recusiveis.

Ha oposicionalidade do real (argumento do empirista),
ndo hd davida. E até ai o empirista afirma verdade, H4 opo-
sicionalmente intelectual (argumento do racionalista), nfio hi
duvida, e até ai o racionalista afirma verdade.

Mas quando ambos excluem a afirmacio, um do outro, am-
bos erram.

A oposicdo do real se reflete na consecidneia (tem razfo
0 empirista), mas a oposicfio intelectual se reflete também no
real (tem razfio o racionalista). Sdo periodos do conhecer. A
acomodagfio dos esquemas ao facto (actualizado pelo raciona-
lista) e a assimilacfio dos factos (actualizado pelo empirista)
por sua vez, actuam gébre a historicidade do esquema, € o gene-
ralizam, bem como permitem a formacdo de novos esguemas,
com 08 componentes ja existentes a priori (o priori experién-
cia actual) que, gracas ao novo facto, podem constituir outros
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eaguemas, gue se tramam com os anteriores, aumentando o
enmpo das constelacfes esquematicas.

Do contraric, como compreender um progresso no homem?

Colocados, abstracta e formalmente, empiristas e raciona-
listas constroem posicbes que levam a um artificialismo pouco
censtruetivo e carente de concregdo.

O facto (o dade)} 56 provocaria um conhecimento se ja tive-
vem sido postos em actividades esquemas para a acomodacio.
Ksquecer o papel estimulante e historicamente cooperante do
fuacto leva ao apriorismo. Considerar apenas o facto (o dado)
como activo, leva ao aposteriorismo do empirista, (que esquece
a actividade do cognoscente).

Para compreender é precigo ter eapecidade de compreender.

Pensamos por oposigdes porque ja temos conhecimento
das oposiches reais, e para ter consciéncia do real é preciso
captar as oposicdes. Dessa forma, hi contemporaneidade na
acedo do conhecimento entre a acco do coghoscente e a do cog-
noscido, que o formalismo abstraccionista levou a separar men-
talmente para analisar, mas que o deixou permanecer no ter-
reno das abstraccdes, e esqueceu-se do mais importante, que era
devolvé-log & concreciio do acto de conhecer.

Tdda compreensdo exige um contacto com o real. A inte-
jectualidade (Logos) delineia-se através de uma longa expe-
riéneia com o real, que néle se concreciona no acto de
conhecer. (1)

Essa actividade de conhecer ji é oposicional; a prépria
experiéneia é oposicional, incluindo-ge, assim, na lei da alter-
nancia universal, que revela, em nosso acontecer, a coincidén-
cia dos opostos como constitutivos da concrecio.

Reivindicamos, assim, o que ha de conereto no empirismo
como no racionalismo, e rejeitamos o que ha em ambos, de
abstracto.

Esta analise permite ulteriores desenvolvimentos que viro
a seu tempo,

(1) Nio pomos ainda em discussio a emergéncia mais remota da inte-
lectualidade, pois ela nos colocaria ante o problema da alma, o que na
“Noologia Geral” abordamos.



TEMA II

TENTATIVAS DE CONCILIACAQ

ArTIGO0 4

Muitas foram as tentativas de conciliaciio entre o ra-
cionalismo e o empirismo. E entre estas podemos citar a do
intelectualismo.

O racionalismo d& como facto do conhecimento o pensa-
mente operatério, racional. O empirismo parte da intui-

¢io e afirma, portanto, que é a experiéneia a fonte do nosso
conhecimento.

Como ambos s&o processos da intelectualidade, o intelec-
tualismoe englobou os dois numa sintese, considerando o pensa-
mento racional e a experiéncia como os factbres cooperantes
do conhecimento,

Aceitou que hi juizos légicos necessirios e universalmente
validos, ndo s6 quando se referem a objectos ideais, mag, tam-
bém, a objectos reais. Entretanto, reconhece o intelectualismo
que os conceitos sdo derivados da experidneia, o que contraria
a tese racional extremada, que os considera a priori.

A consciéncia cognoscente intelege da experiéncia, de onde
capta o geral. Aceita o postulado empirista, que nihil est in
ntellecty quod prius non fuerit in sensu. Mas reconhece o in-
telectualismo que hid uma diferenca essencial entre os concei-
tos, quando sio contelddos de consciéneia, e as representagdes
intuitivas sensiveis. Aceita apenas uma relacio genética, pois
aquéles {os conceitos) sio obtidos pela experiéncia, A sintese do
pensamento e da experiéneia forma a base do intelectualismo.
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Aristételes é dado, na cultura greco-romana, como o fun-
dador do intelectualismo. Influido pelo racionalismo de Pla-
tio, mas sendo como era, um naturalista, tendeu, conseqiien-
temente, para a experiéncia. Sua atitude é, portanto, sintética.
O mundo platénico das formas ¢ colocado dentro da realidade
empirica. As formas estdo nas coisas concretas, das quais séo
esséneias (ousia deutera, substincia segunda, o nideleo essen-
cial e racional da coisa, envoito pelag propriedades empirieas).

Nio ha lugar para a contemplacio das formas. Os sentidos
actuam apenas como captadores das imagens dos objectos con-
cretos. Nessas imagens jd estd a esséneia geral, a forma da
coisa, que a razio extral. ¥ o nous poiefikos que realiza essa
extragio, penetra no fundo da coisa, extrai dela a esséncia, a
forma, a substancia segunda. Esta é recebida pelo nous patheti-
kos, o entendimento passivo, realizando-se, desta forma o
conhecimento.

Tomas de Aguino desenvolve a teoria de Aristoteles. A
sua tese fundamental é que a cognicio do nosso intelecto deriva
dos sentidos (cognitio intellectus nostri tota derivatur a sensy).
As colsas concretas nos oferecem Imagens sensiveis, species
sensibilis. O intellectus agens (o nous poietikos, de Arvristote-
les) efetua a extracido dessas formas contidas nas imagens.
T o intellectus possibilis (nous pathetikos, de Aristdteles) gue
recebe em si estas formas e julga assim sbbre as coisas.

Dos conceitos essenciais, assim formados, sdo obtidos, por
meio de operacdes do pensamento, os conceitos supremos e mais
gerais, como og que estdo contidos nas leis légicas do pensa-
mento, como os conceitos de ser, de ndo-ser, e, congeqiientemen-
te, os principios logicos, o que se d4 ao captar o nexo que
hi entre &les.

Esses principios também encontram sua raiz na experién-
cia, pols revelam o nexo que hi nesta. Congeqiientemente con-
clui Toméas de Aquino que a cognicdo dos principios nos é dada
também através dos sentidos (cognitio principiorum provenit
nobis ex sensu).

TEORIA DO CONHECIMENTO ™
O APRIORISMO

Outra tentativa de conciliaciio é a que apresenta o aprio-
riamo, que também considera, sintéticamente, que o pensamen-
1o e a experiénela sfo as fontes do conhecimento. Mas oferecc
uma diferenca quanto ac intelectualismo, pois aceita certos prin-
cipios @ priort, independentes portanto da experiéncia, asseme-
lhando-se, desta forma, ao racionalismo, masg distinguindo-se
déste por considerar tais principios como de natureza formal.

Nio sédo contetdos, mas formas do conhecimento. S8ao for-
mas que recebem seu contetdo da experiéncia. E agui se afasta
do racionalismo para aproXimar-se do emypirismo, Essas formas
sfo recipientes vazios, que a experiéneia vai encher com con-
tetddos concretos.

Para o apriorismo os conceitos, sem a intuicdo, sdo vazios;
¢ as intuicbes, sem os conceitos, sdo cegas.

A primeira vista parece coincidir com o intelectualismo,
mas convém notar que, enquanto o primeiro deriva o factor ra-
cional do empirico, da experiéneia, o segundo declara-o nfo
proveniente da experiéncia, esta ou aquela, mas do pensamento
que o forma.

No apriorismo nde hd um papel pasgivo e receptivo do pen-
samento ante a experiéncia, como se nota no empirismo, mas
um papel que revela espontaneidade e actividade.

E é&ste o pensamento de Kant no tocanfe & génese do
conhecimento.

A muatérie do conheeimento procede da experiéneia, mas a
forma procede do pensamento.

A matéria, que é o conjunto das sensacbes, é caos., O pen-
samento da-lhes ordem; déd ordem a é&sse caos. E as formas do
pensamento, gue lhe dio ordem, s80 o fempo e 0 espaco. A
consciéncia ordena as sensages no tempo e no espaco, ou por
justaposicdo ou por sucessfo. Enlaca-os, depois, num nexo
causal, ou através de categorias, edificando, desta forma, o
mundo dos objectos.
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Nota-se que entre as teorias conciliadoras, o intelectualis-
mo se aproxima mais do empirismo; enquanto o apriorismo se
aproxima mais do racionalismo.

Enquanto o intelectualismo deriva os conceitos da expe-
riéncia, o apriorismo repele esta derivagio para preferir o
factor racional, dando, déste modo, toda actualidade ao papel
da razio, e menor ao da intuigdo.

TEMA III

COMENTARIOS DECADIALECTICOS SOBRE
O CONHECIMENTO EM GERAL

ArTIico 1

Antes de prosseguir na anélise das diversas posicdes gno-
seologicas quanto 4 esséncia do conhecimento, alguns aspectos
dialécticos sdo importantes e merecem um exame que auxiliara
noe future, a melhor inteligéncia dos temas a serem tratados.

Oucamos estas palavras de H. L. Méville, e comentemo-
-lag depoig:

“As anilises de Kant, que os modernos tém retomado
sobre diversos pontos, puseram-nos no caminhe de uma desco-
berta de consideravel importdncia: é que o pensamento huma-
no, quando interpreta o dado, nfo pode impedir a si mesmo de
simplifica-lo ao estilizd-lo — se se pode empregar esta imagem
como faria um artista da matéria que &le modela. Nesse sen-
tido, poder-se-ia dizer que ela é eriadore. Assim como o artista,
ela ndo reproduz servilmente o seu modélo. E se se quer con-
siderar égse facto capital ao definir o conhecimento, serd neces-
gario declarar que o pensamos, quando chegamos a enunciar
Jjuizos verdadeiros ou provaveis, nio & objecto em si, sdo as re.
lacdes dos objectos entre &les, mas refractados, por assim dizer,
a08 sujeitos percebentes e pensamentos, apreendidos gracas ac
concurso de instrumentos 1égicos, tais como o conceito, o ntime-
ro e a figura geométrica, cujo equivalente exato niic existe
no dado concreto®. (H. L. Méville)

Essa simplificacio, essa eslilizacdo, nada mais & que esque-
matizacio do dado realizado pela actividade noética do homem,
que o traduz em esquemas.



i . MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Mas ésses esquemas ndo sfo condicionados apenas pela
acgiio do homem, como sujeito, em face do dado, como objecto,
numa relagio pura e simples.

E que o sujeito, ao penetrar na construciio estructural do
esquema com elementos outros, que foram assimilados do objec-
to a outros esquemas, o processa sempre essa “assimilatio™
conscientemente, e, ao contrario, na maior parte das vézes,
realiza-a incongcientemente.

Vamos a exemplos esclarecedores: Estou em face de uma
arvore num descampado. Guardo dela uma imagem, cuja repre-
sentagio posso fazer a cada instante. Mas, o que eu guardo
agora, daquela Arvore-no-descampado, € ja4 uma representacio
interpretada, simplificada, estilizada, no dizer de Méville, ou

um esquema mnemodnico da imagem da Arvore e um esquema

de representacio da mesma,

Mas ha aqui aspectos importantes que é preciso congiderar.

Posso guardar da arvore a imagemn, e essa imagem ja é por
s1 simplificada, esquematica. Mas, eu, ante a Arvore, nio pro-
cedi como uma méaquina fotografica procederia,

Ao vé-la, assimilei-a aos esquemas sébre Arvores, quer es-
quemas mnemodnicos, guer ao meramente eidético de arvore.
Vi naquela aArvore, o que & asgimilivel (assemelhivel) a esta

ou aquela classe de Arvore. O esquema mnemodnico, que dela

guardo, j& estid enriquecido de outros “saberes” sdbre a drvore
e, certamente, agui ou ali, decorei a imagem da arvore com
agpectos, com notas dos esquemas de arvore que guardo em
mim. Se pudesse reproduzir fielmente a imagem que guardo
da 4rvore, esta certamentie seria diferente da imagem fotogra-
fica que dela poderiamos realizar.

Nés, ao conhecermos, contribuimos com certas adjuncoes,
papel decorativista do nosso psiquismo, presente nos nossos
conhecimentog, pelo qual lhes emprestamos novos aspectos, exa-
gerados ou diminuidos, segundo o nogse grau de interdsse (cuja
origem estd na afectividade), e segundo os esquemas que ja
adguirimos.

Por isso vemos o que desejamos ver, e o que desejamos
ver, vemos melhor. E tal a influéncia désse interésse que as
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convicgbes humanas, que sao também, ¢ sobretudo, de ordem
nfeetiva, encontram posteriormente inimeras justificagoes, sc-
lecionadas pela accho interessada da justificagio, para corro-
bhorarem-na ou dar fundamento a conviegiio.

O mesme que vemos guanto & imagem, vemos gquanto a
representacio. A imagem sdbre modelagdes decorativas, segun-
do o interésse dos esquemas afectivos e segundo as assimila-
coes nos esquemas do sensério-motriz e da intelectualidade do
sujeito, gue conhece, sofre modificagdes tais que, ante o mesmo
fucto, podem haver imagens, entre individuos diferentes, néao
apenas divergentes, mas totalmente opostas.

A representaciio também guarda muito das notas assimi-
ladas a outros esquemas.

Ante qualquer facto que assistamos, nic podemos perma-
necer como mera maquina fotografica, como pensavam alguns
materialistas em seu primarismo gnoseolégico.

Nenhum facto se apresenta para nos sem sofrer a acgéo da
estilizacfio, que é decorativa.

E as decoracbes obedecem aos nossos esquemas, que assi-
milam o facto, e aos esquemas pdthicos que, com aquéles, for-
mam constelacdes activas esquemditicas, como estudames na
“Teoria Geral das Tensoes”, sobretudo quanto ao seu modo
de proceder,

Tais afirmativas nfo excluem a formacio do esquema eidé-
tico, que se estructura da captacio do eidos do facto, o que Im-
plica uma actividade noética criadora (nous poietikos de Aris-
toteles, o intellectus agens dos escolasticos). Uma actividade
implica um agente, e éste ndo pode realizar uma acgéo que néo
seja constitutiva da sua esséncia. Se realiza uma accio de sepa-
racio da forma da matéria, um desmualerializer da forma,
metafisicamente, tem de ter, constitutivamente, um principio
imaterial. Bste é um dos mais caros argumentos em favor da
imaterialidade, pelo menos, da alma.

Ed # B

56 posso medir pelo homogéneo ao medide. Tdda arte de
medir & homogeneizante, e 86 pelo homogéneo posso conhecer
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(assimilag@o), o que j4 & conquista pacifica da filosofia bem
fundada.

Mas medir homogéneamente é apenas medir o “quantita-
tivo” e nio o ser. O heterogénco conhecido é reduzido ao homo-
géneo (a assimilacio o prova).

“Em todo caso, na ordem do ser e dos transcendentais, a
medida ndo pode ser quantitativa; ela nfo pode ser um mini-
nwum. Ora, a teoria de Aristételes ndo nos deixa a escolha sendo
entre um indivisivel minimum e um ser simples, idéntico ao
maztmum de perfeicio. Portanto, a medida dos graus do ser
serd, mesmo para um conhecimento humano, um mazxinum.”
{(Isaye).

Tode nosso conhecimento se da pela assimilacio do facte
a0s esquemas acomodados. Nossog sentidos sho feixes de esque-
mas que acomodamos aos factos do mundo exterior. O que
8szes factos tém de semelhante aos esquemas é o que assimila-
mes pela “assemelhacio™ (assimilalio). Nossa inteligéncia do
facto € portante dependente dos esquemas que acomodamos
e da assimilacio possivel. Se esta é plenamente equilibrada
com aquela, se acomodacio e assimilacio se harmonizam, temos
uma inteligéncia equilibrada do facto.

Ora, que conhecemos ge nfo temos esquemas para conhecer?
S6 ouvimos 08 song para os guals temos esquemas auditivos: gé
vemos as c0res para as gquais temos esquemas visuais.
I nossa asgimilacdo vai depender, portanto, dos esquemag
que acomodamos,

O mesmo se di quanto aos factos do espirito: ag idéias.
Nobés nos acomodamos is idéias, que nio sio oferecidas pelos
livros ou pela palavra de outras pessoas, pondo nossos esquemas
em estado tensional de ad, de ad-ftensdo (atencdo).

Assimilaremos o que tenhamos esquemas para tal. Dai
nossa inteligéncia (como adaptaciie apenas), estar condicio-
nada a0s nosses esquemas. E quem disponha de mais esquemas
terd malor assimilacéo.

Todo acto de conhecer depende, portanto, dos esquemas
acomodados e, conseqilentemente, da assimilacfio possivel.
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S6 assimilamos o que é semelhante, o que tenha um gran
te homogeneidade com o esquema.

B quando queremos medir alguma colsa, precisamos homo-
peneizi-la, Se pergunto quantos metros tem éste terreno, nio
nie interessa a forma do terreno, se agui tem mais vegetacio
ou menos que ali; se aqui hd pedras e ali ndo. Tudo isto é ex-
clufido para considerar apenas, homogéneamente, o “tamanho”
o terrenc, pols ndo irei considerar os dez metres daqui, en-
quanto tamanho, diferente dos dez metros que medi ali, em-
hora haja pedras e, ali mais vegetagfo. Tddas essas diferen-
¢cas sdo agora desprezadas, porque estou medindo, e s6 posso
medir pelo homogéneo ao medido. E, na verdade, o metro que
estou usando, que é uma fita, nada tem que ver, como fita, com
o terreno que é terra, mas apenas o tamanho da fita é actuali-
zado, pois ésse tamanho € homogéneo como o do terreno. Por
isso posso medi-lo.

Mas medi apenas quantitativamente.

Uma medida qualitativa, que é heterogénea, serviria para
heterogeneidades.

Mas medimos as qualidades pelo maximum e nio pelo mi-
nimum. Se quero medir 8ste terreno vou tomar uma parte
menor de tamanho para unidade, por exemplo, um metro.
Medimos as quantidades por uma unidade que é menor que a
quantidade medida.

Mas uma qualidade, medimo-la pelo meximum. Comparo
o que tenho com o maximo de sua ordem. Assim se guero con-
siderar qualitativamente o verde déste campo, para medi-lo,
mego-0 qualitativamente, comparando-o com um verde ideal,
perfeito, e direl é um verde mais escuro ou mais claro.

Ali é mais verde do que acold. Mas éste verde eu nac o
tenho como tenho ¢ metro gue meco o campo. Este, eu o tenho
com uma presenca actual, mas o outro é uma presenga virtual.
O verde que me serve de medida aqui é um verde virtual, per-
feite. E se eu quiser explicd-lo como éle & e ter déle uma ima-
gem, terei dificuldade em consegui-lo.

Mas, na verdade, eu sel que ésse verde & menog verde ou
mais verde. Sei-o sem ter o conhecimento actual da medida
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que me serve de medida. E se alguém discordar, dizendo: “nio
senhor, éste aqui é mais verde do que aquéle”, somos capazes de
discutir, chegar ou néo a um acérdo, mas estamos sempre con-
vencidos que nfo erramos, e que nossa apreciacio é a mais pura.

Se queremos julgar da sabedoria de alguém, dizemos que
é um sabic, mas se comparamos com outro, poderemos dizer
que um é maig sdbio do que outro. No estamos aqui apenas
em face de quantidades, pois poderiamos nos referir 2 um ho-
mem bom e a outro homem bom, e dizer que o primeiro é me-
thor que o segundo. A nossa medida, em ambos casos, é sempre
0 bem como mazimum. Pois se aparecer outro homem podere-
mos dizer que é melhor ainda, e outro ainda melhor, e assim
ilimitadamente, pois o bem & um maximum que nos serve de
medida para julgar as coisas boas.

Chamo esta actividade do espirito, que é uma caracteris-
tica de maxima importincia, e tdo pouco compreendida pelos
filésofos, de timese parabdlica (timesis, apreciagdo, acto
de apreciacio, pardbola, comparacio, apreciacio por compa-
racko com um maximum ideal). E essa fimese parabdlica que
nos permite dizer que esta cadeira poderia ser melhor, ou
esta casa mais bela, embora ndo tenhamos visto nenhuma ca-
deira melhor nem uma casa mais bela.

Mas &sse elevarmo-nos a perfeicies, ésse impeto e capaci-
dade que temos de senti-las, com elas medir e comparar, mesmo
que ndo possamos ter uma defini¢io operatéria, por conceitos,
do que seja, mas da qual temos uma vivéncia sem magem
actual, sem representagdes, é o ponto elevado e supremo do
homem, o que o distingue profundamente dos séres inferiores.

O homem avalia por meio de perfeicdes. Os coneeitos de
sabedoria, de bem, de belo, encerram em si apenas perfeigdes.
Mas estas néo podemos delimitd-las em conceitos. Vivemo-las
pathicamente. Sabemos que o Bem n3o é isto nem aquilo; é @
bem. No bem, ndo hi mescla de nenhuma nota que nao lhe seja
peculiar. Sabemos que o bem é apenas bem, como a sabedoria
€ apenas sabedoria. Notamos que essas perfei¢es se afirmam
sem necessidade de conceitos contrrics. Nio precisamos do
mal para saber ¢ que é bem ; podemos ter uma vivéneia do bem
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aetn necessidade da presenca contriria do mal, Nio que a po-
Luidadde de valdres nio seja uma exigéneia do espirito, sabe-
mos. Mas o contetddo vivencial de um conceito de perfei¢io
exelui tudo o que néo é éle, e se féssemos expressi-lo por signi-
flenehes conceituais, também nfo precisariamos de conceitos
nem significacdes contririas, embora elas se déem.

I’'ortanto, fica-nos claro que, no eonhecimento, temos dois
modos de proceder:

) quando medimocs homogeneidades, usamos um minimum;

) quando medimos heterogeneidades, qualidades, valdres,
wsnmos como medida um mazimum.

Por isso a medida do ser € um meximum.

Este ponto & importante na anélise dos nossos conhecimen-
log, sobretudo quando estudemos temas de maxima importincia
como ¢s da ¥ Axiologia™, da “Ontologia” e da “Teologia™. (1)

& #* *

Antes de penetrar na problematica sdbre a esséneia do
conhecimento, convém vejamos como o considera o tomista,
apesar de, na parte analitica, demorarmo-nos mais neste ponto,
sobretudo no didlogo entre tomistas e escotistas.

Para o tomismo, o conhecimento é, por sug esséneia, conhe-
c'mento de formas. Sic autem cognoscitur unumguodque, sicut
forma eius est in cognoscente, portanto a forma fisica. (2)

' Fuetscher (que é escot’sta), repele essa posi¢io: “O objec-
to do conhecimento, conforme a nossa solugio, é congtituide
pela forma metefisica das coisas, a flinica que representa a
esséncia especifica.”

Para o tomismo, o éntelligible in sensibili é a forma fisica
individualizada pela matéria, que, despojada da matéria pelo
intellectus agens, se converte em aetu intelligibilis (como ainda
analisaremos).

(1) O acto de conhecer precisa das oposicoes; a consirugao dos co?clei-
tog, por cerem formais, se processa por exclusio dos opostos e dos co,ntrarlos.

(2) O que é conhecido o é segundo a forma, que é abstralda pelo
cognescente.



4 ' MARIO FERREIRA DOS SANTOS

E conclui Fuetscher: “. .. o entendimento parte certamen-
te dos fendmenos sensiveis, mas penetra, do modo indicado, no
interior das coisas, no reino que 86 a éle esti reservado, no
intelligible in sensibili,”

Para o tomismo, o intelecto, em sua actividade cognoscitiva,
torna em acto inteligivel (aetu intelligible) a forma individua-
lizada pela matéria. A forma & o inteligivel, mas no sensivel.

Para Fuetscher, porém, ésse intelligible in sensibili é a
forma metafisica das coisas, que cabe ao intelecto, e apenas a
éle, penetrar e assimilar, porque sé éle tem esquemas para tais
assimilac¢des, diriamos.

Guardemos esta distingdo, pois, em breve, quando exami-
nemos a egséneia do conhecimento, teremos que retornar a ela,

S6bre o conhecimento, notemos zinda éstes aspectos dialéc-
ticos importantes:

O cognoscente evidencia-se a 8i mesmo pela evidéncia do
limite. Conhecer & sentir-se algo a parte, como algo ante algo
distinto.

E precisamente o cariter cinemitico de nosso conheci-
mento, que nos evidencia ésse algo ante algo, acrescido, natural-
mente, pela constante diferenciacdo que dai decorre entre o
sujeito e objecto que, para o homem, gracas ao seu “conheci-
mento™, que é intuitivamente cinematico, se evidencia e se
processa maig profundamente.

O cognoscente é algo ante algo; o sujeito sedimenta-se, por-
tanto, num diferenciar-se, num sentir-se diferenciado. Ha co-
nhecimento porque o processo de participacio do sujeite com o
objecto se faz por diferenciacio maior ou menor, e cinema-
ticamente.

Portanto:

a) se a participacio sujeito + objecto fdsse homogénea
e continua, ngo permitiria diferencia¢io e o conhecimento nio
ge daria, por ndo haver interregno nem separacio;

b) o conceito de tempo nasce pelo interregno (Augen-
blieck-momento). Num conhecer homogéneo e continuo nfo
haveria momento e, portanto, ndo haveria a diferenciagdo pura-
mente pdthica entre presente, passado e futuro, ¢ o tempo seria
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apenag temporalidade pura. Esta a razdo porque o conheci-
mento nunca exaure ¢ cognoscivel. B apenas parcial, porque &
lempo; tem interregnos. Conhecimento intelectual, ou mera-
mente psicolégico, é participagiio e, daf, diferemciagdio, néo
comunhio, ndo consumacéo, nfo fusio, o qual seria de outra
ordem, seria fronético, como o atribuido aos bemaventurados,
nos espiritos puros; '

¢) o tempo interior é duraciio pura, nio tempo; é tem-

poralidade,
# * Ed

Nosso conhecimento depende sempre da adequacfo do sim-
bolico com ag suas significacGes j& inclusas em mossos esque-
mas, que procedem como ordenadoras do simbolizado pela polis-
significabilidade que gempre éste oferece para nés. (1)

Assim, quando conhecemos algo, é quando o adequamos
aos nossos esquemas. B as explicagdes que damos depen-
dem déles.

A adequatio rei cum intellectu, (adequacfo da coisa com
o intelecto) revela-nos as possibilidades maig provaveis de um
saber, e ndo o saber como plenitude, Necesgitamos, portanto,
de novos meios {ou melhor da libertacdo dos meios) para che-
garmos 3 verdade, que s6 poderad ser vivida em sua unidade e
esséneia junto com a frénese (pathica), jA estudada em
parte na “Psicologia”, e a ser desenvolvida em nossas obras

de Noologia.
& & E S

No conhecer, o que se refere ao coghoscente é por muitos
julgado aparente, irreal; e o relativo ao conhecido, é julgado
propriamente a realidade (posigio de alguns materialistas, ete).

Rase proceder é sempre unilateralmente valorativo, e por
ndo captar a concregdo do conhecer, niic percebe que, neste

(1) Os simbolos sfo polissignificantes, quando podem referir-se a varios
simbolizados; enquanto &stes sdo polissignificaveis, quando podem ser refe-
ridos por viérios simbolos. A eruz é polissignificante e Cristo é polissignifi-
cavel, para exemplificar.
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sector, nada & rigorosamente real nem rigorosamente irreal
{(como o provamos na “Ontologia™).

Néo ha nem a irrealidade nem a realidade rigorogsa da
subjectividade ou da objectividade, principios de um mesmo
processo.

O aspecto dialéctico do conhecimento intuitivo se eviden-
cia pela experiéneia abaixo descrita. A presenca também do
oposto é importante para salientar o dado cognoscivel. Nosso
conhecer obedece & alterninela das contradicdes que lhe em-

prestam mais ou menos solidez. Diz Ruver que...

123

... € evidente que um ponto nfo pode parecer “exiguo”
senéo relativamente a uma superficie contornante. Ora, essa
superficie contornante nfo existe para o olfato, para o gdsto,
¢ existe, muito imperfeitamente, para o ouvido. Tddas essas
sensacgoes elementares ndo se assemelham naturalmente, por
conseguinte, a sensacdo que di o contacto de uma ponta de
agulha, Iocalizada na superficie da pele. Uma experiéne’a muito
simples pode provar a verdade desta tese. Se, num pedago de
cartio, deixa-se levemente surgir uma ponta de agulha, e se
se toca o todo, a ponta da agulha nos did uma sensacio que
aparece bem localizada. Toquemos agera apenas a ponta da

agulha. A mesma sensacgéio de picada é muite menos localizada
que na primeira vez”,

Impossivel uma compreensdo imediata em téda a sua fota-
lidade. A bipelaridade funcional da consciéncia convida as
parcialidades sucessivas e opostas.

A compreensio atinge seus pontos altos ao alcancar a con-
crecio final, apds a actividade quaternaria do conhecimento
(estatico, cinematico, dindmico e concreto, como j& vimos na
“Decadialéctica™).
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Considere-se, ainda, a influéncia da atengiio sobre o co-
nhecimento.

E a atenc@o, além de dual em sua actividade, (pois atender
¢ desatender, é passar do dispersivo da tensfio volvida por aco-
modagio geral a uma tensio ad, ja tendente pare. .., dirigin-
do-se para, portanto com a revelacio de uma assimilagdo a um
esquema, tramado radicalmente com a nossa conservacio total
ou parcial) revela um interésse de origem pdthico, cujas raizes
estio também na sensibilidade.

Assim atendemos para o que nos interessa. Ora, nossa
atencio pode ser dirigida consciente ou inconscientemente. 0O
que a leva a dirigir-se para (tensdo ad) é oferecer o facto a
ser atendido algo ja percebido, que é assinalado por um esque-
ma afectivo nosso, com suas raizes na sensibilidade (no soma),
na organizaciio bioldgicamente considerada. Interessa-nos tal
facto biologica, Fisiolégica ou afectivamente, Por isso nos infe-
ressamos conscientemente. ¥ convergimos nossa tensdo de aco-
modacio pare. Mas nessa actividade j& levames para a acomo-
dacdo apenas um grupo de constelagdes de esquemas que ofere-
cem e j& realizaram qualquer assimilacdo com o facto.

Quando presto atencio a um facio e acomodo meus esque-
mas para captd-lo, acomodo apenas aquéles esquemas que, por

-acclio inconsciente para mim, tém algo de assimilado com o

facto. Se presto atencfio a um rumor é porque ja o ouvi, ja o
percebi indistinctamente, ja assimilei algo. ¥ indistincto por-
que pode assimilar-se a muitos esquemas auditivos. Por {sso
acomodo aguéles que tém melhor assimilagio, e pela atengho
posso facilitar uma assimilagio a um esquems secundario ou
primério, ou outro qualquer. A atengfo, dessa forma, ja é um
acto de escolha, acto intelectual, selective e, ao mesmo tempo,
para realizarmos a concentragio da fensdo ad, temos que reti-
ra-la de. Portanto, o acto de atencio é dual, polar, em sua acti-
vidade, afirma e nega simultAneamente.

Nfo para ai a actividade selectiva. A assimilacfio do facto
sera feita segundo os esquemas acomodados, os quais captardo
o que é assimildvel a 8les. Se o facto £or insdlifo, isto ¢, de uma
assimilacdo apenas parcial pelos esquemas, é que a intelectua-
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lidade trabalha para assimili-lo através de analogias e analo-
gias, actualizando o homogéneo e virtualizando o heterogéneo,
a fim de conseguir classifici-lo dentro das séries que consti-
tuem o seu cadastro.

De qualquer modo o com-preenderd, isto &, prendé-lo-4
dentro de um esquema racional, pelo qual pdde assimila-lo. E
dird, entfo; é isso ou aquilo: conceitos. Qu, quando muito,
numa possibilidade de classificacfio: pode ser isto ou aquilo:
também conceitos (que, na verdade, sfo esquemas abstractos,
noéticamente construidos mas cum fundemento in re, como
diria Toméds de Agquino, embora nem sempre, ¢ que nido cabe
aqui discutir).

Ademais o equilibrio entre os dois polos da compreensio
é dindmico. As acentuacdes dos aspectos polares devem variar.
Uma exclusio radical tira o valor ao conhecimento porque tenta
considerar como abolide o contrario, cuja presenca afirmada
fortalece o outro.

Nao ha equilibrio estitico, porque tdda compreensio se da
no tempo (sucessdo), e a estabilidade estd sempre rompida por

uma zacentuagio.
® * %

Estes comentérios, que ora fazemos, servem apenas para
posicionar certos postulados, cuja prova vird a seu tempo, e
que estabelecem pontos de partida para a anélise decadialéctica
do conhecimento, cuja construgfo final serd feita na “Teoria
Geral das Tensdes™.

Em suma, podemos, por ora, estabelecer os pontos
seguintes:

1) Sabemos que nenhum ser finito poderia ter um conhe-
cimento compreensivo da totalidade universal.

2) No primeiro acto de conhecimento da crianca, hid em-
briondriamente a disposicio dualistica do espirito: o germe da
razdo (que estd na accio da meméria e da captacio do mesmon,
através dos anteconceitos) e o desenvolvimento da intui¢do no
campo da intelectualidade, pela captaciio diferente.

J4 o homem adulto conhece racionalmente porque identifica.
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Identificar é uma operacic mais complexa (mediata) do
que a simples intuicio sensivel. Na identificacio (actualizagio
de uma identidade) h4 a distinc¢io entre o eu e o nidc-eu. A
mediacio &, em suma, uma intercalagdo.

3) Existir tempo-espacialmente é opor-se. Mas conhecer
também exige oposicdo, contradicdo, o diferente actual ou
actualizado na mente.

Todo conhecimento é ¢ resultado de uma adaptacdo (equi-
librio dinimico entre assimilacio e acomodaglo), e depende,
portanto, dos esquemas ja estabelecidos, e como &sses sio par-
ciaig, qualquer conhecimento é sempre parcial.

Logo, para uma visio global, é necessirio reunir as possi-
veis colocacdes esqueméticas, através das dicotomias da deca-
dialéctica, que distingue os diferentes opostos, mas reconhece
a analogia do fungiio inversa, que permite a cooperagao eficien-
te, geradora do conhecimenfo globalizante.

4) O objecto do conhecimento é o ser, todo o ser. E &ste,
para os tomistas, é:

a) finito;

5) infinito (Deus). _

O conhecimento é, por isso, potencialmente infinito em sua
actividade e contefido. -

Deus & assim a meta eterna do homem. Sentimos o limite,
que, ao revelar-se, aponfa o que o ultrapassa: o ilimitado.

Temos a posse virtual do perfeito,

Fsta se revela para nos, por eX., no conceito da sabedoria,
que nio é esta ou aquela sabedoria do homem, mas a que senti-
mos como algo que ndo se limita, mas como o que ultrapassa o
limite. Também ndo sentimos a vida como algo gue se limita,
esta ou aquela vida, mas a vida, como uma perfeigiio, como vida.

Nio sdo poucos os esquemas de perfeicdo que formamos,
como o de justica e o de verdade, o de bem. Podemos construir
tais esquemas porque j& temos uma posse virtual da perfei¢io.
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Esteéticamente poderiamos dizer, mas revelando um fundo,
uma raiz que ultrapassa os nossos limites e nio nos pode deses-
perar, que temos uma nostalgia da perfeicio, do infinite e nos

. sentimos como queda.

E a nossa consciéncia do lmite-ilimite, coneeito dialéctico,
que vivemog intuicionalmente também, que nos leva a essa
nostalgia, de onde sentimos que estamos afastados, mas onde
estamos, na verdade, o ser.

Temos, assim, um conhecimento aectual do limite, mas
temos a posse virfual do que mnos oferece uma base para um
conhecimento da perfeigio.

5} Nosgso conhecimento da 4rvore nada implica com a
drvore que continua sendo ela mesma, conhecida ou ndo por
nds. Nosso conhecimento ndo faz parte da drvore, que continua
sendo o que é.

A Aarvore é independente dos nossos pontos de visizs. E
um vegetal e nfdo uma imagem.

6) A actividade humana do conhecimento é sempre vale-
rativa pela simples razdo de nfo haver actos desinteressados, no
sentido de uma falta de intencionalidade em qualquer sentido
vital, como poderia pensar-se por deficiéncia de apreciacho.

Téda a vida mental é sempre valorativa, porque hi prefe-
téncia, (Homem vem de um étimo sinscrito, que sighifica o
“ser que valora, que aprecia”).

7} Pelo conhecer, queremos ulfrapassar o antagonismeo,
queremos suprimi-lo e o fazemos pela actualizagio de um térmo
e pela inibicdo, virtualizacio do outro.

Salientava Lupasco gue para conhecermos uma distan-
cia, medi-la como tal, actualizamo-la como extensidade, como
espago, por um processo heterogeneizante e temporal de
percurso.

Para conhecer um tempe, fazemo-lo pelo que lhe é inverso,
por meio de um continuo espacial, por uma identidade, por uma
conservacido mnemodnica, ete.

Se actualizamos o heterogéneo, conhecemos a identidade
ideal que funda a causalidade estricta, o determinismo tedrico.
Se actualizamos a identidade, pela causa final, tendemos & prin-
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cipalidade da n#o-identidade, que funda a nogio da liberdade
em si. Se nes prendemos & ordem inanimada, & realidade fisica,
aerd impossivel conhecer o vital. Se, enquanto sujeitos cognos-
centes, permanecemos no jogo dos térmos antagonistas do co-
nhecer, nio conheceremos quase nada da matéria bruta, e tudo
surgird como guiado por uma liberdade transcendente.

8) Tedo conhecimento é também uma recusa. Nosso es-
pirito funcciona por consentimento (afirmag@o positiva ou
opositiva) e por recusa (negacio), por actualizaches e
virtualizacoes.

“Todo juizo em sua esséncia € uma apreciagio. O juizo
negativo é uma recusa: 8le se opde ao juizo afirmativo, inter-
pretado como um consentimento. Assim uma apreciagio € posi-
tiva quando ela consente em aceitar como verdadeiro um
estado de conhecimento, e é ela negativa na recusa de colocd-lo
como tal”, (Morot-Sir).

Quando chamao a algo de algo, recuse implicitamente o que
o contradiz.



TEMA. IV

A ESSENCIA DO CONHECIMENTO

(OBJECTIVIDADE E SUBJECTIVIDADE}

Artice 1

Os térmos que se relacionam no conhecimento — sujeito
e objecto — podem ser considerados da seguinte forma:

1) existéncia real de sujeito, ou néo;

2) existéncial real do objecto, ou néo;

3) eaptacdo real, ou n&o, do objecto pelo sujeito;
4) modelacio do sujeito pela accdo do objecto.
Consideremos o que se propde:

e¢) a realidade pelo menos de um dos térmos é necegsaria
-para que se realize o conhecimento. Seria possivel a nio exis-
téneia do objecto, ¢ o sujeito tomar um papel activo de eriador
de um mundo objectivo inexistente como tal

Seria a posicio de um subjectivismo absoluto. Posicio tam-
bém de alguns idealistas menores.

b) Que o sujeito tome o papel activo, mas o cbjecto, que
éle apreenda, seja modelado por éle. Neste caso, haveria uma
diferen¢a entre mundo objectivo (na relagio do conhecimento)
e mundo exterior (exire mentis).

O mundo objectivo geria o gue recebe a modelagio do sujei-
to, isto &, os factos do mundo exterior, captados segundo as
condigbes do sujeito, que os modela, eriando assim um mundo
que segue as condicdes subjectivas, e temos a posicio do verda-
deiro idealismo, gue n&o nega a realidade do mundo exterior



M MARIO FERIEIRA DOS SANTOS

(extra mentis), mas afirma a influéncia subjectiva na forma-
cic do mundo objective (in mente}, do mundo conhecido. Te-
mos ¢ exemplo do real-idealismo hegeliano, infelizmente téo
pouco compreendido por muitos, como ja o mestrames em
“Dialéctica” e “Decadizléctica™.

¢) A posicho inversa extremada seria a que negasse ao
sujeito qualquer papel no conhecimento, que passaria a ser ape-
nas um epifendmeno do objecto, modelado por éste, como che-
gam a aleancar alguns materialistas, epifenomenistas gnoseo-
l6gicos, que desvalorizam o sujeito para valorizar o objecto,
dando a éste o principal papel.

¢) Uma quinta pesicdo poderia surgir aqui e geria a ge-
nuinamente dialéctica, ao admitir ¢ papel autdnomo e heterd-
nomo, tunto do sujeito como do objecto.

Os idealistas absolutos afirmariam a exclusividade deo
sujeito.

Os real-idealistas, a prioridade do sujeito sbbre o objecto.

Os realistas absolutos, a anterioridade do objecto, e ate-
nuadamente, uma accio modeladora do sujeito.

Os ideal-realistas aceitariam a simultaneidade do objecto
e do sujeito.

A quinta posi¢io, a dialéctica, seria uma afirmacio desta
quarta. Mas, partindo dela, que aceita a simultaneidade, a con-
temporaneidade de sujeitc e de cbjecto, pois nio hi sujeito
sem ohjecto, nem objecto sem sujeito, colocar-se-ia em face do
conhecimento da seguinte maneira:

O sujeito constrdi esquemas (como examinamos na “Psico-
génese”, “Noologia Geral” e “Psicologia™).

Esses esquemas estfo acomodados ao mundo exterior. Dés.
te, o sujeito capta tudo quanto 1he é assimi.avel; o seu conheci-
mente, & portanto, condicionado aos esquemas (seria até aqui
semelhante 4 tese idealista), mas, por sua vez, 0 mundo exte-
rior, agora objectivado, actua s0bre a formacao de novos esque-
mag, quer pela combinacio dos anteriores, na formacao de uma
nova constelacido esquemdatica, quer pelo reforcamento histo-
rico, gque os generaliza, ete. Desta forma, o cbhjecto tem também
um papel active (ponto aceito pelos realistas).
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Até aqui a tese estaria nas condicdes do ideul-realismo e
em semelhanca quase completa com o real-idealismo.

Mas sucede que a inteligéncia e a afectividade, que tém
mais profundas raizes no ser humano e no césmico, em suas
fuses de grande desenvelvimento, podem, dialdcticamente, es-
tructurar os seus limites e, conseqilientemente, marcar o que o
ultrapassa. O conhecimento é também um desconhecimento.

I explicamos: guando conhecemos, ji estamos cientes que
o objecto estd condicionado aos esquemas, € POr sua vez con-
diciona a éstes. Ora, sabemos, gquando conhecemos, gue nhdo
conhecemos tudo do mundo exterior, mas apenas aquela parte
para a qual temos esguemas ou pedemos estructuri-los para ela.

T4 um outro mundo que nos escapa. Mas &ste seria cognos-
civel por nds, dependendo de novos esguemas. Podemos, pela
anslise dos que temos, conhecer o que nos falta? Sim, pois o
nosso conhecimento j4 marca o nosso desconhecimento. Sabe-
mog, por exemple, que nio temos 6rgiog para captar vibragoes
electro-magnéticas, (inferiores a 400 ou gque ultrapassem a 800
trilhdes de vibracdes por segundo, que sio og limites do infra-
~-vermelho e do ultra-violeta).

Mas sobemos que existem tais vibragbes. Que fazemos para

conhecé-las se nio temos esquemas intuitivos correspondentes?

E que s8o as nossas méaquinas, aparelhos, instrumentos de pre-
cisfio, do que esquemas artificiais que nos permitem captar os
factos do mundo exterior e traduzi-los depois, acs nossos?

Nés nfo vemos o mundo microsedpico com os nossos esque-
mas 6pticos. Mas que é o microscopio sendo um grande esque-
ma de precisdo, uma constelacio de esquemas, que nos permite
assimilar o munde do imensamente pequeno as dimensdes do
macrofisico?

Ora, cada dia que passa, sabemos que hi o que conhecer.
Mas, sende cognoscivel, ndo é conhecido, por ndo termos esque-
mas. Sabemos, conseglientemente, que, para termos um conhe-
cimento do que é nafuralmente desconhecido, precisamos da
construgio de noves esquemas, que permitam assimilar og factos
209 que temos préviamente.
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Se sabemos que conhecemos, segundo esgquemas, sabemog
que desconhecemos por auséncia de esquemas. E conseqiiente-
mente, também porque conhecemos déste ou dagquele modo, e
nao daquele outro. E compreenderemos porque €ste homem
conhece isto, e aquéle deixa-o de conhecer. Pois éste tem esque-
mas que permitem asgimilar aquéle facto, e aquéle outro nao
o8 tem. Ante uma obra de arte, o artista conhece isto ou aquilo,
para o qual tem esquemas; o leigo, nfio conhece, porgue &stes
lThe faltam.

Portanto a “Teoria do Conhecimento”, que procura o nexo
do que conhecemos, permite descubramos o nexo do que desco-
nhecemos.

Exporemos neste livro a primeira, mas a segunda receberd
ainda de nés a atengfio em nossas obras posteriores.

* * %

Dispomos agora de elementos para estudar o tema da objec-
tividade e da subjectividade.

J4 vimos que a posi¢io objectiva centra todo o conheci-
mento no objecto, enquanto ¢ subjectivismo centra-o no mun-
do do sujeito,

Até aqui focamos o aspecto antagdnico de sujeito e objecto
no econhecimento, e o papel que cada um representa.

A pergunta: “atinge o conhecimento humano as coisas e
nio apenas nossos pensamentos sobre as coisas?”, o realismo
filosdfico responde: sim; as coisas. Mas o idealismo filoséfico
respondera: ndo, apenas nossog pensamentos sdbre as coisas,
as nosgas idéias.

TEMA 1V

REALISMO E IDEALISMO

Artico 2

O realismo gnogeolégico nio deve ser confundido com as
diversas outras manifestacdes do realismo na filosofia, pois, na
Groseologia, é a posigdo que afirma que as leis, que regulam
o nosso espirito, sfo também as leis das coisas.

Aceita o realismo a existéncia do mundo exterior, o qual
se objectiva no sujeito. E éste, em sua relacfio cognoscitiva com
aquéle, pode ecapti-lo, porque as normasg que regulam o espi-
rito néo se opdem as que regulam as coisas, pois tddas se in-
cluem na mesma grahde realidade.

Mas o sujeito nfio conhece tudo das coisas, mas ape-
nas parte.

Que nos mostra a ciéneia moderna senfo que nos eseapam
ac conhecimento tantos factos? Nio sfo nossos esquemas aptos
a captar tudo quanto as coisas sdo.

Tomas de Aquino j& dizia: sensus, intellectui comparatus,
semper facit veram existimationem in intellectu de dispositione
propria sed non de dispositione rerum, ou seja, og sentidos nos
apontam g sua maneira de ser, ndo a maneira de ser das coisas.
O que conhecemos das coisas depende dos nossos sentidogs.

Ponde de lado o realismo ingénuo, sabem muito bem os rea-
listas que estas razdes sdo procedentes, mas que, também, nic
invalidam a sua tese.

O conhecimesto é uma adequacio do sujeito com o obejcto.
O sujeito tem seus meios de conhecimento e o objecto se revela
a éle segundo tais meios. Mas néc deformam €les a realidade;
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163 conhecemos o mundo objective como éle 0 é. 8e ante meus
olhos esta gdta de Agua & clara e cristalina, ela o é ante meus
olhos como ela 0 é. Mas se, 20 microsedpio, vejo nela um mundo
Infinito de séres, gigantescos na propor¢io do microscopio, &
par de ouiros de mintsculas dimensdes, também & da realidade
da gota d’4gua. Meu conhecimento nio destruiu a realidade da
gdta d’dgua. Porque se sei que éste objecto 4 um mével apenas,
pois guarnece uma casa, e se desconhego que nome se lhe d4,
nada impede que o que eu conheco esteja fora da realidade
déste objecto.

Objectivamente, o mundo, tal qual &, pode ser captado pelo
sujeito. A variedade do conhecimento é dependente * a modo
cognoscente™, do sujeito. Desta montanha, vejo a cidade em
brumag, nitida a montanha; da cidade vejo a montanha em
brumas, e nitida a cidade. Por acasc nio sio ambos objectos
reais? O sujeito capta a realidade do objecto, pois sei que é
da sua realidade parecer brumoss vista & distincia, e nitida
vista de perto. Em nada modifiquei a realidade do objecto.
Se o objecto se presta a miultiplas captacdes, ndo é éle diverso,
por isso, nem essa multiplicidade implica que néo eapto a rea-
lidade do objecto, porque esta é verdadeira tanto a daqui
come a dali.

E verdadeira a montanha brumosa vista da cidade, como a
montanha nitida vista de perto.

Em contraposi¢cio ao realismo ingénuo, que aceita a reali-
dade absoluta das nossas representacdes, o realismo gnoseold-
gico, por ser filosdéfico, reconhece a existéncia do mundo exte-
rior, e que o mundo objectivo nio o trai, embora nio o capte
totalmente como é, mas déle tenha uma imagem verdadeira,
segundo a relacio que mantém com o objecto.

Esse realismo se distingue do realismo cldssico (grego), que
em muito se confundia com o ingénuo.

Fundado nos aspectos que expusemos, surge o que se cha-
ma o realismo critico, o criticismo kantiano, que Kant chamava
de realismo empirico. Aceitava a existéncia do mundo exterior,
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mas negava a objectividade da percepgho. Nossos dados, nossas
representactes apanham o fenoménico do mundo exterior, mas
nao o que o mundo exterior é em si mesmo (Roumeno),

Ougamos Kant:

*“Q idealismo consiste em sustentar que nao ha outros séres
que os séres pensantes; os outros objectos que acreditamos per-
ceber pela intuicdo nlo seriam mais que representacdes nos
séres pensantes, aos quais nio corresponderia, na verdade, ne-
nhum objecto no exterior. Eu digo o contrario: os objectos nos
sio dades, objectos de nossos sentidos e exteriores a nés, mas
nada sabemos do que podem ser em si mesmos, ndo conhecemos
déles senfio os fendmenos, isto é, as representagtes que produ-
zem em nds, afectando nossos sentidos. Quero bem reconhecer
que hé, fora de nds, corpos, isto €, coisas que nos sio totalmente
desconhecidag, ne que elas podem ser em si mas que conhece-
mos pelas representacbes que nos oferece a sua acgdo sdhre a
nessa sensibilidade, coisas As quais damos o nome de corposg,
designando, assim, Unicamente, o fendmeno désse objecto que
nao é desconhecido, mas que nio é menos real. Pode chamar-se
a isso de idealismo? Mas é justamente o contrario”.

Mas, apesar de tudo, Kant continua sendo classificado
entre os idealistas.

Aceitava éle uma realidade, Mas essa realidade, como é em
si, nds nao a conhecemos, porque conhecer é uma relagdo activa
entre sujeitc e objecto. Como a coiza é em si mesma, nio o
sabenios pelos sentidos, pois os sentidos nog mostram como a
coisa a éles aparece.

A montanha daqui da cidade é cinzenta e brumeosa. Ape-
rece-me assim. L& & mais nitida. Verei 4rvores, arbustos.
Vé-la-la de tantas maneiras quantas as posi¢ies que tomar
daqui até chegar 14.

Mas 14, munido de um microseépio, veria aquela gbta
d’dgua, présa numa £6lha, diferentemente do que ela é aos meus
olhos nus, Portanto, essa montanha terd tantos aspectos, apare-
cerd de tantas maneiras quantas as posi¢bes que o sujeito tomar.
Mas essa montanha, em si, tem a sua realidade; ela &, ela tem
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a sua verdade, a sua verdade noumenal. Mas como aparece (fe-
némeno) mostra verdades fenoménicas, realidades fenoménicas.

Kant nio deixa de ser realista, mas aceita que o realismo
néo pode ser ingénuo e metafisico, como o faz o homem comum.
E preciso reconhecer que hi uma realidade do mundo exterior,
que é em si, como &, mas que aparece, isto é, objectiva-se feno-
ménicamente, segundo como nos aparece. O fendmeno nada
mais é que o aparecer do noumeno. OO noumeno é a realidade

-

independente de nos; o fendmeno & a realidade para noés.

O realismo critice de Kant é, desta forma, uma sintese da
posicio idealista e da realista. ¥ um real-idealista.

s realistas argumentam sdbre a realidade do mundo exte-
rior independente de nés, que nos é garantidamente demons-
trada pela nossa imaginacho. Lembremo-nos do famoso
silogismo:

Tudo tem uma razdo suficiente; ora, as minhas represen-
tacdes néo tém sua razdo suficiente em mim; logo, elas tém
sua razdo suficiente fora de mim.

Tudo que muda tem uma causa: tenho intuigio de muta-
cOes sem que seja eu a causa, portanto ha alguma coisa fora
de mim. Além disso, h4 coeréncia entre as nossas sensacdes e
as dos nossos semelhantes.

Neste caso, ha uma realidade independente de mim, afirma
o realista. E nfo se aplica, neste caso, a pergunta do filésofo
chinés que dizia: “hoje sonhei que era uma borboleta que voe-
java sdbre campos carregados de flores. NAo serei eu o sonho
de uma borboleta que ge julga homem?”

A negacio do mundo exterior para afirmar a prépria exis-
téneia, come o faz o solipsismo, (mal compreendido, é claro)
tem seus argumentos. Os anti-realistas esgrimem também
suas razdes.

Ei-las: o conhecimento do mundo exterior nfo é uma in-
tuicdo verdadeira, pois néo atinge o objecto em si mesmo. Como
o mundo ¢, ndo o vemos, Nossos sentidos nac o captam. Ora,
um mundo em si, independente dos sentidos, é um mundo
desconhecido,
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QOutros ainda alegam a diferenca fundamental entre alma e
mundo material, cuja heterogeneidade, entre si, nao pode expli-
car como o espirito poderia conhecer a matéria.

Lavelle nos responde: “0 corpo torna-ge, entio, uma espé-
cie do mediador entre o universo e nés: éle também faz parte
¢lo universo, como de uma coisa que se pode ver e tocar; e, con-
tudo, néo pertence gendo a mim; a &le estou unido, de maneira
tdo estreita, e tdo privilegiada, que os outres homens néo co-
nhecem de mim senio meu corpe e eu mesmo nio considero
como meu senio o que interessa ao meu corpo € ji comega a
afectd-lo. H4 uma diplice face volvida para fora e volvida
para dentro”.

£ o corpo que nos liga com o mundo exterior. O corpo ¢
a afirmacfo da existéncia do mundo exterior e também do inte-
rior. O realismec encontra ai a sua Ultima resposta aos argu-
mentos dagqueles que, fundados nas proprias idéias espiritun-
listas, procuravam negar a existéncia do mundo exterior.

0 IDEALISMO

Outra posicdo unilateral quanto 4 esséncia do econhecimen-
to é 3 do idealismo gque apresenta, desde o aspecto polar exage-
rado do idealismo absoluto, as formas intermédias e sintéticas
do ideal-realismoc ao real-idealismo, até o extremo inverso e
oposto do realismo absoluto ou ingénuo, de que ji falamos atra-
vés dos modes intermédios do realismo criticista de Kant, ete.

Idealismo absoiuto realismo absoluto
idealismo gnoseolégico realismo gnoseologico
ideal-realismo real-idealismo

realismo criticista

A palavra ideal deve ser distinguida, como o fizemos na
*Dialéctica™ e “Decadialéctica”, entre realidade e representa-
cio. Podemos aceitar a realidade das idéias, como procede téda
posicio platénics, ou apenas acreditar na realidade das nossas
representagoes.
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A idéia, para Hegel, é uma sintese da esséneia e da existén.
cia, pois éle era um ideal-realista. Confundir as idéias hege-
lianas com as nossas representagdes foi o érro dos hegelianos,
tanto os da direita como os da esquerda.

E idealismo, na gnoseologia, tdda e qualquer tendéncia que
reduza de certo modo a realidade As idéias, ou ao pensamento.
Reconhece o idealismo que ndo podemos sair do campo do es-
pirito. E portanto, subjectivista, pois afirma que o sujeito, além
de ser o cognoscente, é quem da a certeza. A certeza é total-
mente subjectiva. Em sua forma extrema, chega o idealismo a
negar qualquer realidade objectiva extra-mentis.

Costuma-se incluir, entre as posicdes idealistas, o imate-
rialismo de Berkeley (solipsismo), forma extremada, ji estu-
dada por ndés em “Filosofia e Cosmovisio”, que ndo hega a
existéncia do mundo exterior, mas nega que seja maierial, Nao
ha matéria, mas espirito apenas. A realidade do mundo exterior
estid na representacio, mas na representacdo do ser divino.

“Todos ésses corpos que compdem a ordem poderosa do
mundo nio subsistem fora de um espirito; seu ser consiste em
ser percebido (esse est percipi) ou conhecidos; por conseguin-
te, no momento que ndo sio efectivamente percebidos por mim,
0u que ndo existem em meu espirito ou no de algum espirito
criado, é mister que nfio tenham nenhuma espécie de existén-
cia ou, entdo, existem na mente (mind) de algum Espirito
(Spirit) eterno” (Berkeley “Principles of human knowledge.”)

O solipsismo de Berkeley, nac &, portanto, a afirmacio da
iinica existéncia do sujeito e a negaciio de um medo exterior,
mas apenas que &sse mundo exterior nfic é material mas espi-
ritual, e depende de uma mente que o represente. O munda
exterior é apenas o pensamento de uma divindade que, ao pen-
sar, cria, e a criatura subsiste pelo criador, porque é uma
representacfio déste, e nada mais.

TEMA IV

FENOMENISMO — IDEALISMO CRITICO —
IDEALISMO ABSOLUTQ - EXISTENCIALISMO

ArTico 3

Para o fenomenismo as coisas nio tém existéncia em si,
quer material ou espiritual. Apenas admite fendmenos, isto &,
aparéncias ou representagdes subjectivag. O principal repre-
sentante € David Hume.

O feromenalismo (gue nio deve ser confundido com o fe-
nomenismo, nem com a fenomenologia, de Husserl) afirma que
nio conhecemos as coisas como elas sio, mas apenas como apa-
recem. Proclamam, como os realistas, a existéncia da reali-
dade, mas nés conhecemos (como no fenomenismo) apenas as
aparéncias, o fenémeno.

Podemos sintetizar suas afirmativas em trég:
1) A coisa em si & incognoscivel;
2) nosso conhecimente lMimita-se ac fenémeno;

8) é&ste, que nos surge a consciéncia, é ordenado e elabo-
rado segundo as nossas formas da intuicdo e do entendimento
(esquemas),

Esta é também a posicio kantiana.

Mas outros filésofes, que partiram de Kant, chegaram a
afirmacio da incognoscibilidade da coisa em si, que dela nfo
temos nenhuma intui¢io nem a ela podemos empregar o prin-
cipio de causalidade, ferminando por rejeitar-lhe a existéneia,
e afirmar que o mundo é imanente ao pensamente, aleancado,
assim, ao idealismo absoluto.
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E ésse idealismo que encontramos no chamado idealismo
alemdo de Fichte, e de Schelling, e no de Bradley e Taggart,
na Inglaterra, no de Lachelier, Hamelin, Brunschvicg, Edouard
Le Roy e René Le Senne, na Franca.

“A célebre férmula de Berkeley: Esse est percipi vel per-
cipere {ser ¢ percebido ou o perceber) ndo é falsa, mas ape-
nas demasiadamente estreita. Perceber, penzar abstractamen-
te, sentir, querer, amar, pressentir, sofrer, e, assim, sucessiva
e indefinidamente, de maneira que nenhuma experiéncia do
espirito seja esquecida, eis a realidade e toda a realidade.”
(Le Senne, “Introduction & la philosophie”, pag. 250).

O ser é pensar, o pensar é ser. B pensamento tanto é o
pengamento operatdrio, o intelectual em geral, como o sensério-
-motriz, o afectivo (pdthice). Onde o pensamento, o ser; onde
o ser, o pensamento. Todo ser é pensamento, porque o ser pode
ser captado pelo ser, em suas modalidades,

Na “Légica” e na “Psicologia® ji distinguimos elaramente
o acto de pensar de o pensamento. Em suma, og ideslistas se
prendem aqui a esta compreensio, que nos também dialdctica-
mente aceitamos. Mas deixar de reconhecer a distingdo funcio-
nal entre sujeito e objecto, 0 funcionamento dos esquemas, é
esquecer pontos importantes. Se todo o ser é pensamento, nem
todo o pensamento captado pelo nosso acto de pensar é todo ser,
apesar de ser ser. Quando capto o pensamento de algo, capflo
segundo sou e segundo é o objecto. A reciproea actividade do
stjeito e do objecte, que se interactuam para realizar o conhe-
cimento, ndo deve nem pode ser esquecida, porque, do contra-
rio, cairemos nos extremos, sem saber contd-los numa vigdo
concreta, como a decadialéetica nos pode oferecer.

Os idealistas abgolutos actualizam o aspecto pensamental
do ser, mas esquecern que o ser, como pensamento, é pensado
pele acto de pensar do homem. E aqui estd a diferenca, pois
ésse acto de pensar eapta o pensamento, segundo as condicfes
do cognoscente.

0 idealismo absoluto, ao confundir a idéia (e lembremo-nos
sempre do sentido hegeliano, e eis por que o afastamos da
interpretaciio dos idealistas) com as representacdes, e as
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nossas idéias, subjectivas, com a idéia objectiva, cometeu um
grave érro, pois actualizou o aspecto subjectivo, enquanto vir-
tualizon o que cabe ao campo do objecto.

0 EXISTENCIALISMO

Podemos dividir os existencialistas modernos em dois
grupos

a} os que vém de Kierkgaard, teistas; e

b) os que vém de Heldegger e Jaspers, ateistas. Os teistas
sfo realistas, como Lavelle e Gabriel Marcel. Os segundos siio
subjectivistas, como J. P. Sartre e Albert Camus, para citar
os maig notdrios. Sartre é um fenomenista, como afinal tam-
hém o é Camus.

ARGUMENTOS E DIFICULDADES DO IDEALISMO

Og argumentos em favor do idealismo, apds o que dissemos
até aqui, sintetizam-se nas seguintes afirmacoes:

a) nio atingimos a nada mais que 3s nossas representa-
cdes das coisas, como pois afirmar a existéncia das coisas inde-
pendentemente de nés?

Argumenta-se agui com a ignorancia, como ge a ignorin-
cia fosse argumento senio a favor de si mesma. Se realmente
s6 conhecemos as coisas, segundo as nossas representacdes, essas
representacdes, responderd o realista, sio a maneira de ser das
coisas para nds. As representacdes que temos das coisas variam
segundo ag perspectivas e meios, sem que as coisas variem.
Logo, concluira o realista, ésse argumento é fragil, e ndo prova
nada. N6s temos, ademais, uma realidade insofisméavel para
nds: o nosso corpo, do qual temos uma experiéncia imediata, e
¢ segundo &le que julgamos a existéneia dos outros objectos.

Além disso, alegam os neo-realistas, ¢ “conhecimento é em
si um mistério”. E Gabriel Marcel corrobora: “Q érro cardeal
do idealismo consistiu talvez em colocar como principic que o
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acto de conhecer é transparente por si mesmo, gquando n#o é
nada disso” (“Eire et avoir™).

b) Se ha heterogeneidade entre o espirito e a matéria, a
matéria é impermeavel ao espirito. Ora, ¢ que chamamos de
objectos do mundo exterior se apresenta a nés com os caracte-
res de ordem e de inteligibilidade, que sfo caracteristicaz do
pensamento.

Responderia contudo, o realista que 8sse argumento repousa
sObre a heterogeneidade do espirito e da matéria. Mas nem a
matéria é matéria pura, nem o homem é espirito puro.

O idealismo nfio se sustenta, desde que permaneca em seus
esquemas, e termina por cair no solipsismo total.

Ly s

PARTE ANALITICA



TEMA. V

CEPTICISMO GREGO — CRISE DO CONHECIMENTO

Artico 1

Sobre os fundamentos histéricos desta crise, j4 tivemos
oportunidade de referirmo-nos em nossas obras anteriores.

J4 vimos que o cepticismo universal repugna-nos como
actividade, e, doutrinariamente, imglica uma contradicéo for-
mal e dialéctica,

As refutacdes realizadas por Aristdieles sdo de nosse conhe-
cimento, quande examinamos sintéticamente a pogicio céptica.

Mas outros argumentes, nao 6 manejados pelos cépticos,
como por seus refutadores, devem ser novamente examinados
e analisados decadialécticamente.

Podemos considerar os cépticos como parciais ou totais
(cepticismo universal ou cepticismo particular).

Em sua actividade o céptico realiza a suspensio do juizo
(epoché)., B pode proceder assim na praxis (cepticismo pra-
tice) ou na especulagio (cepticismo especulativo),

Examinemos algumas teses:

1} E impossivel confiar em nossas capacidades cognosci-
tivas, elas ndo merecem fé.

Mas a fé ndo merecida € uma £é no néo merecimento. Esta-
mos em face de um petilio principii. Ao recusarmos fé em
nosso conhecimento, afirmamos a fé na prépria recusa, a £é no
néo sabermos, ou methor, o saber gue nio sabemes, um cireulum
vitiosum inevitavel.

Praxicamente, o céptico nfo vive o cepticismo, como nos
mostrou Aristételes. Ele sabe quando come porque come, e evi-
ta confundir os factos uns com os cutros (um trireme com uma
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carruagem, ete.). Distingue uma ilusio de uma realidade. Nio
é, para éle, a mesma coisa a imagem de um prato de comida
e 0 prato de comida, que éle come. Portanto, tem de reconhecer
que tem um critério, por duvidoso que seja para éle, mas que
lhe serve para nio enganar-se sempre.

De omnibus dubitare (duvidar de tédas as ccisas) nio o
consegue, e guer queira quer n#o, tem certezas especulativas
inevitiveis,

O nihil esse certum implica contradicio por que é certum
que nada é certo.

A cbjeccdo céptica poderia ser exposta silogisticamente
assim:

Nio podemos ter fé em nossas faculdades se nos indu-
zem ac érro.

Ora, elas nos induzem ao érro. Logo nio podemos confiar
em nossas faculdades.

Responde-se déste modo: examinemos a maior. Se nossas
faculdades sempre, € por si mesmas nos induzem ao 8rro, con-
cederiamos. Mas se é de algum modo ou accidentalmente, ji
negariamos.

Se nem sempre erramos, nem tudo & érro. E preciso ver
até onde vai o érro, e como se da,

Be considerarmos as dualidades da raziio e da intuigio
{verdadeiro e falso, para a primeira, e certo e errado para a
segunda), j4 podemos eolocar dialdcticamente o problema que
oferece ¢ cepticismo.

Conhecemos formalmente as coisas. Qs factos sio sempre
incluscs numa formalidade, a quantidade do facto. Isto é isto, e
aquilo é aquilo. Tém éles o seu quid, que lhes da a colocacio
na série formal & qual pertencem. Todos os factos, que se dio
agora, sfo virtualmente clagsifiedveis por mim. Esta 4agua
que cai & chuva, éste objecto é livro, efe. A ordem em que estio
¢ verdadeira, pois estd inteligivelmente no objecto. Posso cap-
ti-la ou ndo, posso errar ou acertar, Mas é objectiva, coto
ainda veremos.

Conhego déste objecto certas qualidades. Nao eonhego todas.
Meu conhecimento nio ge processa guidditetive, isto 8, nio es-
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gota um saber de todas as giiididades do objecto, poi tal conhe-
cimento s6 a Deus seria possivel.

O que conhego formalmente posso afirmar como verdadei-
ro. Nao tenho um conhecimento total da coisa, (quidditative),
por isso o conhecimento ¢ mais certo ou menos certo quanto a
totalidade do coghnoscivel, mas pode ser verdadeiro quanto ao
cognoscido, quanto a esta ou aquela giididade.

Nossos sentidos incidem em erros ne conhecimento, mas em
tarmos. Posso ndo saber o que é a minha vida, mas sei que
vive (“scio me vivere: nihil horum timebit, quando et fallitur
vivit” — Sto. Agostinho). Ou entfio Descartes: “Haud dubio
igitur ego etiam sum, si me fallit: et fallat quantum potest,
numquam tamen efficiet, ut mihi sim, quamdin me aliquid
esse cogitabo™.

Outra tese, funda-se no movimente e na mutacio (tio cara
a Anaxagoras e a Demécrito), no devir. O que devém, enquan-
to devém, ndo é Mas o devir nada mais faz que afirmar o ser,
como j4 o demonstrou Aristételes. O devir ndo é uma passa-
gem de nada de ser a ser, mas a passagem de um modo de
ser para outro, de poténeia para acto.

Nio é o devir uma mistura contradictéria, como mostrava
Tom4s de Aquino, de nada e ser, actos contririos que se destrui-
riam. Além disso, como do nada surgiria o ser? Como extrair o
afirmativo da pura negacio? O devir é como éle o dizia
uma associagio completa e progressiva de poténcia de ser e acto
de ser, um limitando o outre (In Met,, lib IV, lect. 10).

Enquadra-se na oposigéio céptica a tese dos empiristas gre-
vos {Protagoras ao afirmar que “a verdade néo vale senfio das
aparéncias” era aqui empirista), que aceitavam apenas a sen-
sagdo como base da nossa verdade, mas mutével aquela, em cuja
mutabilidade e aparéncia fundamos as nossas verdades.

Mas Tomis de Aquino respondia-lhes muito bem, na
obra citada, que o desaparecimento da sensacdo nio suprime o
externo (o objecto). O sensibile in actu da sensacio nasce e
desaparece com ela, mas o sensibile in potentia, a realidade em
si do objecto sensivel, subsiste independentemente da sensagfio
actual e subjectiva.
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K sob a influéneia dessa tese empirista que o idealismo, pos-
teriormente, vai fundar sua posicio, e considerar a verdade
apenas no pensante, na idéia, como o empirismo quis fundar-se
apenas na empirica intuitivo-sensivel,

Esta passagem de Maritain, em “Les Degrés de Savoir™, é
bem adequada:

Nao se pensa o pensado mas depois de haver pensado o
pensavel “apto para existir” (o real ao menos possivel) ; o pri-
meiro que se pensa é o ser independente do pensamento. O cogi-
tatum (0 pensado) do primeiro cogito ndo é cogitatum, mas
ens. Nio se come o comido, come-se pdo. Separar o objecto da
coisa, o logos objectivo do ser metalégico, é violar a natureza
da inteligéncia, é desviar ao mesmo tempo da primeira evi-
déncia da intui¢do directa e mutilar a intuigio reflexiva (essa
mesma intuiclo reflexiva sdbre a qual se pretende cimentar
tudo) no primeiro dos dados imediatos. O idealismo comeca a
fevantar o edificio filogdéfico com um pecado inieial contra a luz™.

Outra tese de que postam de manejar os cépticos pode ser
reduzida & forma silogistica.

S0 se pode realizar uma demonstraciio contra uma doutri-
na que tenha principios préprios e os quais sejam refutados.
Ora, o cepticismo n&o tem prinecipiogs préprics, portanto é
irrefutavel.

Direeta e posilivamente ndo o poderia, mas o pode ser in-
directa e negativamente. Indirectamente pelas afirmativas cép-
ticas, que o coloca em contradicAo flagrante e, em segundo
lugar, mostrando a falsidade de suas afirmativas.

Ademais, pretendeu o cepticismo evitar o dogmatismo e
terminou por cair noutro dogmatismo, mais chocante e mais
estreito que o dogmatismo classico, como o mostra Maréchal.

Na verdade, tudo isso prova que téda tentativa do espirito
humano de querer fugir ao afirmativo é ainda uma afirmacio,
inevitavel, imprescritivel, fatal
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CRITICA DECADIALECTICA

Também o conhecimento pode ser desdobrado em seus fac-~
tores. E como na “Decadialéetica™ estudamos os factbres emer-
gentes e os predisponentes, ¢ conhecimento os implica e é de
sua cooperacdo que éle surge:

Factores emergentes egtdo no sujeito (cognoscens) ; 0s pre-
disponentes, no objecto (cognitum). O acto de conhecer (cogni-
tio) surge da cooperacdo dos factdres.

Conhecer implica aptiddo do cognoscente a realizar a assi-
milagio (assimilatio) do cognoscivel. No conhecimento, a assi-
milagdo é psicolégica, diferente da bioldgica, em que hé incor-
poragio. No conhecimento, o objecto é um sensible in potentia.
Como poderia o cognoscente conhecer o cognoscido se entre
amhbos ndo se desse uma semelhanca que revela, desde ja, uma
analogia? O cognoscente conhece segundo os esquemas que tem
e que permitem a assimiletio do esquema do objecto.

Ora, tudo isso implica uma actividade, ¢ a actividade uma
accio, um acto, portanto, o acto de conhecer, que implica nio
apenas uma aptidio a conhecer, mas uma acg¢do de conhecer.

Conhece ¢ cognoscente o que é cognoscivel do objecto, por-
tanto o que se enguadra na assimilacio dos esquemas acomo-
dados. E uma adaptacdo psicolégica, heterogénea da bioldgica.
Nesse conhecer o objecto, que ndo é incorporado, nio & total-
mente assimilado, mas apenas as suas qualidades sfo assimila-
das. Portanto, todo conhecimento é parcial (eis aqui a positi-
vidade do cepticismo), nfio é um conhecimento total, realizado
quidditative, mas apenas parcial. Mas ésse parcial & uma ade-
quacio do objecto ao sujeito, pois o inteligivel da coisa é assi-
milado ao intelecto (esquema), e temos aqui a positividade de
todo realismo, apesar de seus graus.

O objectivo como tal, em si, & inibido para ger actualizado
o esquemsa. Até agui estamos no conhecimento formal, pois o
que conhecemos do objecto sdo suas gqualidades. Mas o objecto,
como individualidade, como o conhecemos?
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Conhecemos sua imagem (o phantasmae dos escolisticos)
que é individual. Captamo-la pela intuicho sensivel. O conhe-
cimento formal é da generalidade esquemética, pois os esque-
mas sdo generalizados até se tornarem em conceitos, que sio
esquemas abstractos. Desta forma, tode conhecimento é abstrac-
to, enquanto racional. O conhecimento do singular intuitivo,
é apenas do phantasma do objecte, o qual guardamos em nds
(na tinage, dai imagem). O valor déste conhecimento exami-
naremos proximamente.

O que nos interessa por ora evidenciar é a positividade que
h4d no cepticismo, pois, decadialécticos como somos, devemos
captar as positividades das diversas posi¢des gnoseolégicas para
construir a concregiio final, na Critériologiz, gue, por obedecer
a2 um método genuinamente dialéctico, terd de dar-nos, fatal-
mente, uma concrecde, isto €, uma visfio concreta e dindmica
do conhecimento.

TEMA V '

DO PROBABILISMO E DQ CEPTICISMO GREGOS
Artico 2

Com Arcesilau (315-345), 3 Academia recebeu uma orien-
ia¢io decididamente céptica. Contribuiu para tanto, as criticas
de Zeno, o estéico, contra o dogmatismo obstinado. Mas ésse
cepticismo era apenas especulativo e ingressou vivamente no
probabilismo.

Com Carneades, afirma-se a auséneia de um critério distin-
tivo entre o falso e 0 verdadeiro, a impossibilidade da demons-
tragdo racional. '

A praxis funda-se nas probabilidades. O mundo da apa-
réncia (do fendmeno) surge ante nés e néle actuamos. Mas
essas aparéncias nos revelam uma gradatividade. Sio mais
provaveis que outras.

0 EQUIVOCO DO PROBABILISMO

Da verossimilhanca simples (phantasia pithané), através
da verossimilhanga nido contradita, e dai 4 coeréncia na veros-
similhanga (“phantasia pithané kai aperispastos™), isto é, ve-
rossimilhanca simples mais (e) inabalavel, (pois aperispastos
€ essa coeréncia inabaldvel), alcanga-se essa verossimilhanca
simples e coerente, e ainda experimentada (phentesic pithané
kai aperispastos kai periédeuméne).

Portanto, aceitava ¢ probabilismo uma escala de valdres
provaveis, o que levava fatalmente a libertar-se do cepticismo,
pois através do raciocinio, conseqiientemente, teria de cair,
de um probabilismo provavel, num realismo provavel, até um
realismo certo.
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CRITICA DECADIALECTICA

A critica decadialéctica, que vamos proceder, nao pode al-
cancar todas as providéncias, nem demorar-se nos plancs da
pentadialéctica, nem nos campos da decadialéctica, pois nos
levaria a prolongar a analise até onde os que ja estio familia-
rizados com ela podem fazer por si mesmoes. Apenas convém
apontar aquéles pontos fundamentais, onde a critica decadialéc-
tica se torna imprescindivel.

Se remontarmos As posicdes do dogmatisme e do cepticis-
mo, universais por absolutistas, concluiremos serem éles con-
seqiientemente viciosos.

Partindo de uma falsa posicio formal, o dogmatismo tende
4 universalidade de sua afirmacgio como, por sua vez, também o
tende o cepticiamo, levado até as suas Gltimas conseqiiéncias.

Aristoteles ja havia colocado em térmos claros o aspecto
mais importante dessa velha polémica. E impde-se aqui alcan-
car o ponto de partida de téda argumentacio das duasg posicdes.
Para melhor inteligéneia do que vamosg tratar, é mister anali-
semos algumas passagens de Aristételes (Metafisica), adequa-
das ao que ora examinamos.

“Mas néo é possivel que haja gualquer intermediario entre
enunciados contradictérios: é recessariamente imprescindivel
ou afirmar, on negar o predicado, qualquer gue seja, de um
sujeito. Isto se tornard evidente, de inicio, para quem define a
natureza do verdadeiro e do falso. Dizer do ser que nio &, ou do
nio-ser, que é, eis o falso: dizer do Ser que é, e do nio-ser que
nédo &, eis o verdadeiro; de forma gue aquéle que diz de vm ser
que é ou que ndo &, dird o que é verdadeiro ou o que é falso;
mas, dizer que hd um intermediirio entre contradictérios, no
é dizer do Ser nem do nfo-ser, que & out que nio é.

Ademalis ou o intermediirio entre os contradictérios exis-
tira realmente, como o cinzento entre o negro e o branco, ou
serd como o que ndo é nem homem nem cavalo: é intermedidrio
entre o homem e o cavalo, No caso de um intermediario desta
espécie, ndo poderia haver mudanca de um déstes térmos ao
outro (pois quande hia mutacdo €, por exemplo, do bem ao
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niio-bem, ou dec ndo-bem aov bem); mas, na realidade, a mu-
inciio nos aparece como um facto constante, pois nio hi mu-
tacio sendo para os opostos e seus infermedidrios”™.

Sem davida, h4 passagem do cinzenfo ao branco, mas en-
quanto o cinzento é nido-branco, Mas se congiderarmos o cin-
zento como ndo sendo nfo-branco ( e o devemos, pois é assim
somente que éle é intermedidrio), é evidente que nfo hi mu-
tacdo do que ndo é ndo-branco ao hranco. De onde se conclui
que um intermedidario nfo existe de gqualquer maneira (como
o salientam Tricot, Ross ¢ Bonitz).

E Tomas de Aquino (In Met. L. IV, L. XVI) comenta:
“Sed ille, qui ponit medium inter contradictionem, non dicit
quod necesse sit dicere de ente esse vel non esse, neque quod
necesge 8it de non ente. Et ita nec affirmans nec negans, de ne-
nessitate dicit verum vel falsum”™. (Mas aquéle que pde um
intermediirio entre as contradi¢des, ndo diz o que necessiria-
mente tem de dizer do ente que &, ou ndo é, nem o que necessa-
riamente é do ndo ente. E assim nem afirma nem nega; necessa-
riamente diz verdade, ou falsidade).

E prossegue Aristételes: “Se, por outro lado, supde-se um
intermediirio real, até assim poderia haver geracdo do que
néo era nio-branco para o branco, o que, na realidade, nfio se
vé nunca. Por outra parte, tudo quanto é objecto de pensa-
mento discursivo, como de intuiggo, o pensamento, ou o afirma,
ou entéio ¢ nega (consegiiéneia evidente da definiciio do juizo
verdadeiro ou falso), tédas as vézes que ela diz verdade ou
falsidade.

(Aqui, a intuigdo to dianoefon, o pensivel, o objecto do
pensamento discursivo, opde-se a noetdn, o inteligivel, o objecto
do pensamento intuitivo).

“Quando o pensamento liga o sujeito e o predicado de tal
maneira, quer afirmando, quer negando, &le diz o que é ver-
dadeiro; e quando &le liga o sujeito e o predicado de tal outra
maneira, éle diz que é falso™. (Quer dizer que o pensamento
ou afirma ou nega; nao ha meio térmo, o que demonstra para
Aristoteles o principio do terceiro excluido.)
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Ademals, deve haver um intermediirio entre tédas as con-
tradigoes, do contrario fala-se pelo prazer de falar, Daf resul-
tard, de uma parte, que se poderia dizer o que nio é nem ver-
dadeiro, nem nio-verdadeiro, e, por outro lado, que haveria
algum intermediario entre o Ser e o Nio-gser, de forma que,
entre a geragdo e a corrupgdo, existiria uma espécie interme-
didria de mutacao”.

(Ambas conseqliéneias sfo igualmente absurdas).

“Ademalis, em todos os géneros em que a negacio de um
térmo nada mais é que a afirmacio do seu contririo, até nes-
ses géneros haveria um intermediario: por exemplo, nos nime-
ros, haveria um nimero que hao seria nem fmpar nem nao-im-
par, o que é impossivel, como o mostra bem a definicio do
nimero. Acrescentemos que iriamos ao infinito: as realidades
seriam nio sdémente em namero de trés, mas em um grande
numero, Com efeito, poder-se-ia, por sua vez, negar &sse inter-
medidrio pela relacic 4 sva afirmacio e & sua negacio, e o
térmo assim produzido seria um ser definido, pois sua essén-
cia é alguma coisa de outro. E por outra parte, quando alguém
interrogado se um objecto é branco, responde que nio, nio
nega nada mais que o objecto & branco, ¢ o ndo ser é uma
negacdo™,

Tomas de Aquino acrescenta éste comentario: “Nec negat
aliquid- aliud quam iilud quod ille interrogavit: et ipsa negatio
est non esse, quia negativa. Relinquitur igitur, quod respondens
ad quaestionem, vel necesse habet concedere affirmationem,

vel proferre negativum: et ita inter haec duo non est medium™,

(Nada mais nega do que o que interrogou; e esta mesma nega-
cdo é nio-ser, porque negativa — lembremo-nos, convém acres-
centar, que todo juizo negativo é afirmativo como recusa, pois
o juizo negativo recusa a um sujeito um predicado, como ji
femos visto. Resta portanto, que respondende & pergunta, hé
necesidade ou de conceder a afirmacéo ou proferir o negativo;
e déste modo entre ambos nfio hid meio térmo).

Prossegue Arvistdteles: Que certos filosofos tenham chega-
do a esta opinido, tal se explica como tantos outros paradoxos;
quando se estd na incapacidade de refutar raciocinios eristicos
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(capciosos) submete-se ao argumento aguéle que aceita a con-
clusio. Eis o motivo que tem levado alguns a adoptar uma tal
doutrina” (a do intermédio): “outros, porque buscam uma
razie de tudo” (para tédas as coisas, como Antistenes por
exemplo). “Mas refutam-se a todos, tomando por ponto de
partida uma definicfo; defini¢io que vem da necessidade em
que se colocam de dar a cada térmo uma significagdo determi-
nada” (trata-se das definigdes de verdadeiro e de falso); “a
nocéo, com efeito, significada pelo nome, é a prépria definicio
da coisa. Ora, a0 que parece, o pensamento de Heraclito, dizendo
que tudo é e ndo é, torna tudo verdadeiro”. (“E a inversa con-
clusdo de Asclépio, que segue o pensamento de Anaxigoras,
pois tudo esta em tudo e os opostos sfio uns nos outros. Nio
se poderia afirmar nem que uma coisa é boa, pois ela & hom
+ nio-bom, nem que ela nio é boa, pois é ela bom + nao-bom
(Trict, in Met. L. 3, 8, n. 1) (o que seria afirmar a negacio

do principio do terceiro excluido).

Aristételes acrescenta: “FEstabelecidos é&stes pontos, vé-se
claramente que nio podem ser verdadeiros, nem isclada nem
globalmente, as asserg¢des daqueles que sustentam, uns que nada
¢ verdadeiro, pois nada impede, dizem, que suceda com tbda
proposiciio o que sucede com esta: a relagio da diagonal com
o lado do quadrado é incomensurdve!; e outros que tudo é ver-
dadeiro”. (Sendo falsa esta proposicio, tudo pode ser falso).
Tomés de Aquino comenta: “Quidam enim dixerunt nihil esse
verum, sed omnia esse falsum, et quod nihil prohibit quin dica-
mus omnia sie esse falsa, diameter est commensurabilis lateri
guadrati, quod est falsum™. (Uns por dizer que nada é verdadeiro,
mas tudo & falso, e que nada obsta digamos tudo assim é falso,
como o didmetro é comensurivel com os lados, o que € falso).

“Tais raclociniog, prossegue Arist6teleg, quase nfo dife-
rem dos de Heréaclito, pois dizer com &le que tudo é verdadeiro
¢ tudo é falso, & anunciar também cada uma dessas duas pro-
posicOes separadamente, de maneira que se a doutrina de Heré-
clito & impossivel de ser admitida, tais doutrinas também o
devem ser. Outra razéoc: ademais, hd proposigbes manifesta-
mente contradictérias, que ndo podem ser verdadeiras ao mes-
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mo tempo” {como por exemplo que o sol se move e que o sol
nio se move} “e, por outro lado, hia as que ndo podem ser fal-
sas, embora ésse ultimo caso pareca mais concebivel. segundo
o que dissemos” (quanto &s doutrinas de Hericlito e Jde Ana-
xdgoras, tendem elas evidentemente mais a fazer admitir que
tudo é false do gue admitir que tudo é verdadeiro, pois para
Heraclito, o eterno fluir dag coisas e, para Anaxagoras, a mis-
tura universal impedem de enunciar uma verdade qualquer
como nog mostra Tricot em seus comentirios. “Mas a todos
vg filésofos que sustentam tais opinides, é preeciso perguntar,
assim comeo ja indicamos em nossas discussées precedentes, nio
se 8les sustentam que alguma coisa & ou néo € mas se as pala-
vras de que se servem tém um sentido, de maneira que tenha-
mos de discutir, partinde de uma definicdo, que determine niti-
damente o que significa falzo ou verdadeiro. Se o que é ver-
dadeiro de afirmar nada mais é que o que é falso de negar, é
impossivel que tudo seja falso, pois é necessdrio que um dos
doig membros da contradigio seja verdadeiro™. (1)

Continua Aristételes: “E segue-se, se &€ de tdoda necessi-
dade ou afirmar ou negar, é impossivel que as proposicbes sejam
ambas falsas, mas apenas uma. Tais doutrinas incorrem pois
na falta, tantas vézes repetida, de se destruirem mituamente”
(de destruirem a si mesmas). “Com efeito, aquéle que diz que
tudo é verdadeiro afirma, entre outras coisas, & verdade da

(1) Tomas de Agquino desenvolve com firmeza a tese de AristSteles (in
Met. LIV, 1, XVII, 740): “Si auiem non est aliud verum, quam illud affir-
mare, quod falsum est negare, et e converso; et similiter falsum non aliud est
quam affirmare id quod negare est verum, et e converso; sequitur quod im-
possible sit omnia esse falsum; quia necesse erit vel affirmationem vel nega-
tionern esse veram. Palet enim, guod verum nihil est alind quam dicere
esse quod est, vel non esse quod est. Falsum autem, dicere non esse quod
est, vel esse quod non est. Kt ideo patet, quod verum est dicere illud esse,
guod falsum est non esse; vel non esse, quod falsum est esse. Et falsum est
dicere id esse quod verum est non esse; vel non esse quod verum est esse.
Et itr, ex definitione veri falsi, patet quod non sunt omnia falsa, Et ratione
cadem patet quod non omnia sunt vera.”

Se tudo é falso, € falsa também a afirmacéo de que tudo é falso. Se tudo
¢ verdadeiro, é verdadeira também a alirmagiio de que tudo é falsa.

A conclusio final a que alcangam tanto Aristdteles como Tomés de Aquino
é que nfo se pode tomar nenhuma das posicies extremas. E necessario que
haja afirmagbes verdadeiras ¢ afirmactes falsas.
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proposiciio contraria a sua, de forma que a sua propria nio ¢
verdadeira (pois o adversirio pretende que ela nfo é verda-
deira), enquanto que aquéle que diz que tudo é falso afirma
também a falsidade do que éle proprio diz. E se éles fazem
excegdes, o primeiro pretendendo que linicamenfe a proposi-
¢io contréria & sua ndo € verdadeira, e o Tltimo, que a sua
inicamente nfo é falsa, sio ambos constrangides a postular
uma infinidade de excecfes, tanto para as proposicbes verda-
deiras como para as proposicdes falsas. Com efeifo, aquéle que
diz que a proposi¢iio verdadeira & verdadeira, diz também ver-
dadeiro; ora tal nos levaria ao infinito”.

“A existéneia de uma dnica proposicac falsa, diz Colle,
cit. por Tricot, implica a existéneia de uma infinidade de oulras
proposicdes falsas, que se & obrigado a postular e a admitir a
falsidade... A existéneia de uma 6 proposicio verdaduira
supde, da mesma maneira, uma infinidade de outras.” (Se sc
admitir que é verdadeira a proposicic Sderates estd sentado;
deve-se admitir a verdade de que é verdadeiro que Sécrates estd
sentado, e conseqiientemente, que é verdadeiro que é verdadeiro
que Sdcrates estd sentado, e assim in infinitum. A mesma pro-
eressfo se impde se for admitida a falsidade de que Séerates
estd sentodo).

E ajunta Aristételes: “E ainda evidente que nem aquéles
gue pretendem que tudo estd em repouso, nem aquéles que pre-
tendem que tudo estd em movimento, nioc falam verdade”.
(Aplicacdio dialéctica & Fisica no que acaba de demonstrar).
“Se, com efeito, tudo estd em repouso, as mesmag colsas gerdo
eternamente verdadeiras, e as mesmas coisas eternamente fal-
sas; ora & manifesto que as coisas, sob &ste ponto de vista,
mudam, pois aquéle mesmo que sustenta que tudo estd em re-
pouso ndo existia num certo momento dado, e que em tal outro
meomento, ndo existir4d mais. Se, ao contrario, tudo estd em
movimento, nada serd verdadeiro; tudo seria, portanto, falso.
Mas foi demonstrado que isso é impossivel, (Ademais, é ne-
cessario que o que muda seja um ser, pois a mutacfo se faz a
partir de alguma coizsa para alguma coisa, o que prova que tudo
nio é apenas movimento). “Enfim, ndo & tampouco verdadeiro
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que tudo seja, ora em repouse, ora em movimento, e que nada
seja eterno, pois hd um ser que move continuamente as coisas
em movimento, e o primeiro Motor é &le mesmo imével.” “Deus,
qui est quiddam quod continuo moveat imniotum ipsum”. E o
que Aristdteles prova no L. VIII, da Fisica.

Impunha-se téda esta explanacio para fundamentar a fese
que vamos expor e ainda desenvolver com novos argumenfos,
0O cepticismo grego, como o probabilismo posterior da Nova
Academia, tinha suas raizes no pensamento de Herdclito e de
Anaxéigoras.

Os factbres emergentes estavam ai, o que nos leva penta-
dialécticamente a afirmar que o cepticismo grege, tomado come
unidade, incluia-ge na totalidade do pensamento filoséfico grego
e, conseqiientemente, na série do pensamento epistémico, incluso
no sistema do saber grego, e no universo da sua cultura.

Os factdres predisponentes histdrico-sociais da época do
helenismo e da decadéncia, favoreceram a ecloséo do cepticismo,
como sempre acontece em todos os periodos histdricos andlogos
a ésseg, em todos os ciclog culturais.

O cepticismo era uma forma ja abstraccionista do pensa-
mento anterior e como surge metedricamente, como tal passa,
pois o éspirito humano nio pode permanecer indeterminada-
mente na ddavida, nem na epoché, na suspensdo do juizo.

Nossza tese é, portanto, que o cepticismo grego é uma forma
viciosa do pensamento heracliteano ¢ do pensamento anaxa-
goérico, que ja continham o germe vicioso, gue os afastaria do
realismo comedido & justo que Aristételes propfe condensar,
reunindo, dialécticamente, as positividades expressas na filo-
sofia grega, papel concrecional dialéctico importante, e que
nunca é demais salientar.

O cepticismo processou actualizagdes de uma ou de outra
afirmativa de Heraclito e de Anaxagoras, e virtualizou o res-
fante que vinha do equilibrio anterior da fase cosmoldgica,
como oposicio ac excesso do dogmatismo, que também conhe-
cera sua forma viciosa.

Conclusfo: nfdo se pode dizer que 1} tudo é verdadeiro,
ou 2) que tudo é falso, nem que 3) tudo é verdadeiro e falso, ou
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que 4) tudo nem é verdadeiro nem falso, para nos colocarmos
nas quatro posicdes dialécticas que tdo bem estudaram os gran-
des filosofos do budismo.

A posicic dialdcticamente concreta vira a seu tempo. An-
tes é preciso examinar as diversas maneiras que, na gnoseclo-
gia, o pensamento humano estabeleceu, ao enfrentar essa anti-
nomia do Um e do Maltiplo {do Ser e do Devir), tema de mag-
na importancia, cuja histéria é bem um exemplo do drama do
pensamento humano nessa busca anelante da verdade.



TEMA V

DO PITAGORISMO A PLATAO

ArTico 3

Quis Platfio realizar a sintese entre a teoria socratica dos
conceitog gerais e o mobilismo de Heraclito, sintese que, por
sua ves, pretendia compor a excesgiva actualizagfio do Um, re-
presentada pelo ser de Parménides, e actualizagio excessiva
do Multiplo, realizada por Heraclito. O primeiro reduzird tudo
a0 homogéneo, enquanto o segundo, ao heterogéneo. Dessa
forma, a crise se abrira no pensamento grego, que Platdo
quis vadear.

AS FORMAS DE PLATAO

E para as Formas (ou como se usa freqlientemente idéias),
que Platfo vai dirigir sua atencfo. Os térmos greges ddea,
eidos, schema, morphé ontoldgicamente se referem 4 essén-
cia objectiva, ao esquema real, como o chamamos, que nio
deve ser confundido com o sentido peicolégico (noético)}, pro-
prio da filosofia moderna, como mera representacio mental, do
reprezentacionismo. Ainda nao se esclareceu bem, por falta
em grande parte de documentos, as mais profundas relacdes
entre Platiio e ¢ pitagorismo da fase de teleiotes, — na qual,
certamente, Platdo fora iniciado, — devido & caricatura que se
féz, ndo s das idéias pitagdricas como também das de Platdo.

Para que se forme uma precisa no¢do do pensamento pla-
tonico, no campo gnoseoldgico, que nos permita entrar no rea-
lismo aristotélico, impde-se estudemos préviamente o ntimero
(arithmés) em Pitagoras.
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PITAGORAS E O NUMERO

Foi Pitdgoras de Samos, sem divida, a grande figura da
filosofia classica, ao lado de Platio e Aristételes.

Fazer uma sintese de seu pensamento é tarefa difieil, pois
guardado sigilosamente por discipulos, o que possuimos desta
imensa e misteriosa figura, ou nos provém de pitagdricos pos-
teriores & sua morte, ou das obras e das opinides expendidas por
filésofos, que se opuseram sistemiticamente 4s suas ideias, sem
té-las naturalmente agssimilado.

Raramente encontramos nos livros, em que os temas pita-
géricos so tratados, uma idéia clara da verdadeira filosofia de
Pitagoras, o que niio é de admirar, pois exige iniciados.

Os tratadistas prosseguem repetindo as mesmas aprecia-
¢bes dos adversarios. Reconhecemos, entretanto, que surgiram
muitos com o louvavel intuito de esclarecer o seu verdadeiro
pensamento, Tais estudiosos, além de compulsarem as obras
cldssicas, nio desprezaram as informacdes provenientes de ou-
tras fontes de origem religiosa, ccultista, etc.,, que pudessem
servir de veiculo para encontrar a trilha perdida do pensa-
mento da famosa Liga Pitagérica.

Pitdgoras e seus discipulos formavam grupos secretos, en-
tregues ao estudo aprefundado dos grandes temas da natureza
¢ do ser metafisico, sem desinteressarem-se pelos problemas
sociais, politicos, éticos, estéticos, etc. Esses nicleos eram total-
mente fechados aos elementos estranhos. Em tddas as socie-
dades secretas, h4 um ritual simbélico, compreensivel sdbmente
pelos elementos que as compdem. A linguagem usada foge as
acepgdes do profano, e entre 0s maiores segredos estio também
as respostas 4s magnas interrogacdes humanas, e que o mundo
profano s6 conhece através da simbélica vulgar.

Foi considerando tudo isso, que podemos afirmar que o pen-
samento pitagérico deve ser observado sob dois aspectos: um
secreto, para os iniciados, esotérico; e outro dirigido aos pro-
fanos, exotérico, portanto.

O seu pensamento, como surge nas obras dos filésofos e
dos manuais, é apenas o aspecto exotérico de suas idéias. Os
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pitagéricos posteriores, como Filolau e outros, ndo foram ini-
ciados na liga pitagdrica, porque nio foram contemporineos
do mestre, e sim nas novas ligas, reorganizadas apés a primei-
ra dissolugdo, que se deu, possivelmente, em vida do préprio
Pitagoras, ou pouco depoiz de sua morte.

E de presumir, portanto, que nio tenham sido iniciados
em todos os mistérios, e em comprovagio desfca opinido estdo
as préprias obras, que revelam apreciacies que nio esgotam
as possibilidades pensamentais da doutrina. Esses diseipulos
devem ter side iniciados por antigos pitagoéricos de graus meno-
res, que ndo haviam penetrado nos arcanos dos graus miximos,

A liga era aniloga as organizacbes dos mystos (iniciados
nos mistérios), nas quais, & propor¢iio que éstes vio galgando
graus malis elevados, tornam-se conhecedores dos segredos.

Quando se deu 2 dissoluciic da ordem pitagérica, sabe-se
que foram mortos quase todos o3 membros de categoria
mais elevada.

Inimeras discussdes se 18m travado, através dos séeulos,
sbbre certos temas pitagérices, tais como o da transmigracio
das almas, dos mistérios 6rficos, de certas normas de conduta
ética, idéias que agitaram aquela famosa liga. Estudaremos
agora o tema fundamental de sua filosofia, o néimero.

Se tivermos uma visio apenas exotérica da obra pitagdrica,
veremos no nimero o que viu Avristételes, e o8 eriticos em geral
até os nossos dias.

Como o nitneero comumente nao é mais do que uma expres-
sao abstracta da quantidade, julgaram que dentro dessa con-
cepcio estivesse também a de PitAgoras.

Mas se Pitdgoras via tembém assim o nilmere, nio via
apenas assim.

A palavra nimero vem do térmo grego xnomos, que signi-
fica regra, lei, ordem, mas PitAgoras usava a palavra arithmos,
como nimero em sentido genérico.
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A ordem é a relagfio entre um todo e as suas partes, e se
considerarmos que hé ordem onde esta relacio entre o todo e as
partes tem uma certa coerénecia, vemos que & idéia de ordem
se torna enriquecida.

Para Pitdgoras, o mimero era esta ordem, esta coeréncia,
que d4 a fisionomia, a tensfio de um todo.

Na matemitica posterior, j4 de nossa era, vemos que o
namero nido é apenas quantidade, mas.também relacfio, e tam-
hém relagfo de relacfo, ou seja, funcio.

Para PitAgoras, o nimero encerra sempre o Humeroso,
porque o numero exige uma relacio, e em tdda relacdo ha
exigéncia de mais de um. O Um nio é nimero. O Um é o todo.

O Absolute é o Um. (Nfo se deve confundir com o um
aritmético).

“A unidade é a oposi¢io entre o limite e o ilimitado; a
unidade serve de momento de tensio e de aproximacéo de dois
géneros de realidade,” £ uma frase pitagérica.

A maneira comum de conceber o nlmero & mais “eucli-
deana”, do que propriamente pitagdrica.

PARA PITAGORAS, O NUMERO (ARITHMO6S) ERA
A ESSENCIA DAS COISAS

Podemos formar qualquer acepcio sdbre a esséncia, mas,
em tddas elas, uma nota é indispensivel: na essénecia estd sem-
pre o imprescindivel para que uma coisa seja o que ela é.

Para uma coisa ser o que ela é, hi de ter uma ordem, ou
melhor uma relagio das partes com o todo, uma certs coerén-
cia diferente das outras para que ela possa ser o que ela é, e ndo
o que as outras coisas silo.

Nio € essa ordem ¢ nimero? Podemos dizer: todas asg coi-
sas t€m o seu nuimero (arithmés) ou a sua ordem, a sua essén-
cia, por isso todo conceito é nivmero.

Para termos a vivéncia do seu pensamento, precisamos
despojarmo-nos dessa coneepcdio superficial de que nlimero seja
apenas aquilo que nos aponta o quantitativo, o niimerc sensi-
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vel. Néo; o nimero nos aponta, além do quantitative, o qualita-
tivo, ¢ relacional, a modalidade, valores, e as outras categorias,

Assim arithmds (o niimero) era quantidade, relacio, fun-
cio, tensdo, lei, ordem, regra.

“To6das as coisas conhecidas tém um nlimero, porque sem
gle nio seria possivel que nada fdsse conhecido nem compreen-
dido™ (Filolau, frag. 4). Este fragmento de Filolau mostra-nos
bem claro como os pitagdricos concebiam o aerithmds.

Se considerarmos que os factos que constituem o nosso
mundo, e nesse conceito de facto devemos incluir todos os cor-
pos e 03 factos peiquicos, vemos que éles nio constituem, todos,
uma coeréncia, ou, para usarmos da nossa linguagem, tensdes
estiticas, paradas, inertes, mas constituem tensées dindmicas,
que ge processam, que pagsam de um estado para outro, que
tomam uma direcdo.

O nimerc 6, por isso, também, processo, ritmo, vector,
fluxo.

Os faetos, que constituem o mundo, apresentam-se ora se-
melhantes entre si, ora diferentes, como também nos mostram
que ora se completam, sem se repelirem, ora néo.

Quando dois factos opostos se colocam um em face do outro
e formam uma relacio, uma concordineia, um ajustamento,
como se constituissem algo novo, éles se harmonizamn.

Todos temos, através da musica, uma experiéncia da
harmonia. (1)

Quando numa unidade, as diferentes partes, que a consti-
tuem, concorrem para um efeito comum, elag se harmonizam,

Via Pitagoras como o ponto ideal ji revelado pela prépria
natureza, para todos os factos, inclusive os do homem, a
harmonia. '

A harmonie é uma resultante do ajustamento de aspectos
opostes. A harmonia 86 pode dar-se onde hd oposicdes quali-

(1} O fema do ntGmero {arithmds) para Pitdgoras é examinado sob
outros aspectos em “Tratado de Simbdlica” e & desenvolvido em maior pro-
fundidade em “Pitigoras e o Tema do Nimero”, de nossa autoria.
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tativas. Dols iguais nfo se harmonizam, apenas se ajuntam.
Para dar-se a harmonia é necessirio que exista a diferenca, a
distinedo e uma normal & gual se adeqiiem os opostos ana-
logados. (1)

0O nosso universo compde-se de unidades diferentes e, quan-
do elas 5o ajustam entre si, realizam a harmonia,

Na estétlea, propunha &le, ndo deviamos procurar apenas
a harmonic da simetrio, mas a harmonio dos opostos, em mo-
pimente {cliiesma), e foi, através déste grande pensamento,
que a arie gregq, ac realizd-lo, coiseguin criar algo de novo no
cerapo da estétles, o que velo colaboray eficientemente para a
cilosiv do chamado “wilagre grege”™.

Oueserven Pithgoras, estudands a havinonia, que obedeci-
das certor velagdes, cla se verilicnva. Easug velagles consiiioem
oy chamados “ndrmeros de oure™, de umn papel inmortante em
todas as artes ¢ el seas pericdos superiores.

3

Dessa forma, & a iermoenio o ideal mdximo dos pitagdricos,
w qual consiste em ajustar os clementos diversos da natureza,
aoh a égide de wma normael.

A havmonie € tawmbém erithmoés.

Verificou Pitdgoras que certas combinagfes obedientes a
certos numeros, e em certas circunsténcias, sdo mais waliosas
do que outras.

Desta forma os walires sao também nimeros, como éstes
sfio também valdres, por possuirem éles, quando realizados, um
poder capaz de efecutar algo benéfico ou maléfico.

Como os valdres tanto podem ser positivos como opositivos,
e como através dos mimercs realizamos e actualizamos pode-
res imensos, como se vé na alavanca, cujos ntmeros permiterm
o aumento de forcas, os nGmercs sdo também mdgicos, cuja
palavra encerrs sempre a idéia de um poder maior que se pode
despertar,

A sintese que vamos apresentar das diversas concepcdes
do nimero, em Pitdgoras, nos dard uma visfo clara do verda-

i) O te;ma da harmonia é examinado em “Iratade de Simhdélica”.
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deiro sentido da sua matematica (Mdthesis), que em grego quer
dizer instrucfo superior, cujo contelido é mathema, no genitivo
mathématos, e mathematikd, téenica de captar oz contetdos
da Mdthesis, isto é, o pensamento positive,

A suprema instrucio, o conhecimento superior do homem
i das coisas divinas (a Mathesis) é uma actividade; mathema
¢ o estudn, o conheeimento,

Os iniciados pitagéricos penetravam, através de longas e
demoradas praticas, e de profundos estudos, nos arcanos da
ordem. O estudo da matemética, isto é, da aritmética, da geo-
metria e da astronomia eram os estudos iniciais, como também
o da Misiea (de Musikd, cuja raiz vem do egipcio moys agua,
como simbole das vibracgdes, pois o universo é um conjunto de
vibragbes heterogéneas, para os egipcios. A miisica era a arte
suprema, por ser aquela que nos fazia captar as vibragbes, pe-
netrar inais directamente no simbolizado. Dai vem o térmo
Moysés, o salvo dag dguas, o que vem das Aguas, o que recebe
o influxo das vibragoes supremas, o eleito).

Oz que penetravam uno conhecimenteo mais elevado, — e
gue eorresponderia aos filésofos, no gentido que damos a tal
térmo, — alcancaviam afinal o mais elevado, o santo.

Os graug iniciaticos eram os seguintes: o de pureskeié, o
de preparacfio, grau de aprendiz; o de eathartysis, no qual se
processa pela entharsis (purificaciio) a completude da purifi-
caglo (cathariysis), e finalmente o de telelofes (de teléion
== finalidade), o grau dos que conhecem os grandes principios
do universe, que através de uma seqiiéncia de graus maiores,
entre éles o de epopter, ete., alcangariam, afinal, a epiphania
(de epi e phuos, em térno e luz, iluminagdo total).

Segundo os graus eram conhecidos os arithméi.

O UM (ON}), que é s6 (Holos, em grego 86), & a fonte ema-
nadora de tudo. Os arithmoi archai (de arché, supremo), sio
o8 principios supremos que advém do UM. Da cooperacio désses
arithmel erchei, (os newmoi, de nomos, lei, regra, norma), sé
cognosciveis pelos iniciados, e que sdo os poderes supremos,
surge a organizacio do Kosmos (em grego significa ordem
universal), (Notese a influéncia do aeyithmo? archai nas for-
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mas (eide) platdnicas, que nada mais sdo que simbolos dos
archai pitagéricos exotéricamente expostos pelo autor da
“Repliblica™)}.

O UM, como fonte suprema emanadora dos arithmet archad,
gerou 0 UM. O UM é acto, eficicia pura, simplicidade absoluta,
portanto acto pure. Sua actividade (verbuwm) é de sua prépria
egsénela, mas representa um papel! porgue na actividade é
sempre €le mesmo (ipsum esse dos escolasticos), embora re-
presente um outro papel (persona = hypostasis) o da activi-
dade, mas € a mesma substdncia do Um supremo, ao qual esta
unido, fusionado pelo amor, que o une o UM ao UM, o que forma
a primeira triada pitagérica, que bem estudada, em pouco
difere da trindade cristd, exposta por Toméas de Aquino,

O UM gera ¢ UM, e o amor que os une, forma a triada
pitagérica, simbolizada pelo tridngulo sagrado de lados iguais.

Na emanacio (procissdo ad extre, pois a anterior entre o
UM e 0 UM e o amor, a procissio é ad intra) surge o Dels, a
Dyade. O ser toma os modos extremos de ser que, sendo in-
versos, sdo identificados no ser. Surgindo o dois, que se hete-
rogeneiza, tédas as combinacdes numéricas (arithmetikai) sio
posstveis. (Com o e b posso construir tédas as combinacGes:
a-+b; aatb; aa+bb; a-tbb; aaa+b; aaa-+-bb; atbbb; ete.).

Surgindo a Dyada, tenho o positivo e o opositivo, activo
ou passive (determinante e o determindvel}, conseqiiente-
mente o quatro:

Positivo Opositive
activo e passgivo passivo e activo

Esse quatro é simbolizado na tetractys (a quarte sagrada),
por sua vez simbolizada nos ntmeros grithmétikoi (da logis-
tiké, como veremos a seguir) 1, 2, 8, 4, cuja soma forma o sa-
grado 10, o decadimensional universal. O um é também simholo
do ponto; deis, da superficie, trés, do plano, e quatre, do cubo,
e temos a tetractys geométrica.

A procissio ad extra, (que é a operacdo, é dual, pois nio
ha operacio sem que 3e dé o dois, pois operar implica, no mi-
nimo, dois) realiza a antinomia (anti e nomos) as ordens, leis,

TEORIA DO CONHECIMENTO 133

normas contrarias, que se opbem, mas que sio do ser, sdo modos
de ser, do contriric Pitagoras teria afirmade o dualisme, o que
nunca féz, pois éle concrecionava o Um com ¢ Miltiplo, o que
depois, na crise aberta entre as escolas de Eléia e a de fifcso
{representadas por Parménides e Heréclito), separam-se outra
vez, surgindo as novas concrecdes com Platio e, sobretudo, com
Aristételes, o que estudaremos mais adiante. Esta crise entre
o UM (Ser) e o Miltiple (Devir) instaura-se outra vez na
filosofia moderna. (1)

H4 naturalmente aqui muitos pontos que nao podem ser
examinados, e o fazemos em nosso livro “Pitdgoras e o Tema
do Nimero”,

08 GRAUS INICIATICOB

Pitagoras dividiu o estudo dos nimeros, segundo os graus
inicidticos, em

Arithmesophia — (sophia-saber) o saber supremo dos
nameros ;
Arithmologia — ciéneia dos nimeros;

Avithmonomie (nomos regra, lei) a ciéneia dos numeros
COmo NoOrmas;

Awrithmética — ciéneia dos nimeros como meios de conta
e caleulo, a logistiké, a “matemética dos homens de negdeios”,
como Pitagoras a definia, isto &, os nuimeros como abstracgoes
de 3.° grau da quantidade (meramente quantitativos).

Vamos estudar apenas aspectos que pertencem & Arithmo-
logia e & Arithmonomia, deixando para outra ocasido o estudo
dos nimeros como valdres, que cabe propriamente & primeira
ciéncia, cuja compreensdo exige outras investigacdes.

Ja vimos que o arithmés & também conceilo; pois ¢ con-
ceito é um arithmds de notas {(schemo por aphairesis, isto é,
esquema por abstraccdo).

Entio temos:

& quantidade (arithmds posites)

(1) Este tema é por nds estudado em “O Um e o Multiplo em Platio”.
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¢ qualidade (arithmds timés)

é relagdo (arithmdis poid skesin)

é funedo (avithmds skesis)

& lei, ordem, regre (arithmas nonins)

& processo (arithmés proodes, ou kéthados, cujo movi-
mento inverso é episthrophe (conversio), que realiza o retdr-
no efectivo (dnados). Fstes arithmot surgem dos arithmor
archai, produzideos pela emanacio do Um, e refornam ao Um.

Fluxdes (arithmés chyma) pelos quais matemsatizavam os
pitagoéricos os estudos sbbre as emanactes e os fluxos de gual-
yue espécie (da luz, por exemplo).

O namero rithme (arithinds rythmés, nimero pericdico), os
eonjunios sdo nimeros (arithmds plethes) ; e quando se tor-
nam tensdes (arithmdés t6nos).

Também se preocupava Pitagoras com a conjuncie de
nimeros que produzem agpectos qualitativos passageiros, dife-
rentes dos elementos componentes, como a percursio de notas
diferentes, formando um novo aspecto qualitativo. Dal os winie-
ros ginfinicos (urithmol synphdnikol) ; que, por suva vez for-
mam os nimeros da harnonin {(hoirmonikol erithmol).

As proporedes de toda espécie levavam a construir o niime-
ro analdgico (enalogikds arithinds).

Hi ainda outros ntmeros que pertenciam & matemdtica
pitagérica, diferentes dos expostor por Ruelides, grande
diseipulo do pitagorismo.

Temos ainda o wdmere de crescimento puntuel dog
pitagéricos, idénticos aos nidmeros segmentos de Dedekind,
os chamados dynamet symetroi (nimeros comensurdvels
em poténeia) e outros como os sympathelikol arithmoi e anti-
nathetikoi arithmol, que sio totalmente diferentes do episthe-
wikds arithmds, o niimero cientifico, nimero da matematica
profana.

Chamamos a atengio para a maneira elementar e birbara
com que se estuda, em manuais e escolas, a figura de Pitdgo-
ras, cujo significado verdadeiro exige uma iniciacioc em estu-
dos especials.

- A ciéncia de hoje estd, sem que muitos o saiham, sob a
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egide de Pitdgoras. Podem negay a realidade historica do
srande pensador, mas ndo destruirfio o pitagorismo, nemn, so-
bretudo, os seus grandes iniciados e o espivito do mestre que
orienta, ainda varos, mas seguros seguidores de suas magis-
trais ligGes.

Através dos arithmoi expostos, vemos que nao estio esgo-
fadas as possibilidades pensamentais do pitagorismo e talvez
um dia, gquando procurarmos a harmonia dos contririos, dos
diferentes, e ndo a simetria dog submisses, dos iguais, possa-
mos vistumbrar alge de mais belo ¢ de mais glorioso para o
homem, e, entdo, compreenderemos quio grande, gquio imen-
so foi 8zse filosofo, que se dizia apenas um “amante da sabe-
doria”, que se devotou de corpo e alma ao bem da humanidade
e & quem, ha dois mil ¢ quinhentos anos, ainda nfio foi feita a
justica que merece! (1)

AS FORMAS PARA PLATAO

A forma (eidos no plural eide = ddéia) para Platio nfo &
o arithmds pitagdrico no mundo cronotdnico, {de ehrones, tem-
po e topos, espago = lempo espacial) no mundo apardncia,
munda do fenfmeno, mundo do complexe tempo-espacial, MWem
o era tampouco para Pitdgoras.

Qs arithmot archeid, conhecidos avnenss pelog iniziados na
{ase Oa teleiofes, (isto é, daguelss que j& conhecam as finalidades
transcendentais), eram para o homem eseéneins dnteligivels,

A dinléctica (diclektilé wéil odos) nos condus s formas,
através das abstracedes das espdeies e dos sépneres. Mas o que
delas temos sfo esquemas sbatrachos, porianio. Mas essas idéal
sdo ainda producbes da ddxa, da aparérnein, da opinido. S#Ho
esquemas que nds construimos da grande realidade das for-
mas, pois as colges do mundo da génesis, mundo das aparén-
cias sensiveis, sfio mutédveis, cambiantes, como vira Heraelito.

(1) Quanto aos que negam & hittoricidade de Pitigoras, podemos ape-
nas responder, parafraseando um dito sbhre Shakespeare: “Nos concorda-
mos que o Pitdgorss de quem se fala ndo existiv, Suas idéias sfo apenas
a3 de um ilustre desconhecido, que se chamava, por acase, Pitdgoras.”
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As coisas copiam os arithmel archai e as formas, os eide,
mas néo sdo as formas, porque a forma (eidola = formazinha)
da macé, aquéle arithmés que permite que ésse punhado de ma-
téria seja uma maci, nfo estd nesta magd, que apenas & copia.

Se fosse material, como ter ubiqiiidade, e estar nesta e
naquela maga?

E se é um puro nada, como é inteligivel, nesta e naquela
magd, o que me permite chamd-las de macd?

Tenho uma caixa com um punhado de dez esferas de cdres
diferentes. Com elas posso formar um ntimero imenso de com-
binagbes. Mas todas as vézes que formo a combinacdo das
cores verde-azul-encarnado, repito essa combinaciio, ésse ari-
thmds. E se reunir trés esferas das mesmas cdres, mas outras,
repetirel a mesma combinacéio.

Fsses nlimeros (arithmoi) nio sio mero nada. Sio Possi-
vels que se actualizam existencialmente cada vez que as coisas
repetem a sua forma.

Pois bem, o exemplo grosseiro nos permite compreender
as formas platdnicas. Elas sfo fdnicas e sempre as mesmas,
me.Ls as coisas as copiam, multiplicam, por imitacic, por
mimesis,

Mas @sses possiveis o sio apenas para nés, para o plano
cronotdpico, pois sfo a verdadeira realidade, como a forma do
tridngulo é a verdadeira realidade dos tridngulos, pois &ste
ou aguéle, que por acaso eu frago, serdo passageiros, transeun-
tes, nunca, porém, a forma do tridngulo imperecivel, eterna,
perfeita, que @éstes aqui, hic et #ine, apenas copiam, sem
nunca aleancar sua perfeicio.

Os eide s&o ontologicamente extre mentis. Sio realidades
independentes de nossa mente, de nossas idéias no sentido psi-
coldgico; sfo ousiai kéristei. Sao subsistentes num modo de
ser que ndo € cronotdpico, pois se estivessem submetidas ao
complexo tempo-espacial seriam destructiveis. Tém um modo
de ser essencial e, por serem eternos, ultrapassam a todo modo
de ser da temporalidade, que apenas tem um laco de partici-
Pagdo com aquéles eide, a metéxin. ..
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Sdo as formas que sustentam e dio subsisténcia a3 coinnn
(parousie), pois elas dio unidade as aparéncias, arithmoi, quo
dio coeréncia aos entes cronotépicos; sdo, por isso, superiores,
sdo peradéigmata.

Se 830 elag subsistentes de per si, ou no Ser Supremo, ou
se, por sua vez, sio da esséncia do ser, sdo temas que nio po-
deriamos tratar aqui, pois implicam outras anélises. (1)

Mas o que nos interessa para a gnoseologia é compreender
como, para Platio, nosso espirito (nous) capta os esquemas don-
ses arithmoi, désses eide.

Mas onde as capta? Como poderiamos conhecer um objecto
se ndc ji o possulmos de alguma maneira? Como se poderin
dar a assimilatio do conhecimento sem o semelhante? Como
posso conhecer sem que haja em mim algo que se assemelhe
ao objecto?

E necessario alguma presenca em wmim do objecto. (Juc
éle se imprima em mim através dos sentidos, compreende-ue,
mas como poderia imprimir-se em mim, sem que de minha
parte se dé, emergentemente, uma aptiddo para perceber essn
impresséo?

Essa nossa capacidade de receber o8 objectos pelog sentidoy
ndo é tudo no conhecimento, pois sei que conhego e realizo,
ao conhecer, uma actividade. H4 algo latente em mim,
que & despertado.

A assimilativ ndo se daria sem uma correspondéncia da
minha parte, Algo retorna, que vem de mim; é como um
recordar.

Platdo fala-nos da ananiésis, de um recordar (lembrenios
que alétheia, que em grego quer dizer verdade, significa o quo
¢ des-esquecido). Os nossos esquemas latentes sfo despertados
para o acto intelectivo. Entre sujeito e objecto nfio hi um
abismo inflanqueavel, mas apenas um vale.

Temos formas trnates, sem as quals como poderia dar-se o
assimilatio, que exige uma adequacio entre o gue hia no gujeito
e 0 gue hi no objecto.

(1) Examinamos éste tema em “Tratado de Simbdlica” e em “Filosolia
da Crise™.
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A forma, de que éste participe, ¢ assimilada (assemelhada)
as formas latentes que dormitavam em nés e sdo despertadas:
cstavam esquecides, mas agora sio recordadas (enamnesis).

E de onde vém essas formas latentes sendio do ser de onde
originamos, pois em nés hi algo que vem de tddas as idades
¢ de todos os tempos, algo eterno que em nds tomou esta forma.
Nao surgimos stibitamente do nada, mas vimos de uma longa
o eterna cadeia, cuja origem estd no ser, e n&o podemos ter
vindo do nada, senfio 8ste teria eficacidade de criar, e deixaria
de ger nada para ser ser.

Plotine, neo-platonico, dizia: nio se conhece sendo aquilo
do qual jA possuimos uma forma. Mas, note-se, ndo é esta for-
ma hie ¢ nune, déste objecto. Se conhego pela primeira vez um
objecto de mundo sensivel, que nunca vira antes, nio hid um
recordey da forma déste obiecto, como muitos pretenderam en-
tender em Platfo, mas a forma déste objecto imite 0s arqué-
tipos que permitem conhecd-lo, do contrarvic seria para mim
nada, como o € tudo gquanio para o gual nde tenho esquemas.
Se conhecemos heje o mundo microfisico é por que o traduzi-
mos & formas macrescépicas: nfio o conhecemog, como é em
si, pois ndo temes formas para conhecé-lo. Nossos esquemas
sfo limitados, portanto limitados a éles o3 nossos eonhecimentos.

Platdo é criticado por isso, pois tudo parece indicar ane
se limita ao nosse conhecimento sensivel,

Mas hd um érro nesse entender, pois o ser, para Platdo, ¢
transcendental, e sua esséneia & o Bem. O ser pode admitiy um
contrario, mas o Bem nfo tolera a oposicio de um nfo-ser.
Ademals, os eide, que sdo arquétipos, permitem-nos conheeer o
que nio nos ¢ dado apenas pelos sentidos,

A concepgie platdnica foi desvirtuada pela critica que lhe
féz Aristételes, pois empirico-racionalista como era, actualizou
apenas o que do dngulo empirico era possivel ver. Procurare-
mos evidenciar a positividade que tem a concepcio platdnica,
infelizmente tantas vézes virtualizada através da visdo cari-
catural que se costuma fazer do seu pensamento.

TEMA V

O REALISMO ARISTOTELICO

Artico 4

Se por um lado se pode dizer que Aristoteles continuou a
obra de Platiio, por outro é preciso nfio 86 reconhecer o que os
separa, como também a nfio captacfio nitida do pensamento
platénico por parte do peripatético.

Para muitos tal afirmativa parecerd audaciosa, mas ndo ¢
de admirar que Aristételes, considerando sua cosmovisio, sua
peculiar maneira de ver, fésse levado a actualizar certos aspec-
Los e a virtualizar outros, o que condicionou uma interpretagio
em parte unilateral do pensamento do mestre, o que temos
salientado em nossas obras, e ainda o faremos.

Se Aristoteles, como tamhém Platdo, aceita a equagio entre
o “inteligivel” humano e o “universal” (entre td wmoetd td
Lathélon), como salientou Maréchal, no entanto, uma divergén-
cla se processou aqui.

Para Platfo, t6da formu é um eidos %, uma certa forma,
enquanto para Aristételes ¢ um eidds tiros, forma “de” uma
eerta coisa,

Elas ndo s3o mais subsistentes (ousiai chériston), mas
captadas drs colsas sensiveis; & em estas que descobrimos o
inteligivel (en tois eidesi tois cisthetois 14 noetd éstin).

Esta funcionalidade éntice da forma (ou idéia, como ¢
mais freqiiente) é caracteristica do pensamento aristotélico. A
matéria, que é massa amorfa, (ekmageion, para Platdo) asse-
melha-se &..., imita a forma, (pela mimesis), enguanto para
Aristoteles a forma é forma ou idéia de... Desta maneira, &
quantidade ¢ quantidade “de”: a qualidade, qualidade “de”.
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Assim, é substituido o mundo inteligivel em si, para sur-
#ir o mundo inteligivel das coisas, pois, das coisas e nas coisus,
estdo og infeligiveis. A forma (o eidos), que captamos das
colgas, é schema tou eidous, um esquema da forma.

Como o térmo greeo schema significa figura e proprie-
dade, a forma inteligivel é uma idéia propria e aproprieds do
co’sg, um esquema da forma, que estd na coisa, que o nosso
espirito (nous) ecapta: sfo os inteligiveis que estfio ne coisa.

Faz Aristoteles questfio de salientar que as formas (eide)
néio estdo num mundo supra-sensivel, mag imanentes na reali-
dade das coisas, Cada coiza contém o universal (forma) e a
coisa nada mais é, individualmente congiderada, que &sge -
versal em acto.

As coisas sfo assim compostas (o to synolon, o composto
de matéria e forma), o to kypoketmenon (o que esta em baixo),
que € a matéria prima, é prite hyle, e a forma eapecificadora,
morphé kai eidos, imanente nos individuos,

Mas essa forma ultrapassa o individual, porque ela se
multiplica nos individuos, e, tomada separadamente da matéria,
¢ ela ilimitada (“forma est de se, i sua specie, illimitata”,
diro posteriormente os escolasticos).

Gnoseologicamente, Avistoteles considera:

O ser humano, como sujeito, coloca-se ante a realidade
que se lhe opfe, que se jecta ob; objecta. Dispondo des senti-
dos, recebe o esboco qualitativo das coisas exteriores; que se
grava na vnogo (intime), formando a imagem, sem a matéria,
apenas a forma como esquema do objecto, pois néo ha a incor-
poracio da matéria,

A assimilagfo é apenas da forma sem a matéria.

A forma é “desmaterializada”, ¢ “desindividualizada™, pela
ac¢iio da inteligéneia, abstractiva portanto. Ela capta o fo
kathélon, o universal, ja despojado do compositum material.

Pelo conhecimento intelectual, portanto, o synolon {(com-
posicido de matéria e forma, sintese aristotélica do ekmageion
amorphon-matéria, e da morphé-forma) é descomposta, e rea-
liza-se a acco de abstrahere, trazer para o lado, abstrair;
separa-se, ndo na realidade, pois no objecto concreto estio
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unidos, mas apenay no nous, espirito, pela acgiio abstractora de
conhecimento.

Ora, esta acchio abstractora (aphairesis) se da 1o espirito
e néo ne realidade exterior, se di metafisicamente e nio fist-
camente, pois a separacio se dad mno espirito nio ge dando
na coisa.

E se acentuamos éste ponto & para mostrar que ha no co-
nhecimento, jd, patente, uma actividade trangfisica, pois rea-
lizamos uma separacfio que n#o se di no fisico, nem é fisica,
mas apenag no espirito. (1)

Este pormenor é de maxima importincia no estudo poste-
rior da Ontologia, e nos revela um aspecto fundamental da
psicologia metafisica. _

Déste modo, a forma (morphé) é uma poténeia de univer-
salidade e de inteligibilidade, e ¢la é, nas coisas, diferente do
que ¢ no tntelecto humane, pois, nas coisas, estd em acto, subsis-
tente, mas de uma substincia diferente da que tem no
intelecto humano.

Para dar-zse a assimilagiio é preciso haver certa relacio de
identidade entre o Sujeito (eu) e o objecto (Néo-en). O inte-
ligivel em acto é o inteligens in actn, isto &, que a ciéneia da
coisa se di segundo o acto inteligente., Desta forma, o conhe-
cimento se opera segundo a medida exacta na qual o chjecto
se torna imanente ao sujeito (Maréchal) *...est secundum
actum scientio, rei”. Segundo nossa linguagem, o conhecimen-
to do esquema do objecto depende da sua assimilagio aos es-
quemas do sujeito.

Os cbjectos “actuam” sbbre os nossos sentidos. A ima-
gem que dal surge (o phdntasma) é a interiorizacio da f'm"ma
do objectc material, mas despojado da sua “subjectividade
econcreta”, da sua materialidade. Essa recepefio revela um pa-
pel escoldstico), uma poténcia de intelecedo. Mas o conhecimen-
to realiza mais. Se o intelecto é capaz de receber os phantds-
mata, €le os realiza em si pela assimilatio.

(1} O agente faz o que pode fazer, portanto a aceio segue-se ao.agente,
se um agente realiza uma acgho imaterial, deve ser éle imaterial, pois como
o agente poderia fazer o que nio pode?
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O nossc espivilo realiza uma operacio sbbre o phdnfasing
(imagem), que econsiste no despojamento da forma da maté-
ria, da exclusio da matéria. Essa operacio é a aphairesis, a
abstractio, a abstraccio, é a acglo do nous potetikos, do tntellee-
tus agens, do intelecto activo, accfio de modelar sébre o8 carac-
teres formais do phdntasmea. E o intelecto activo que realiza a
abstracgio, que “desmaterializa® a forma, transformando-a num
woetdn, num “intellegibile in actu”, que, no objecto, era um
intelegibile in potentio,

Os outros aspectos que o doutrina aristotélica nos eviden-
cia, como o de que, na verdade, em sua doutrina, a ordem l6gica
¢ uma ordem ontoldgica, 86 poderiio ser tratadog na Ontologia,
oportunamente,

TEMA

A POLEMICA DAS UNIVERSAIS

ArTIGO B

O problema das idéias universais, que agitou tanto a filo-
sofia medieval européia, e que ainda surge em nossos dias, sob
outres nomes e com outros aspectos, exige um estudo sintético
e suaa prineipais feses, acompanhadas da respectiva andlise
deeadialéctica.

As tendéncias principais que enconiramos s&o as seguintes:

1) 4 wealista platénica {(universele ante 7em) — A leitura
do obra plaiténica oferece em mmitas passagens elementos que
permitem 2 muitos admitir que- Platéo afirmasse fOssem as
idéias de per si subsistentes, tendo elas, portanto, um ser in-
dependente das coisas singulares, que as copiam ( mimesis), as
coisas fisicas.

Refutam ficilmente o3 escolasticos essa posigho, pois aten-
taria contra o prineipic de nio-contradigdo, pois “um homem
seria homem por hipétese e a0 mesmo tempo nio seria homem
por nic lhe ser intrinseca a humanidade, a gqual tem seu ser
sibre dle, e fora déle, no reino das esséncias”.

Tssa compreensfio da opinifio platdnica vem desde Aristo-
teles, que assim o inferpretou, e prosseguin sendo repetida na
fiosofia até nossos dias. No entanto, a leitura cuidadosa dos
textos platénicos permite compreender (pois a sua colocagho
é genuinamente pitagérica, portanto tem uma linguagem exo-
térica, para os profanos, ¢ outra, esotérica, para os iniciados),
que os exemplos que oferecia em sua obra tinham a finalidade
arenas de tornar inteligivel o que pretendia dizer de



144 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

modo estético portanto, e ndo de expressar directamente a
sua posigdo. (1)

As formas sio causag, ¢ o Bem, forma das formas, é a
causa primeira e dltima de tddas as coisas. As formas sio sub-
sistentes, mas participam do Ser Universal. Nelas, porém, a
subsisténeia nio deve ser apenas univecamente considerada
como a subsisténcia dag ecoisas figicas, mas também analdgica-
mente, como na “Ontologia” tivemos oportunidade de dialée-
ticamente mostrar.

As formas sdo subsistentes de per si, porque, como tais,
sdo Unicas, mas participam do Ser Universal. A melhor com-
preensfo desta tese decorrera do estudo da posicio de Avicena
e de Duns Scot, nos quais a influéncia platdnica é acentuada,
o que oferecerd novas possibilidades especulativas, que permi-
tam dar melhor luz 2o pensamento platdnico, para nés detur-

pado historicamente,

Partindo agora da critica que se costuma fazer & posicio
platdnica, e se a esséneia do homem, como no exemplo acima,
nao & intrinseca aquéle, pois teria ela um ser acima e fora do

,

homem, é contraditéria tal afirmacido. Neste caso a natureza
ou esséncia tem de estar nas coisas, como o propde a tendéncia
gue toma a segunda posicio.

2) Universele in ve. A esséneia é universal e comum, é
wme e nio pode multiplicar-se com ag coisas. Neste caso a
universgal é uma natureza uma e comum a todos os individuos.
Esta tendéncia é ficilmente rejeitada, pols nio se poderia dar
uma pluralidade real de séres, mas apenas um homem realmen-

(1) Nio caberia aqui reestudar a obra de Platio para defender nossa
tese, Mas, 0 gue j& tivemos oportunidade de expor até agora é suficiente
para que se considere de outro modo a posigdo do autor da Reptiblica. Em
nossas obras “Pitagoras e o Tema do Nimere” e em “Um e o Miltiplo em
Platao”, tragamos um estudo dialéctico sdbre Platdo, ne qual defendemos
uma interpretacio néo “platénica”, ineluida em parte nas “tendéneias plato-
nizantes”, em geral, e que julgamos verdadeira. Nio aceitamos o pluralisme
das idéias subsistentes de per si, mas inclusas no “Ser Universal”, forma das
formas, do qual as formas participam, come se vé, desde logo, em certas pas-
sagens da obra platbnica, como, por exemplo, no “Sofista”, “Parménides”, ete.
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te um, ¢ que é facilmente negado, pois estando a esséneia no
ger (in re) como poderia estar em outro? (1)

3) A “leoria da projeccio™ — As duas primeiras posicdes
sfo classificadas como realismo exagerado. A teoria da pro-
jeccdo & uma explicagio de realismo moderado. Parte esta
teoria da pressuposicdc de um paralelismo entre a ordem do
conhecimente (ordem gnoseolégica) e a ordem do ser (ordem
ontolégica). O coneeito universal se verifica nas coizas, segun-
do sua compreensdo (complexo das notas, que constituem o
conceito) e nAo segundo o faclor de universalidade, (que cor-
responderia ao “esquema essencial”, como ainda veremos}.

A natureza, nos objectos, carece de universalidade, pois
do contrario uma natureza realmente wma seria comum a
varias coisas.

Ademalis c¢arece do factor abstracto. Resumamos a expo-
sicdo de Fuetscher:

Mas éste Gltimo significa aqui apenas que o correlativo do
conceito universal nos objectos nao estd actu separado das
restantes determinactes do objecto: éste é, na presente teoria,
o modus quo (o esquema noético-formal) do conceito univer-
sal. Isto nfo quer dizer que o correlativo nio seja distinto delas
actu {em acto, como esquema essencial e com independéncia
do pensamento) (2).

Mais ainda: o paralelismo exige necesgiriamente tal distin-
¢io ex nature rel (da natureza da ceisa — fora da nossa mente,
extre mentig) pois, do contririo, pereceria a objectividade dos
conceitos universais. O contetido “vivente™ nfo compreende a
“individualidade” (pois o conceito essencial homem ndo inclui
a nota da individualidade).

(1) Esta tese é exposta também por alguns conceptualistas gque buscam
uma conciliagio entre o realismo e o nominalisme.

(2) Em suma: em linguagem pitagdrica, o arithmds, por ex., da maga
nio estid em ac'o separado das resiantes determinagtes da magad. QO objecto
macid (esta ou aquela) corresponde ao esquema noético-formal de maga
(conceiio da magd). O arithmds da maga, contudo, nido é desta nem do esquema
noético-formal, que € o esquema essencial; arithmds da magi, independe do
pensamento, pois se nio tivermos o esquema noé ico-formal da maga, nio
deixa de haver um arithmds da maga, independente de nés, o qual nao
pode ser pure nada.
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Poig bhem: se no corvelative do conceito. universal “viven-
te” (esquema essencial) se encontrasse a racionalidade, e no
correlativo do coneceito essencial “homem™ se achasse a “indi~
vidualidade™, como poderiarios seguir chamando de sbjectivég
¢ tais conceitos?

-

Para que tal objectividade nao pereca, é necessario que
o contelido do conceito se verifique no objecto. B como o con-
tetide dos conceitos & que aludimos nio compreende a “racio-
nalidade™ nem a “individualidade”, decorre gque o correlative
objective ( no objecto), désses contelides, nido compreenderi
também a “racionalidade” nem a “individuzaiidade”. Por con-
seguinte, os correlativos objectivos dos conceitos universais
tém de ser distinfos — a0 menes assim parece — com anteric-
rvidade & actividade abstractiva do pensamento e neste sentido
distinto ex netura rei, se & que nossos conceitos universais
hio de ter valor objectivo. Este & o pensamento do Fuetscher.
L aqui gue estd o fundamento epistemolégico da distingdo for-
mal escotista, que estudarermos nesta obra e na “Ontologia™.

Impde-se déste modo admitir que tude quanto intencional-
mente seja distinto, serd também distinto ex neture rei. Se
ge admitir o contrario, estaria perdida a objectividade do
conhecimento.

Sintetizando esta teoria, podemos dizer, em mnossa lingua-
gem filoséfica, o seguinte: o contelido do conceito sio os diver-
808 artthmoi, tais como o esquema formal, e o concreto, que se
verificam no objecto. Assim, o esquema formal da animali-
dade nio compreende nem o da racionalidade nem o da in-
dividualidade, e o esquemsa concreto (que estd no ser real)
também néo o3 compreende,

Desta forma, os correlativos objectivos dos coneeitos, que
sdo o8 esquemas concretos, [(que estdo na coisa) sdo distintos,
independentemente da accio abstractiva do pensamento que os
distingue depois, pois é&les se distinguem jd, no objecto, ou seja
ex natura rei (da natureza da coisa).

Do contrario seria negar-lhes valor de objectividade. O
que intencionalmente, pelo espirito, distinguimos, é distinto
ex nature rei, na propria naturveza da coisa, sem dar-se, no en-
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Lanly, uma separacio real, isto &, encontramos na coisa o arith-
mis que forma o esquema concreto, paralelo ao esquema abs-
tracto, noético, que é um esquema que formamos do esquema
formal (a formalidade), que é distinto dos outros, como possi-
vel, mesmo quando nfo se da concretamente aqui ou ali.

O esquema formal, essencial, pertence & ordem ontolégica;
extd no Ser como possivel; o esquema concreto pertence i
ordem Ontica, estd ne coisa; o esquema abstracto, que é noético,
o coneeito, pertence & ordem gnoseoldgica. Elas se correspon-
dem num paralelismoe perfeito para tal teoria. 86, que, para
tul pesicdo, o paralelismo é afirmado entre o esquema abstrac-
to, noético, e o formal, que estd concrecionado na coisa
(forma mais matéria). ‘

O conceptualismo medieval negava a objectividade dos con-
ceitos universais (negava os esquemas formalis, para aceitar
apenas os esquemas concretos singulares),

A teoria da projeccdo, aceitando que o que distinguimos
(inteneionalmente) pela mente deve ter um correlativo pro-
jectado na realidade, ndo admite que nossa mente seja capaz
de distingnir mats do que ja é distinto, nos objectos, ex natura
ret, independentemente de nosso conhecimento.

A abstraceio apenas separa o que o parte rei (fora da
coisa) nfo esta separado em acto (actu), mas que actu é dis-
tinto e independente do conhecimento. _

0Os esquemas eidético-noéticos, que construimos, estio se-
parados na mente, mas, no objecto, estdo, como esquemas con-
cretos, juntos com outros, niio real fisicamente separados, mas
apenas distintos em acto (ectu), quer conhecamos quer nio.
O esquema abgtracto-eidétice pode ndo ser (como na verdade
nfo &) um saber exaustivo do esquema concreto (folum el tota-
liter}, mas é um esquema daquele esquerna no pensamento, é
um esquema na crdem gnoseoldgica, enquanto aquéle o é da
ordem ontica. (1)

(1) Totum et Tolali‘er — todo e totalmen‘e, isto & um conhecimento
do todo, enguanto tal, e exaustivamente de tédas as demais qiliididades (for-
malidades) —— toteliter.
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- A distingfio ndo é real-fisica, como res e res. Nao sio entes
completog. Se se admite gue sio, cai-se no realismo extremado,
mas ge, ao contrdrio, se admite gque sio apenas formalidades
distintas ex natura rei (independentemente do conhecimento),
estamos na distingée formal escotista.

Desta forma, se vé que a teoria da projecciio pode tomar
dois rumos: o primeiro, que leva ao realismo exagerado, e o
segundo que leva & posicio dos seguidores de Duns Scot.

4) A guarta posigie se opbe A que acabamos de estudar.
E a da abstracgdo total, Bsta afirma que & nossa mente tem
a faculdade de separar ou de distinguir o que o parte rei & idén-
tico real-fisicamente,

Neste caso, 03 esquemas eidéticos sBo apenas realizacdes
noéticas do nosso espirito, que separa, na mente, o que, na
coisa, se da idénticamente. Assim, por exemplo, a animalidade
¢ a racionalidade, que no objecto (homem, no caso) se acham
em identidade real-fisica, sfio separadas pela nossa mente,

Desta forma, da distingfio realizada pela mente nio pode-
mos concluir que, na coisa, real-fisicamente, se dé a separacio,
0 gue € a inversio da posicio do paralelismo.

Para afirmar-se a separacfo é preciso investigar se, na
coisa, ela se d4. O que distinguimos mentalmente pode nio se
dar distinta e realmente nos objectos. Nio temos um conheci-
mento exaustivo das coisas, o que 86 eaberia a Deus, mas o co-
nhecimento que delas temos pode ter um conteiido real nelas.

O espirito pode decompor o que é realmente idéntico. Nes-
te caso, a mente pode distinguir mais de o que é distinto ex na-
tura rei. Os esquemas abstractos podem nio corresponder a es-
gquemas concretos. Esta é, em suma, a posicio de Tomés de
Aquino e de Suarez, gue, como vemos, segue a linha arigtoté-
lca, que jA estudamos.

Neste caso, gnoseoldgicamente considerado, 0 nogso conhe-
cimento necessita de comprovacéo, pols pode construir, abstrac-
tamente, o que n&o se da na coisa, o que é fundamentalmente
oposto & teoria da projeccio ou do paralelismo,

_ O esquema abstracto pode reproduzir todo o objecto (to-
tum) ndo totalmente (totaliter). Para que se compreenda bem
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o que queremos dizer, podemos nos servir de uma imagem ofe-
recida por Fuetscher. Num espectro da luz, cada parte do
mesmo manifesta todo o objecto, ndo totalmente. O todo é ex-
fraido extensivamente, e tofalmente é extraido intensivamente.
Asgim a animalidade é do todo do homem, porém néo o expressa
totalmente. O mesmo se daria com a rationalitas, a racionali-
dade. Todo e totalmente (totum ef ftotalifer), no espectro, seria
a soma de tddas as notas concebiveis, No homem, fotum et
totaliter, teriamos que ter um conhecimento exaustivo, o que
a abstraccfo ndo o permitiria, porque ela separa. Tal conheci-
mento 88 caberia a Deus. Mas essa nossa deficiéncia ndo im-
plica extensivamente, nao intensivamente.

Mas um paralelista poderia argumentar, no entanto, da
seguinte forma, como o faz Fuetscher: “pois nas distintas sec-
¢oes do espectro se manifestam respectivamente distintos ele-
mentos isclados e realmente diversos entre si... logo a vali-
dez do paralelismo estaria assegurada”. Neste caso, reconhe-
ceria o paralelista que a nossa mente pode separar aclu o que
certamente estd unide, mas o que pode separar mentalmente &
o que ji estd actu distinecto, E se aceitarmos, como éle o pro-
pde, a abstraccio total, que pode ainda e também separar o que
é realmente idéntico, estamos na concepciio de Tomas de Aqui-
no que, desta forma, é um realismo moderado e inclui o parale-
lismo, mas também o conceptualismo, que passaremos a estudar.

Neste caso, nossos esquemas abstractos sfio esquemas dog
esquemas concretos, mas muitas vézes sfo esquemas do que
julgamos ser esquemas concretos (o que é a tese do conceptua-
lismo, que afirma apenas esga positvidade, enquanto Tomdis
de Aquino afirma também a positividade do paralelismo).

B) O conceptualismo aceita a existéneia de conceitos uni-
versais, no homem, naoc fora déle. Nio passam de meros
contetidos da nossa mente, ou melhor, meros esquemas abstrac-
tos. Contudo aceitam a coisa e o que ela é é nele (in re).

6) Os nominalistas vio ainda além, pois ademais de ne-
garem a objectividade dog conceitos negam até o contetido ideo-
l6gico. Nossas palavras, que assinalam conceitos, que sdo esque-
mas abstractos, sio apenas palavras, e nada mais,



150 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Todas essas tendéneias, que tantos seguidores tiveram no
passado, com outros nomes, mas repetindo as mesmas teses,
encontra-las-emos no- decorrer dos proximos temas. Nessa
occasifio, em face da andlise do problema gnoseolégico, estuda-
do analiticamente, teremos de volver ora a uma, ora a outra,
e veremos os fundamentos que oferecem e as criticas que po-
dem provocar.

Na parte final, onde se estudard o problema critico, por-
tanto mais do dngulo da Critériologia, daremos a nossa sintese
decadialéctica, buscando concrecionar as positividades ofere-
cidas por ung e outros, a fim de construir um ecritério ghoseo-
16gico dialéetico, que nos permita, néle estribados, penetrar no
terreno perigoso, mas fértil, da Metafisica. geral e regional.

TEMA V

0O REALISMO MODERADO DE TOMAS
DE AQUINO

ArTico 6

Para Toméas de Aquino, o acto intelectivo contém mais que
a mera imagem derivada da sensacfio (sensitive cognitic non
est tote couse intellectualis cognition is) 0 acto intelectivo
contém mais que a mera imagem, que ¢ uma imago do objecto
mével, mutavel, como vimos ao estudar a concepgdo gnoseold-
gica de Aristoteles. Neste caso, o que captamos gensivelmente
nio ¢ tAda a causa da cognicdo intelectusl.

Dizia Tomés de Aquino sdbre o conceito: “Por reflexionar
o entendimento sobre si mesmo, em virtude dessa reflexio en-
tende seu entender e a espécie com a gual entende, B assim a
espécie intelectiva é o que se entende, mas secundariamente,
pois 0 objecto priméirio da ivteleccho é a coisa, clja espécie
inteligivel é a semelhanga.

Uma coisa é entender a coisa, e outra entender a 711,1567@;:&0
(cu conceito) do entendimento, o gual afects €ste quando volve
sbbre a sua operacdo pripria.”

Quando entendemos o conceito, ndo entendemos a colsa.

F, prossegue afirmando que o phantusmae nio & sicut objec-
tum cognoscibile, mos sicut medivm cognitionis (néo é como
o objecto cognoscivel, mas como o meio de cognigio). Por isso
nosso entendimento nio é levado directamente da espécie, que
recebe, ac conhecimento do fantasma, mas ao conhecimento
da coisa significada pelo fantasma.

“A gimilitude inteligivel, pela qual entendemos algo se-
gundo sua substineia, deve ser da mesma espfeie, ou melhor a
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sua espécie: assim como a forma da matéria, ou melhor sua
espéeie”, (Summae contra Gent, liv III, q. 49).

Examinamos a seguir diversas passagens da obra de To-
mis de Aquino e de seus discipulos, que nos oferecem os ele-
mentos que carecemos para a cohtrucio de uma sintese do seu
pensamento ghoseoldgico.

A forma da casa (esquema morfoldgico) estd na mente
do arquiteto, como esquema é semelhante ao que esti na coisa,
sua espécie. (Species, em latim, corresponde a schema, em gre-
go, adequadamente a eidos = forma).

Para Tomis de Aquino: “A semelhanca inteligivel &, pois,
a semelhanca da prdpria esséncia da coisa, e é, em certo modo,
a mesma qiiididade e a natureza da coisa, segundo o ser inte-
ligivel, nio segundo o ser matural como estd nas coisas”. (Quo-
lib, VIII a. 4).

O esquema noético & semelhante ao esquema na coisa, o
esquema morfoldgico na coisa, e, em cerfo modo, a mesma qili-
didade e, ademais, a natureza da coisa, mas, o que é importan-
te, 0 é segundo ¢ esquema noético (o ser inteligivel), e nio
como estd na coisa. Na semelhanca, e ndo na identidade, o que
estabelece a distin¢fio clara entre os dois esquemas: o noético
e o essencial na coisa, que sio, portanto, anilogos e ndo esque-
mas univocos. E como decorrente da sua posicfo, éle esclarece:

“Tao pouco a substinecia dada ao Filho deixa de estar no
Pai, pois nem sequer entre nés a coisa entendida abandona sua
natureza propria da ordem real, porque o verbo de nosso en-
tendimento tira da mesma coisa entendida o conter inte-
ligivelmente a mesma e idéntica natureza”. (Contra Gen.
Liv. IV q. 14).

Refere-se analdogicamente as duas pessoas da frinda-
de divina. ‘

B como decorréncia désse entender Jodoc de Santo Tomis,
categorizado intérprete do pensamento do Doutor Angélico,
acregcenta:

“A prociss@o inteligivel nfo € a elaboracfio de uma imagem
a modo de uma pintura ou outra arte qualquer, mas a modo
de uma expressio natural e de uma emanacio no ser inteligi-

TEORIA DO CONHECIMENTO 153

vel, no qual pode expressar e formar, nio s6 uma simples se-
melhan¢sa, mas a mesma natureza ou objecto, que estd
no ser inteligivel...”

Sintetizemos para esclarecer: na mente do arquiteto, a
casa estd em imagem, num esquema morfolégico do que poderad
ser. Fsse esguema morfoldgico € noético, uma construgio noé-
tica com outros esquemas. Mas contém &le o esquema essencial
da casa, que € noéticamente captado.

Por isso dissemos acima que o esquema noético-eidético,
que contém a esséncla, &, de certe modo, semelhante ao esque-
ma morfolégico da casa, porque éste contém as propriedades
gue pode ter uma casa, enquanto o esquema noético-eidético
contém apenas o que é essencial para que uma casa seja uma
casa. Bste é o verdadeiro pensamento de Tomdg de Aquino, o
qual ndo tem sido muitas vézes bem compreendide.

Podemos assim distinguir por ora, segunde & mossa con-
cepedo, o que posteriormente na “Noologia” serd examinado
analiticamente, os seguintes esquemas:

as coisas t8m o seu esquema essencinl, que nelas corres-
ponde & esséncia, ao arithmds, o que nelas é imprescindivel.

Esta macdl, por exemplo, tem um arithmés que a faz ser
maci e nio outra coisa; é o seu esquema essencial. Mas nela,
nio se da apenas esse esquema, mas se ajuntam outros,
que a esséncla permite (propriedades, accidentes, ete. para
Aristoteles) e que, nesta macd, kic ¢ nune, forma o esguema
conereto da maci, o arithmds desta macd, cuja individualidade
é captiavel como esquema (a haecceitas dos escotistas, como

ainda veremos}.

Pela intuicdo sensivel, captamos um esquema abstracto
(por aphairesis) désse objecto, Néle vem confuse (confusa-
mente, isto &, fundidos juntos) o esquema essencial simbolizado
pelo esquema concreto. Pela actividade do nosso espirito, o
fantasma, a imagem desta maci, que é esquematizada confusa-
mente (esquema factico noético) é desmaterializada, pois sepa-
ramos a forma estereométrica, tridimensional déste objecto,
da sua forma, o esquema noético ( construido pelo nosso nous),
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o formamos um esquemna noético-morfoldgico déste ohjecto e,
déle, pela abstracciio, separamos, mentalmente, o esquemsa con-
creto do esquema morfolégico individual, e, do coneveto, forma-
mos o esquema noético-eidético, que & a esséncia do objecto,
como noéticamente é captével. '

0O esquema essencial, o arithmés da coisa, como &le é na
sua realidade, em parte nos escapa.

Assim o que faz que a maci seja maci, o orithmds essen-
cial da maci, podemos desconhecer, mas sabemos que hd, e ¢
simbolizamos pelo esquema noético, eidético que dela temos.

Esta cadeira, por exemplo, sabemos o que temn de necessé-
rio, imprescindivel, essencial, portanto, para ser classificada
como cadeira. Sabemos gual o arithmds da cadeira, mas ela
¢ um objecto do mundo da cultura, construido por nds, nio da
natureza,

Sabemos qual o arithmés da dgua (H20), erithmds que
implica a presenca de duas partes de hidrogénio e uma parte
de oxigénio, em certas condicdes (que também sio “toleradas”
pelo arithmds) (1). Sabemos alro da esséneia da Agua, mas nio
quidditetive tddas as qualidades, exaustivamente; nfo conhece-
mos a dgua toto et fotaliter, embora a conhecamos tola, pois um
conhecimento absoluto £6 caberia a um ger absolute, como Deus.

Para confirmar o que dissemos para esclarecimento do pen-
samento de Tomas de Aquino, vejamos o que diz Cayetano, um
dos seus grandes intérpretes: '

“Uma coizsa ¢ conhecer a qualidade, on o conhecimento da
gqualidade, e outra coisa o conhecimento qiiididativo, ou conhe-
cer gilldidativamente. Pois conhece a qliididade do ledo, qual-
quer que perceba algum predicado essencial do mesmo. Mas
conhece qiiididativamente g6 aguéle que conhece até a Oltima
diferenca todos os predicados glidativos™.

Conhecemos Deus, mas conhecer sua essénela, secundum
guod in se est, nfo o conhecemos.

(1) Dizemos “toleradas” porque nio sio constitutivas do inverionte
do arithmds, mas do variante, o que 86 podemos esclarecer, ¢ com argumen-
tagdo, na “Teoria Geral das Tensdes”
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“Se hi de saber, contudo, que penhuma colsa pode =er co-
nhecida na perspectiva da existéncia (se ¢), sem ser conhecida
em certa medida também noe registo da razioe de ser {que coisa
¢), com conhecimento perfeito, ou com conhecimentio confuso™.
(Tomas de Aquino):

B servinde, ¢omo exemplo, das suas afirmacgdes, temos
estas palavras em De Potentia, q. 7. 2 6:

“Mas sempre que o entendimento se agsimila, por sua for-
ma inteligivel, a alguma eoisa, aquilo que concebe e enuncia,
segundo aquela espécie inteligivel, verifica-se daquela coisa &
qual se assimila por sua espécie; pois a cidnela € a assimilagio
do entendimento & coisa sabida. Por isso é necessirio que tudo
aquilo que o entendimento informado pelas perfeicdes destas
espécies pensa ou enuncia de Deus, exista verdadeiramente
néle, o qual responde a cada uma das espécies preditas como
aquilo ao qual t6das se assemelham.

Mas se tal inteligivel de nosso entendimento correspondesse
com adequacio perfeita & esséncia divina, ao assimila-la, com-
preends-la-ia, ¢ a mesma concepc¢io do entendimento seria a
perfeita razio de Deus, assim como “animal bipede capaz de
caminhar” & a razdo perfeita de homem. A espécie predita
nio se assimila pois perfeitamente & esséncia divina, como se
disse: e por econseguinte, ainda gne tais nomes gue o enten-
dimento atribui, em virtude de semelhantes concepgtes a Deus,
signifiquem o que & a substincia divina, contude nfo a4 signi-
ficam perfeitamente, segundoe o que &, mas como & entendida por
nos. Deve-ge pois afirmar que qualquer désses nomeg significa
a divina substincia, mas nio de um modo compreensivo, mas
imperfeitamente: e por isso o nome “0 que &” enguadra per-
feitamente a Deus, porque nio determina néle nenhuma forma,
mas significa o existir-de um modo indeterminado”.

4

Conhecemos de Deus que éle ¢ “o que é7, nido sabemos
porém “o que &7,

Em suma: nao se deve dizer: ndo zabemos o que é Deus,
mas apenas: nio sabemos o que Deus é em si mesmo, é o que
pretende estabelecer Tomas de Aquino.
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“Nosso entendimento define uma coisa gquando concebe
sdbre ela alguma forma que corresponde totalmente & mesma. ..
E por isso a quididade do prdéprio Deus permanece sempre
oculta para nés. (Intellectus... definit (aliguid) quando con-
cipit aliguam formam de ipsa re quoe per omnio ipsi ret res-
pondet. .. K ideo quid est ipsius Dei sempre nobis occcultum
remanet” (Tomis de Aquino),

Jodo de Santo Tomis escreve:

“0 saber pratico e o especulative exigem, em sua razdo
formal de saber, diversos prineipios: na verdade, os principios
especulativos procedem de um modo tesclutdrio, e sb tendem
a manifestar a verdade segundo sua conexfic e dependéncia
dos principios formais de tal verdade: mas os praticos nem
resolvem nem iluminam a verdade enquanto aos seus princi-
plos formais e qiiididade, como abstraidos da existéncia, mas a
aplicam e ordenam para pdr na existéncia, e assim procedem
de um modo compositive. .. B assim distam mais em sua razio
de saber e de Juz cognoscitiva dog principios praticos e especula-
tivos, que os especulativos, que constituem diversas espécies
de ciéncia®™.

0O cognoscente conhece a mode do cognoscente, pois recep-
tum est in recipiente per wmodum recipientis (o recebido o é
no recipiente a modo do recipiente). Tomas de Aquino reconhe-
cia assim que o conhecimento estava condicionado aos esque-
mas do cognoscente, sem que caisse no unilateralismo idealista,
que afirmari o esquema como condi¢do lnica do conhecimento,
sem reconhecer sua historicidade e o importante papel que tem
o c¢bjecto no conhecimento, o gue bem é&le salientou, por empi-
rista que era.

Modus intellectu non est necessario modus ref (o modo do
infeleeto nao é de mode necessirio o da coiza). Esta sua afir-
mativa coloca-o na posice critica do conhecimento. A ver-
dade 10giea o é do conceito e nio de tedo juizo. HA discordén-
cia entre o conceito da coisa e a coisa, como entre a qualidade
gentida e a gualidade da coisa.
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E prossegue:

« A verdade esti no entendimento e nos sentidos, embora
nio de idéntica maneira. No entendimento estd como conse-
giiéneia do acto do entendimento e como conhecida pelo enten-
dimento: pois dimana da operacfio do entendimento, enquanto
o juizo do entendimento vai para as coisas enguanto é; mas
¢ conhecida pelo entendimento enquantc retorna sdbre o seu
acto, nfio $6 porque conhece o seu acto, mas porque conhece a
gua propor¢io & coisa, proporgdo gque nio pode ser conhecida
seniio é conhecida a natureza désse mesmo acto; e esta, por
sua vez, ndo pode ser conhecida se néo se conhece a natureza
do principio activo, que é o préprio entendimento, de cuja na-
tureza esti o conformar-se com as coisas. Por isso, pois, o
entendimento conhece a verdade, porque retorna sdbre si mes-
mo”. {De Veritate, 1, 9).

E Maritain compendia:

“Qapr conforme ao real (“logicamente verdadeiro™) é a
mesma “verdade cntologica®” do sentido e da inteligéneia em
acto. Todo verdadeiro conhecimento & um conhecimento ver-
dadeiro. A simples apreensio nao ¢ verdadeira senfo desta
maheira. Mas a verdade nfic é possuida como tal, senfo quando
6 em si mesma conkecida; e nio é conhecida sendio pelo juizo
no qual o espirito, consentindo no enunciado mental, que a
sste efeito constréi, pronuncia-se sébre a coisa e declara que
ela “é& assim”, “ila est”.

E seguindo Aristoteles, expie Tomds de Aquino como se
d4 a verdade légica:

“Quando julga (o entendimento) que a coisa & como a
forma que apreende da coisa, entio conhece e diz, pela pri-
meira vez, verdade. E isto o efectua ao compor e ao dividir. Pois
em téda proposiciio aplica-se & certa coisa significada pelo su-
jeito ou se remove dela, alguma forma significada pelo pre-
dicado”™. (Summa Theol. I. 16, 2}.

“Mas conhecer ¢ mencionado hébito (de sua conformi-
dade com g coisa) nfio é outra coisa que julgar que assim & ou
nio é, na realidade; e isto € compor e dividir; por conseguinte,
o entendimento nfo conhece a verdade senfo quando, median-
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te o seun juize, comple ou divide.® (In Perherm: Lib.
I, lect, 3, n. 9).

A cooperagho dialéctica dos esquemas, bern como a afir-
macio do paralelismo, vemos na resposta ao famoso sofisma
de Forsegrive, que oferecen J. Tonquédec (tomista), em seus
“Essais sur la connaissance” (p. 186):

“0 conceito de um objecto, que seriz ao mesmo tempo em
e objecto de conhecimento, é plenamente contradictério. .. Por-
que dizer objecto do conhecimento é dizer conhecido... Pois
bem, é evidente em sbsoluto que o conhecido, enquanto conhe-
cido, nfioc o ¢ em si, porque é enquanto conhecido”. E pros-
segue Tonquédec, respondendo ao argumento: “BEsta argumen-
tacde inteiramente formal nio prova senio uma coiza, e ei-la:
que ser em si & diferente de ser conhecido. Mas de que um
o sefo o outro nfo =e segue que unr exelua o outro, Os con-
ceitos diferem, mas nio é evidente, em absoluto, que ambos
néo possam rezlizar-gse juntos e no mesmo ser. Opondo igual-
mente outras abstracgbes, provar-se-i. também que o “concei-
to” de uma lua, ao mesmo tempo redonda ¢ brilhante, & “ple-
namente contradictério”, porque a lua nio é redonda enquanto
brilhante”. Citado por Maritain, que conclui:
“0O conhecido, enguanto conhecido, define a esfera da 16-
gicq- o conhecido ou melhor o cognoseivel (quoad se, isto é
“guanto em si”) enquanto ser extramental, define a esfera do
real.” (Maritain),
Sintetizenos:

Em suma, para Tomas de Aquino, a imagem que construi-
mos do universo é uma imagem racionzl, e as imagens racionais
1éo siio duas, mas uma s6, portanto a verdade é tinica { o es-
quema noético (abstracto) da macd é um s6).

Pela intuigdo e pela razéio (pela intuicio do facto singular
e pela racionalizagio do mesmo) temos a captacio do wni-
versal directo.

Captamos os factos segundo dois modos: modus rei e modus
mentis. O modus rel é a esséneia individual, a unidade numé-
rica concreta, Paulo, Jodo, ete. O modus mentis é o universal,
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estrictamente constituido no espirito pela acgiio da abstracgiio,
o animal, por exemplo. (Esquema noético-eidético).

A um individuo predicamos um conceito abstracto: Jodo
é homem. E que Jofo possui, distributivamente com Paulo,
Pedro, Manuel, o gque se exprime pelo conceito homem. Ao in-
dividuo é atribuido um contelide universal, mas que para Toméas
de Agquino é rigorosamente idéntico & esséneia do individuo
(o modus quo, o universal, é idéntico ao id quod, o individual).

O espirito actua apenzs despojando a individualidade, isio
&, virtualizando 2 individualidade para fazer resszaltar o uni-
versal que, no individuo, estd em acto, como ja o afirmava
Aristételes.

A Unica diferenca que hi entre éste individue e aquéle,
na mesma espécie, congiste no gser individual, individualidade
que estd ligada & materialidade, gue ¢ individualizante. Essa
materialidade & qu.mtldade, portanto é o quantitativo determi-
nado que indiv 1du‘1;1za, evxqudnto o quantitative homegéneo,
para a raziio, universaliza, o que nos revela um aspecto dialée-
tico da quantidade que miuitos nfio compreenderam e que, na
concepcgio de Tomdas de Aguino, que segue a de Aristoteleg, tem
um papel tdo importante. :

Mas essa desmaterializagiio ndo evita um eonhecimento do
individual, o que veremos tratado com mais acentuaciic quando
estudemos Dung Scot, pois é uma tese franciscana, mas de
origem agostiniana.

O individual nfc é apenas um accidente, mas uma forma
nova. Para os tomistas essa forma é captivel apenas pela in-
tuicio sensivel, ndo sendo, portdnto, inteligivel, pois o indivi-
dual é ininteligivel. O individual (déste ou daquéle individuo)
¢ apenas o conjunto dag notas inteligiveis, do nGmero que se
forma neste ou naquele, que dé o cardeter especifico a Jofio da
Silva, que o distingne de Paulo e Pedro.

“Poderiamos, no enfanto, sem ainda abordar as teseg esco-
tistas, dizer que é&ste conjunto de notas estd no individual, Se
08 elementos componentes sao notas inteligiveis, universais,
o nimero (arithmds pitagdrico e, neste caso, aerithmos plethos,
o conjunte) o individualizaria. E teriamos um conhecimento
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inteligivel do individual sob o apoio do que é racional, no que
ja encontrariamos um ponto de identificagio dialéctica entre
as positividades do pensamento de Toméas de Aquino e ¢ de
Duns Scot, sem excluir outros, que oportunamente salientamos.

Para os tomistas, como para Maréchal, “a espécie e o in-
dividuo sio susceptiveis de uma defini¢io tedrica muito pre-
cisa: a espécie expressa a identidade absoluta das notas inte-
ligivels: a individualidade expressa sua subsisténeia miultipla
na quantidade (op. cit. I, pag. 112).

Os tomistas criticam a posicio escotista que afirma a for-
me corporis, o existente como individualidade, como inteligi-
vel, pois teriamos de admitir, como o faz Maréchal, que Pedro,
Paulo ¢ Jofo ndo teriam uma mesma forma subsistente, mas
uma verdadeira forma diferencial; nfo geriam essencialmente
distinctos, mas essencialmente diferentes. Para os tomistas,
os individuos na espécie sio essencialmente distintos e acciden-
talmente diferentes. ‘ '

Como se verda na “Ontologia”, Tomis de Aquino funda-
va-se na analogia do ser, mas essa analogia podia ser captada
por noés (enalogio secundum intentionem), mas ela se dé no ser
(analogia secundwm esse), pois éste cdo, como animal, ndo é
da mesma animalidade de um homem. A animalidade, aqui,
ndo é univoca, mas aniloga.

Lste tema serd por nés melhor analisado, quando estude-
mos a posicdo escotista, que val afirmar a univoeldade do ser
em contraposicdo (em parte, veremos) & analogia de Tomés
de Aquine. Aqui, como em muitos outros pontos, as divergén-
cias entre ésses dois gigantes da escolastica, sfo concilidveis
dialécticamente, £ o que mostraremos e provaremos, quando
fizermos a andlise decadialéctica do pensamento gnoseoclégico
tomista e escotista.

Estabelegamos, no entanto, uma sintese das idéias de
Tomés de Aquino no campo de nosso estudo:

1) O objecto préprio de nossa inteligéneia é a “quidditas
abstracta rerum materialivm”, a qualidade abstraida da mate-
rialidade das coisas.
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2) BEssa acclo é realizada pelo intellectus agens, que cor-
responde ao nous peietikos de Aristoteles.

3) Os objectos sdo individuais; o modo de universalidade
pertence i inteligéncia.

4) Os objectos individuais fornecem, por suas similitudes,
um fundamento real ao proprio modo da universalidade.

Dada uma multiplicidade sensivel, a actividade do intellec-
tus agens entra em acgdo e capta a unidade imaterial. A acti-
vidade do “intellectus agens” ndo é esgotada por nenhum
dado finito.

Outros aspectos da posicio gnoseoldgica de Tomés de Aqui-
no merecerfo estudo, quando examinemeos, mais adiante, a ati-
tude critica da filosofia moderna, sobretudo a de Kant.



TEMA VI

A POSICAO GNOSEOLOGICA DE DUNS SCOT

ArTico 7

Desempenha Duns Scot na histéria da filosofia do Qcidente
um papel nem sempre bem compreendido nem justamente ava-
liado. O famoso “doctor subtilis™, que em parte segue a linha
platénica através de Avicena, conquiston uma posicdo tdo sa-
liente como a de Tomas de Aquino, muito embora, como disse-
mos, tenha sido o seu valor obscurecido, em grande parte, devi-
do 3 polémica travada entre tomistas e escotistas. Estes repro-
duzem, por corresponderem nitidamente no plano da nossa
cultura, a oposicio entre platdnicos e aristotélicos, na cultura
grega, entre Avicena e Averrois, na cultura Arabe.

S6 uma visdo dialéctica permitird conciliar as positivida-
des de dois pensamentos que seguem vectores diferentes: o
da interiorizacic, marchando para a univocidade das idéias,
de Duns Scot, e o da exterioriza¢io, buscando a analogia do
ger, através dos efeitos para atingir as causas, como ¢ de Tomés
de Aquino.

Pode-se mesmo dizer que ésses dols vectores sdo invarian-
tes na filosofia.

E as ineompreensges, que os discipulos salientam, as dis-
tingGes que acentuam e os conflitos gque abismam séo mals pro-
dutos de uma compreensdo unilateral, fruto do espirito secta-
rio de escola, que cria persgpectivas diversas, do que propria-
mente as do verdadeiro pensamento désses grandes mestres,

que uma colocagio dialéctica das teses permitiria ficilmente
conciliar.
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E verdade que, neste livro, nfo pederemos emypreender &sge
estudo, que transferimos para outras obras de préxima publi-
cagflo. O que nos interessa por agora frisar é a contribuicéo de
Duns Scot & soluciio da problematica gnoseoldgica. Como ndo
seria possivel tratar de suasg idéias, sem a precedermos por
uma nitida colecaciio da sua filozofia, antes de examinar suas
teses, faremos uma explanagio de suag idéias fundamentais,
se ndo glebal, pelo menos naqueles pontos que possam inte-
ressar aos nossos estudos.

Geralmente os tomistas consideram Duns Scot como um
realista extremado. No entanto, a leitura de sua obra, desde
logo nos mostraria duas teses que sde nitidamente anti-realis-
tas, como bem o frisou Maréchal:

1) uma tese metafisica: a individuacao dos objectos sen-
sivels, fundada exclusivamente sobre a tltima diferenca formal,
sObre a “haecceitas™;

2} a tese psicoldgica correspondente: a percepcéo intelec-
tual, imediata e primitiva, dog individuos materiais, espéeie de
intuicdo confusa do “singular” pela inteligéncia.

Para a analise dessas duas teses, precisariamos primeira-
mente examinar o papel que exerceu Avicena.

A INFLUENCIA DE AVICENA

E na “Ontclogia” que estudamos o que significa esséncia
e ewisténein. Podemos, no entanto, examinar qual a posigho
de Avicena, ante tais principios intrinsecos do ser.

“Essentiae vero rerum aut sunt in rebus aut in intellectu;
unde habent tres respectus™. (Na verdade, as esséncias das
coizas ou estio nas proprias coisas ou no intelecto; consegiien-
temente se déo trés colocagdes) :

Portanto, temos:

1) as esséncias congideradas em sl mesmas, exfra meniis,
fora das relacdes com o entendimento ou com as coisaz; ou
seja ante rem;
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2) como incluidas mnas coisas, nas coisas singulares,
ou seja m re;

3) como estando no entendimento, ou seja post rem.

As trés colocagbes da esséneia, que correspondem as diver-
su8 posicdes ante o problema das universais, sfo aqui englo-
badas por Avicena, que admite as trés afirmacoes clissicas, e
ndo apenas esta ou aquela.

Tudo quantc existe tem uma esséneia. E essa esséneia o
principio de que ela seja o que é.

Ora, a essénceia é uma, é ela mesma, e ndo se confunde com
outra, que € outra que a primeira. Mas também nio pode ser
confundida com as propriedades que dela derivam, que sao con-
seqliéncia da presenca da esséncia. Nio € da esséncia do homem
rir. Rir é uma propriedade daquela.

Para Avicena, a esgéneia nfo é nem gingular nem univer-
sal. A singularidade ou a universalidade sic determinacdes
que o pensamntento lhe atribui, e lhe sfo “accidentais”, pois, em
sl mesma, ela nio é nem singular nem universal:

“Para tomar um exemplo da ordem do género, diremos
que animal é em si uma coisa, e que é o mesmo, quer trate
de um sensivel, ou de um inteligive! na alma.

Em si mesmo, animal nio é nem universal nem singular.
Com efeito, se fosse, de si, universal, de modo que a animali-
dade fbésse universal, enquanto animalidade, nfo seria possi-
vel houvesse nenhum animal particular, mas todo animal seria
universal. Se, pelo contrario, enimai fésse singular, pelo mero
facto de ser animal, nfo poderia ser senfo singular, a saber,
ésse a que pertence a animalidade, e nenhum outro singular
poderia ser animal. De modo que, tomado em si, enimal nio é
outra coisa que esta inteleccio no pensamento, animal; enquan-
to é concebido como sendo animal, ndo é senfio animal, e nada
mais; mas se ademais € concebido como um ser universal, ou
gingular, ou alguma coisa, concebe-ge, assim, além désse animal,
algo aceidental & animalidade™.

Esta famosa passagem da “Légica” de Avicena nos coloca
ante o seu pensamento com t6da a clareza expresso.
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Reduzindo suas idéias & nossa maneira de ver e de expor,
segundo a “Teoria das Tensdes™, teriamos:

1) =a esséncia, ontelogicamente considerada, é um esquema
ontoldgico, nio de contetido noético (de Nous, espirito), mas
quidditas metafigica, ante rem, independente do entendimento
do homem um arithmds tonés no ser, nfo subsistente em si
(sem ensidade}, mas subsistente no ser como esséneia possivel.

Forma que ao informar a matéria torna-se subsistente no
supositum, no kipokeimenon, na matéria, e exisle, portanto.
Neste caso, o moedo de ser essencial antecede ac modo de ser
existencial. A existéncia é apenas um “accidente”™ da esséncia,
algo que acontece & esséncia, Mas essa antecedéncia nio é cro-
nolégica, como pretendem entender os tomistas, pois o mundo
das esséncias ndo é o mundo do tempo, mas da eternidade, e
néle nac ha antecedéncias nem sucessdes.

Ao sofrer o accidente do existir, a esgéncia se temporaliza
in re, na coisa, sem no entanto perder seu arithmdés ténes me-
tafisico. Se tudo quanto existe tem uma forma, tem uma essén-
cia, que & o principic de que seja o que &, e nio outra
coisa, essa esséneia era possivel. Tanto o era que aconteceu
sua existéncia,

Era possivel no ser, onde tinha um ser essencial, pois se
nfo tivesse um modo de ser essencial, nio tendo ainda um exis-
tencial, seria mero nada, e, nesse cago, nio poderia ter surgido
existencialmente. Portanto, era um grodus metaphysicus de
ser. B enquanto tal, nflo era nem universal nem singular, pois
0 universal ou o singular pertencem ao mundo das existéncias
em si, nio das esséncias em si. Portanto, essa esséneia, em
si mesma, nfo se individualiza nem se universaliza, pois ela
é uma, Unica, sempre a mesma, imutivel, no ser. Como esque-
ma essencial, ela é um modo de ser ante rem.

Animel non est nisi animal tentwm = animal & apenas
animal, ou melhor, animal nfo ¢ nada mais que animal. Essa
a famoza formula de Avicena, que fol expressa em sua excla-
macio: ipse equinitas non est aliquid nisi equinitas tantum. A
eqliinidade ndo é outra coisa que a propria eqiiinidade.
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Se a esséncia, enquanto tal, existisse, terin uma unidade
de existéncia. Esta ¢ uma propriedade que acompanha inse-
pardvelmente a substincia existente, pois a unidade nfo existe
em si mesma, ela depende do ser do qual se diz que é um.

Ora, o esquema essencial nio tem (como anie rem que &)

uma substincia existente, pois & subsistente como possivel no
ser; é apenas essencial.

A esséneia é um ser, um ser giiiditativo, e, como tal, ¢
real, mas nfo &, de per si, um ser de existéneia; é apenag um
ser essencial. Sua realidade congiste na sua conformidade com
um modélo exemplar, que é sua idéia em Deus, afirma em sin-
tese Duns Scot.

A esséncia, como realidade, é um esquema essencial no
Ser, um modélo exemplar. Ela tem uma unidade essencial
{é uma estructura, portanto, por ser correspondente ao modélo
exemplar).

Duns Scot mostrara, posterioremnte, que essa unidade qlii-
ditativa é menor que a do individuo e maior que a do univer-
sal. Sua unidade, portanto, é a da natureza indeterminada
quanto & individualidade, como quante & universalidade, mas
determinavel a ambas. E nao perde sua unidade essencial ao
receber qualquer dessas determinacbes. ¥ a sua indetermina-
¢d0 gue permite sua comunizacdo.

Desta forma, a essdncia enquanto tal, & univoeca, pois sem-
pre é a mesma. Como o ser é a esséncia mais formal de todas,
sua predicagdo é sempre univoca. 7

Mas, note-se, e aqui é importante para evitar as confusdes
entre tomistas e escotistas, essa wunivocidade ¢ apenas metafi-
siea; essa univecidade se di apenas na ordem essencial.

A essénela, enquanto tal, tem uma possibilidade de exis-
téncia subjectiva, e essa possibilidade lhe é dada pela indivi-
dualizagio. Mas esta ndo lhe confere a existéncia, apesar de
ser, no entanto, a condicio formal dltima de sua possibilidade.

Portanto, o esquema essencial tem uma unidade e uma indi-
vidualidade no Ser. Mas individualidade é condigdo, é uma
propriedade. A unidade nfo pode existir em si mesma, pois
necessita do ser que se diz que é um.
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A unidade néo entra na definigio que inclui apenas o gé-
nero préximo e a diferenca especifica. A qliididade, portanto,
cssencialmente, é apenas o que cabe na definicio, que a distin-
gue de outras, mas nio & a definicdo que lhe confere a rea-
lidade, esta & conferida pelo seu ser giiididativo, por seu es-
quema essencial.

Desta forma, a esséncia do homem é a humanidade, como
a do cavalo é a eqiiinidade. Mas éste cavalo nfo é apenas eqiii-
nidade, pois Duns Scot nos mostra (o que é uma decorréncia
légica da sua posicdo filogdfica), que nio sendo o ser giiidida-
tivo um ser de existéncia (mas apenas de esséneia), podem en-
trar na composicio de um ser existente (de um existente)
outras qilididades, formalmente distintas, na ordem do ser qiii-
didativo (esséncias também), sem romper a unidade de seu ser
de existéneia.

Dai decorre, portanto:
e) que a unidade essencial é uma;

b) a unidade existencial, do existente, é outra, que inclui,
em si, qliiditativamente, as esséneias, formando uma nova uni-
dade (u_ma nova fensdo, um noOvo esquema, o esquema da
singularidade existencial concreta, portanto), que nio é rom-
pida pela presenca das outras unidades.

O ser qiiiditativo (o esquema essencial) possui uma uni-
dade da swa ordem essencial, que é conseqilentemente giiidita-
tiva, que, comeo j& vimos, se distingue da unidade do individuo

cormo da do universal.
I apesar das determinacdes que sofra (singularidade ou

universalidade), o ser gliiditativo - {esquema essencial) nunca
perde a sua unidade.

O acto individualmente (fisecceitas) pertence, pois, & or-
dem da entidade qiiiditativa e formal, mas, em si mesmo, ndo é
uma forma, pois do contrario determinaria uma nova espécie; o
acto individuante é, em sua forma, sua Gltima actualidade.

Assim, Pedro &, como género, animalites, como espécie,
rationalitas e, como individuo, petreitas.
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A animalites, como género, difcrencia-o dos outres gine-
ros, como rationalitas diferencia-se come espécie das oulras
espécies contidas no género, como pelreitas diferencia-se dos
individuos contidos na espécie. Em Pedro, portanto, a gqilidida-
de, a essdncia humanitas, conhece a sua Gltima actualidade,
que é a individual, a Ultima determinacio.

Desta forma, a unidade da esséncia, nas diversas ordens
em que ela se di, é sempre um accidente dela.

2) A esséneia, Onticamente considerada, in re, 1o indivi-
duo, é o esquema concreto do mesmo, o que faz gue éste indi-
viduo seja o que éle é e ndo outra coisa.

Esta ¢ que se universaliza nos séres da mesma espécle,
onde & um esquema individual, concreto, mas que se torna,

2) um ente de razdc (post rem), 0 esquema noético, abs-
tracto, realizado pela mente.

Sdo ésses dois dltimos aspectos que nos inferesgam sobre-
maneira ao campe da gnoseologia, pois os outros cabem ao
campo da Ontologia, onde déles trataremos oportunamente.

A esséneia no Ser, como pensamento de Deus, é um possi-
vel, enquanto nic se actualiza como um existente. Enquanto
possivel, tem seu esse, seu ser possivel. O homem, no entendi-
mento divino, é uma possibilidade de zer dotado de uma exis-
téneia actual. Esse possivel & a natureza comum, a esséncia
indiferente & universalidade do eonceito, o esquema egsencial
ontolégico, apenas possivel, indiferente tamhém & singularidade
do existente. A criaciio é o acto pelo qual tal esséncia “aceiden-
taliza-se™ na existéncia actual, adguirindo a singularidade.

A egséneia, para Duns Scot, tem geus graus de intensi-
dade, que $&0 os seus modos intrinsecos (modus intrinsecus}).
S80 modos intrinsecos da essénela tudo quanto se junte & essén-
cia, sem que ela varie em nada suva razio formal.

A luz branca pode variar de intensidade sem deixar de ser
luz branca. A intensidade é um modo intrinseco da luz branca,
ou um gradus. Assim o finito e o infinito sio dois modos in-
trinsecos do ser, pois éste & univocamente o mesmo sempre,
enguanto ser. Como infinito difere infinitamente em sua mo-
dalidade do finito.
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Considera Duns Scot que é accidente tudo quante é extra-
nhe & qliididade, & esséneia, além da definicdo clissica de
que seja propriamente algo que subsiste em outro como em
um sujeito.

O ser da esséneia tem prioridade metafisica sébre o ser da
existéneia, isto &, tem uma “prioridade de natureza”. O sujei-
to nio pode existir em sua “prioridade”, que & a existéncia,
mas a esséncia tem, por “natureza”, prioridade & existéncia.

O que ¢ anterior por natureza & axioldgicamente superior.
A existénela & um modo intrinseco da esséncia, e portanto dela
se distingue.

Mas que espécie de distingfio? A distingfo é formal, dizem
os escotistas. A distingfio formal é considerada pelos tomistas
como um mero artificio, peis as esgéneias, como tédas as coisas,
o gdo distintas realmente, in re, ou na mente humana, concep-
tualmente. Portanto, onde caberia a distincio formal?

Seria ingénuo pensar que os escotistas ndo consideraram
tal dificuldade. Mas, como a distingio ¢ tema de ontologia,
& 14 gue a estudaremos, sobretudo a formal, que exige tenha-
mog nitidamente j4 estabelecidos certos aspectos ontologicos.

" Mas desde gue compreendamos a qlididade, metafisica-
mente considerads, ¢ facil compreender, ante o que ja estudamos
até aqui, que & a distingio meramente formal, e formalis ex
natura ret, isto é, da natureza da coisa, independentemente do
entendimento humano, extra-mentis.

Citemos Fuetscher: “Alguns pensam gue para eliminar
tal distinc@o basta o seguinte dilema (refere-se aos tomistas):
uma distingdo cu depende do conhecimento (distingéo concep-
tual) ou é independente do mesmo (real) ; ndc se d4 um meio
tarmo. .. Logo, a distincdo formal escotista repugna, pois nio
gseria nem dependente nem inmdependente do conhecimento.

*Na verdade wna critica assim custa pouco trabalho —-
prossegue Fuetscher —, mas é totalmente desacertada. Os es-
cotistas afirmam expressamente gue ag formalidades (quiddi-
tafes = esséneias, enguanto tais) se distinguem independente-
mente do pensamento; neste sentido, nfo sfo um térmo médio
entre real e conceptual, mas que, com efeito, se distinguem
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realmente. Por essa razfo, a distingfio formal se chama tam-
hém ex natura vei, e expressa assim a independéneia do conhe-
cimento. Muito bem: se cotejamos entre si tédas as colsas que
se distingunem realmente, ex noafura rei, encontramo-nes com
diversos graus. Com independéncia do pensamento se distin-
guem dois homens, mas também o corpo e a alma, num mes-
mo homem. B igualmente, independente do conhecimento, se-
gundoe muitos esceldsticos, é a distingio entre sujeite ¢ modo
(guer referir-se a Suarez): e segundo os escotistas, a distin-
cio entre animalitas e rationalites no homem. Mas as duas
altimas distincdes se consideram como menores, a respeito das
duas primeiras; nio por ser menos independentes do conheci-
mento, mas pela natureza daquilo mesmo que se distingue ex
nature. rvel. Por isso, levam seu proprio nome de distingdo
smodal e distingio formal., Assim, pois, o térmo “real” admite
duas acepgdes. Na primeira, significa o mesmo que “indepen-
dente do conhecimento” == ex noalfuire rei; neste sentide nio
admite mais nem menos, e os escolisfas nfo afirmam o con-
trario. A outra acepcdo estd tomada da indcle dos diversos
objectos que se distinguem ex neture rei, os quais se dividem
em dois ou trés grupos: rés — modus — formalitus.
Correspondem-lhes a distingéo real, modal e formal, tédas
as quais existem independentemente do pensamento., A tddas
elas se opde a distingdo conceptual, que é de duas classes: com
fundamento nos objectos e sem fundamento, quer dizer, elabo-
rada totalmente por parte do pensamento”. (op. cit. pag. 53).

0 SER COMUM

Fundado na esséncia aviceniana, Duns Seot estabelece trés
estados do ser:

1) in re, a esséneia no real singular, & o estedo fisico do
ser. esquemsa concreto;

2) post rem, 2 esséneia concebida pelo pensamento como
universal ou gingular, constitui seu estado ldgico: esguema abs-
tracto-noético;
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3) ante rem, a esgéncia tomada em si mesma, sem gualquer
determinagio, é o sen estedo mefafisico: esquema eidético,
essenciel (ontoldgico, portanto).

Neste caso, a univocidade do ser cabe apenas ac estado
metafisico. Colocado no plane logico, ela surge com as deter-
minacdes de singularidade ou de universalidade, que engendram
relagdes de equivocidade ¢ de analogia.

Compreendida assim, a polémica entre escotistas e tomis-
tas perde sua razio de ser, tornando-se disputa estéril de esco-
las, segundo as unilateralidades das respectivas perspectivas.

A univocidade, cabando apenas & essénecia em seu estado
metafisico, compreende-se que os zéres de uma mesma essén-
cia, enquanto tal, sio univocos, pois a esséneia, metafisica-
mente considerada, enquanto tal, é apenas o que ela é.

Ora, considerando assim, a univocidade escotista em nada
vontradiz a analogia tomista, mas até a completa. Na “QOnto-
logia®, ao analisarmos decadialécticamente a analogia, tornar-
-ge-A4 égte tema tao claro que, estamos certos, a controvérsia
nio encontra fundamentos senfio numa mi compreensio mu-
tuan das duas positividades, a tomista e a escotista, que
perfeitamernite conhecem uma concrecio dialéetica, como ainda
veremos.,

S&0 tais divergéncias frutos dos dois vectores ji salienta-
des que se actualizam na posicio de Tomis de Aquino, mais em-
pirista e extravertida, e na de Duns Scot, mais platbnica e intro-
vertida, o que da uma explicacio psicoldgica & controvérsia,
permitindo a coneiliacio dialéctica pela concrecéio das positivi-
dades, o que oportunamente faremos e demonstraremos.

Para Duns Scot, portanto, o objecto da metafisica é o ser
em seu estado metafisico, a esséncia pura.

0O fisico estudarin a quidditas rei materialis, a quidditas
da coizga material, a quiddites in re, enquanto o metafisico a
estudaria em seu estado metafisico, tn guid.

A entites, a entidade , é a propriedade de tudo o que possui
o ser, em qualquer sentido e em qualquer grau gue seja; eis uma
mixima eseotista. A inteligibilidade (a capacidade de ser in-
feligivel) acompanha szempre a entidade. ¥ o ser o objecto,
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primeiro do intelecto humane (esta era a afirmotiva aviee-
niana, que Duns Scot desenvolve e seus magistrais traba-
lhos). E como tal, é &le apto a conhecer tudo quanto “é7, en-
quanto é. Todos compreendem o ser quando pensam o ser. I
um objecto préprio e adeguado ao intelecto humano. E por
ser assim inteligivel, como semzre o mesmo, eis por gue nosso

-

conhecimente é “univoco™.

Masg em que sentido ¢ em que medida o &, passa a ger um
tema, ndo s6 gnoseoldogico como ontelégico, que Duns Scot
desenvolve em piginas maravilhosas de subtileza filogdfica em
seu sentido mails eminente, porque ndo é ela um desvio, um
recurso, mas um clarear de matizes, que elevam a filosofia a
um dos seus mais altos cumes,

E o ser o primeiro na realidade. E também a primeira
nocdo que & concebida pelo nosgo intelecto, pois todo conheci-
mento é um conhecimento do ser diversamente modificado.
Se a tudo guante podemos afribuir o ser, o ser & aqui
atribuido univocamente, nio é, no entanto, a tudo do mesmo
modo atribuido.

Tado quanto & inteligivel inclui o ser, mas o inclui de
duas maneiras diferentes: em virtude da “primazia da comu-
nidade do ser”, e em virtude da “primazia da virtualidade®
do ser. O ser & o primeiro a tudo quanto éle é comum e a tudo
quanto é&le implica. O ser é atribuido como sendo da
sua esséncla.,

Mas ha certas determinacbes de ser, que congiderada em
si mesmas, ndo séo o ser, mas apenas o qualificam, Por exem-
plo, acto e poténcic ndo sfo séres, mas em tudo é necessirio
um e outra.

Acto e poténcia sfo diferengas @ltimas do ser (differentiae
ultimae), enguanto og “transcendentais™, como o bem, o ver-
dadeiro ou o belo sfo propriedades dllimoas (proprice pas-
siones entis), Quanto a essas diferencas, que determinam a
esséneia do ser, qualificando-o, é o ser univoco apenas quanto
4 primazia de virtualidade, pois gque os implica, enquanto
éles, tomados precisamente como tais, ndo ¢ “sejam”, como o
esclarece Gilson.
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Desta forma, o ser nio é “univocamente predicavel de suas
diferencas dltimas, porque, se fdsse, ndo poederiam ser suas
“diferencags”, pois seriam essencialmente o ser e impor-se-ia
acrescentar determinacdes ulieriores, que, nio sendo univoca-
mente o ser, pudessem servir para diferenciar, Comoe nfo po-
demos remontar ad infinitum, hi portanto, o inteligivel que
nio é diretaments o ger, mag sua qualificacio, sua determi-
nacho. Be fossem univocos, e ao mesmo {empo diferentes, cai-
rviamos num absurdo, E se assim f6sse s6 poderiamos dizer
do ser que é ger, ¢ que nos colecaria numa indetermi-
naclo total,

O conceito de ser é um coneeito simples, pois o ser é apenas
4 si mesmo, por isso indefinivel. Para sair da indeterminacio
total, precisariamos de um conceito composts, um conceito do-
tado de dois conceitos, formando uma nova unidade, Uma esta-
ria em face do outro na relacfio de acto e poténcia. Um repre-
sentaria o papel de determinante e o ocutro de determinavel,

O conceito de determinivel é o de ser que, em virtude
de sua comunidade universal, nio contém de si nenhuma deter-
minacio: a potencialidade. Mas para ésse determindvel dej-
xar de ser tal, necessita de um determinante, com o qual se
compde, que €, por si, purc como aquéle, mas que imediatamen-
te é puro acto, como aquéle é imediatamente poténcia. Desta
forma, um conceite que néo & absolutamente simples, deve ser
combinado e reductivel a um conceito determinivel e a wum
conceite determinante,

Bssa resolucio “deverd” deter-se em conceitos absoluta-
menite simples, a saber, um conceito somente determinavel, que
nédo inclua nada de determinante, e um conceito stmente de-
terminante, que nio inclua nenhum conceito determinivel.

O conceito sémente determinavel é o conceito de ser e o
conceito somente determinante é o de sua diferenca ultima.
Sdo 8sses conceitos imediatamente distintos e um néo inelui
o outro: nulla differentia simpliciter ultima includit ens quiddi-
tative, quia est stmpliciter simplexr, (nenhuma diferenca sim-
plesmente Gltima inclui o ser qlilditativamente, porque é sim-
plesmente simples).
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Chama Duns Scot conceito simpliciter simplex aquéle que
nio é resolivel em multiplos conceitos, como o conceito de ser
e 0 de nltima diferenca, e apenas como simplex os que podem
ger reduzides a diversos conceitos, embora concipi ab intellectu
actu simplicis intelligentiae, embora concebidos pelo intelecto
num acto simples da inteligéneia, como, por exemplo, o con-
ceito de espécie.

Se nos prolongamos aqui foi para mostrar em que se funda
a univocidade do ser para Duns Bcot. Qutros aspectos dessa
doutrina, que invadem subitamente o terreno do ser, sio por
nés tratados em lugar e obras oportunas.

FUNDAMENTOS PARA UMA VISAO
DA GNOSEOLOGIA ESCOTISTA

A conjuncio substancial de matéria e forma ¢, para Tomas
de Aquino, “primo et per se”, pois a matéria sem a forma &
nada, é impensavel, pois é pela forma que ela recebe o ser, e
se torna inteligivel.

Duns Scot parte considerando que é falso admitir a
matéria déste modo, 2o negar seja ela uma entidade actual e
que sua actualidade seja apenas dada pela forma, bem como
afirmar que nfo possa ser dita, em si, efeito de vwma causa.

Se a matéria é criada sem a forma, nada impede que néo
tenha ela uma actualidade. A matéria é uma entitas, e posi-
tiva. A entidade da matéria é concebivel sem a forma.

Para Tomas de Aguino, a matéria e a forma, isoladamente,
nio sio, mas sim o composto (to synolon aristotélico), a uni-
dade de ambos.

A forma é um determinante para Dung Scot, e a matéria,
o determinavel, o paciente, que sofre a acg¢do da forma. A actua-
lidade tem graus e a matéria é o grau inferior de actualidade,
assim como o acto puro é o grau supremo da actualidade.

Todo ser finito (portanto criado) apresenta in genere subs-
tantice, enquanto substincia, uma parte de poténcia passiva ou
de indeterminacio.



176 MARIO FERREIRA DOS SANTOS

Essa indeterminagfo ou passividade én genere substantie,
eis o que Duns Scot considera matéria. Em suma, matéria & a
aptidéo da substinecia em receber uma forma, a sua indeter-
minacdo, que é determinivel pelo determinante.

Que todo ger finito tenha uma poténcia estio de acdrdo
todos os escolisticos, pois é o que o distingue da actualidade
pura. Mas tal poténcia estid em todo ente e a “potentic passiva
wihil reale addit supra ivsum ens quod est terminug creationis”
(essa poténcia nada mais é que o ser enquanto térmo da cria-
cdo}. Hssa é a caracteristica do ens pariicipatum.

Todo o criado & composto de acto e poténcia, portanto.

“A matéria tem uma certa realidade (entitaiem) positiva,
fora do intelecto e de sua causa, e é em virtude dessa realidade
gue ela pode receber as formas substaneciais, que sfo apenas
actos”, diz Duns Scot.

Néao & da forma que a matéria recebe o esse; ela ji o tem.
Nio ha divida que a forma tem mais ser que a matéria, mas
esta nio é matéria em virtude de uma forma que seria a da
materialidade. A matéria é materialidade, em suma,

0 CONCEITO DE CIENCIA

Pela tradiciio, os escoldsticos consideram o univer'sal, as
esséneias, ou as formas como o objecto préoprio da ciéneia, pois
sfo elas imutaveis, eternas, enguanto as determinacdes indivi-
duais, por nfio serem essenciais nas criaturas, sio, conseqﬁen-
temente, contingentes. Dai o famoso enunciado: scientiac est
de necessariis et universalibus.

O conceito actual de ciéncia ndo é o mesmo, porédm, pois &
uma soma coordenada de conhecimentos, distribuidos, segundo
seus objectos formais, em diversas ciéncias particulares.

Para os tomistas sfo equivalentes o conhecimento da es-
séncia e o conthecimento da forma, pois o conhecimento é co-
nhecimento de formas.

Aceitam os tomistas que a multiplicacio do acto se pro-
cessa pela recepcdo da forma pela matéria signate quantitate,
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que individualiza. A matéria da forma recebe a sua qiiididade.
A matéria, como poténcia real, determina apenas a diferencia-
cio numérica dos diversos individuos.

O intelecto conhece a forma real-fisica das coisas, que o
intellectus agens abstrai da matéria individuante. Enquanto
na matéria & um intellegibile in sensibile, que se transforma
pela acclo do infellectus agens emn acty intellegibile,

A solncgo escotista afirma que o objecto do conhecimento
é constifuido pela forma metafisica das coisas, & qual é a Gnica
gue representa a esséneia especifieca.

Esge conhecimento &, no entanto, imperfeito, pois nem
sempre pode o homem realizéd-lo, por lhe faltar elementos ca-
pazes de bem separar o que pertence realmente & esséncia do
que é aceidental, particular cu universal, na classificacfio aris-
totélica, por exemplo. Também & é preciso distinguir o que estad
contido na esséncia de o que ndo estd. Esta a razfio por que a
mente humana nunca chegard a um conhecimento perfeito do
ente, o qual estd reservado a inteligéneia divina, pois nosso
conhecimento (e o podemos acrescentar) estard sempre deli-
mitado pelos conjuntos esquemiticos que acomodamos ao0s
factos, para déles assimilar o semelhante aos mesmos esque-
mas. Na linguagem escolastica, era o que sentia Duns Scot,
o que, digamos de rassagem, era quase universalmente aceite
por todos, apenas com as excepgdes de alguns misticos, que
ndo nos eabe aqui estudar.

Segundo o tomismo, o infellegibile in sensibili ¢ a forma
fisica individualizada pela matéria. Aquela despojada desta
nelo intellectus agens, converte-se em actw intelligibile.

Para os escotistas, nem tddas as determinacfes qiiididati-
vas residem na forma fisica. T preciso considerar o elemento
material.

Os sentidos nilo penetram no interno das coisas, pois estéo
limitados apenas aos fendmenos gensiveis. (Km nossa lingua-
gem, os sentidos estio condicionadog e limitados pelos es-
gquemas sensiveig).

Mas o entendimento parle dos fentmenos sensiveis para
aleancar o interior das coisas, num reino que 86 a éle esta
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reservado, no intellegibile in sensibidi. Como a nossa alma esta
ligada a0 corpo, e o8 esquemas sensiveis sdo do corpo, e como
a alma n#o tem idéias inatas, mas terd de adquiri-las através
da experiéncia, seu conhecido esta sempre proporcionado,
nesta vida pelo menocs, aos sentidos, ac que constitui o
intellegibile in sensibili, objecto proporcionado do conheci-
mento intelectual.

Mas o entendimento pode ulirapassar o puramente sensi-
vel ao consignar leig, nexos, relacdes, classificacdes, ete., isto
&, 0 que escapa & captacido meramente gensivel

Comentando a posi¢do tomista, Fuetscher escreve: “A
forma sbstraida da matéria individuante por meio do dntellec-
tus agens, e assim desmaterializada”, sd é aciu intellegibilis,
mas que, ademais, tem o caracter de universal: é uma forma
absoluta, um universale directum, Acrescentando a relacio aos
inferiora, converte-se em wniversale reflexum. Estd claro, por-
tanto, que, segundo os tomistas, o primeiro que se conhece é
o universal, pois 86 a forma desmaterializada, e convertida
assim em universal, é como tal actu intellebigilis. O conheci
mento da cofsa singular se efetua volvendo sobre a imagem
da fantasia, da qual foi abstraida a forma, SOmente assim
conseguiremos um conhecimento perfeito do objecto™.

E resumindo a posicio tomista, estabelece as suas princi-
pais premissas:

1) a forma é individualizada pela matéria;

2) 86 o material como tal é actu intellegibile. Por isso
nao basta a espirituglidade do intellectus possibilis e a deter-
minacdo por parte do fantasma, mas ainda é necessiria uma
faculdade espiritual, puramente activa, cuja missao seja desig-
nayr a forma da matéria individuanie e fazé-la, déste modo,
actu intellegibilis,

Entre os escoldsticos, no entante, o intellectus agens é
considerado diferentemente.

Nio 86 para bem compreendermos a posicdo gnoseclogica
dos escotistas, mas para facilitar a propria critica dialéctica
que vamos fazer, convém reproduzamos estas passagens
de Suarez, que sio tio importantes.

TEORIA DO CONHECIMENTO 179

Diz Suarez (De Amina, IV, c¢. 3, n. 3) : “Intellectus cog-
noscil gingulare formoando proprium et distinctum conceplum
itlins™ (O intelecto conhece o singular formande déle um con-
ceito proprio e distinto). E prossegue: “Intellectus noster
cogioscit singulare moteriale per propriam ipsius speciem”
(1) nosso intelecto conhece o singular material por sua prépria
espéeie, ou como o diremos, por seu préprio esquema). Veja-
moes como estabelece Suarez ésse processo:

“Intellectus cognoscit directe singularia materiolia aebsque
reflexione”™ (O intelecto conhece directamente ag coisas singu-
Iares materiais sem reflexdo). Esta tese é importante, pois
além de afirmar um conhecimento do singular material, afir-
ma ainda que o primeirc a conhecer é o singular e s6 poste-
riormente o universal. Neste caso, o primeiro esquema moético
das coisas singulares materiais é formado pela experiéncia,
Ble prossegue: “Intellectus potest directe cognoscere singulure,
ac prima species, quae intellecty tmprimitur, est ret singularis:
ergo d quod prius concipitur, tpsum est singulare, .. Eo ipso,
quod sensus cognoscit singulare, potest intellectus facillime
tllud cognoscere, universale vero non tte facile, illorum, ut ab
illis abstrahatur nature com munis: ergo prius conctpitur séu-
gulare quae universale” (1. e., n. 15).

“Q intelecto pode conhecer directamente o singular, como
primeira espécie, pois o que se imprime no intelecto, é o singu-
lar da coisa.” Portanto, afirma Suarez, um conhecimento
da singularidade pelo primeiro esquema experimental que dela
se forma, e que se imprime directamente no intelecto. Quer
dizer, ao acomodarem-se oS nossos esquemas do sensério-mo-
triz ao facto do mundo exterior, é éste captado, através da
assimilacio que se processa, mas 20 mesmo instanfe, é forma-
do um primeiro esquema (prime species) intuitivo, da coisa
singular. *Logo, acentua, 0 que primeiro se concebe é o proprio
singular”, Portanto, o primeiro esquema se forma da singu-
laridade da coisa.

E continua: *Dai decorre, que se o sentido conhece sin-
gularmente, pode o intelecto facilmente conhecé-lo universal-
mente, o que na verdade nédo é tdo facil, jJ4 que se requer, em
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primeiro lugar, a cognicio das coisas singulares, e a confor-
midade delas, para delag abstrair gua natureza comum;
portanto, comcebe-se em primeiro lugar o singular do que
0 universal”,

Neste caso, o papel do intellectus agens & diferente aqui
de o dos tomistas. Duns Scot admite que a individualidade
{a haecceitas) & de per si cognoscivel e inteligivel, N&o é sb-
mente inteligivel em si, mas por nés (nao sdé quoad se,
masg também quoad nos).

Masg o conhecimento do singular é confuso, indistinto, Nao
é o singular definivel pelas nossas “inteligéncias imperfeitas™.
Nio conhecemos quiddidative, qiididativamente, isto é, secun-
dum quod gquid est. Mas o conhecimento confuso & o primeiro
de nosgos conhecimentog intelectuais. Conhecemos em primei-
ro lugar a species specialissima das coisas, o modo individual
percebido de conjunto, mas confusamente.

O pensamento posterior de Suarez, por nds acima citado,
oferece outra actividade ao intellectus agens. Ele nédo produz
uma speciem objectivamente imaterial, isto &, universal, mas
uma imagem coghoscitiva entifativamente imaferial, ou como
diriamos nos, um esquema fdctico do cbjecto, que é a imagem,
mas imaterial, pels ndo hi, no conhecimento, quer intuitivo ou
racional, incorporacdo material da coisa, mas apenas o fan-
tasma da coisa, que nada tira da coisa, pois, na assimilacio
psicolégica, nde ha incorporacdo fisica, como ja vimos.

Se 08 escoldsticos congideram que o fantasma é ainda algo
material, esquecem, no entanto, de perceber que ja hd ai uma
mudanca importante, pois o proprio conhecer, pela adaptacio
que inclui as funcbes vectoriais diferentes, mas que se com-
pletam, a da acomodacio dos esquemas e a da assimilagdo aos
esquemas, por n&o haver incorporacio material, processa ja
uma actividade, pois temog um actuar da adaptacio sensivel,
embora se dé a impressdo, que é uma informagio por parte
do objecto, mas que exige a cooperacio dos esquemas nessa
actividade.

A assimilacdo ji implica um acto, pois ao formar-se o es-
quema fAactico do objecto, hd uma actividade de coordenagio
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Jas indmeras impressoes recebidas, que sio estructuradas es-
quemiticamente, formando uma tensfo. A producio  dessa
speecics specialissima, dessa specles entitativa, de que falava
Suarez, j4 implica uma desmaterializa¢do, pela nio incorpora-
¢io material do objeeto, mas apenas da imagem da fantasia
(phantagma).

O universal estd presente virtualmente na species tmpressc.

Duns Scot estabelece, no acto de inteleccdo, trés fases:

1) & estreitamente paralela & sensagio, consistindo ela na
apreensdo directa de uma coisa sensivel, segundo sua existén-
cia aetual. Os sentidos (e os esquemas do sensério-motriz) re-
presentam o seu papel, acomodados aos esquemas. Ao receber
o estimulo, recebe-o segundo 0s esquemas, segundo o continente
(¢ a intuigdo sensivel, pura, mas a acglo da assimilacio ji é
(inter-lec) intelectual. Neste caso, a intuicio sensivel e a in-
telectual operam juntas. Esta é a primeira fase para Duns
Scot, exposta com terminologia escolastica, Essa opera-
cdo intuitiva sensitivo-intelectual capta a existéneia singular
do objecto;

2) esta é reflectida (h& o reflexum), pois aqui a inteli-
géncia conhece e pormencriza o que havia sido captado em
bloco, confusamente. Aqui jA4 h& novas acomodacgdes de outros
esquemas, e conseqiientes assimilacoes, o que leva 4

3) fase que é “comparativa”, onde se da a colletio, em que
o objecto singular é formalmente relacionado, ou incorporado
a um esquema abstracto-noético, um universal, segundo o grau
de assimilacfo do que estd presente virtualmente na species
impressa, que o nosso intelecto universaliza pela assimilaciio
ao esquems abstracto.

Estas duas dltimas fases, a reflextve e a comparative séo
operacdes do intelecto, operagdes das estructuras esquemiticas,
na captachio dos esquemas facticos, — species specialissima
(huecceitas) — assimilados As estructuras esqueméticas que se
acomodam, cujo funcionamento é esclarecido em nossos livros
“Noologia Geral” ¢ “Teoria Geral das Tensles™,

Para Duns Scot, o papel do intellectus agens & expresso
claramente nestas suas palavras: “Intellectus agontis est facere
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de non universali universale: vel de intellecto in potencin intel-
lectiom in actu” {o papel do intelecto activo é fazer do nfo uni-
versal, universal; do intelecto em poténcia, intelecto em acto).

.

O intellectus agens ¢ para Duns Scot uma potentia mere
active, uma poténcia meramente activa, pois é poténcia como
terminus o guo (intellectwm in potenfin) — o fantasma —
que ja4 contém o universal, o “comum”, o universale i re,
na coisa, gque através dos graus do conhecimento capta, tor-
nando-ge activa.

O entendimento apreende em primeiro lugar o singular
(in sensu specificativo), embora nio como singular (in sensu
reduplicative) porque, neste caso, ja se suporia o conceito uni-
versal, pois saber que {sto é uma singularidade disto, ja haveria
conhecimento disto.

Ante as coisas, o intelecto humano é capaz de distinguir
semelhancas e diferencas, o que hid de comum e o que nio se
repete, como ja temos visto.

Ao comparar as coisas surge o universal reflexum, que se
apresenta come um elemento comum a varias coisas, e, néle, o
universal direetum. Nio se forma o universal reflexum por uma
comparaciao do universale directum com os inferiore, mas sim
a0 comparar diversas coisas entre si brotam os dois universais.

E uma actividade posterior do nossc espirito, que os val
gseparar e nitidamente distinguir.

Para os tomistas, a forma & um universale directum que se
converte num wniversale reflexuin, pela comparacdo com o0s
inferiore, pela ordenaciic com os mesmos. Para os escotistas,
o fundamento ultimo para formar o wuniversale directum esti
na finitude das coisas.Captades juntos, como vimos acima, sdo
separadog, depois, pela operacdo do intelecto.

Para os tomistas, conhece-se primariamente o wuniversale
directum, ao abstrair-se a forma da matéria individuante. Para
tal operacdo ndo é necessidria uma pluralidade de coisas nem
uma operacio comparativa, Esta operacio s6 é necessaria para
a formacio subseqiiente do wuniversale reflexum.
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Para os escotistas, o singular é o primeiro que se conhece,
¢ na apreensic simultinea de varios objectos semcelhantes se
apreende, entfo, espontinesmente, o que lhe € comum. Déste
ubjecto, que é de cdr vermelha, e daquele, que & de um matiz
de cor também vermelha, capta-se finalmente, o vermelho.

Como vemocs na “Noclogia Geral”, nosso espirito capta
dos factos singulares o wniversele directum, isto é, capta e
constrol, dos esquemas facticos, um esquema noético, abstracto,
universal. Verifica-se tal facto ji na psicologia infantil, pois
a crianca, que sofreu uma injustice, grava o esquema da
injustica.

Muitos fxjusticados reagem com energia ante uma injustica
qualguer que se lhes fagam, a si mesmos, ou a ocutros. Apesar
dog factos serem singulares e histdricamente diferentes, o uni-
versal, néles, provoca-lhes a reaccfic correspondente, Temos
aqui a formaciio de muitos esquemas que servem depois de pon-
to de coagulacdio aos complexos que, em torno déles, se compoem
e se fundamentam muifas neuroses.

Essa funcgiio, cujas caracteristicas nooldgicas sio impor-
tantes, ndo podemos estudi-la aqui, pois exige outros estudos
gue pertencem a outros trabalhos, e que nos permitem inva-
dir um tema de méaxima importdncia. Na “Noologia Geral”,
volvemos a examinar éstes pontos, ao lado de outros tio impor-
tantes para um esclarecimento mais profunde do funciona-
mento do nosso espirite, pois gracas as observagdes da psicolo-
gia de profundidade, dispomos de elementos de que nfo dispu-
nham os escolasticos, embora éstes, com uma acuidade espan-
tosa, ja4 tivessem estabelecido, em suas linhas gerais, o que a
experiéncia e a observacio de nossos dias iriam capiar.

Na verdade, a psicologia moderna em nada refuta o que
hé de construtivo e s6lido na escolastica, apenas serve para
ressaltar o grande valor daqueles espiritos, que dispondo ape-
nag de meios filosGficos, eram capazes de construir visdes muito
mais claras e mais seguras do que as de muitos psicblogos mo-
dernos, ainda envoltos nas teias de uma confusio completa.

Duns Scot, por exemplo, salientava de maneira clara a ca-
pacidade de nosso espirito e, através dos objectos singulares,
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de eaptar o qued quid est, a qliididade universal, o esquema es-
sencial dos factos, intuicio eidética qgue os novos estudos noéti-
cos nos farovorecem compreender.

O conhecer do homem nio ¢é captar a qiiididade con-
creta, in re, mas a gliididade por modo abstractivo.

O esquema abstracto-noético é um apontar do esquema con-
creto. O que sabemos da macé é um esquema abstracto noético,
pois se sabemos que, na macd, hid um arithmds, que a faz
mach e nio outra coisa, ésse arithmds, em sua gliididade, nés
nio o conhecemos ainda, mag sabemos que nela Jid. Dessa for-
ma, o esquema abstracto-noético, que construimos, é um esquema
do esquema concreto de macé. E éste é captado em sua essen-
cialidade por nds, metafisicamente. Mas sabemos que hkd no
ser que o contém, e que néle é, todos o8 esquemas essenciais de
todas as coisas, pois estas nio se dariam se nfo féssem possi-
veis no ser. Sua actualizacio é uma prova de sua possibilidade,
pois tudo guanto acontece comprova o possivel.

E neste ponto que é preciso reconhecer o que ainda mostra-
remos melhor no futuro, que ha um campo para a ciéncia: o
de conhecer os arithinds in re, nas coisas, os esquemas concretos.
Nunca nos esquecamos que a ciéncia, gracas & téenica, nos pro-
digaliza esquemas que nio tinhamos, e que nos permitem
reduzir o que escapa aos nossos sentidos aos esquemas dos nos-
sos sentidos, como o microsedpio nos reduz um mundo, que nos
escapa directamente aog sentidos, a imagens que podemos assi-
milar pela acomodacio dos nossos esquemas.

Nio conhecemos o mundo mieroseépico, como &le é, mas
como & 8le traduzido aos nossos esquemas. Se bem considerar-
mos ésse aspecto, j& podemos, de antem3oe, compreender que o
divéreio, que se féz entre filosofia e ciéncia, foi produeto da
¢rise, que ¢ sempre um perigo na anilise, quando abstracta-
mente conduzida, como vimos em “Filosofia da Crise™.

Ainda veremos que ciéncia, filosofia, metafisica e religido
podem perfeitamente se entrosar, na cooperaciio de suas posi-
tividades, numa visfio concreta, capaz de concrecionar todo o
saber epistémico do homem, visdo constructiva, que lhe ofereca
novas possibilidades, que lhe rasgue novos horizontes. E o
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que mostraremos na “Teoria Geral das Tensdes”, onde provi-
remos que é possivel construlr uma visfio das estructuras esque-
maticas, capaz de nos permitir reunir o que de positive se apre-
sentou na filosofia, na religifo e na ciénela para uma visdo malis
nitida do universo (cosmovisdo).



TEMA V

OCKAM E SUA INFLUENCIA

ArTico 8

Uma anélise da filosofia escolastica, observada através das
posicoes doutrinarias de Tomés de Aquino e Duns Scot, nos re-
velaria logo que o primeiro, partindo do empirismo, alcanca
um intelectualismo tendente ao idealismo e, segundo certos cri-
ticos, a um “agnosticismo” inevitivel em face do analogismo
em que cai, na compreensio do ser; enquanto o segundo, par-
tindo da univocidade do ser e das formalidades, termina num
empirismo que o coloca em uma oposicido dialéetica com o rea-
lismo que defende, que, por sua vez, & exagerado pelos adver-
sarios tomistas.

Ademalis, ainda se poderia dizer gue do essencialismo esco-
tista se tende ao existencialismo da heecceitas, enquanto o exis-
tencialismo do aquinatense termina num esgsencialismo inevita-
vel. 880 dois vectores, como tais, opostos, mas que indicam
apenas a diferenca entre os pontos de partida e os pontos de
chegada (os térmos ¢ quo e o ad gquem), quanto & andlise e &
especulacdo filosdfica, mas que se completam, adequando-ge,
desde que ambas posicdes sejam observadas de um &ngulo deca-
dialéctico que, por compor as positividades numa unidade, per-
mite dar ao pensamento escoldstico a unidade j& implicita, e
que ainda sera tema de futuros estudos que faremos.

Afagtando-se do “realismo™ egcotista, e inelinando-se a um
normalisme agnoéstico, surge Ockam, que teria um grande papel
na formacéo da filosofia moderna.

Epistemologicamente, Ockam estabelece, no homem, trés
géneros de conhecimento:
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1) O conhecimento fuitivo.-sensivel;
2) O conhecimento Intuitivo-intelectual;

3) O conhecimento abstractivo,

O conherimento intuitive-sensivel se processaria pela easi-

mtlatio imediata, ou seja, através dos esquemas acomoedados,
captando as formas materinis dos factos do mundo extevior, isto

puramente o sensivel. Os gentidos apenas nos fornecem o
sinal fenomenal deos factos, o nio a esséacia das coizaz. Em
linhas gerais, o pensamento de Ockam estd contide no pensa-
mento escolastico.

No stalw dsto, no sfele wabwree lopsae, nesse estado de
queda, de pecado, em que esld 2 natureza humana, todo conheci-
mento da individualidade & scmpre limitado. Nao femos o conhe-
cimento exaustivo de Deus, ¢ ao conhecer as individualidades
(pois, escotistamente, tudo quanto existe é individual), temos
apenas um cenhecimento que capta a crosta da individualidade,
a experiéncia concreta, os factos individuals, sem captacio di-
reta e imediata da individualidade metafisica, dada pela in-
tmgao intelectoal, que ¢ dinlice de infuicho sensivel e de co-
nhecimento abstractivo,

O, intelecto, por acgfio ahulvactiva, prodiuz oz universals.
“Kt ille actus secundus wroducit universalia et intentiones se-
cundas et non presupponit eas, Mxemplum: aliquis videns albe-
dinem intuitive vel duns albedines, abstrahit ab eiz albedinem
in_commzmi ut est species; el non est alind #wisi guod ille due
incomplexe terminate ab albedinem in singulari, sive intuitive
sive abstractive, eausant naturalifer, sieut iznis calorem, unam
tertiam noticiam...” Os grifvs nes salientam bem os pontos
fundamentais (e bem nominalistas, de Qckam}, em que se funda
8 sua posicdo epistemoldpica. O conceito, a “intentio animae”
é& antes de tudo um “sinal”,

O intelecto abstrai das coisas o gue elas tém em comum, e
consirdi o universal, que € apenas um sinal do que se dd nos
factos, um sinal nosso, do homem, post e, uma “similitudo

rel”, uma semelhanca da colsa, um signwm voi, um sinal da coisa.
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O térmo & o sinal exterior do conceite, mas cate ¢ o sinal
que significa as coisas individuaiz, o que se distingue, as-
sim, daquele.

O conceito pode ser de princiie intengdo ou de segunda
intencdo. Na primeira, a coiza é desionada directamente em si
mesma, como objecto; na scgu wda ¢ formada do sinal dessas
intencdes primérias, como, por exemplo, o8 génercs, as es-
pécies, ete.

Todos Sszes conceitos sio sinals nefurais das colsas, mas
apenas sinais. O exemplo gue nos 34 & sste: se chamo & Pedro
de homein, reconheco que Pedro esia incluide no simbolo con-
ceptual * homem”, que pov ¥ua vew exnth contido~ no simpolo
conceptual racional. O conceito & ayenas ( Crpressco abreviada
e coordenada de uma soma de experitneias individuais.

Nihil potest natuvaliter coguoscl in se niisi cognoscatur in-
tuitive (Nada pode sor natura Iments conhecido salvo o que é
intuitivamente conhecide). Desta Torma, u logica, para Ockam,
matematiza-se algébricamente, fundada apenas na extensdo do
conceito, (no numero dog mr.hwduo:s que abrange), p(?is a CONL~
preensdo & constituida apenas das notag inteligivels “que o
constituern, e representa apenas & forma, a cOr e o nlimero de
ordem de sua etigueta”. “Ora, urna l6gicea como esta é marcada,
em virtude de seus principios constitutivos, de radical impo-
téncia a uitrapassar a experiéncia conereta e multipla: ela n&o
dé senio o que recebeu”. (Maréchal, op. cit. I, ». 231).

Mas, que é essa “similitudo vei™ de que fala Ockam? N#o
T4 uma arbitraviedade do nosso espirito na formacao dos con-
ceitos, pois admite que ¢ natural, o que &le ndo explica.

O agnosticismo de Ockam leva-o a proclamar: “Non potest
sciri evidenter quod Deus est” (“nio se pode evidentemente
saber o que ¢ Deus”), e serescentn alndat nem gue seja 4 pri-
meira causa, nem causa eficievite imediata, nem mediata, de
todas ag coisas.

Como conseqiiéneia do seu nomiinalismo, alcanga a situagdo
das “duas verdades” dos averroistus, que leva a admitir duas
verdades contradictérias, uma da 4, outra da razio. Nao du-
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vida éle dos principios da fé, dai seu fideismo teoldgico a par de
um agnosticismo gnoseologico, desde que se parta da razio. ..

Grande € assim o papel que desempenha Ockam para a filo-
sofia moderna. O nominalismo, o terminismo, og moderni em
oposiciio aos antigui, a luta contra o realismo, tanto tomista
como escotista, que empreendem, abre ¢ caminho ao cepticis-
mo, as especulacgdes logicas e filogoficas em oposicdo as teold-
icas, desembocando num experimentalismo racionalista, pre-
parando, déste modo, o terreno para a obra de Nicolag d’Autre-
court, Jean Buridan, Alberto de Saxonia, Nicolau Oresme, ote.,
¢, na filosofia moderna, a de Pedro d’Ailly, Gabriel Biel, o onto-
logismo intuicionista de Malebranche, o ontologismo inatista
de Descartes (e também o seu racionalismo, come veremos) e
em Leibnitz, em Nicolau de Cusa, no empirismo, iniciante em
Locke e decisive em Hume, no racionalismo de Spinoza e de
Wolf e, dai, no idealismo alemdo.

N&o se poderia, no entanto, afirmar que essa influéncia
fosse total. Seria preciso considerar ainda asg condigdes histo-
ricas e as constribuicdes de outras opinies que influiram, coope-
rando na formacio das diversas e miltiplas atitudes da filoso-
tfia mocderna, que vai perder aquela unidade evidente na esco-
lastica e abriara caminho & nova crisis, que se instala entre o ho-
mogéneo e o heterogéneo, entre o Um e o Multiplo, que 86 em
nossos dias, gracas aos estudos dialécticos de Hegel, e 4 acgéo
incluidora da decadialéctica, serad possivel, outra vez, reuni-
rem-ge positividades esparsas nas escolas e nas posicdes doutri-
nirias, e conjugar tudeo numsa nova collatio, mas desta vez con-
creta, capaz de dar nova unidade ao pensamento filoséfico e
permitir, que dai se parta para outra grande aventura analista,
que, por sua vez, serd concrecionada em outra sintese, no
decurso do tempo.

TEMA V

O CONHECIMENTO NA FILOSOFIA MODERNA

ArTigo 1

NICOLAU DE CUSA

A dialéctica de Nicolau de Cusa fol por nés examinada em
“Logica e Dialéctica”.

Aqui desejamos apenas abordar o seu pensamento gnoseo-
l6gico, que tanta infiuéncia exerceu, indirectamente, é verda-
de, na filosofia moderna.

A figura désse famoso cardeal pode ser colocada como uma
das mais importantes do Renascimento.

Nicolau de Cusa aceita dois géneros de conhecimento:

1} o que parte da intui¢do sensivel e pelo racioeinio ana-
litico constréi og conceitos (ratio) ;

2) o conhecimento intelectual (intellectus), que é uma
actividade da pura inteligéncia, e que alcanga o transcendental.

Na heterogeneidade dos individuos e na sua pluralidade,
nosso juizo afirma ou nega a identidade que nela se dé, gragas
as abstracedes sucessivas das similitudes, isto &, pela clagsifica-
¢lo sucessiva das homogeneidades. Desta forma, séo os séres
classificados segunde a comunidade de suas notas, e separados
segundo as diferen¢as espeeificas, que por sua vez, permitem
classifici-los em novas ordens, pelo funcionamento classifica-
dor da razdo, que ji temos por tantas vézes examinado
e estudado.

Sempre que tais classificacdes sfio feitas, obedecendo a ho-
mogeneidade, encontramos uma unidade na pluralidade, unidade
crescentemente mals extensziva e de menor compreensio, como
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¢ a caracteristica dos conceifos universais em sua hierarquia
ascendente.

Mas a operacido da construcgio do esquema da unidade, que
estd presente ma comunidade das notas, chama-a Nicolau de
Cusa de niimero, captando, assim, um sentido pitagérico que es-
capou, infelizmente, & maioria dos filésofos, e que ainda escapa.

O numero é explicatio unitatis (a exterioriza¢io da uni-
dade). A unidade é o gue une tédas as coisas. O nimero esta
nas coisas e nfo apenas em nds; da-se ex nostroe mente.

A ratio (razdo no sentido de céleulo) capta, mede, compara
essag proporcgdes numéricas que ndo devem ser entendidas ape-
nas no sentido quantitativo, que, como ja vimos, também néo o
entendia Pitdgoras. (1)

Os individuos sfo nimeros, (arithmés, no sentido pitagé-
rico), pois sua explicatio ¢ o nimero, que Thes di a unidade,
(ue o8 une, que os torna um todo, uma estructura esquemadtica.
Mas ésse individuo, a par de outros, revela que tem em comum
clementos que constituem essa unidade. E o conceito é um
arithmds também, um ndmero, uvma estructura esquematizada
de outra ordem que a do individuo.

E uma estructura eidétiea, a qual é eaptada nodticamente,
por nos, mas que revela a presenca, no individue, désse novo
nimero, désse esquema, que tem em comum com outros.

E “elevando” os esquemas noéticos, pela accio abstractora
da razéo (ratio), alcanganios os conceitos mais universais, que
por sua vez gdo outrag estructuras, O universo, em suma, é um
nimero, uma estructura esquemdtica complexa, com sua
unidade.

O mazimum universale, a unidade suprema do mundo cog-
nosecivel, é uma unidade “numeravel”, um arithmds, que nio

(1) E nfo se diga que Nicolau de Cusa nio o tivesse entendido, pols
suas palavras sfo definitivas: “Non est igitur numerus, qui propertionem
efficit, in quantitatemn tantum, sed in omnibus quae gquovis modo substan-
tialiter aut accidentaliter convenire possut ac differe. Hine fort omnia
Pythagoras per numerorum vim constitui' et intellegi indicabat” (*Docta
Ignorantia™ lib. 1, cap. 1).

“Sublato enim numero, cessant rerum discretio, ordo, proportio, harmo-
nia, atque ipsa entium pluralitas” (op. cit. lib. 1, cap. V).
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deve ser confundida com Deus, o Um, que é um wmaxtmum
absolutum, uma unidade transcendente ao nimero, porque néle
ndo ha o numeroso, o multiplo, por ser simples, Unico, dal dizer
Pitdgoras que o UM nfo é nlmero, que muitos confudiram
com a unidade aritmética. O infinito afasta-se de toda e
qualquer proporcdo, por isso é ignoto (emnem proportionem
aufugiat, ignotum est),

Ora, se a razio (ratio) é um o6rgio calculador, e ndo ha-
vendo em Deus proporgdes, o conhecimento de Deus é supra-
racional: portanto, estd acimae da razio, Esse conhecimento é
metempirico, e & realizado pelo “intellectus”, no sentido
cusano,

O universo é composto de individuos, unidades individualis,
conexionadas, classificiveis em ordens, séries, unidades univer-
sais, genéricas, especificas, insubsistentes de per si, mas subsis-
tentes nos individuos, a “dltima diferenca”, que é indefinive],
¢ também incognoscivel em sua ensidade total. Escapa-nos a
gliididade prépria das coisas, pois nosso conhecimento abstrac-
tivo € incomypleto, falseado. (Non potest igitur fintus intellectus
rerum veritatem per similitudinem praecise intelligere).

Nio podendo o nosso intelecto, que é finito, conhecer, com
precisfio, apenas através das similitudes, a verdade das coisas
{o esquemsa concreto que se d& in re, diriamos), ndo ha, por-
tanto, nenhum conhecimento humano totalmente verdadeiro,
pois o nGimero é apenas um simbolo racional da coisa.

Deus, que é complicatio omnium rerum, a unido transcen-
dental de tudo, é o maximo absoluto, no qual sunt omnia sine
pluralitate, no qual tddas as coisas estdo sem pluralidade. E
a unidade perfeita, que ultrapassa as oposi¢des que se revelam
nas coisas (supra omnem opositionem est), sustenticulo que
¢ de tudo, e que di o ser a tudo, pois néle coincidem todos os
opostos (coincidencia oppositorivm), que néle se identificam.

Lste conhecer de que nio se conhece, 83se conhecer 08 nos-
so0s limites, é a docte ignorantic (a douta ignorénecia).

O pensamento gnoseolégico de Nicolau de Cusa teve grande
influéncia posterior em Giordano Bruno, em Leonardo da Vinei,
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em Galilew, Spinoza e, indirectamente, em Francis Bacon, ofere-
cendo elementos que irdo surgir, esparsos embora, no empiris-
mo e na filosofia moderna, apesar de ter sido sua obra esque-
cida em grande parte, exigindo novas andlises pelas grandes
contribuices prestadas ao pensamento dialéetico, o que, em
outras oportunidades, teremos ainda ocasifo de ressaltar,

TEMA VI

DESCARTES E SPINOZA
ArTIicO 2

Em seu famoso “Discours de la Méthode” revela Descartes,
através de suas regras, o método gue pretende empregar para
a especulacdo files6fica.

Nio € suficiente ter um espirito hom (sélido), mas o prin-
cipal é bem aplica-lo. Portanto, a base e fundamento de ver-
dadeiro conhecimento & a idéia “clara e distincta™, ndo deven-
o aceitar nenhuma coisa por verdadeira, que n#o seja co-
nhecida evidentemente como tal, cuidando-se de precipitacdes
e prevencoes. :

() seu critério de conhecimento é clareza e distingdo. A
intuicao para Descartes nio tem o sentido empregado freqiien-
temente. “Per intuitum intelligo, hon fluctuantem sensuum
fidem, vel male compeonentis imaginationis judicium fallax; sed
mentis purae e attentae tam facilem distinctumque conceptum,
ut de eo quod inteiligimus, nulla prorsus dubitatio relinguatur,
ete.”. (Por intuicio compreendo, nfdo a flutuante certeza dos
sentidos, ou o juizo falaz, mal composto pela imaginacdo, mas
o conceifo Thcilmente distinguido pela mente pura e atenta, e
de qual, o que compreendemos, ndoc pode admitir nenhu-
msa duvida, etc.).

A indubitabilidade, gue é apanigio das idéias claras e dis-
tinetas, é 0 cardcter aparente da intuicio cartesiana. Mas essas
idéias clarag e distinetas sfio ‘nafas para Descartes.

O ponto de partida indubitdvel para Descartes ¢ o “cogito,
ergo sum”, Mas o “cogito” nio deve ser entendido apenas no
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campo da intelectualidade, mas também no da afectividade,
como o salientou o prdprio Descartes.

Infelizmente, é comum entender-se em outro gentido e pro-
voecar, déste modo, uma critica que nio se justifica. O cogito é
uma captacdo simultdnea do pensamento e da existéncia, mas
nio é uma afirmacdo da existéncia apenas pela presenca do
pensamento, mas a afirmacfio imediata da propria existéncia
ap captar que cogitat (cogito é ser wm cogitanie).

O cogito é captado por outro cogito; o cogito do pensamento
é captado pelo cogito existencial, evidéncia conexionada num 86
acto, que o intelecto, posteriormente desdobra. Quando Des-
cartes toma comsciéneia que pensa, toma consciéncia que pensa,
que é pensante. Sua existencialidade nfo é uma decorréncia
logica, mas uma captacio imediata vivencial.

“La pensée (cogito) et lexistence (sum) vont de pair,
¢lles sont reliées, dans le méme plan de réalité, par un lien ana-
Iytigue aussi indéniable qu'indigsoluble”. Portanto, ligadas no
mesmo planc de realidade, por um laco analitico tfio inegivel
come indissolivel,

A intuicdo cartesiana néio é apenas sensivel mas intelectual
simultineamente, pois capta os principios constitutivos do ob-
jecto captados no conhecimento.

O inatismo de Descartes ndo deve ser confundido com o
que € freqiientemente entendido, “Quand je dis que quelque
idée est née avec nous, j'entends seulement que nous avons
en nous-mémes la faculté de la reproduire” (Lettres).

Temos a “faculdade de reproduzir as idéias”, que natural-
mente estdo em nés em estado virtual.

Os esquemas, que o homem constréi, slo possiveis do ho-
mein, e essa possibilidade nasce com o homem; é inata, O es-
pirito humano tem ainda a capacidade de construir esquemas
de esquemas, idéiag dag idéias, papel activo que ndo é apenas
o passive de quem recebe.

Na “Noologia Geral”, na parte de *“ Antropogénese e Noogé-
nese”, examinamos esta faculdade t8o importante, que é esque-
cida e até o foi por Aristoteles (em certo sentido, na verdade),
pois h& no entendimente mais do gue estd apenas nos sentidos.
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Sdo essas idéias inatas que servem de garantia & verdade
dag idéias.

“I’erreur appartient au jugement; pour pouvoir me trom-
per, il faut que j’afirme ou que je nie guelque chose. Or, le
jugement se parfait par um aete de volonté”. (O érro pertence
a0 juizo: para poder enganar-me, é mister que afirme ou negue
alguma coisa. Ora, o juizo se perfaz por um acto de vontade).

Esse assentimento voluntirio é livre para Descartes. O
erro é produto de uma precipitaciio no juizo.

Espirito de matematico, Descartes matematiza désse modo
o funcionamento do entendimento. Mas note-ge, ¢ é impor-
tante, que o racionalismo de Descartes nfo é o racionalismo
gque se lhe atribuil. Se actualizou éle tanto as idéias, nunca as
desligou de sua bhase existencial, apesar de, empolgado pela
actualizacfo delas, virtualizar tantas vézes o existencial. HA4
uma adequacfio entre os conceitos e o que os conceitos apon-
tam. Para 8le “significam™ o que “representam’ e “represen-
tam” o que “significam” e a adequacio que estabelece Maré-
chal de conceito clarc e distincto = inteligivel = ser, se é carte-
siano, exige que seja completado ésse ser.

N#o é o inteligivel que apenta o ser, mas o ser significado
pelo inteligivel, por éste representado (o conceito), que se afir-
ma de imediato ao entendimento pela vivéncia do “cogito”, como
mostramos, o que se nio deve nunca esquecer, se ndo gueremos
falsificar (embora nio intencional nem malévelamente) o pen.
samento concreto de Descartes.

O racionalismo, que posteriormente se apresentou como
cartesiano, esqueceu éste aspecto importante, indevidamente es-
camoteado, embora se possa acusar o proprio Descartes de, em-
polgado por suas idéias, té-lo esquecido, mas que, honestamente,
deveremos sempre considerar implicito no seu pensamento, para
nio desvirtua-lo de suas reais intencfes.

O racionalismo extremo de Spinoza e o intuicionismo de
Malebranche, que déle decorrem, siao j& caminhos vicioses do
pengamento genuinamente cartesiano. E o que nos leva alcangar
a aplicagdo da dialéctica ao estudo. da gua filosofia.
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De nossa parte, reconhecemos que em nosso livro “Reali-
dade do Homem™, tivemocs algumas vézes ocasifio de deixar-nos
arrastar pela interpretacdo comum que se féz no pensamento
de Descartes, do gue nos penitenciamos, Nio podemos eximir
Descartes também da culpa das interpretacdes que sofreu, pois
éle mesmo se desvioun, por vézes, do seu pensamento mais posi-
tivo e concreto, deixando-se levar pelas abstracedes de ferceiro
grau, proprias do matemitico que, néle, superou ao filésofo.

Sua queda no mecanismo, no racionalismo abstracto, foi o
que predispds tais interpretacdes, que o colocaram nas aporias
das quais o cartesianismo nio pdde sair.

As vézes nés mesmos traimos nosso préprio pensamento.
Fol o que aconteceu com Descartes. Suas concepgdes sbbre a
matéria e sébre o espirito, colocaram-no em face de um dualis-
mo de que ndo poderia, como nio pode, escapar, e de afirmacdes
as quais faltavam base suficiente (como a colocacido da alma
inextensa na glandula pineal, o automatismo nos animais, ete),
provenientes da influéneia que os factdres predisponentes exer-
ceram sdbre o seu pensamento, como tivemos oportunidade de
analisar decadialécticamente em nossa “Légica e Dialéctica™.

SPINOZA

E féacil perceber-se, através das idéias de Spinoza, a in-
fluéncia que sébre éle remotamente exerceram Nicolau de Cusa
e Glordano Bruno, e mais proximamente Descartes.

Como nos interessa aqui a sua opinido gnoseolégica, €
desta que iremos tratar.

Aceita Spinoza em seu “Tractatus de intellectus emenda-
tione” diferentes modos de percepcéio, que podemos dividir:

1) Percepcido do que ouvimos (ex auditu), por via de
autoridade ¢ do testemunho,

2) Percepecio (experientia vaga).

3) Conhecimento das causas e das propriedades essen-
ciais pelo raciocinio inductivo-deductivo (ubi essentia rei ex

TRORIA DO CONHECIMENTO 196

alia re concluditur, sed non adaequate) aquela gque colligimus. ..
ab aliguo effectu causam, captamos a causa pelos efeitos.

4) Conhecimento das coisas por sua prépria esgéneia ou
por cognigdo de suas causas préximas (res percipitur per solam
suam essentiam, vel per cognitionem suae proximae causae).

Como se processam ésses conhecimentos? Spinoza responde
dizendo que antes de saber que sabemos, i4 sabemos. J4 pos-
suimos a verdade antes de procuri-la.

Ela é apenas destacada através das “idéias verdadeiras”.
Partindo da posicio cartesiana, que aceita o paralelismo entre
o entendimento e o real, as idéias verdadeiras (distinetas e cla-
ras) sdo reais, apontam algo real. (1) A ordem do nosso enten-
dimento reflecte a ordem das coisas, e, déste modo, Spinoza cai
num racionalismo mais radical que o de Descartes.

Mas, vejamos em que consistem essas “idéias verdadeiras™.

A primeira providéncia do conhecimento, consiste em se-
parar a Ideam Veram das outras percepgdes.

E preciso distinguir a idea vers, que € inata, da ficglio ou
idéin facticia (idew ficta), da idéia falsa (idew falsa) e da idéia
duvidosa (idea dubia).

A falsa é uma idéia ficta, & qual, indevidamente, damos fé;
a duvidosa (dubiz), a que ndo merece nosso assentimento.

As ideas veras sio as que nfo lhes falta “clareza e distin-
cf0”; sdo inatas ao espirito (mo sentido cartesiano).

“Cum idea ficta non possit esse clara et distincta, sed so-
lummode confusa, et omnis confusio inde procedat, guod mens
rem integram, aut ex multis compositam, tantum ex parte nos-
cat, et notum ab ignoto non distinguat, ete.”.

A idéia verdadeira é inata, mas sempre composta de idéias
simples.

P . s L1 .
(1) Posigio gue corresponde, na polémica das universais, a “teoria
da projegac” ou do paralelismo, o que ja estucdamos.
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Sao as idéias simples as linicas que aparecem, claras e dis-
tinctas, por isso sfo indubitiveis, eertas.

Como notar que uma idea vere o é realmente e nio ficta?
Ensina Spincza: se procedermos ag dedugbes até o fim, a fal-
sidade, se nela houver, surgird prontamente, ficara patente.
Serd vern se ela se deixar coordenar num edificio racional com-
preensivel, concatenado.

E considerando assim, Spinoza constréi t6da o sua filoso-
fia, a more geometrico, por deducdes rigorosas, partindo de
idélas que €le estabelece como ideas veras, como se pode ver
na Ethica.

TEMA VI

LEIBNITZ

Artico 3

A proporcido que se penefra na filosofia moderna até nos-
gos dias, observa-se que a segura e nitida terminologia esco-
lastica é substitulda por uma terminologia mais estética, eiva-
da das vivéncias individuais dog filésofosg, e sujeita, portanto, a
dubiedades, que 880 a causa de muitas confusdes, notaveis neste
periodo de erise da filosofia, que atravessamos nestes l-
timos séculos.

E n#o s6 é observivel uma falta de seguranca na termi-
nologia, como maior ainda nas idéias, que nitidamente delinea-
das na escoldstica, pagsam a incorporar nos seus esguemas eidé-
ticos, muitos dos esquemas féacticos, intuitivo-intelectuais ou
intuitivo-afectivos dos filésofos, adquirindo og térmos acepgdes
diversas, que os tornam equivocos, provocando variedades de
interpretacio, num bisantinismo que supera até aquéle periodo
crepuscular da escoldstica, apos a guerra dos Cem Anos.

Descartes, por exemplo, fora aluno dos jesuitas de la Fléxe,
mas tivera parcos conhecimentos da filosofia medieval. Leibnitz,
mais influido pela escolastica, nos relata que aos 15 anos de
idade: “emancipei-me das escolas trivals, e cal sdbre os Mo-
dernos. Finalmente o Mecanismo prevaleceu, e levou-nme a
aplicar-me as Mateméaticas.” “Nio permaneceu ai. Em pouco
tempo percebeu que as Matematicas néo lhe dariam as solugbes
que procurava, e retornou & Metafigica. Mas, na verdade, mui-
to alheio aos textos dos grandes mestres — o que é ainda mais
fregliente em nossos dias — ingressou por caminhos que apenas
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podiam aumentar a crise ja inaugurada na filosofia, e que ca-
acteriza éste tdo longo periodo do pensamento ocidental,

Leibnitz na sua filosofia parte de dois principios:

1) prinecipio do dinamismo fisico: A substincia é um
ser capaz de accdo™;

2) principio de razdo suficiente, o que permite concluir
de uma existéncia a outra existéncia.

H3a substéncias simples porque ha substincias compostas,
pois o composto nada mais € que um feixo ou aggregalum de
substincias simples.

Uma substincia simples nfio tem partes e, portanto, nio é
alteravel nem mutdvel pela ac¢io de outras substdncias. Por
isso dizia 8le que as monadas (as substdncias simples) ndo
tém “janelas™ pelas quals alguma coisa nelas possa entrar
ou delas sair.

Se entre essas substincias simples (moénadas) ha distin-
cdes de umas as outras, nfo sofrendo elas diferencas por accao
extrinseca, devem ser diferentes por diferencas internas, senio
haveria entre elas identificacio a uma ménada tnica.

Se héd modificagdes nas monadas, aquelas provém de uma
mudanca interna, de prinecipios internos, j4 que uma causa ex-
terna nfo poderia influir no seu interior.

“Chamemos os estados sucessivos da mdnada de “percep-
¢des”, nocdo que se deve distinguir da apercepciio ou da cons-
ciéncia. Ha, assim”™ “percepcio” em tudo em que héi substincia
simples criada e nic somenie na minada “espirito™. O dina-
mismo constitutivo das substincias consiste, portanto, num
“principio” interno, que faz a mudanca ou a passagem de uma
percepgio a outra, o qual ¢ também chamado de “apeticio”.

Como por ora nos interessa da Monadologia leibnitziana
apenas a parte gnoseoldgica, deixamos de lado os aspectos do
pluralismo que nos descreve em seus livros, para considerar o
aspecto ghoseolégico, que é para ndés mais importante.

Nada mais existe do que ménadas e suas “percepedes”, que
sdo inconscientes. Mas ha monadas intelipentes entre as que
nio o sdo. As primeiras nfio representam somente o mundo
criado, mas ainda, directamente, a idéia criada, que presidiu 2
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criagdo das coisas. A inteligéneia ndo é apenas passiva, mas
possui o esquema arquitetonico de¢ universo, pois “cada espi-
rito & como uma pequena divindade em seu departamento™.
E um conhhecimento * sub specie aeternitatis”, no mesmo sen-
tide de Descartes e de Spinoza.

4 mdnadas apenas animadas, como as dos animais. As
monadas dos séres humanos apresentam a nossa “sociedade com
Deus™: a necessidade das “variedades eternas™, e nossos racio-
cinios sdo encadeados no principio de Contradicdo ou de Néo-
-Contradicedo e no de Razfio Suficiente. O primeiro permite
analisar as essénelas; o segundo dé4 um apdio racional as afir-
macdes existenciais. Sdo tais principios irreductiveis, um ao
outro, e revelam a nossa participacfio com a Sabedoria divina.

Opunha-se, assim, Leibnitz ao prineipio empirista de Aris-
toteles “nihil est in intellectu quod non prius fuerit in sensu™,
que fora explorado por Locke. Combateu-o em sua obra pds-
tuma “Nouveaux essais sur lentendement humain™, a cujo
“axioma’ aristotélico acrescentou nisi intellectus ipse (a nio
ger no proprio intelecto), aceitando, desta forma, a positividade
empirista, mas acrescentando as idéias inatas, que néo devem,
nuneca, ser confundidas com meras representacdes psiquicas, e
sim 7o sentido gue ja expusemos, quando examinamos a posi-
¢do gnoseolégica de Descartes,

Impde-se uma andlise da posicio lebnitziana, a gual em
parte é adequada &s posigdes de Descartes e de Spinoza.

O espirito humano (nous) revela uma aptidio a formas
esquemas da experiéncia.

E um facto psicologico observéavel, Ora, tal capacidade
implica a aptidic; uma emergéncia, portanto. Os factos actuam
como predisponéncia, e permitem a actualizaciio do esquema,
nio como meras marcas por decalque, mas por modificacoes
intensivas internas, sem incorperacio do elemento maferial do
estimulo, como ja4 vimos na “Psicologia®™.

Mas nosso espirito sé constrél esquemas do gue é assimi-
iavel aos esquemas acomodados do sensorio-motriz, pois todo
conhecimento comeca pelos sentidos, como nos mostra toda ob-
servacdo mals simplses que se faca da actividade psicolégica.
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S&o essas aptidies, ésses esquemas inafos, transmitidos por
hereditariedade ou nfio, pouco importa; mas se ddo. Nio pode
i predisponéneia, por si 86, realizar algo em algo se ndo houver
emergéncia para tal. Se minha mao move 8ste livro & por que
éste livro € movivel por ela. O mundo exterior nido poderia
actuar gébre nos se noés nio féssemos actudveis pelo mundo
exterior. Néo se formaria um esquema de um estimulo exterior
qualgquer se ndo houvesse possibilidade de construi-lo, e se ja
néo houvesse fundado, em acto, a emergéncia que permite sofrer
4 accdo exterior.

O inatismo de Descartes, de Leibnitz e de Spinoza nio tem
nada que ver com a caricatura costumeira, em que se afirmam
que as idéias inatas sio esquemas eidéticos, quando sfo esque-
mas do sensdrio-motriz, e cutros, ji animicos e nooldgicos,
como temos ocasifio de estudar na “Noologia Geral”.

Portanto, nio ha mais lugar para confusdes, nem com as
do idealimo (nfo o de Hegel, como veremos) quando confunde
idéia com representacéo.

HA uma intencionalidade estructural no nosso espirito, cujo
contetido fictico ou eidético surge a posteriori. Expliquemos:
temos ums intencionalidade estructural que consiste na aptidio
de formar esquemas dos factos extrinsecos, combinado os es-
quemas ji presentes no nosso espirito.

E a emergéncia. Déste modo as intencionalidades estruc-
turais sdo emergentes, mas desprovidas ainda do contetde
faetico ou eidético, do fantasma ou do noema, que é o esquema
noético da noesis (conhecimento), cuja presenca posterior da
o contelido noemético de que falam os fenomenalistas, como
Husserl, por exemplo.

O facto exterior apenas predispbe, di o estimulo para a
construgdo do fantasma, que constitui um esquema factico. E
a ac¢do do espirito que realiza o despojamento do meramente
factico singular, para construir o esquema noético. Essa accio
abstractora do espirito é uma actividade de nosgso intelecto, que
Avistiteles chamou de Nous poietikos, e gue na escolistica to-
mou o nome de Infellectus agens. Al ja ha actividade. Mas
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antes também ja havia, porque a construgdo do esquema facti-
co nfic é apenas a recepedo passiva de um esquema, mas a cons-
trucdo de um esquema por acglo absiractora de primeiro
grau, pois em todo perceber ji4 ha um seleccionar, como ji vi-
mes, o que implica, portante, uma acgho,

0s esquemas a priori estdo em estado virtual, mas presen-
tes. Sio intencionalidades virtuais, mas fundadas na positivi-
dade do nosso espirito. O acto de perceber é uma actividade
noética, por meio do sensdrio-motriz (esquemas da sensibili-
dade). S0 8sses que se coordenam para construir o esquema
factico, como vemos na “Psicogénese”. O que hi de positivo
no idealismo estd ai, e nio no restante da sua construcio filo-
s6fica. Também o que ha de positivo no empirismo estd na
actuacio do estimulo enquanto tal. E da cooperaglo désses fac-
téres que surge o conhecimento.

Os factdres emergentes sio a priori, portanto préviamente
dados, e o predisponentes sfio os estimulos do mundo exterior.

Outras covarianteg actuam no conhecimento, o que 86 deca-
dizlecticamente poderemos estudar depois. Mas téda essa nossa
explanagio serve apenas para mostrar que o inatismo de Des-
cartes, e de Spinoza sobretudo, e de Leibnitz, um pouco menes,
nio é uma mera construeio do espirito, mas se funda em genui-
nas bases psicologicas.

Colocado assim o inatismo, podemos desprezar a caricatu-
ra dos adversarios, o que surge de um néo dispor dos elemen-
tos seguros que oferece a dialéctica, quando na verdade &
tal, e nio um método meramente abstracto de trabalhar
com absurdos.

Junte-se aqui o adagio escolastico: Quiquid recepitur, ve-
eepitur ad modum reeipientis (o recebido é recebido a modo
do recipiente). O conhecimento que temos é constituido do cog-
noscido, segundo ¢ mode do cognoescente, O papel do cognos-
cente é expresso aqui pela emergéneia, j& exposta, o que nos
mostra o sentido dialéctico de Tomés de Aquino, que compositi-
va, déste modo, as positividades dos idealistas e dos empiristas.

Leibnitz, Descartes e Spinoza, salientando o papel da emer-
géneia, apenas afirmavam uma positividade que j& estava .ex-
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pressa no tomismo, embora o lado empirista tivesse sido prefe-
rentemente actualizado, virtualizando-ge o lado noético, o da
emergénela, de cuja culpa nfo se isentam muitos seguidores
de Tomas de Aquino.

SINTESE FINAL

Podemos agora sintetizar & concepciio gnoseolégica de
Leibnitz:

A almea é uma moénada, portanto, sem janelas para o exte-
rior. Consegitentemente, tddas as idéias sio inatas. Descartes
ainda admitia “idéias adventicias™.

Tode ménada, que é alma, tem “percepedes”, que sdo re-
presentacdes virtuais, Ela actua segundo o conteldo que rece-
pe ou possui, e reage a essas “percepebes” por dois modos que
lhe dao proprios: andlise, aplicando o prineipic de contra-
dicio e, por transcendéncia, aplicando o principic de razio
suficiente.

Um modo ¢ formal, o outro dinimico. E é mnessa activi-
dade que estd o que tem de essencial a “alma humana™, e o que
a distingue das mdnadas inferiores. £ nessa actividade que ela
participa da Sabedoria criadora.

Para a escoldstica, a alma é a “forma subsistente do com-
posto humano”, e ela tem uma actividade além da matéria, 2
qual estd ainda como prineipio formal desta. Pela sensacio, a
alma informa uma matéria. A sensaciio é “actus compositi”,
¢ a sua primeira actividade; a segunda actividade ultrapassa
a matéria informada; sfio as operacles do conhecimento e da
razéo que elaboram imaterialmente as sensacdes.

Para Leibnitz, as percepedes sfo inatas 4 ménada, como o
¢ também a sua actividade transcendente, como ji vimos,

A filosofia de Leibnitz é uma filosofia dogmatica, produto
de uma eonstrugio do espirito, uma hdbil concatenacio de
idélas para explicar os factos.

Pode receber muitas eriticas, como tem recebido, mas nfo
se deve esquecer, -— colocando-nos, como fazemos guestiio, fora
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das perspectivas day escolas ¢ das paixfes da critica, numa po-
sicdo dialéctica, acima dos dngulos, — que ha nela positividades
que devern ser salientadas e aproveitadas, afinal, para uma
construcédo da filosofia, que sirva de novo ponto de partida para
futuras especulacdes.

No campo da gnoseologia, ag idéias inatas tém uma positi-
vidade que a visdo miope do empirismo, que € genuinamente
abstracto em sua unilateralidade, nfo poderia compreender,
nem alcancar a extensio.



TEMA VI

DO EMIPIRISMO — LOCKE BACON, NEWTON

Anrico 4

Considerou sempre a escola tomista o “universal” como o
primeiro producto objectivo da inteligéneia humana. Os factos
singulares, que sfo para nds estimulos, vindos do mundo exte-
rior, permitem assimilacdes noéticas por parte dos esquemas
hereditarios (do sensdrio-motriz) acomodados. E a adaptagedo,
que j& estudamos na ‘‘Psicologia®.

Essas agsimilagdes, coordenadas com outras, coordenam a
construcio de esquemas noético-facticos que se acomodam pos-
teriormente, permitindo novas assimilagées. Dessa forma, os
esquemas sfdo estructuras histéricas, portanto dinidmicas e
nao estaticas.

Esses esquemas ja trazem em si o “universal”, como vere-
mos na “Psicogénese” (e como o aceitam os tomistas) e ten-
dem a universalizar-se para novas acomodacdes a factos que,
pela semelhanca, sdo por éles assimilados. E 0 que se observa
na crianca que, em certa fase posterior, (quando irrompe a
racionalidade) capta, de um facto, o esquema eidético, que
constituira um ponto de coagulagio para complexos esquema-
ticos, como ainda veremos.

O subito surgimento dessa actividade noético- eidética (o
intellectus agens) é tema da “Noologia Geral™.

Masg, permanecendo ainda no campo gnoseolégico, e dentro
das posicées da filosofia, podemos dizer que, em sintese, os to-
mistas reconheciam, seguindo as ligbes do mestre, que o primei-
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ro produto objective da inteligéneia era “universal”, o esque-
ma eidético, abstraide, separade, do esquema factico, éste cons-
truido sensivelmente pela coordenacaoc dos esquemas componen-
tes da sensibilidade.

Portanto, o objecto préprio da inteligéncia humana, em
sua actividade noética, é o esquema abstracto noético-eidético.
Mas, alguns escolasticos aceitaram posteriormente que o pri-
meiro objecto da inteligéncia humana era o individual subsis-
tente, captado pela intuic@o.

Esta afirmacéo, que a principio nie parecia tio importante,
levou a certas conseqiiéncias, que permitiram o desenvolvimen-
to do empirismo moderno, com sua flagrante e abstracta
unilateralidade.

Pois se admitimos que ha no intuitivo uma escolha e con-
seqientemente uma intelecgio (de ¢nter lec, escolher entre, ou
intus, pouco imperta), a qual se di pela assimilacdo dos esque-
mag, ésse acto nio é exclusivo da inteligéncia humana, pois
também se di nos animais.

H4 uma acclo abstractora, separadora, seleccionadora, sem
que se dé ainda a rationalitas dos escolasticos.

" Esta s6 se dd quando o ser humano constrdi esquemas
eidéticos, gque sfo esquemas captados dos esquemas facticos,
8stes, por sua vez, esquemas do facto singular,

Taizs esquemas de esquemas de esquemag revelam uma
actividade que ndo a demonstram os animais, como o compro-
vam o3 factos, mas apenas o homem, e éste numa certa idade,
como o revelam os estudos de Psicogénese e Noogénese.

Aqui surge “ a idade da razéio” a rationclitas, que emerge,
enquanto, na crianca, era apenas virtual,

Explicar esta (ltima actividade como sendo uma decorrén-
cia da primeira, sem compreender que ha ai um salto gualita-
tivo da actividade inteligente, foi o ponto de partida que per-
mitiu, de conseqiiéneia em conseqiidncia, chegar-se ao empiris-
mo, que passaremos a examinar e a criticar.

A intuigho da um fantasma das coisas, um captar confuso
dos factos, enquanto a actividade esquematizadora de terceiro
grau {esquema do esquema do esguema) & o captar da forma
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JA despojada da materalidade, (esta é individualizante por ser
singular), para alcancar a forma, que é eidos, que é universal.

Como toda acgldo segue-se ao agente, e nenhum agente pode
actuar sem que tenha emergéncia para tal, o espirito humano,
ao alcancar essa actividade gualitativa superior (esquematiza-
cao de terceiro grau, como ja vimos), tinha que ter ja actuali-
zada & emergéncia que o tornava capaz de tal actividade, o que
nio se observava nos animais. E o agente, portanto, era apto
& acgdo desmaterializadora, pois a matéria é sempre individuali-
zante, para alcancar a forma que, por ser universalizadora, im-
plica uma emergéncia eidética (de forma) e ndo material, o
que implica um principio imaterial, ac qual os escoldsticos cha-
mam alma (fundados sempre em que acfus sequuntur agens, o
acto segue-se ao agente), pois uma actividade desmaterializa-
dora exige um agente material.

A posicio que leva a aceitar que o cbjecto préprio e ime-
diato da inteligéncia humana € o individual subsistente, ou seja,
uma faculdade de tipo intuitive {que em parte foi fundado nos
estudes de Duns Scot, mas reconhecamos, mal fundados na sua
concepedc da hoecceitas e da captagio da singularidade como
Forma corporis, como ja vimos ao analisar o pensamento gnoseo-
ldgico do “doctor subtilis”), preparou as opinides defendidas
por Ockam, que teriam um papel importante na formacéo do
empirismo faustico, chamado moderno, um novo avatar das
posicdes empiricas, facilmente recognosciveis em outros ci-
clos culturais.

A tese nominalista tinha &sse ponto de partida, e a sua vic-
téria, em certo periodo, gquando da decadénecia da escolastica,
preparou os fundamentos de uma gnoseologia que iria justifi-
car a posigio empirista, que dela decorreria.

“Na aurcra da filosofia moderna, as actividades cogniti-
vas julgadas aceitdveis pelo nominalismo triunfante, redu-
ziam-gse pois a estas: conhecimento sensivel; opera¢des intuiti-
vas da inteligéncia; finalmente constituicfio, pela anilise, pela
comparacio, de uma espécie de seméntica abstracta, susten-
taculo do pensamento e da linguagem™ (Maréchal, op.
eit. II, pag. 168),
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As influéncias exercidas no pensamento moderno por Ni-
colas d’Autrecourt sébre o empirismo e a accéo do “doctor mi-
rabilis” Roger Bacon (1210-1292), preocupado com a scientic
crperimentalis, predispuseram o advento da escola empirista
inglesa, cujos nomes principais sio inegavelmente Locke, Hume
¢ Berkeley,

Roger Bacon afirmava que “sine experimentia nihil suffi-
cienter sciri potest” (sem a experiénecia nada suficientemente
se pode conhecer}, e estabelecia dois modos de conhecimento: o
per argumentum e o per experimentum.

O primeiro conclui e constrdl conclusies, mas nio certifica
nem remove a divida.

A wia exvertmentice (o caminho da experiéncia) poderia
conceder essa solucdo., Tudo necessita de um contrdle experi-
mental, até na matemética, concluia Roger Bacon, fundan-
do-se em postulados aristotélicos, de caricter empirista-in-
telectualista.

A experiéncia é daplice {(duplex est experientia: una est
per sensus exteriores) & primeira é a experiéneia sensivel ime-
diata. has esta, que é humana e filosdfica, nfo é suficiente, pois
ndo atinge a espirituaiidade. A ciéncia teoldgica, obtida pela
ilumina¢do dos santos patriarcas, de divina ingpiracdo, é uma
experiéncia per divinam operationem, e constituli a segunda.

Francis Bacon de Verulam (1561-1626) captou também o
grande papel que teriam as ciéncias experimentais para o mun-
do moderno. Combateu com energia o apriorismo e defendeu
as ciéncias de observacéo.

Com Newton (1642-1727}, as observacoes cientificas cres-
ceram de vulto e o seu pensamento influiu sébre os estudiosos
da época até nosses dias.

Contemporineo de Newlon, temos Hobbes (1588-1679), que
também o foi de Francis Bacon, que, influenciado por Descartes
e Gassendi, estudou os elementos empiricos das idéias, e sua
critica preparou o advento de Locke (1632-1704), que, com seu
famoge livro “Essays concerning Human TUnderstanding”
(1690), retoma os problemas epistemolégicos e inicia essa dis-
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ciplina que posteriormente se chamari Gnoseologia, como
14 vimos.

J& analisamos na parte sintética desta obra os fundamen-
tos principais de Locke.

Idéia para &le é tudo o que ocupa o nosso espirito enguanto
pensa (fantasma, representacdo, nogéo, espécie, ete.).

As idéias nfe sdo inatas, mas adquiridas, e tédas. Nio ha
idéias inatas de nenhuma espécie. Nio aceita a posicio carte-
siana de que a “idéia inata é apenas a faculdade, o poder natu-
ral de formar idéias™.

E o combate porque nfo hi meio térmo entre a “poténcia
nua” e “conhecimentc formal”, e a idéia inata se liparia a
uma ou a oulra necessariamente,

No primeiro caso tédas as idéias seriam inatas e, no se-
gundo, tédas seriam constantemente “actuais”.

Mas, na verdade, em Descartes a “faculdade, ¢ poder na-
tural de formar idéias™, nfio é uma virtualidade nua, mas uma
virtualidade no sentido que expusemos sempre éste térmo, de
laténcia inibida pelas actualizacoes.

E uma aptidio fundada em acto, uma combinacfio j4 pre-
formada, cuja existéncia, para empregarmos a linguagem esco-
tista, seria um accidente que a actualizaria com uma estructura
com contelido. Seria uma estructura apenas intencional, pronta
a receber um conteddo (o que em parte é a tese posterior de
Kant, que muitos nidc entenderam e, mais adiante, explicare-
mos). Ela nio & pois, “adventicia” nem “facticia”, mas algo
que estd no espirifo 4 espera de uma composicio que a
actualizara.

Para Locke a alma é “a white paper”, a tabula rasa, vazia
de todos os caracteres, e que recebe a marea, o que j& estuda-
nios na parte sintética.

"“Cabe-nos agora analisar os postulados de Locke. Ele da
ao espirito um eardcter puramente passivo. O espirito néo repe-
le, ndo rejeita, nfo altera as idéias que lhe surgem. E como
um espélho que nfo recusa a imagem que néle se projecta.
Asg idéias simples, de origem sensivel, sfo primeiramente as
qualidades dos corpos.
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Elas sdo de duas espécies:

1) “Essas gualidades do corpo, que déle nio podem ser
separadas, eu as chamo qualidades originaig primeiras, que sio
a solidez, a extensio, a figura, o nimere, o movimento ou o
repouso” (Locke).

2) “H4, em segundo lugar, qualidades que, nos corpos,
nao sio efectivamente outra coisa que a poténcia de produzir
diversas sensacdes em noés por meio de suas primeiras qualida-
des. .. sfo as cdres, os sons, os gostos, ete. BEu lhes dou o nome
de qualidedes segundas”.

O espirito é, portanto, passivo como um espélho, como a
céra mole da tebule rase dos romanos. Mag hé um actividade
no espirito.

Vejamos como Locke a explica: “Eis em gque consistem
principalmente ésses actos do espirito:

1) Em combinar diversas idéias simples em uma s6, e é
por ésse meio que se fazem tddas as idéias complezas.

2) Em juntar duas idéias conjuntas, quer sejam elas sim-
ples ou complexas, e em coloci-las, uma préxima i outra, de
modo que as vejamos de uma s6 vez, sem combini-las numa
tnica idéia: € por &ésse meio que o espirito forma tddas as
tdéias de relagies.

3) O terceiro désses actos consiste em separar idéias das
outras que nelas existem realmente; o que se chama abstracedo;
e é por &sse caminho que o espirito forma tédas as idéias geiais”,

Por ésses meios, o espirito cria “idéias combinadas”, como,
por exemplo, a de substincia, que surge de um conjunto de
idéias, embora nos pareca simples. Como nic podemos com-
preender que essas idéias simples subsistam por si mesmas, pre-
cisamos de algo que as sustenha, onde elas subsistiriam, e &
a isso que se dd o nome de substdncia. Portanto *o que
designamos pelo térmo geral de substancia nada mais é
que um sujeito (um *“substractum”, um “sustentaculo”, que
nao conhecemos™),

Como ela ndo é susceptivel de determinacdes, empresta-
mos-lhe atributos espirituaig, pois “nds nio temos nenhuma
idéia clara da substincia em geral”.
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Essas idéias sio reais quando convém, “quando se coadu-
nam com & existéneia das coisas”.

As opinides de Locke sfio uma decorréncia conseqiiente
do postulado dogmaético de todo empirismo, que ja estudamos
mais acima, e comete um érro quando absolutiza a sua posicéo,
que consiste em actualizar apenas os factOres predisponentes.

0 empirisme tem uma parte de verdade, nio téda a verda-
de. Seu &rro estd no absolutismo, ndo na positividade do papel
que consiste em actualizar apenas os factbres predisponentes.

Em face de tudo quanto estudamos até aqui, é fécil refutar
o absolutismo do empirismo, embora se tenha que aceitar, dia-
lacticamente, a sua positividade.



TEMA VI

DO EMPIRISMO — BERKELEY E HUME

ArTICO 5

George Berkeley (1685-1753) interpretou a idéia geral de
Locke como uma imaegem ou uma representacio abstracte (an
abstract picture), reduzindo-a ao que realmente era, ao 7eépre-
sentacionisnio, que ja se obhserva em Descartes.

Admitia que uma idéia, que em si fosse particular, pudesse
tornar-se geral ao assumir a funccéio de representar, quer dizer
significar, todas as outras idéias particulares da mesma espécie.

E preciso notar aqui que éle ndo negava absolutamente a
existéncia de idéiocs gerais, mas apenas a existénecia de idéius
gerais abstractas”. (I believe we shall acknowledge that an
idea, which considered in itself is particular, becomes general,
by being made to represent or stand for all other particular
ideas of some sort... And here is to be noted that I do not
deny absolutely here are general ideas, but only that there are
any abstract general ideas).

Kepresenfer (to represent) para Berkeley, como para
Hume, tem um sentido diferente do que é freqiientemente usado
(como re-presentacio mental), mas sim para designar a pro-
priedade de significar distributivamente os individuos.

“A fonte de onde elas (as idéias gerais) decorrem, mani-
festa-se evidentemente: & a linguagem” (Berkeley).

Locke admitia & existéncia de um mundo sensivel exterior,
causa das impressfes sengiveis, reccbidas pelo sujeito que
pereebe.
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Berkeley considera tal perfeitamente ininteligivel. O seu
ser é ser percebido (esse est percipi), e nic é possivel que
tenha qualquer existéncia actual fora das coisas pensantes que
as percebem,

“Fsse & idénticamente pereipi: o ser deve ser-percebido ou
conhecido. .. E evidente que nfc existe outra substincia que
o Espirito, quer dizer, o que percebe... E pois evidente
que nio pode haver substdncia nio-pensante ou substratum
de idéias”.

Se ndo ha atrds dos fendmenos uma realidade material,
nao hé conseqlientemente nenhuma razio para distinguir guali-
dades primdrias e qualidades secunddrias, como o féz Locke, as
quais nio passam de meras modalidades do espirito. A tri-
dimensionalidade da matéria é o produto de uma combinacio
de sensacfes visuais ou tdeteis, e nfio passa de uma per-
cepcdo™ composta,

Nao ha substancia material activa, e a causalidade é uma
actividade espiritual, da qual temos consciéneia em nds mesmos.
Estes aspectos do pensamento gnoseolégico de Berkeley ser-
vem-nos para melhor compreender o pensamento empirista de
Hume, em quem o empirismo alecanca seus extremos, tornan-
do-se fenomenista.

Hume (1711-1776) é um empirista consegilente.

*“Todas ag percepedes do espirito humano reduzem-se a dois
géneros distinctos, que chamarel impressdes e idéias. A dife-
renca de uns aos outros consiste no grau de férca e de vivaci-
dade com a qual elas sacodem o espirito, e abrem caminho em
nogso pensamento ou consciéncia®.

Dasg coisas sensiveis temos “impressions”, que sfo os ele-
mentos primdrios para o nosso conhecimento, mas essas m-
pressdes “‘nascem na alma originalmente de causas desconheci-
das” (arises in the soul originally, from unknown causes).

Considera que uma causa externa é ilusdria.

“Quanto a essas impresstes provenientes dos sentidos, a
causa ultima delas é, a meu ver, perfeitamente inexplicavel &
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razio humana; e serd sempre impossivel decidir com certeza sc
elas provém imediatamente do cbjecto, ou se elas sfo produzi-
das pelo poder criador do espirito, ou se elas derivam do Autor
de nossa existéncia®”,

Hssas impressbes ddo nascimento a dois tipos de idéias:
as relacionadas com a memoéria, e as rvelacionadas com a
imaginacdo.

Por meio da imaginagio podemos analizar as idéias mais
complexas.

Estas sdo formadas de idéias simpleg, mag ésse agrupamen-
to nio se faz ao acaso, mas obedece a uma férca que se mani-
festa na associacfio, que se proeessa, como ja vimos na *“Psico-
logia”, por semelhanca, por contiguidade temporal ou espacial,
e pela relagdo de causa e efeito. A associacho é aniloga &
atracdo newtoniana, mas transportada para ¢ universo do
pensamento,

As idéias gerals siio como a de homem, que se pode aplicar
a todos os individuos humanos.

“As idéias abstractas sfo pois, em si mesmas, individuais,
por gerais que possam tornar-se gquanto ao que elas represen-
tam. A imagem existente no espirito nfo é sendo a de um objec-
to particular, embora a aplicagdo que nés delas fazemos em
nosso raciocinio seja a mesma, como se esta imagem fosse uni-
versal.” (Hume).

Aos objectos semelhantes, apesar das diferencas intensi-
vas e extensivas, damos-lhe 0 mesmo nome. Esse nome evoca
logo a idéia de qualquer um dos individuos aos quais foi ela apli-
cada. Quanto aos individuos, todos, que com essa idéia podemos
assinalar, “nao sio todos real e efectivamente presentes no es-
pirito; estdo apensas em poténeia”.

O pensamento gnoseologico de Hume tem suas positivida-
des quanto & ac¢io abstractora do nosso espirito. Mas ndo cap-
tou bem o funcionamento noologico, que é importante. Entre
os esquemas noéticos, que sfo abstractos, é preciso distinguir
0 mero esquemsa noético (que Hume salienta), do esquema noé-
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tico-eidético, por meio do qual captamos s universalidade, como
Husserl nos mostra, através da intuicdo eidética, como capaci-
dade de captar o cidos, a forma, e nio apenas a representa-
cdo figurativa.

No easo tridngule, se represento um tridngulo, éle o sera
escaleno ou iséceles. Mas n&o permanece ai o espirito humano.

Além désse esquema factico do tridngulo, que é noético-abs-
tracto, ha o esquema noético-eidético do tridngulo.

Sabemos que aquéle tridngulo, que éste tridngulo, diferen-
tes um do outro, sdo univocamente trifingulos, como eidos do
tridngulo. E &sse eidos, aqui, pelos menos no caso do tridngulo,
inclui 6 que é imprescindivel para que uma figura geométrica
seja tridngulo, ou, em suma, a essénecia do tridngulo, que se
traduz através da definicio.

Hume actualizou excessivamente (o que alids fazem todos
o8 empiristas, por nés estudados até aqui), o aspecto represen-
tacional, quer no sentido de significacéio, quer como imagem dos
factos, esquecendo a funegfio eidética do nosso espirito, que nfio
pode se reduzir simplesmente aos esquemas facticos, que po-
demos memorizar, '

Dizer que ao pronunciar um nome, passamos em revista
um numero ilimitado de individuos por éle evocado e que, em
sepuida, totalizamos as outras evocacdes possiveis, ndo diz tudo,
porqgue ha ai uma funcgdo que ultrapassa os limites estabeleci-
dos por éle, que é a captacio do esquema essencial (o eidos) da
coisa. Rsse esquema essencial, que cabe na defini¢io, pode nio
nos dizer tudo quanto é o esquema concreto que forma a coisa,
como por exemplo, podemos n#o saber qual o esquema concre-
fo da macd, que a torna mach e nfo outra coisa. Mas é aqui,
precisamente, que se abre um campo novo, tanto para a filoso-
fia, como para a ciéncia, e onde ambas podem funccionar de
maos dadas, como ja salientamos, e sobretudo na “Teoria Ge-
ral das Tensdes”.

Ademais Hume ndo faz distingdo (como alids é comum nos
empiristas) entre o fendmeno e o objecto fenomenal. O fend-
meno & a representacfio manifestada na conseiéneia clara, in-
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troduzida, segundo Hume, nas relacdes de associacdo, simboli-
zada pela linguagem, tornando-gse déste modo um objecto de
pensamento, Mas ésse objecto se diversifica em nosso espirito,
e passa a ser conhecido pelo cognoscente que guarda sua subjec-
tividade cognoscente 4 parte,

Tomando como extremos do racionalismo a Spinoza, e do
empirismo a Hume, podemos ver que, em ambog, hi positivi-
dades. Concreciond-los numa visdo positiva geral é o que ten-
tara fazer Kant, o que em breve estudaremos.



TEMA VI

A POSICAO GNOSEOLOGICA DE KANT

ArTICO B

Poder-se-ia dizer, sem exagéro, que o criticismo kantiane,
na gnoseologia, para ser bem compreendido, exige um estudo
mais exaustivo das idéias filosoficas de Kant. No entanto, ape-
nas vamos salientar certas partes de sua obra, que sdo impres-
cindiveis para uma nocdo clara da posicdo gnoseoldgica,

Chama-se de “sengibilidade” a faculdade de receber um
dado mauitiplo; qualquer que seja o aspecto qualitativo que
apresente, “Sengibilidade™ ¢ “receptividade”, no conhecimento
humano, sdo sindnimos.

Quidguid recipttuy, recipitur ad modum recipientis, Ksse
adagio escolastico presta-se para examinar a posicio gnoseolo-
gica de Kant, e poder, déste modo, sintetizé-la,

“A impressdo de um objecto sébre nossa capacidade sen-
sivel de representacfio, enguanto somos afectados por éle, é
a sensa¢do. Se chamamos “empirica téda intuicdo que se rela-
ciona a um objecto por meio de uma sensacdc... e se chama-
mos de fendmeno todo objecto de intuicdo empirica, diremos
gue a “sensacgio” constitui a maetéria do fendmeno” {Kant).

Falta-nos agora saber gual a “forma” do fendmeno. As
relagdes novas, que revestem o dado ou a sensacdo, serdo dadas
pelo modo préprio da sensibilidade. A forma nfo pode estar
contida na sensacfo, senfo seria ela a sensacfio. Seria um dado
passivo, matéria do fendémeno. Relativamente & sensacfio esta
forma é, pois, a priord,

No fendmeno, como unidade psicolégica elementar, pode-
mos digeernir uma matéria e uma forma. A matéria é a sensa-
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¢io, o que o foi bem compreendido pelos que estudaram Kant,
A sensacio nfo deve ser confundida com a percepcio e até
com o “indicium sensus”, que j4 & uma experiéncia sensivel,

A sensacfo, no texto kantiano, designa apenas a matéria
da intuic@o sensivel, é o id quod recipitur, o dado inicial, que é
passivamente recebido, mas sub modo recipientis. E éssse modus
ecipieniis & o gque Kant chama de “forma da intuicio sensivel™.
(Kritik de r. Ver. 1 p. 64, 19, em diante, ed Felix Meiner, he-
rausgegeben von Raymond Schmidt, 1952).

A matéria da sensacfio é heterogénea, diversa na sua dis-
tribuicdo no egpago e na sucessdo do tempo.

Sao as relacBes espaciais e temporais que unificam a di-
versidade do dado, agrupando-o, dando-lhe uma estructura, que
trem a funcio de uma forma em relagio a uma matéria.

Numa composigho, o que torna possivel 4 unidade dela é
distinto do que faz a diversidade das partes componentes, O
principic unificante é intrinsecamente determinante do compos-
{0, e néle tem o papel de forma.

Nossas gensacdes, como matéria, sdo formadas pela forma
egpacial e pela forma temporal (as formas puras da sensibili-
dade, para Kant). Sao elas que ddo unidade & multiplici-
dade sensivel.

Diz Kant que elas sio a priori, dadas, portanto, antes da
experiéncia. E como prova-lo? BEm primeiro lugar ha uma
aprioridade natural da forma sébre a matéria.

Egsa forma pertence & consciéncia; é de uma condigdo in-
terna da consciéneia. Se nio o fosse, faria parte do “dado™ e,
neste caso, a localizacdo, a extensidade, a grandeza das quali-
dades sensiveis, “seriam impressas em nés sob o mesmo titulo,
nem mais nem menos, que o vermelho, o azul, o quente, ete.”.
(Maréchal).

Mas o espaco, por exemplo, ndo é um conceito empirico. E
o prova Kant porque a prépria experiéneia empirica nio é pos-
sivel senfio por meio da representacfio do espaco.

O espaco é ume representacdo necessiria a priori, porque
serve de fundamento aos fendmenos exteriores, e ademais ndo
é wm coneceito universal, abstraide das relacdes das coisas,
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pois é “essencialmente um”, compreendendo, em si, tddas as
coisas, e ndo é multiplicivel por elas,

E, portanto, uma intuicdo pura.

A representacio do espago é de uma grandeze infinita
dada, uma totalidade onde coexiste, em acto, uma infinidade de
partes, ¢ que nfo convém a nenhum conceito, mas apenas a
uma intuiclo a priord.

E se nao fosse assim nfo se poderia construir uma ciénecia
pura, apodictica, do espaco, nem da quantidade. Mas a geome-
tria e a matemitica do nimero realizam o tipo mais auténtico
das ciéncias puras apodicticas.

“Com efeito, prossegue Kant, se essa representagfo do
espa¢o fosse um conceito adquirido ¢ posteriori, e extraido da
experiéneia exterior comum, os primeiros principios da ciéncia
matemética nada mais seriam que percepgdes. Teriam, entio,
ioda contingéncia da percepciio, e nio haveria necessidade que
entre dois pontos apenas se dé uma tUnica linha recta; mas a
experiéncia nos mostraria sdmente que de facto sempre é agsim,
Pois ¢ que é derivado da experiéncia tem sdmente uma genera-
lidade relativa: a que vem da intuicfo. Precisar-se-ia limitar
a dizer que, segundo as cbservacdes feitas até aqui, nio se en-
controu espacge que tivesse mais de trés dimensdes”.

Realmente temos de concordar que o espaco, coma funda-
mento de uma ciéncia pura, como a matemética, tem o cardc-
ter de aprioridade, como tem tdda a matemitica na idéia de
quantidade, como abstracefio de terceiro grau.

Mas, dai néo se deve concluir que Kant negasse o papel
da experiéncia na formacdo da idéia do espago. Ja por vézes
salientamos em nossos trabalhos anteriores éste ponto, muitas
vézes esquecido. Nio caberia aqui fazer prova de nossa afir-
magio, o que ressaltaria desde logo da leitura dos textos, mas
oportunamente, em outros trabalhos nossos, teremos ocasifo
de justificar esta afirmativa.
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Trata-ge aqui da idéia de um espaco puro, idéia pura, no
sentido kantiano a priori, que ndo é dada pela experiéncia. (1)

Nos concebemos a nossa ordem cosmica dentro da espacia-
lidade e da temporalidade (espacgo e tempo), esta dltima actua-
lizada pela filosofia actual. Tempo e espaco sfo grandes sim-
bolizados que recebem sempre a referéncia de todos os factos.
Tudo o que se di em nosgso mundo pode e é simbolo ou do tempo
ou do espago ou de ambos, como veremos na “Simbdlica™.

Tempo e espaco sdo um apontar da ordem cosmica. Por
sua vez, sdo &les simbolos que apontam a crdem. Em sua anti-
nomia e em sua inseparabilidade, éles nos dio, dialecticamen-
te, o simbolo da antinomiz fundamental de todo o existente, o
que trataremos em nosgos trabalhos futuros.

Da mesma forma que Kant estabelece a aprioridade do
espaco, estabelece também a aprioridade do tempo. O tempo
é uma forma também, mas distingue-se do espago, porque en-
quanto ésfe é a forma dos fendémenos, ergquanto externos, o tem-
po ¢ a condicho formal, a priort, de todos os fendmenos em geral,
enguanto éstes afectam o “sentide intimo™, guer dizer, decor-
rem em hos numa sucessio de estados interiores.

O tempo € assim a forma do “sentido interno™. Esta forma
¢ a priori. Ela ndo resulta analiticamente da forma do espaco,
nem tampouco & um purc conceito.

Asgsim como o espaco, é éle uma intuicdo pura, ou melhor
uma “forma pura da sensibilidade”.

O fenémeno é o que “aparece” na consciéncia. Mas apa-
réneia aqui nao é uma mera aparéncia, mas o aspecto relativo
de um objecto, ndo o que “parece”, mas “o que aparece”. Nio
¢ 0 fendmeno uma ficclo subjectiva, nem tampouco “resli-
dade objectiva”, mas relacio entre sujeito e objecto, segundo

(1) Tudo gue conhecemos situa-se em dois meios: sucessfo e simul-
taneidade. A sensibilidade, ac eaptar os factos, situa-os sucessivamente (tem-
po) ou simultineamente, como coexistentes (espaco). Todo conhecimento
sensivel é formado assim. Neste sentide é que fempo e espego sdo formas
puras {a priori) da experiéncia,
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as condigdes materiais déste e as condigbes formais da faculda-
de receptiva.

UIm objecto do munde exterior néio é apenas uma alteracio
do meu eu, pois sua constituicio surge da cooperacio de factd-
res gue obedecem as leis fisicas, e que o constroem. Ele estd
no fempo e no espago, torna-se um “objecto” de experiéncia,
fora de téda relacio com a minha subjectividade actual. Para
que o fendmeno possa passar, na consciéncia, do estado “de im-
pressido subjectiva para o de objecto, deve adquirir, ao menos,
as propriedades que lhe facam ultrapassar o momento presente
e a relacio particular de onde nasceu” (Maréchal).

+Em suma, ¢ preciso universelizar-se de certo modo & em
certa medida, A representacfo sensivel, considerada em si
mesma, néo deixa de ser relativa, conereta, particular, mas para
tomar um valor universal, um alcance logicamente mais amplo,
ela comecgard por objectivar-se na consciéncia.

*0 objecto no pensamento” ou o “pensamento objectivo”,
compreende, pois, ao mesmo tempo, infuicdes sensiveis e deter-
minagbes superiores, que chamaremos de conceitos do en-
tendimento.

E necessdria a cooperacdo do entendimento para tornar
um “objecto de pensamento” num “conceito obhjectivo™.

Sintetizando: as intuicfes sensiveis ndo tomam valor de
objectos senio quando em nosso pensamento sfo sintetizados
sob categorias, conceitos pures. Estes 86 tomam valor de objec-
tos, em nosso pensamento, por meio de uma sintese com as in-
tuicdes sensiveis, que lhes fornecam a “matéria”.

Consegiigncia final do criticismo kantiano é coneluir que o
que conhecemos das coisas nio sfo as coisas como elas sfic em
si, mag ag colsas objectivadas por nos, nessa sintese de matéria
¢ forma, de sensaciio e de formas puras da sensibilidade, o tem-
po e o espaco, € formas puras do entendimento, as categorias.

A erftica kantiana ceoloca claramente o papel dos nossos
esquemas no conheciments. E buscada a sua positividade, en-
contré-lo-emos, onde evidenciou com firmeza o papel que nos-
2a3 categorias exercem sobre o conhecimento.
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Volvamos &s nossas palavras iniciais. E impossivel estu-
dar a posicdo gnoseolégica de Kant, sem um exame exaustivo
de sua filosofia. Inegavelmente é désses filésofos dos quais nio
se pode dispensar nem um dos elementos que compgem
a sua filosofia, sob pena de falsed-la totalmente. Uma ana-
lise da filosofia kantiana, como pretendemos fazer, exige
obra especial.

z

Estabelecera Kant que a “coisa-em-si n8o & por néds cap-
tada como tal, mas apenas como femdmeno, no sentide que ja
examinamos. O conhecimento, portante, tem dois térmos: o
sujesto, o que conhece, e o cobjecto.

As relacdes entre sujeito e objecto, e déste com a coisa-
-em-3i, passaram a ser tema de investigactes dos filésofos pos-
teriores a Kant, o que trouxe, como decorréncia, a formacio
de intimeras outras posi¢bes gnoseoldogicas, que passaremos
4 examinar.

Surgiram davidas que exigiram novas respostas solu-
cionadoras.

A interpretacdo fenomenalista {(idealismo formal, dualis-
ta) realizou a seguinte exegese, muite bem sintetizada por
Maréchal:

O sujeito (critico, transcendental) intervém no objecto
{pensado) como determinacido a priori.

A coisa-em-si (= ordem ontolégica) é o em gi correspon-
dente ao puro “dado” fenomenal, matéria-prima do objecto.

As determinactes a priori, aplicadas ao “dado™ fenomenal,
constituem o objecto no pensamento.

Schopenhauer pode ser colocado como o representante dessa
exegese, congsiderando porém a coisa-em-si como querer trans-
cendente, que se manifesta na “representacio”.

Para a énterpretacdo psicologista, o que pretendia Kant era
estudar a organizacfio natural do sujeito cognoscente, portanto
todo o seu trabalho é uma pesquiza em torno da experiéncia
interna, psicolégica, em cujo campo se situa.
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Fundados nos textos de Kant, poder-ge-ia dizer que tal, na
verdade, niio era o seu desejo, mas sim a construciic do sujeito
critico, eomo determinador a priori do objecto.

Outra posicéo, decorrente da de Kant, é a dos idealistas
absolitos.

Para éles, o sujeito transcendental, colocade como absolu-
to, produz, por oposicio interna, ao mesmoc tempo, o sujeito-
-determinacio objectiva a priori, e o conteido fenomenal, e a
unidade désses dois elementos constituintes do objecto (pen-
sado). Para éles, ndo hi coisa-em-si, nem como realidade, nem
como conceito,

A afirmacdo da coisa-em-si (Ding-an-sich), na filosofia de
Kant, escandalo para tantos filésofos contempordneos e poste-
riores, fol por muitos julgada contradictéria.

Kant estabelecera que 2 coisa-em-si (o noumeno) nio é
cognoscive! intuitivamente (intuicfio sensivel) ; & “inteligivel”
como transcendente ao conhecimento. N&s podemos penser
sbbre ela,

Se abstrairmos do objecto tdda limitacio fenomenal, o
residuo dessa abstraccio nio d& um conceito proprio e positi-
vo, mas um conceito negativo e problematico. Kant falava da
coisa-em-si como limite do fendmeno, e que devemos ter um
mejo de reconhecer em nossa consciéncia uma limitacdo, en-
quanto limitagio.

Como mostra Maréchal, para tal conhecimento s6 duas ma-
neiras seriam possiveis: por uma visdo intuitive do que esta
além désse limite, ou entdo pelo conhecimento reflexivo de uma
tendéncia que nos leva a ultrapassar &sse limite.

Esse segundo caso é ¢ do conhecimento humanoe do absoluto.

Kant encontrou muitos adversirios 3 idéia da coisa-em-si.
Entre éstes, podemos citar Jacobi, Reinhold, Maimon, etc., que
a consideraram um elemento de desharmonia no sistema critico.
A antinomia entre matérie de conhecimento e o sujeifo cognos-
cente foi dada como causa dessa desharmonia. A golucio seria
derivar do sujeito a matéria do conhecimento. Foi o que reali-
zou Fichte e o idealismo absoluto, que ja analisamos na parte
sintética déste livro.
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Assim como ésse idealismo absoluto terminava por hipes-
tasiar o sujeito, tornando-gse de eritico em metafisico, de idea-
lismo transcendental em um idealismo transcendente (como
Fichte e Schelling), outros tenderam para o idealismo l6gico,
panlogico, como se atribuiu e se continua atribuindo a Hegel,
enguanto cutros, dedicando-se ao fieri (devir) dos fenémenos,
ingressaram no cientismo, que tendeu para as cifncias exactas,
isto &, para as matematicas, ¢ para as ciéncias naturais, nelas
realizando a crifica.

Na dissolugdo das escolag neo-kantistas, terminamos por
encontrar, em nossos dias, o pensamento de Nicolat Hartman.

Para éle, o conhecimento nao produz o ohjeeto, mas apenas
realiza a apreens&o de alguma coisa que se da no objecto antes
de todo conhecimento e independente déste.

H4 um “dado” prévio, cuja existéneia é para &le indiscuti-
vel. O dado é percebido, e a percepcio implica certa receptivi-
dade, como o ji afirmava Kant.

Em todo conhecimento ha a intervencdo de elementos
aprioristicos e de elementos aposterioristicos.

A posteriori é a apreensdo na gqual o ser individual, real,
é dado, nesta, conseqiientemente, algo ¢ tomade do que
efectivamente se encontra nesse ser.

A priori é o conhecimento no qual a coisa apreendida ultra-
passa, quahfo ao contelido, o caso particular, 14 onde éle
existe e, conseqiientemente, &le ndo ¢ dado pela mesma
maneira que é dado o caso particular.

O conhectmento o posieriori & sempre dos objectos reais
e apresenta-se singularmente no tempo e no espaco.

O conhecimento a priori pode ser de objectos reais e ideais,
mas ndo sde stngulares.

O conhecimento o posteriori separa os dominics do ser
(real e ideal); o conhecimente a priori liga-os gnoseo-
Idgicamente,

Um conhecimento e priori puro e um conhecimento ¢ pos-
teriori puro sfo impossivels, e nio se dao.
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Sio essas em linhas gerais as idélag ghoseologicas de
Hartmann.

Outros temas da gnoseologia, que atingem pontos metafi-
gicos e transcendentais, ndo podem ser estudados antes de pe-
netrar-se na “Ontologia”, na “Teologia” e na “Noologia”.
Tleg surgirdo a seu tempo, e serdio tratados oportunamente, sob
métodos nooldgicos, ja incorporados a uma dialéctica noetica,
que serd uma concrecdo da dialéctica intelectualista, por nods
estudada em “Légica e Dialéctica™, e dag pesquizas sbbre ag
logicas afectivas, a serem realizadas nas obras de Noologia,
para permitir uma construcfo da dialéctica-noética, que nos
preparard o ingresso na “Teoria Geral das TensGes”, onde con-
crecionaremos, em estructuras esqueméticas, o saber epistémico,
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TEMA V1

-

A VERDADE E O ERRO

ArTico 1

Para os gregos, a verdade estd ceberta de inumeros véus,
que precisamos retirar, para que ela esplenda.

A verdade estd no ser das coisas.

0Os juizos sdo verdadeiros apenas quando dizem algo déste
ser, e no grau a que a éle se referem.

E verdade dizer que esta Arvore é macieira. Eu digo algo
da verdade desta arvore, mas nio digo tdda a verdade. A ver-
dade total, final, estd no ser desta arvore, que por sua vez,
estd no ser da matéria lenhosa, estd na matéria organica, esté
na matéria em geral, que, por sua vez, como modo de ser, tem
sua verdade no ser. A verdade, portanto, se oculta nos véus
da aparéncia. Ela é a udltima luz, o corpo mirifico, que, despo-
jado dos véus, esplende em t6da a sua beleza.

Depois desta sucinta e elementar exposicio do que seria
a verdade numa linguagem comum, vamog ver como especula-
tiva e tedricamente os filosofos a estudaram e a complicaram.

Se recordamos a polémica entre dogmaticos e cépticos,
lembraremos desde logo que os dogmaéticos acreditam na ver-
dade, e que podemos alcangi-la, enquanto os cépticos, que duvi-
dam ou ndo da verdade, julgam que esta ndo nos cabe, de modo
algum, embora exista,

¥ comum confundir-se verdade com weracidade.

Verdade & o carvicter de uma coisa verdadeira; veracidade,
que vem de verax, veridico, é o cardcter do que diz a verdade.

Verdadeiro é o que contém verdade.
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VERDADIE CONCRETA I VERDADE ABSTRACTA

Costumam os filésofos distinguir a verdade conecreta de a
rerdade abstracta.

A verdade abstracta (verites) é o caracter do que é verda-
deiro. Esta Arvore corresponde ao pensamento macieira. Neste
caso, temos uma verdade ontoldgica.

Se o meu pensamento de que esta drvore é uma macieira
corregponde & arvore, temos uma verdade [dgica.

Definiam os escolasticos a verdade em geral como o acdrdo
do pensamento com o objecto de pensamento {adaeguatio ret
et intellectus).

Temos entio:

o} um objecto de pensamento (macieira, por ex.) ;

b} o pensamento sébre o objecto (esta drvore & macieira) ;

¢) a relacdo enfre o pensamento e o objecto do pensamento.

Se a relagdo fér vista do &ngulo do objecto, temos a ver-

dade ontolégica; se do aAngule do sujeito, temos uma wver-
dade logica.

E uma verdade ontolégica que esta arvore é macieira, en-
quanto clhada do seu angulo; mas é uma verdade I6gica o enun-
viado do pensamento que diz que esta Arvore & uma macieira.

Entéo temos um esquema abstracto e um facto.

Se hd adequacio entre o esquema abstracto e o facto, te-
mos uma verdade logica, Mas se o facto é adequado a0
esquema abstracto, temos uma verdade ontoldgica.

A verdade ontolégica ¢ ¢ do ser do objecto; a légica, do
que se diz do objecto.

Na verdade ontolégica, temos a adaequatio ret cum intellec-
tu, a adequacho da coisa com a idéia. Assim tipos de fiegdo,
com Don Quixote, Tartufo, sio ontoldgicamente verda-

deirog, um como tipo da heroicidade e ¢ oufro como da hi-
poerisia religiosa.

A verdade légica é, em geral, subdividida em duas:
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a) werdade material, quando a adaequatio se da entre o
pensamento e um objecto exterior a éle (o esquema éwadt'equado
a0 facto exterior). Tais sdo as verdades logicas da ciencia, que
sio verdades materiais.

¢) Verdade formal, quando a adneguatio se da no pens‘:ﬁt—
mento consigo mesmo. Se digo: a espécie estd implicada no geé-
nero, enuncio uma verdade formal, porque a idéia do génercz
inclui & de espéeie. Temos, aqui, ¢ esquema abstracto que é
adeguado ao esquema ahstracto.

As coisas sio o que sio. Elas tém a sua alétheia em sentido
grego, & verdade do seu ser. Mas, a nossa verdade, ou a.n?ssa
falsidade, estd nos nossos juizos ou através dos nossos JUIZOS.

Para os idealistas, a verdade estd no juizo. Se é um z‘d_ew
lista absoluto, a verdade estd apenas em 1083a8 representacdes,
que sio sempre verdadeiras. ‘

Mas um idealiste relativo (real-idealista, ide?.l-reahsta,
etc.) ndo admitira que a verdade se reduza as nossas
representacies. )

Ha a verdade nowmenal das coisas em si (Kant), que nao
podem ser conhecldas sensivelmente. Portanto, a Verda(hie que
nos cabe é a das nossas representacdes em face do fendmeno,
Noszsa verdade é assim relativa e ndo absoluta. )

O realista afirmard que a verdade estd na adequagdo do
juizo com a coisa. ) .

Mas onde estd a verdade? Estd na coisa e estd no juizo.
As coisas sio verdadeiras porque #&0; N0sS08 juizos sdo verda-
deiros se sio o enunciado das coisas. _

A classificacio da verdade, que acima eXpusemos, servir-
-nos-4 de instrumento para examinarmos, de forma analitlcg,
as respostas oferecidas as duas grandes perguntas que acl-
ma fizemos.

Poder-se-ia dizer que a filosofia nada mais tem sido do
que a actividade tedrica do homem perplexo ante a verdade
oculta nas coisas, que éle busca afanosamente ‘encontrar, saber
o que é, como é, e onde euta.

Em todo o aprofundar filosbfico hd sempre um gaber de
que a verdade e 0 ser, em Gltima andlise, hao de encontrar-se,
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pois o gue é que faz o que & seja, ha de ser inelutivelmente
verdade, Sentimos que a verdade se apresenta quando sabemos
(ue o que sabemos de algo, é um saber que € adequado com ésse
alpo. Por isso, em sentido lato, a verdade é sempre considerada
como uma conformidade do nosso conhecimento intelectual
ou pathico eom o ser.

Déste modo se poderia falar numsa verdade intelectual,
que seria uma adequacio do nosso intelecto com a eoisa (adae-
quatio intellectus et rei), da forma classica, ou, para misticos
¢ irracionalistas, a adaequatio de nossa paténcia com a coisa,
um saber fronético (de frdnese), como contetdos ideopaticos,
ou por iluminacio interior, irreductivel em sua singularidade
afectiva & téenica racional dos conceitos, “algo de que se nfo
pode falar”, a “iluminacao”, que apofanticamente & revelads,
cujas raizes encontrariamos nas paténcias, na synitéresis dos
escoldsticos, 1o que se oculta em nés e se nos revela naquele
claro-escuro do mistério, naguele iluminar e crepusculejar de
nossas intuicdes, profundamente afectivas e ndo-racionais.

Noseas 1déias surgem de uma actividade noética. £ como
clas se referem a um objecto, t8m um confetdo objectivo, e
sabemos que elas ndo sdo o contettdo objectivo fdctico em nds,
pois nem nossa idéia da cadeira, nem a representagio desta ou
daguela cadeira, quer fundada num esquema noético (conceito),
quer fundada na imagem dessa cadeira (fantasma), em suma,
nem a idéia nem o fantasma sdo cbjectivamente a cadeira que
permanece ali, enquanto o conceito ou a imagem estio em nos,

Ao conhecer algo nada extraimos de algo; éste serve apenas
de estimulo a uma modificagio de certa espécie em nds, que
chamamos conhecimento. O mundo objectivo em nada aumen-
ta nem diminui, considerado em si mesmo, por ser conhecido,
ou nao, por nds. Portanto, ¢ conhecimento, que em noés se
processs é uma modificaciio interna, em que o objecto do mundo
exterior actua por estimule.

Se se considera assim, é natural que desde logo se coloque
40 homem o problema da objectividade do seu conhecimento,
problema que nio poderia deixar de interessar ao filésofo, e
ser até o que malis exigentemente o desafia a uma solucéo.
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O objective, enguanto componente do mundo exterior, é
independente de nés. Até onde vai essa independéncia quando
ale estd na imago, em nos, como objecto conhecido?

Podemos representd-lo em nobs, e nessa represgpta}gﬁo
quanto hd de nessa cooperacio IO decora-lo, no modifici-lo,
em suma?

Nos estudos que até agui fizemos, vimos como procurami
responder as diversas posigdes tilogoficas quande se intereg-
sam em estudar os temas gnoseologicos.

Nio é a existéncia do objecto do mundo exterior matéria
pacifica na gnoseclogia, pois j4 vimos até posi¢bes que progu—
ram negé-la, para afirmar apenas as nossas representacoes
como reais, enquanto outras, embora aceitem a existéncia do
mundo exterior, negam validez de verdade &s nossas represen-
tacoes. Iista altima posigdo negaria a adaequatio entre o infe-
lecto e a coisa exterior, mas apenas aceitaria a do intelecto como
cognoscente com o intelecto (idéias), como € a posicdo dos
idealistas, em geral.

O objecto conhecido estd na mente. O gue estd na mente
nio estd fora da mente, consegilentemente, concluem muitos,
nenhum objecto que estd extra mentis pode ser conhecido
como tal. ’

Ora, realiter (realmente) nao astd na mente, mas estz}
intentionaliter (intencionaimente). Dai afirmarem que esta
apenas intentionaliter; e realiter apenas estd no mundo extg-
rior, evitando, assim, confundir a intencionalidade com a reali-
dade externa.

O que se nfo pode negar &€ que a cognigio € um sinal ou
medium, embora nio seja tote et totaliter (toda e totalmePt.e)
o objecto, do que niao pode haver duvida, pois, do conjcrarlo,
teriamos de aceitar um conhecimento de modo exaustive do
objecto do mundo exterior, o que g6 um excesso do dogmatismo
insustentavel poderia conceder. Mas que ésse sinal é adequado
a0 objecto, ja nfo se poderia pér em divida, embora se negasse
t5sse dle rotundamente o préprio objecto, in 7e, conhecimento
que j& ndo o seria como tal, mas como fronese absgluta por
identificacfio, por fuslo total, o que sd ecaberin & divindade,
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O nosso conhecimento intelectual o é intelectualmente, o
quod intelligitur per intellectwm, como o salienta Tomis de
Aquino. Nio conhecemos o objecto (non secundum esse phy-
stcum), fisicamente como &, mas como in mente esse POSSUNE,
como o pode ser na mente, pois o intellectus conhece uma simi-
litudinem do objecto, o modo imitande et quasi reproducendo,
a Mmodo de imitaglo e quase como reproducdo, como salienta
Suarez, fundando-se, assim, no que a experiéneia aceita.

Imago enim est similitudo ex infentione imitondi facte, sa-
lienta Donat, pois a imagem é uma similitude que provém da
Intengdo, e que imita os factos, e essa imitaciio é condicionads
pelo intelecto, segundo o adagio escolastico de que cognitum est
n cognoscente secundum modum cognoscentis, pois o conheci-
do estd no cognoscente segundo o modo déste, o que, tomado
unilateralmente, seria uma tese idealista e que, na escoldstica,
nio o €, pois aceita a tese empirista da existéncia do mundo
exterior e do papel gue representa na formacdo do fantasma,
como ji vimos ao estudar a posicdo gnoseolégica de Tomas
de Aquino.

Portanto, a imuge nio é uma imago realts, mas intentio-
inalis do objecto exterior. Desta forma, a idéia é um medium,
quo cbjectum exhibetur, (pelo qual o objecto é exibido), é res
stgnificala. .

Assim como a operacio aritmética de multiplicacio de 7
por 4 dard certa e absolutamente 28, como operacdo em si,
ela é infalivel. Mas quem calcula pode errar, e afirmar que
€ 26 ou 24 o resultado.

Do mesmo modo o intelecto humano, per se, é infalivel,
enquanto actua segunde sua natureza e nfo pode errar se as
operacdes que realize cbedegam i sua intrinseca regularidade.
Nossos erros surgem de nossas paixdes ou da mé apreciacio
e captacdo do operatorio. Segundo sua prépria natureza, o
intelecto ndo é um agente falso, como o desejam afirmar
o8 cépticos.

A infalibilidade do operatdrio nfo implica a infalibilidade
de qualquer resultado, como analdgicamente poderiamos ver
no cago da operagiio do mateméatico. Se o intelecto fatha, ndo
falha per se, sed per accidens, por accidente. Se todos os dados
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forem certos, os resultados serdo certos, desde que nossas pai-
xbes ou precipitacOes nao nos levem a erros operatérios de
nogsa parte, nido da operag¢io enguanto tal.

Tomés de Aquino conceitua a verdade, segundo a linha
aristotélica. {KEnunciar, gue, o que &, nfo é; ou: 0 que nio &, é;
é falso; mmas enunciar, que o que é, é; € o que ndc €, nao &,
& verdade, diz Arigtételes). Déste modo: Veritas inteliec-
tus adacquatio inletlectus et rei secundum quod iniellectus
esse, quod est, vel non esse, qguod non est” e “verum est in in-
teilectu, secundum quod conformatur rei intellectae” (A ver-
dade é a adequacho entre ¢ intelecto e a coisa, segundo o que
diz o intelecto que é, o que é, ou ndo &, o que nio é. O verda-
deiro esta no intelecto, segundo € conformade o intelecto com
& colsa).

Em oposicio a esta afirmativa, vimos a posicio dos idea-
listas, relativistas cépticos, etc. cuja critica ja fizemos, tanto
na parte sintética como na analitica, da Gnoseologia.

Estabelecamos agora cora clareza o sentido de adaegquatio.

Diz Tomés de Aquine:. “Veritas est tantum in intellectu
componente et dividente, non outem in sensw neque Wiellectu
cognoscente, quod est (1. e, in apprehensione),

A verdade estd apenas ne intelecto quando compde e divi- ~
de {quando une ou quando separa) nio porém nos sentidos nem
no intelecto cognoscente, o que o quid é, isto €, na apreensfio.
Quande diz que a coisa tem esta forma, isto &, quando compde
esta coisa com a sua forma ou quando nega, g6 ai hi a verdade
ol a falsidade.

Se o que é unido ou separado pelo juizo é unido ou sepa-
rado na realidade, o que o juizo enuncia é verdade: do contra-
rio, ndo, Portanto o que dd valor de verdade ao juizo é a rea-
lidade que o juizo expressa,

O juizo proclama uma realidade. Se o nosso intelecto trata
metatisicamente de wma esgéncia como separada da coiga, nio
trata fisicamente, porque essa esséncia ndo se separa da coisa.
O entendimento humano pode abstrair o que na realidade
é insepardvel podemos tratar da rotundidade do pneu, mas
apenas metafisicamente, por gue fisicamente néle esta a sua
rotundidade.
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A primeira operacgio do entendimento consiste em sepa-
rar, em contemplar a prépria natureza da coisa, o ser da coiza
como  ser, depois, em segundo lugar, em separar o proé-
prio ser da coizsa (Prima quidem operatio respicit ipsam natu-
ram ret. .. seeynda operatio respicit ipsum esse rei).

O que captamos primeiramente & que a coisa é, depois
o que ela 8.

Aqui é que val estabelecer-se a adaequatio e no que ela
consiste, B muito freqliente combater-se a noc¢io da adaequatio
sob a alegacfo de que, na verdade, ndo consiste senfo numa
similitudo, uma correspondéncia, uma conwvenientia intellec-
Lis ad rem.

Gilson expressa muito bem: “ A primeira condicdo que se
requer para a adequacdo de dois térmos, é que, em certo modo,
sejam wm, sem deixar por isso de ser distinctos, que era o que
queria significar a classica definicio da verdade. Pois bem,
s ndo se tem cuidado, as ndo menos classicas refutacdes dizem
precisamente o contrario, porque em vez de conceber a ver-
dade como uma propriedade transcendental do ser, véem nela
um c¢ardeter do conhecimento. E  preciso contude esco-
lher aqul entre o idealismo e o realismo, e ater-se ao
que e escolheu.

Denunciou-se fregiientemente o ridiculo de tais refutaces
do idealismo, nas quals o realismo nio triunfa tdo facilmente,
senio porque as formulas que refuta sfio primeiro interpreta-
das num sentido completamente realista. Muitas refutacgdes do
realismo pelo idealismo sofrem do mesmo mal. Pode-se pre-
ferir outra nocdo da verdade distineta da adaequatio rei et
intelleefus; mas para julgi-la absurda, comeca-se primeiro pelo
absurdo de interpreta-la torcidamente; e sdbre a base dessa
falsa interpretacdo, refuta-se dizendo dela mil exrros”. (L”Etre
ot PEssence).

A adaeguatio nio é identificacio, mas analdogicamente é a
coisa ( formaliter ou intentionaliter), ndo apenas a coisa (rea-
liter). E uma relacio de medida (relatio mensurae).

A res & a parte mensurada, enquanto o intelecto é a parte
mensurante.
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86 o intelecto divino poderia ter uma adaequatio per identi-
tatenm, noés apenas uma relatio rationis, uma relacio de razio.

Em Deus ha um conhecimento stricte transcendentaiem
(estrictamente transcendental), pois, para €le, a colsa & como &
coisa é (exhaustive), para nos um conhecimento (ate trans-
cendentalem (latamente transcendental), que nio é ente como
0 ente €, mas como € para nos, secundum modo cognoscentis,
sem excluir o que o ente é, enquanto é em gi, pois, do contra-
rio, cairia no idealismo, o que og escoldsticos evitam.

A verdade nfo esta s6 no entendimento, mas genuinamente
no ser, na coisa. O entendimento é verdadeiro na propor¢io
que expressa o que ¢ da coisa. Portanto, como dissemos, o que
ai valor de verdade ao entendimento é a sua adequacio &
verdade da coisa, ao ser da coisa.

Para os gregos, como Platdo sobretudo, a verdade é alé-
theia, ostentagdo, iluminac¢fo. Formado do alfa privativo e de
lethes, esquecimento, é o nao-esquecimento, o recordado, o que
estava ja, mas fora esquecido, e que é recordado, descoberto,
o que éle é.

A Verdade é para o ocidental a veracidade, a afirmacio
certa da existéncia; na escolédstica toma uma acepefo sintética,-
pois o werwm, o verdadeiro, como o ens (ente), o bonum, (bem,
com valor), e o aliguid “alguma coiza”, (o Efwas de Hegel)
sdo conceitos transcendentais do ser, pois que todo ser é um
ente, um bem ou valor, alguma coisa e, sobretudo, verdadeiro.
A verdade € assim uma proprietas entis, propriedade do ser,
verdade ontologica, que por nds é captada gnoseologicamente
e expressada logicamente, como j& vimos.

Diz Tomdas de Aquino que a verdade encontra-se primeira-
mente nas coisas e secundariamente do entendimento.

A primeira é a verdade ontolégica e a segunda, a
gnoseoldgica.

O que ¢, & verdadeiro, porque o ser nio poderia ser falgo,
néo-ser, pois do contririo nfio haveria o ser e sim o nada, o
que ¢ impredicdvel e impensivel, pois para pensi-lo, exige-se
O Ser gue pensa, qie ja é.

Portanto, a raiz da verdade esté no ser e no ser da entitas.
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Tudo é, portanto, verdadeiro, porque é; o falso estd ape-
nas no entendimento que une ou separa os térmos; estid no afir-
mar uma exigténeia que ndo se di ou em negar uma existéncia
que se da. A existéncia, conseqiientemente, é verdadeira.

Esta coloca¢ido concreciona as positividades dos existen-
cialistas com as da escolastica, naturalmente pondo de lade o
que entre elas é divergente.

E permite, afinal, compreender que as afirmativas de que
“tudo é verdadeire” (como a de Protagoras), o de que “tudo &
falso” (como a de Gorgias) sfo por sl mesmas contraditadas
formalmente.

Pois ge tudo é verdadeiro, é verdadeiro também que “tudo
é falso” e ge tudo é falso, também que © tudc é falso™.

Portanto, ante a colocacfo positiva da gnoseologia, até aqui,
podemos dizer:

Tudo é onticamente, enquanio tel, verdadeiro, mas nem
tudo, groseoldgicamente, enquanto tal, é verdadeiro nem fual-
so. O ger enquanto tal, é verdadeiro, mas nosso juizo sbbre o
ser pode ser falso em sua relatio rationis, em seu papel mensu-
rante. O metro é verdadeiro, enquanto metro, mas a medida
realizada pode ser falsa, sem que a extensio do instrumento
mesurante e a extensfio do mensurado sejam falsas, Na opera-
¢&o pode-ge falhar, nio na operacio em si enquanto tal, mas por
accidente na adequacio da operacio, como jA vimos.

TEMA VII

G CRITERIO DA VERDADE

ArtiGo 2

O térmo critério vem do grego kriterion, pedra de toque,
que por sua vez vem de krinein, verbo grego, que significa jul-
gar, de onde krists, anilise, e também abismo. Qual é o sinal,
que temos da verdade? Qual o critério para avalid-la?

Durante muito tempo, e ainda hoje entre muitos, prevale-
veu e prevalece o eritérie da autoridade, que se costuma, indevi-
damente, chamar de pitagorico.

O critério da autoridade, eomo é compreendido em geral,
coloca-nos em face de personalidades ilustres que afirmam
idéias opostas.

Qual o critério para saber qual autoridade é mais autori-
dade que a outra?

O eritério 86 seria o da propria verdade. Cairiamos, entdo,
num circulo vicioso.

Embora o bom filésofo nfo siga sempre éste critério, ha
muitos que o seguem. A histéria humana mostra-nos que o
critério da verdade estd na afirmaciio do homem gue tem
autoridade.

Nio 86 o homem comum, mas todos, em muitos momentos
mediocres de nossa vida, apelamos para tal eritério, Muitos de-
sejam impor a sua opinido, estribande-a numa autoridade in-
digcutivel como tal! No entanto, ha cases, e ndo sempre na filo-
sofia, em gue ésge critério tem algum wvalor.

Por exemplo, em matéria de doutrina, deve-se aceitar a
afirmacdo do autor, como verdadeira, quanto & sua doutrina.
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Assim, no tomismo, a palavra de Toméas de Aquino deve
prevalecer.

Mas também ¢é freqiiente observar os sequazes impo-
rem, através de interpretacdes, afirmativas nunca pretendidas
pelo autor.

Costumam outros dar como critério da verdade o consen-
timento universal. O testemunho é um critério de valor rela-
tivo também. Desnecessirio alegar argumentos contra tal eri-
tério de validez duvidosa.

A verecidade divine (a emunah dos hebreus) é dada tam-

~bém como eritério, pois Deus nio nos enganaria. Mas a per-
gunta se proporia logo: onde fala Deus? Que szinal temos de
que é palavra de Deus?

Ora, afirmam outros, o critério da verdade é a evidéncia.
Tudo o que é perfeitamente claro, e que n&o se pode absoluta-
mente desmentir, é verdade, dizem.

“Uma proposi¢do é evidente se todo homem que dela tem
a significacio presente ao espirito, e se coloca a questio de
saber se ela é verdadeira ou falsa, nio pode absolutamente
duvidar de sua verdade”, diz Lalande no seu Vocabulario, ao
definir a evidéncia,

Paul Janet responde: “se o critéric é um sinal, é preciso
que haja diferenca entre o sinal e a coisa significada. Ora, a
evidéncia nfo se distingue da propria verdade; ela é a prépria
verdade enquanto se manifesta ac espirito™.

Neste caso, o critério da verdade é ela mesma. “Aquéle
que tem uma idéia verdadeira, sabe ao mesmo tempo, que tem
uma idéia verdadeira e nio pode duvidar da verdade da coisa®,
diz Spinoza.

Precisamos recordar que na acepcio da adaequalio enfre
o intelecto e a coisa, hd dois térmos préprios:

1) a parte do sujeito cognoscente, o que o intelecto
diz da coisa;

2} a parte do objecto, que fem o ser em i, independen-
temente da afirmacéo do sujeito.
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0O sujeito é um térmo da cognicio, e o objecto outro tér-
mo. Se um térmo ndo pode conter ocutro, como pode o sujeito
conhecer o chjecto? Mas & preciso distinguir: nioc pode conter
fisicamente, mas pode intentionaliter, intencionalmente.

A relagfio da cognigao surge de uma operacio do inlellectus
e nio muda a coisa, é uma relatio rafionis, como ja vimos.

A adequacdo, portanto, estd entre o ens rationis com
o ens vealis. (1)

Vé-se que quase toda objeccdo feita 4 concepcio aristoté-
lico-tomista da verdade nfc é procedente. Nem seria possivel
estudar aqui uma polémica que ja estd tratada com exuberin-
cia e cuidado numa série de obras de auteres escolasticos, que
geria desnecessario compendiar.

O tdltimo e geral critério da verdade para os escolasticos
¢ a evidéncia objectiva.

Como julgar da verdade? Que meio mais seguro que a evi-
déncia objectiva? Qual outra pode alcancar uma validez uni-
versal? Ela exige uma clara inteligibilidade da coisa pela men-
te. A evidéncia subjectiva, a poténeia nos dia verdades par-
ciais. E essa evidéncia se distingue:

a) evidéneia intrinseca do térmo absolutamente conside-
rado (nos juizos analiticos} ;

b} evidéncia nos térmos concretamente considerados
{terminis conerete consideratis, nos juizos de experiéneia).

Os cépticos megam tal critéric especulativo objectivo.

{1) “Uma coisa qualguer pode ser perfeita de dois modos. Primeira-
mente, segundo a perfeicdo de seu proprio ser, que o contém segundo sua
prépria espécie. Mas, porque o ser especifico de uma ceisa & distincto do
ser especifico de outra, resulta que em téda a coisa criada falta, a perfeigac
por ela possulda, tanta perfecigic absoluta quantas possuem tbdas as outras
espécies; de tal sorte que a perfeigdo de uma coisa considerada em si é im-
perfeita, pois é parte da perfeicio total do universo, a qual nasce da reunido
de todas as perfeigdes particulares. Por isso, a modo de remédio desta im-
perfeigio, ha, nas coisas criadas, outro meio de perfei¢iio, segundo o qual
a mesma perfeicdo, que é a propriedade de uma coisa, se encontra em outra.
Tal & a perfeicdo do cognosgente enguanio tal, porque, cnguanto cenhece,
o conhecide existe em certo modo mnéle... E segundo é&ste modo de per-
felcdo é possivel que, numa sé coisa particular, exista a perfeicdo do uni-
verso inteire”. (Tomas de Aguino, De veritate, 2, 2).
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Os subjectivistas de tddas as épocas, desde Protagoras
at¢ Kant, inclusive os idealistas, dfo como medida objectiva
apenas a nossa cognicio, e, desta forma, o Ultimo critério da
verdade repousa na prépria actividade cognoscitiva. Os anti-in-
telectualistas colocam o valor da cognicdo, num critéric de or-
dem intencional alégico, ( a vontade, como os voluntaristas)
ou apenas na experidneia vital e existencial, como muitos exis-
tencialistas. Outros, como Reid, no senso comann da naturezc,
oltros apenas nas paténcias (como Jacobi) ou na fé volunta-
ria (como Kant na Razio Pratica), nas razdes do coracio (o
que é ainda paténcia, de Pascal) ou na accio, como Blondel.

Para Bs pragmatistas a verdade é o que tem bom éxito, O
titil para o ser humano é verdadeiro. A verdade da rapdsa, a
verdade do sapo, ndo s8o0 as nossas. Mas sfo verdadeiras como
as nossgas verdades. Criamos um eritério de verdade porque
nos é 1til crid-lo,

Se ndo eremos em verdades, como construiremos uma cién-
cia e um saber? A verdade é Gtil. Uma idéia é verdadeira na
proporcdo em que ela nos permite com facilidade operar sdbre
a realidade, domina-la, po-la a nosso servigo.

% verdadeiro o que é verificado, o que ze fornou verdadei-
ro. As verdades cientificas sfo verdades verificadas. Sdo ver-
dades enquanto nos sdo Gteis, e permitem dominemos a natureza.

Que vale uma verdade que ndo é pragmatica, (de pregma,
accio) que nio ge pode pdr em accio?

Mas perguntam osg adversarios deo pragmatismo: final-
mente que significa utilidade, bom éxito? Serd o bom &xito do
ladrio, o bom éxito do agambarcador que enriguece & custa da
migéria alheia? Se responderem que depende das tendéncias de
cada um se diria que tais tendéneias sfo até opostas, mesmo no
individuo, onde certos bong éxitos podem, posteriormente, ser
prejudiciais, Nesse caso, hd diferencas entre os bons éxitos,
e qual critério para julgi-los? Além disso a verdade nio é ver-
dade sdmente quando verificada, Se chove hoje em tal parte
e ainda nfio verifiquei que tal se d4, nfo deixa de ser verdade
que chove em tal parte. ‘ ' ' o
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Ora, o pragmatismo, afinal é céplico, mas contradiz-se
como todo céptico, diria o objector. Se admite que a1 verdade é
o 4til, e que as verdades especulativas o sdo quando sfo Ufeis,
ja sabe gue o verdadeiro é o util.-

F. C. 8. Schiller, um filésofo pragmatista, argumenta da
geguinte maneira: “a verdade é 1til ou nio é Gtil? A resposta
g6 pode ser afirmativa. £ o verdadeiro verdadeiro? Forgosa-
mente é. E, portanto, o verdadeiro Gtil, e verdadeiro porque &
atil. ® portanto 4til a verdade que é 1til que seja verdadeiro
que o verdadeiro é Gtil. B evidente que tédas as vézes que cuides
de colocar a verdade, eu poderei, se o verdadeiro é 1til, colo-
car a utilidade™.

Mas, respondem os adversarios: quando procuramos a ver-
dade é a realidade que procuramos, ¢ nio a utilidade.

Mas de qualquer maneira nio se pode fugir 4 afirmativa
que o verdadeiro deve ser ttil

Na literatura, com Saint Exupéry, em “Terre des hommes”
ouvimos estas palavras pragmatistas:

“A verdade nfio é o que se demonstra. Se neste terrenc
e nio em outro asg laranjeiras desenvolvem soélidas raizes e
carregam-se de frutos, ésse terreno é a verdade das laranjeiras.
Se esta religido, se esta cultura, se esta escala de valdres, se
esta forma de actividade, e nfio tais outras, favorecem no homem
esta plenitude, libertam-lhe um grd senhor que se ignorava,
& esta escala de valdres, esta cultura, esta forma de activida-
de que sfio a verdade do homem. A l6gica? Que ela se desem-
bharace para dar conta da vida”. Em suma, para os pragmatis-
tas, a verdade é uma conquista humana.

Os tradicionalistas pfem a verdade na autoridade do
género humano (como Lamennais), ou na autoridade divina
revelada.

A evidéneia objectiva para oz escoldsticos, como vimos, é
o unico critério da verdade, porque um juizo 86 é verdadeiro
quando concorda com o objecio a que se refere, & a certeza

disso 86 é possivel quando o propric objecto se manifesta a
quem Tormula o juizo.
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"A evidéncia é critério de verdade, cu seja, algo distin-
Live da verdade {verdade do conhecimente). A evidénciz envol-
ve um mostrar-se do proprio ente, o qual significa que a ver-
dade tem sua medida no ser das coisas. A evidéncia constitui
o necessario fundamento légico da certeza™. (Brugger).

Depois de compendiar as diversas maneiras de conceber
a verdade, estamos aptos a proceder a analise decadialéctica
do critério da verdade.

TEMA VII

ANALISE DECADIALECTICA DA VERDADE

ArTico 3

Examinadas as diversas posigbes referentes ao critério da
verdade, salientando as positividades que surgem em cada uma
delas, podemos estabelecer um critéric decadialéctico, segundo
o alcance humano.

A verdade estd na mente e a verdade estd nas coisas. Na
mente, quando hd wme aftrmacdo que é adequado & verdade que
estd nas coisas.

Se alguns salientaram uma ou outra das posicdes da ver-
dade, vemos facilmente que onde ha uma entites, quer real-
-fisica, quer real-metafisica, quer real-racional, ete., hi uma-
verdade, ndo s6 ontoldgicamente considerada, na coisa (in re),
como na adequacdo do nosso juizo com a coisa, na verdade do
juizo, e na verdade do contetido juizo.

Déste modo, o juizo como tal, abstraido do seu contetido, é
uma verdade noética; o contetido objectivo a que se refere, em
si, & uma verdade; o juizo como afirmacio existencial do con-
teido pode ou nio ser verdadeiro.

E como ha sempre o ser, ha sempre verdade, pois ens et ve-
rum, convertuniur, o ser e o verdadeiro se convertem, como
vimos na “Antologia®.

Por isso, & natural que segundo as perspectivas das diver-
sas posicdes filosdficas, no sector gnoseolégice, surgissem ma-
neiras também diversas de actualizar a verdade, embora s6
uma visdo concreta e global nos poderia dar, conexionando as
positividades, uma verdade dialéctica estructurada.
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E (acil, rorovdando-se o gque até aqui foi exposto, ter ante
os olhos tais positividades, E também ficil verificar que os pon-
tos de divergéncias estdo apenag na afirmacfo unilateral e ex-
clusiva de uma perspectiva, que ao afirmar o que nela ha de
positive, nega o que hid de positive nas outras, ou entio di
demasiadamente énfase & sua positividade, com perigo de des-
merecer o que outras estabelecem.

Fagamos uma sintese:

Ha uma positividade no dogmétismo quando afirma que
podemos captar a verdade.

- Tem uma forma viciosa no dogmatismo sistemdtico, que
afirma que podemos captar a verdade tofa of totalifer (tdda
e totalmente).

O dogmatizmo moderado, que aceita podemos captar ape-
nas a verdade (fofa et non totaliter) & positivo na afirmacio
da captaclo da verdade, que é nossa, e que nio exaure totaliter
a verdade.

O cepticismo, enguanto nega a captacio fotaliter da ver-
dade, & positivo, e revela positividade ao reconhecer que nio
temos fofaliter a verdade. E a posicdo do cepticismo moderado,
ou até do metddico. Quando se torna sistemAtico, cai no vi-
clogo, pois além de afirmar a impossibilidade da captacio fota-
liter da verdade, afirma ainda a impossibilidade de captaciio de
tote verdade, o que o atira, fatalmente, numa afirmacio de
que absolutamente nfo captamos a verdade, 0 que o nega
como cepticismo absoluto por afirmar algo que proclama
verdadeiro,

As outras espécies de cepticismo, como vimos, mais regio-
nais, negariam apenas a capta¢fo totaliter num sector, e
nhio noutro,

Subjectivistas em geral afivmam que a adaequatio depende
de nosso intelecto, Ora, tal afirmativa positiva uma verdade
como relatio rotionds, mas como relatio (relacio que é um ser
assistencial, de od sisfere, como vimos na “Ontologia”), héd
portanto, uma verdade de relacio.

Ji salientamos a positividade dos objectivistas. B nfo é
dificil, por sua vez, captar o que ha de positive no idealiemo e
no empirismo, ja por nos tantas vezés evidenciado.
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H4, no probabilismo, uma posifividade, pois nosso conhecer
em sua adaequatio com a coisa, se é formaliter (formalmente)
exacto, nfo exaure toteliter a coisa. Por isso podemos saber
mais ou saber menos, ou seja, 0 conjunto das verdades que po-
demos captar das coisas sfo em nilmero malcr ou menor, o que
nos permite estabelecer que, giobalmente, a verdade conhecida
du coisa & mals ou menos proxima i verdade, por nds alcan-
cavel intelecfualmente, Por que? Porque estamos in statu
lapsae, em estado de queda, para og escolisticos, ou por que
somos limitados, nido importa. O probabilismo é viciogo quan-
do afirma apenas a probabilidade, sem aceitar, no entante,
que temos verdades, embora nidc tenhameos teta et tola-
liter a verdade.

Quando o relativismo afirma que a nossa repregentacdo do
mundo depende das nossas condicdes, afirma uma positividade.
Mas quando dai, viclosamente, coneciui que todo nosgo conhe-
cimento ¢ apenas relative, excluindo-lhe absolutamente a ver-
dade, cal num absolutismo que o torna unilateral e dialecti-
camente falso,

O pragmatismo tem sua positividade zo afirmar a adoe-
guatio entre as nossas verdades e o bem que buscamos. Se bo-
nm et ens convertuntur, a busca do nosso bem é uma busca da
verdade, e as nossas conseqliiéneias préiticas sio humanamente
verdadeiras. Mas quando exclui outras, cal no absolutismo, gue
é vicioso, porgque nega outras positividades.

O criticismoe kantiano, em suas modalidades, ao afirmar
que n&o captamos fotaliter a verdade noumenal é positivo, néo
o é quando dai ahsolutiza para negar outras positividades.

E poderiamos prosseguir nessa analise ao examinar os
fenomenistas, og voluntaristas, os fenomenalistas, os raciona-
listas, intelectualistas, os empirico-racionalistas, os real-idealis-
tag, os ideal-realistas, existencialistas, modernistas, ete.

Ha sempre uma positividade salientada, mas a influéneia
do que chamamos “tendéncia ao abgolutismo™ leva-os a unila-
teralidades wviciosas, que oz afastam de uma visio global da
verdade, dentro dos diversos planos em que pode ser estudada,
como o plano légico, ontoldgico, dntico, gnoseoldgico, psicold-
giee, empirico, pragmético, ete.
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Sintetizando nossa colocacdo ante o problema da verdade,
podemos dizer o que segue:

Na relacfio entre sujeito e objecto (campo do sujeito e do
objecto), temos a colocacho da verdade no subjective, posicio
da verdade ldgica; ou a coloeacdo no objectivo, a verdade ma-
terial da ciéneia, que se funda nos factos. Ora, os factos podem
nido ser ufeis, mas sfo verdadeiros. Pois, se se disser que uma
peste assola a cidade, e essa peste é comprovada por casos
verificados pela ciéneia, els um enunciado verdadeiro, apesar
da sua nfo utilidade para o homem, mas ha utilidade no mé-
tode de verificagfio cientifica. Entdo, a utilidade, neste caso,
¢ verificada no método,

No campo do sujeito, ha uma verdade intuitiva, captada
pela intui¢io que nos d4 uma seguranca, e outra verdade racio-
nal, que é a formal.

Temos uma verdade humana no que conhecemos, mas no
que desconhecemos nfAo podemos deixar de aceitar que
também ha uma verdade potencial para nds, ndo captada ainda
pelo. homem,

Se nos colocamos no campo de ohjecto, podemos ver os
factos, segundo sua actualidade ou segundo a sua virtualidade.
E captdvel a verdade actual no objecto, mag também dispomos
de melos para captar ag virtuais, (potenciais, ete).

Ha, portanto, uma verdade nas coisas, dntica e ontoldgica-
meite considerada.

Hi uma verdade nos juizos, quando adequados as coisas.

HA4 uma verdade légico-formal, quando os juizos sio ade-
quados entre si.

O facto do ser, gue é o existir, é verdadeiro. N6s o capta-
mos, segundo 108808 ESqUEemas.

Ha a adequacio entre o facto e 0 esquema, e temos a
verdade ontolégica.

Ha adequacio entre o esquema e o facto, e temos a verdade
meramente logica.

H4 adequacio dos esquemas entre si, quando o esquema é
adequado aos ovtros, e temos a verdade formal.
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Se o facto se d&, e é verificavel, temos n verdade material
ou de ciéncia.

Sio ingepariveis essas verdade? Nio vem tdda discussiio
como conseqiiéncia das diversas posicbes unilaterals zo en-
frentar éste tema?

A wverdade dialéetica, que é conereta, sé pode ser aguela
gue ¢ dada pelo facto, pele adequagdo do esguenma com o facto,
do facto com o esquema e do esquema com 08 esquemas da sua
constelagdo esquemdtica.

Expliquemos: Ao analisarmos a “teoria da projecgiio”, na
polémica das universais, verificamos, de modo claro, que ha
uma correspondéncia entre a ordem ontolégica e a ordem gno-
seoldgica, que se impGe pela unidade do ser. As restrigdes
gnosecldgicas surgem de téda a critica verificada até aqui, Se
nio ha um conhecer tota et totaliter, hia pelo menos de téde a
coisa, nido exhaustive, mas apenas tntentionaliter da coisa. Se
o esquema noético de qualquer espécie ndo exaure a totalidade
esquematica da coisa, a ela se refere com adequacéo.

A verdade dialéctica nfo exclui ademais todos eos cocpe-
rantes que se coordenam na realizacdo do facto. Um econheci-
mento totum da coisa implica uma escalaridade, e pode ser au--
mentado & propor¢io que aumente o conhkecimento de todas
as predisponéncias, além da emergéncia, que cooperam para a
formacdo do facto, mesmo quando &ste é considerado apenas
formalmente, ou mesmo quando consideramos apenas formali-
dades que se referem a perfeicdes, como sabedoria, ete. Tédas
elas tém correspondéncias facticas, como muito bem o salienta
e mostra Tomés de Aquino, através de sua positiva contribuicéo
no tema da analogia, que estudamos na “Ontologia™.

Se ge procurar em cada verdade, em todos os campos, as
suas correspondentes colocacgdes analdgicas, a verdade dialée-~
tica surge, sem afastar, contudo, sua marca humana, Nio é ela
exaustiva, mas é escalarmente ampliavel, sem que um conhe-
cimento maior exclua o valor de verdadeiro ao menor. Este
ponto é de salientar, pois conhecer-se menos de uma coisa nio
¢ um érro total. E haveria falsidade sdmente quando conside-
rissemos ser exaustivo ésse conhecimento,
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Lk o nosso conhecimento fundamentalmente verdadeiro
quande se funda éie em captagdes com o valor de verdadeiro,
wsto e, quando essas assimilacoes esquematicas correspondem a
esqueinas dialécticamente hbem construides. Por isso, 0 nosso
saber pode ser verdadeiro sem ser totum et totaliter verdadeiro;
basta que o seja totum. Por outro lado € consegiientemente
ampliavel, gsem que fal impligue relatividade da verdade, mas
apenas uma relatividade dos nossos modos de conhecer a ver-
dade, da qual nido somos excluidos enguanto a considerarmos
tore el wnon totaliter. Dessa forma, a verdade decadialéctica-
mente considerada nao exclui as positividades das diversag po-
siches gnoseoldgicas, as quais por suas excludéncias desviam-se
para um terrenc vicioso.

A verdade dialéctica, é portanto, a sintese da verdade
material, da verdade ontolégica, da verdade logica e da ver-
dade formal.

Onde todas sao adequadas entre si, temos uma verdade
dialécticas. 50 h&, portanto, um critério seguro de verdade:
aguéle qgue nos did uma evidéncia da adequacdo de todas elas.

Alcancamos assim a verdade absoluta? Nao, mas alcanga-
mos a verdade dentro dos nossos esquemas; alcangamos uma
verdade Imanenle aos factos e a nos.

A verdade transcendental, por ultrapassar-nes, ji ndo é
uma verdade propriamente nossa, mas que nos caberia con-
quistar. Ja exige outros métodos, e outra critéricologia, gque em
outras obras eshogaremos e estudaremos.

Mas, obedecendo & concre¢do dialéctica, podemos estabe-
lecer verdades intelectuais.

Mas é possivel atingir a éste critério dialéetico? A res-
posta melhor a esta pergunta seréd dada no decorrer dos pré-
ximos livros, pois mostraremos que ao tratar de qualquer tema,
podemos coloci-lo em face dessas quatro verdades. E o que néo
ge coloca em face delas serd sempre suspeito de érro. (1)

Poderdo alguns perguntar: mas como poderiamos aplicar a
objecto transcendental ésse critério?

(1) E o que demenstramaos apodictamente em “Filosofia Concreta”.
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N&o ha nenhum impedimento gue busquemos o méximo de
conceregiio. E os préprics temas transcendentais permitern que
néo separemos o que ganhamos em todos os campos do saber
humano. E quando chegarmos 14, teremos a evidéncia e a pa-
téncia segura de que o divorcio entre ciéncia, religido, filosofia
e metafisica, foi producto de uma crise que tem sua origem na
visdo parcial, abstracta, de todos os que se colocaram ante o
tema da verdade.

O ser é o que é. Nossos esquemas também sdo, e reprodu-
zém o ser, embora nem tedo o ser. Eles sdo adequados, for-
maliter e intentionaliter, ao ser.

Um exemplo nos aclarari nosso método.

Aproveitamog a dificuldade apresentada por Tomés de
Aquino na “Suma Teolégica TI, q, 27, a. 1.7:

“Procissfo significa movimento para fora. Ora, em Deus
nio hid mével nem estranho, Logo tampouco h& procissdo”.

Examinemos a primeira premissa. Toéda procissio (que
vem de pro e codere) € um mover-se, uma mogio. Mas é toda
mocdo para fora?

Nao nos mostra téda procisso uma topicidade (de topos,
lugar) ? Se assim f0r, hi na procissfio um transitar de um
lugar, topos, para outro. :

Mas tOda proeissdo implica uma acgdo. Num acto inte-
lectual de entendimento, hi procissfio, mas ndo ha topicidade,
pois o entendimento néoc procede déste lugar para aquéle ali.
(Nem procede para fora, mas para dentro). Entdo ha procissio
ad extre (para fora), como também ad intre (para dentro),
Bis um facto que cientificamente se pode comprovar. Temos
aqui uma verdade material.

Conseqiientemente, nfio é uma verdade logica afirmar que
procissio significa movimento para fora, porque a idéia de pro-
cissfic implica tanto uma acgfio que transita ad extra, como ad
intra, Entio, a primeira premissa é em parte falsa ao ex-
cluir a procissdo ad dntra, porque hé exemplos reais de pro-
cissGes diferentes.

A conseqtidneis do silogismo é fundamentalmente falsa.

Vemos, como o exemplo de uma verdade material pode
corroborar uma verdade légica e até formal, e até ontolégica.
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O raciocinio de Tomfs de Aguino procede assim, dialdctica-
mente, ndc 36 neste como em outrss solugbes gque di aos
grandes preblemas ontolégicos.

A providéncia homogeneizante da raziio leva a querer
construir um conceito rigido e homogéneo de verdade. A ade-
quacio desejada é a identificacio. A verdade deve identificar-se
consigo mesma. O que se diz e o de que se diz devem identifi-
car-ge para & razio. Ora, como tal é impossivel, pois téda iden-
tificagdo, dialéeticamente, inclui as distineSes, contradicdes,
contraviedades, nunca poderemos resolver o problema da ver~
dade em térmos e em campo meramente racional, torada =z
razfc aprioristicamente.

E eis por que malogram tddas as tentativas de um critério
racional abstracto da verdade. A verdade & concreta. O enun-
ciado, com esquemas abstractos da verdade, vale pela sua
adequacéo.

A verdade das coisas é o ser das coizas; é ontoldgicamente
éle mesmo, idéntico a si mesmo, Mas nossos enunciados sio
escalares; por isso tém um valor, e &sse valor esté na validez
déles ao enunciar intentioncliter a verdade,

S6 podemos ter um eritério de que nossos enunciados séo
verdadeiros: é quando, sob todos os aspectos da verdade para
nods, éle & adequado com o objecto, iste é, Ontica (material},
ontologica, 16gica e formalmente.

O EBRRO

O contrario da verdade é o falwo, O conceito de verdade
¢ um conceito racional, por isso é excludente. Ou é... ou ndo
&... O falso, por ser também racional, on é... on nio 6...

Q érro e a certeza ji sfo intuitivos. Por isso um 8rro pode
st maior ou menor; sdo escalaves.

Q érro estd no espirito que julga, ndo na coisa. B ha érro
guando acredifamos verdadeiro o que é falso. A cerfeze & uma
eonviegdo do espirito, e como ¢ érro pode ser falsa,

O érro nasce de uma ilusdo ou de uma delusio.

E dlusdo quando o érro estd em nédz. Ha delusdo, quando
o mundo exterior nos ilude, e julgamos ver o que nio é Neste
cago ainda, o érro continua em nds. Se ag coisas nos deludem
€ porque somos iludiveis por elas, sem que elas deixem de ser
o que elas sfo,

A luta humana ¢é a luta contra o érro. O homem tem a
nostalgia da verdade. Ble 2 busca em tudo; quer té-la. J4& temos
a posse virtuzl da verdade, pols 30 nos satisfaz como verda-
deiro aquilo que completa a plenitude interior. Sabemos que &
verdade €, e a procuramos. Queremeos a posse actual da verdade.

Fig af o supremo ideal do homem: ¢ posse actual da ver-
dade, que é ainda perfeicio.

E o0s que aceitam que a tnica verdade estd Jonge do homem,
ou o desesperam, ou lhe prometem a conguigta dela, como o
fazem ag religides.

Seja como for, gracas & posse virtual da verdade, e no
ahseio da sua posse actual, encontram aw veligides n hase uni-
versal para a sua accio e também para justificarem-ge.

Seria covardia renunciar a4 verdade; por isto toda religido
tem sempre um qué de herdien.
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